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PREFÁCIO

Ao ser convidada pelo meu ilustre amigo e companheiro de lon-
gas datas na Educação, Prof. Dr. Carlos Alberto Vasconcelos, me senti 
honrada e grata pela consideração e carinho, pois falar de Formação de 
Professores é algo que faz parte da minha vida há 50 anos.  Sou profes-
sora, sou educadora, sou formadora, vida profissional iniciada em 1970, 
ainda quando eu era estudante do antigo Curso Normal de nível médio, 
também chamado Curso Pedagógico. 

Iniciei minhas atividades profissionais como professora do antigo 
MOBRAL – Movimento Brasileiro de Alfabetização –, que fazia uso do 
método Paulo Freire de alfabetização para Jovens e Adultos. Relembran-
do essa época, vejo que na Educação alguns princípios permanecem e 
devem ser retomados vez em quando para nos lembrar que o nosso pa-
pel de Educador é abrir novos caminhos àqueles que passam por nossas 
mãos. Foi um momento de encantamento, alegria e muitas dificuldades, 
pois eu, com apenas 15 anos, estava diante de alunos cuja idade chegava 
aos 60 anos. Gratificante! Desafiador. 

Ao longo do tempo fui trabalhando em quase todos os níveis da 
Educação Básica e do Ensino Superior. Isto me permite falar de edu-
cação como uma escolha de vida. Fui professora da Educação Infantil, 
Alfabetização, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens 
e Adultos, Graduação, Pós-graduação lato sensu e stricto sensu. Percorri 



todo o caminho profissional e sempre esteve presente em mim a questão 
da Formação dos Professores para atuar em qualquer nível de ensino.

Entendo Formação de Professor como um processo, como uma prá-
tica cotidiana e contínua que exige conhecimento, domínio de conteúdo, 
habilidade no lidar com a transposição didática e, principalmente, um 
processo de paixão, encantamento e dedicação. A Profissão Professor é 
competência, sim, é formação e, junto a este preparo técnico, o ser hu-
mano professor precisa ser trabalhado como pessoa, individualmente, e 
como parte integrante de um grupo, institucionalmente. Somos o que fa-
zemos e isso ocorre de forma muito real na vida do professor. Nos fundi-
mos em um só. A pessoa do professor e a sua profissionalidade. Uma in-
tegração entre o sujeito e a profissão. Nunca deixamos de ser o professor.

Ao longo da leitura dos 13 capítulos que compõem este e-book, fiz 
um mergulho na Educação, desde as primeiras letras até o momento 
pandêmico que vivemos, com a utilização das aulas remotas na Educa-
ção Básica e a Formação do Professor em tempos de incerteza, passando 
pela formação do pedagogo enquanto professor de conteúdo específico, 
matemática, no ensino fundamental. Atualizando a formação, temos ar-
tigos sobre a Educação Ambiental, o papel do bacharel na docência, o 
protocolo virtual das paródias e a questão da geometria e da matemá-
tica, sem perder de vista a importância da Avaliação e da Educação a 
Distância com o uso das Tecnologias da Informação e da Comunicação. 

São muitas páginas de leitura, diversas abordagens, vários estilos, re-
cheados de conhecimento e aprofundamento que permitem adentrar 
no universo da Formação de Professores como algo que está inerente na 
vida de todo Educador.

Boa leitura!
Dra. Maisa Gomes Brandão
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APRESENTAÇÃO

O cenário atual, marcado pela pandemia do coronavírus (Covid-19) 
e principalmente pela crise na saúde, coloca-nos diante de temas cru-
ciais da vida, entre os quais a educação. São constantes as inovações 
tecnológicas na sociedade contemporânea que afetam todos os setores 
da sociedade, inclusive o sistema educacional brasileiro, apresentando 
efeitos perenes sobre a forma de ensinar e aprender. Aqui, singularmen-
te, queremos destacar a Formação de Professores e suas experiências. 

Os profissionais da educação, em especial os professores, dispõem 
de uma variedade de interfaces tecnológicas e pedagógicas para auxiliar 
no processo de ensino-aprendizagem e disponibilizar um ambiente de 
aprendizagem colaborativo. Estamos todos (re)aprendendo a conhecer, 
a comunicarmo-nos, a ensinar e a aprender, a integrar o humano e o tec-
nológico. Ressaltamos, especificamente neste período pandêmico, que 
as tecnologias são extensões inerentes ao ser humano dentro do ciberes-
paço e cada vez mais exercem primazia como recursos para a educação.

Com essa perspectiva, temos a satisfação de escrever esta apresen-
tação do e-book Formação de Professores e experiências em tempos 
de pandemia, que reúne 13 capítulos, oriundos, na sua maioria, de 
avaliação final da disciplina Formação de Professores, ministrada no 
Mestrado e Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Educação 
(PPGED) da Universidade Federal de Sergipe no primeiro semestre de 

https://periodicos.furg.br/ambeduc/article/view/897
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2020, justamente no início da pandemia. A referida disciplina apresenta 
na sua ementa: Análise da formação de educadores a partir da produção 
do conhecimento, da organização do trabalho pedagógico e das políti-
cas públicas; O embate de projetos para a formação de professores no 
Brasil; Concepções de formação de professores nas diferentes instâncias 
educacionais e a problemática da formação de professores no cenário 
das transformações sociais contemporâneas.

Assim, os capítulos que compõem esta obra proporcionam espaços 
e reflexões para a (re)construção do saber, ao ensinar e aprender, a fim 
de que os sujeitos envolvidos possam construir conceitos científicos e 
produzir significados em suas práticas e áreas do conhecimento, bus-
cando ressaltar os valores e atitudes de um profissional que busca atua-
lização contínua, a partir da formação. Acrescenta-se que grande parte 
dos autores compõem o Grupo de Estudos e Pesquisas em Formação 
de Professores e Tecnologias da Informação e Comunicação (Foptic), 
cadastrado no CNPq/UFS.

Apresentaremos sucintamente os textos contidos nesta obra, inician-
do pelos sete capítulos originados dos trabalhos finais da disciplina su-
pracitada, e, depois, mencionaremos os seis textos de professores das re-
giões Norte e Nordeste do país, abordando relações com o título central.

O primeiro capítulo é de Rozevania Valadares de Meneses César 
(SEED/SE) e Rafaela Virgínia Correia da Silva Costa (SEED/SE), ver-
sando sobre Aulas remotas na educação básica: implicações para a 
formação de professores. O estudo busca discutir as aulas desenvol-
vidas pelos professores da educação básica durante a pandemia da Co-
vid-19 e suas implicações para a formação de professores. Os resulta-
dos mostraram que grande parte dos professores ainda não dominam 
as Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC, o que demonstra 
que a formação de professores, tanto inicial quanto continuada, precisa 
contemplar essas tecnologias em contextos educativos.
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O segundo capítulo, Formação de Professores: reflexões em tempos 
de incerteza, de autoria de Alessandra dos Santos Vieira (PPGL/UFS) 
e Clara Maria Correa Pereira Andrade (PPGL/UFS), tem por objetivo 
proporcionar reflexão sobre o tema, abordando a importância da for-
mação inicial da graduação, os programas educacionais e currículos que 
estejam alinhados com as temáticas atuais e que possibilitem o desen-
volvimento da crítica e da (auto)reflexão desde o início de sua formação. 

O terceiro texto, Formação inicial de pedagogos(as) para o ensino 
de matemática: a proposta curricular do curso de pedagogia da Uni-
versidade Federal de Sergipe (UFS), de Cássia Machado Ribeiro Dan-
tas (UFS), tem como objetivo explicitar a proposta curricular do Curso 
de Pedagogia da UFS para o ensino de conteúdos matemáticos nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental. Constatou-se que há para a licencia-
tura em Pedagogia da UFS no campus São Cristóvão e no campus Ita-
baiana, respectivamente, o quantitativo de 3,1% e de 5,6% de disciplinas 
destinadas ao ensino de matemática nos anos iniciais de escolarização. 

O quarto texto, A formação de professores para a educação ambien-
tal frente aos desafios da ambientalização curricular das instituições, 
dos autores Natalie Batista Oliveira (PPgecima/UFS/Foptic) e Carlos 
Alberto Vasconcelos (DED/UFS/Foptic), argumenta que a ambientali-
zação curricular das instituições de ensino tem sido alvo de interesse, 
nos últimos anos, entre diversos pesquisadores em cenário nacional e 
internacional, o que nos faz indagar acerca da influência desse processo 
na formação dos professores, que têm papel significativo na sociedade e 
que, além da mediação e construção de conhecimentos, buscam desen-
volver as habilidades de pensamento crítico dos aprendizes, para que ve-
nham a posicionar-se ativamente e intervir nas questões que demandam 
as sociedades contemporâneas de forma ética, consciente e solidária.

O quinto capítulo, Formação de professores no Brasil: da lei das 
escolas de primeiras letras - 1827 ao decreto presidencial nº 6.755 – 
2009, das autoras Rafaela Virgínia Correia da Silva Costa (SEED/SE) e 
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Rozevania Valadares de Meneses César (SEED/SE), tem o objetivo de 
apresentar os aspectos históricos da formação de professores desde o 
Decreto das Escolas de Primeiras Letras no período colonial até o De-
creto Presidencial nº 6.755 de 23 de janeiro de 2009, cuja finalidade era 
de organizar, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, a formação inicial e continuada dos 
profissionais do magistério para as redes públicas da educação básica.

O sexto capítulo, Formação de professores de matemática e que 
ensinam matemática e suas implicações para a prática pedagógica, 
da dupla Eressiely Batista Oliveira Conceição (IFS/UFS/Educon) e Car-
los Alberto de Vasconcelos (Foptic/UFS), tem como objetivo propiciar 
a discussão sobre a formação docente e fomentar uma reflexão nesse 
aspecto, tendo em vista que, por meio do processo de formação inicial e 
continuada, o professor constrói e reconstrói conhecimentos que, arti-
culados com sua prática cotidiana, gerarão saberes que o nortearão em 
sua tarefa primordial, o ensinar. 

O sétimo e último capítulo originado na disciplina, Avaliação da 
aprendizagem e formação de professores: uma reflexão entre teoria e 
prática, de Maria da Piedade Andrade do Rosário (Rede Municipal de 
Educação em Antas/BA) e Jordana Rabelo de Menezes (Rede Municipal 
de Educação de Paripiranga/BA), é um convite a refletir sobre um dos 
pontos mais relevantes da ação docente, que é a avaliação do ensino e 
da aprendizagem. O texto discute a avaliação da aprendizagem a partir 
de teóricos que abordam essa temática, trata sobre a incoerência entre 
teoria e prática na profissão docente e por fim debate como os cursos de 
Licenciatura têm tratado esse tema.

O oitavo capítulo, de autores que não cursaram a disciplina, mas es-
tão contribuindo com a obra, é Formação de professores para o uso de 
tecnologias digitais: experiências exitosas da Universidade Federal de 
Sergipe durante a pandemia, da dupla José Batista de Souza (SEC-BA/
Faneb/Foptic) e Tainah dos Santos Carvalho (Faneb/Uneb). Aborda que 
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a formação de professores há muito tem sido um tema do interesse de 
diversos pesquisadores, devido à sua importância para a profissionali-
zação docente. Menciona ainda que, nos últimos anos, a preocupação 
com esse assunto tem se destacado pela necessidade de inserção das tec-
nologias digitais na formação, o que instiga professores e instituições de 
ensino a voltarem seu olhar para essa questão. Assim, o referido traba-
lho tem como objetivo descrever as atividades realizadas em um curso 
ofertado pela mencionada instituição durante a pandemia, através do 
uso de tecnologias digitais e seus benefícios para a formação docente.

O nono capítulo, O bacharel na docência: um estudo sobre a atuação 
do professor bacharel no ensino no Instituto Federal do Pará - campus 
Santarém, de Wanderson dos Santos Monteiro (IFPA) e José Antônio de 
Oliveira Júnior (IFS), traz um levantamento de informações referentes 
às potencialidades e fragilidades que os bacharéis enfrentam enquanto 
docentes no IFPA/Campus Santarém, frente à alegação de que não seriam 
preparados na área pedagógica durante o período de graduação e, assim, 
encontrariam certas dificuldades no ensino ao atuarem como professores.

O décimo capítulo, Pipa tetraédrica de Graham Bell: uma expe-
riência pedagógica no processo de formação continuada de profes-
sores para o ensino de geometria, de autoria de Elisânia Santana de 
Oliveira (IFS) e Weverton Santos de Jesus (IFS), tem o objetivo de con-
tribuir com a formação continuada de professores que ensinam mate-
mática a partir do desenvolvimento da oficina intitulada Pipa tetraé-
drica de Graham Bell com o uso de materiais concretos para auxiliar o 
ensino e a aprendizagem de geometria.

O décimo primeiro capítulo, Educação a Distância em tempos de 
pandemia: uma análise das relações educacionais, do trio Rita Cristia-
ne Ramacciotti Gusmão Soares (Faculdade Capim Grosso/BA), Alessan-
dra Conceição Monteiro Alves (Foptic/Fanese) e Luiz Claudio Correia 
dos Santos (Fundação Bradesco e Foptic), analisa a educação a distância 
em tempos de pandemia, através da abordagem das relações educacio-



16

Formação de professores e experiências em  
tempos de pandemia

nais e da discussão sobre sua importância nos dias atuais. Também apre-
senta um panorama da historicidade da evolução da EaD, juntamente 
com as relações solidárias que induzem educadores e educandos, em 
uma única proposta, a mudar a maneira de ver e viver a realidade atual.

O décimo segundo capítulo, A sequência didática digital na produção 
virtual de paródias, de autoria da dupla Fábio Pires de Amorim (Semed/
Boquim/SE) e Denson André Pereira da Silva Sobral (Ufal/UFS/Foptic), 
tem o objetivo de desenvolver uma sequência didática digital que norteia 
a produção de paródias de contos focada no letramento digital. Com o 
crescimento do uso de dispositivos digitais, entendeu-se ser relevante uma 
proposta de produção textual no universo digital que envolve os alunos. 

O décimo terceiro e último capítulo, Desafios para o desenvolvi-
mento da educação ambiental no semiárido de Sergipe, de autoria de 
Wagner da Cruz Silva (FAE/UFMG/Foptic), diz que a Educação Am-
biental, nos últimos trinta anos, tem se demonstrado como importante 
caminho para a adequação da relação entre homem e natureza. Nesse 
sentido, entender como o homem concebe a Educação Ambiental é in-
dispensável para compreender como ele interage, interfere, transforma 
o meio ambiente e, no caso dos docentes, observar como tal percepção 
interfere nas práticas pedagógicas. Nessa perspectiva, a investigação se 
desenvolveu dentro de uma perspectiva de inspiração fenomenológica, 
cujo viés empírico abordou as dificuldades para o desenvolvimento da 
Educação Ambiental no semiárido de Sergipe. 

Desta feita, diante da riqueza das discussões apresentadas, demons-
tra-se a relevância do debate, reflexão e formas de entendimento para 
alcançarmos êxito em nossa prática docente, de tal modo que possamos 
atuar no contexto educacional com diversas interfaces tecnológicas e 
pedagógicas, em especial em tempos de pandemia. Esperamos, dessa 
forma, com base na interdisciplinaridade, contribuir para a eficácia do 
processo de ensino-aprendizagem com uso das tecnologias nos compo-
nentes curriculares visando a uma formação e ação docente que condu-
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za o indivíduo a galgar subjetivamente e profissionalmente o status de 
cidadania, equidade e superação dos desafios inerentes à prática forma-
tiva do professor.

Vamos à leitura!

Recife, início de outono em 2021

Prof. Carlos Vasconcelos
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AULAS REMOTAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA: 
IMPLICAÇÕES PARA A FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES

Rozevania Valadares de Meneses César1

E-mail: rozevaniavcesar@hotmail.com

Rafaela Virgínia Correia da Silva Costa2

E-mail: rafaela.vcsc@hotmail.com

Introdução

Introdução

O distanciamento e o isolamento social, medidas impostas para com-
bater a propagação do novo Coronavírus (COVID-19), fizeram com que 
as pessoas mudassem sua rotina. A educação, tais quais outras áreas, 
também foi afetada. As aulas, antes presenciais, passaram a acontecer 
remotamente por meio de diretrizes do Ministério da Educação (MEC), 
contabilizando, portanto, parte da carga horária anual, na perspectiva 
de não afetar o ano letivo em curso. Assim, as aulas tradicionais saem 
de cena e entram outros formatos, como as aulas remotas, por exemplo. 
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Vale ressaltar que esse “modelo” de aula remota só é possível graças 
à evolução das tecnologias de comunicação e informação (TIC) e da 
chegada da internet. Considerando esse pensamento, é possível afirmar 
que a internet armazena uma vastidão de conteúdos que podem ser uti-
lizados a favor da educação. Também se pode encontrar uma gama de 
bases de dados, bibliotecas e sites variados, cujas informações podem ser 
filtradas e inseridas no contexto escolar.

Portanto, conclui-se que, a partir dessa realidade, os professores 
da educação básica podem incrementar suas aulas, tornando-as ainda 
mais atrativas, apropriando-se desse universo tecnológico para plane-
já-las. Ao pensar no quesito aulas remotas, cabe refletir sobre a forma-
ção do professor para manusear os aparatos tecnológicos de modo a 
não ficar aquém dos seus alunos.

Por outro lado, o professor também é um ator, pois possui o poder de 
(re)encantar, (re)inventar e de despertar nos sujeitos o desejo de engajar-
-se e transformar-se (DASSOLER; LIMA, 2012). É justamente essa arte de 
encantamento que alguns docentes estão usando para não deixar explícito 
para os alunos que não dominam por completo os recursos tecnológicos.

A partir do que foi apresentado, o presente estudo objetiva discutir 
sobre as aulas desenvolvidas pelos professores da educação básica du-
rante a pandemia e suas implicações para a formação docente, ou seja, 
quais saberes estão sendo mobilizados para dar conta das aulas neste 
momento pandêmico, sem um curso de formação para atuar nesse mo-
mento. Em face do exposto, é preciso considerar que o saber docente 
“[...] é um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coeren-
te, de saberes oriundos da formação profissional e de saberes disciplina-
res, curriculares e experienciais” (TARDIF, 2002, p. 36).

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa 
e um estudo de caso, caracterizado por Gil (2010, p. 37) como “[...] estudo 
profundo e exaustivo de um ou de poucos objetivos, de maneira que per-
mita o seu amplo e detalhado conhecimento”. Em relação aos objetivos, 
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caracteriza-se como uma pesquisa exploratória, visto que a produção dos 
dados se deu por meio da aplicação dos seguintes dispositivos de pes-
quisa: formulário on-line e interação com os professores via WhatsApp.

Nesse contexto, os resultados foram obtidos a partir das respostas, 
dispostas pelos professores já citados, para perceber como estão sendo 
elaboradas as aulas remotas, sem uma prévia formação com os aparatos 
tecnológicos por parte da Secretaria de Educação do Estado.

Diante disso, este estudo se serviu das discussões de Santos (2020), Cé-
sar (2018), Gatti (2017), Sommer (2010) e Celestino (2006), os quais cons-
tituem as bases teóricas para as referidas reflexões. Por conseguinte, as dis-
cussões propostas neste artigo têm como sujeitos de pesquisa professores 
de uma escola da rede estadual de ensino, na cidade de Tobias Barreto/SE.

Eis que somos bombardeados pela pandemia. E agora, como 
ficam as aulas?

O surgimento da Covid-19, popularmente conhecido como coro-
navírus, trouxe consigo muitos debates em diversos âmbitos. Em 31 de 
dezembro de 2019, o governo chinês anunciou sobre a proliferação do 
já citado vírus na cidade de Wuhan, na China, e que, como um ven-
daval, rapidamente se espalhou para os outros continentes. Em 26 de 
fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde do Brasil, à época, confirmou 
o primeiro caso da doença no país e, em 17 de março, o primeiro óbito 

. Em um curto espaço de tempo, vários países já estavam colecionan-
do dezenas e centenas de casos da doença; mudando radicalmente o 
cotidiano dos sujeitos, iniciando, com isso, mais uma pandemia na 
história. Santos (2020, p. 7) afirma que:

A etimologia do termo pandemia diz isso mesmo: todo 
o povo. A tragédia é que neste caso a melhor maneira de 
sermos solidários uns com os outros é isolarmo-nos uns 
dos outros e nem sequer nos tocarmos. É uma estranha 
comunhão de destinos.
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Nesse sentido, aquilo que era comum no cotidiano, como cumpri-
mentar as pessoas, abraçar e frequentar ambientes públicos, deixa de ser 
parte da rotina, e sempre que é necessário realizar ações como as cita-
das acima, surgem o medo, a angústia, as incertezas e a ansiedade. Os 
cumprimentos mudaram, agora é com toque de braços ou cotovelos. Os 
abraços já não são mais frequentes e os ambientes públicos são evitados.

Não raro, toma-se conhecimento, por meio de jornais e das redes 
sociais, quão devastadora é a doença, que, em pouco tempo, já dizi-
mou e tem dizimado milhares de vidas. Considerando esse contexto, 
Santos (2020, p. 6) ressalta que “O sentido literal da pandemia do 
Covid-19 é o medo caótico generalizado e a morte sem fronteiras, 
causados por um inimigo invisível”.

Desse modo, pode-se afirmar que, em razão do momento pandêmi-
co, os setores sociais, econômicos e educacionais foram afetados. Como 
medida preventiva, e na tentativa de diminuir o contágio, foram deter-
minadas ações, como a limitação da mobilidade, o isolamento social, 
além da quarentena. Dentro dessa ótica, observa-se, portanto, mudan-
ças significativas nas esferas social, ambiental e econômica. Diante de 
tais colocações, é importante considerar que a educação também foi 
afetada por esta situação desoladora, pois, conforme relatório do Banco 
Mundial, mais de 1,5 bilhão de estudantes foram impedidos de assistir 
aulas presenciais, em 160 países.

Diante deste contexto devastador, gestores escolares precisaram (re)
pensar medidas urgentes para dar continuidade às atividades educacio-
nais, recorrendo a metodologias de ensino por meio do uso dos recursos 
tecnológicos digitais, no formato de aulas remotas. Assim, em consenso 
com o raciocínio anterior, no que se refere à (re)tomada das atividades 
educacionais, torna-se importante um questionamento: os professores 
estavam preparados para ministrar aulas mediadas pelas tecnologias de 
informação e comunicação (TIC)?

Para responder o questionamento, recorreu-se a Santos (2020, p. 9), 
quando afirma que “A pandemia e a quarentena estão a revelar que são 
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possíveis alternativas, que as sociedades se adaptam a novos modos de 
viver quando tal é necessário e sentido como correspondendo ao bem 
comum”. Nessa conjuntura, é possível notar que o uso das TIC se tornou 
o principal recurso didático diante das suspensões das aulas presenciais.

Considerando essa situação, a forma de planejar e executar aula ga-
nha uma nova roupagem, ou seja, recursos tecnológicos e metodológi-
cos entram em cena na tentativa de atender à demanda dos alunos no 
que se refere ao processo de ensino e aprendizagem. É preciso pontuar 
que, na maioria dos casos, os professores – que estão na ponta do pro-
cesso – não estavam preparados para essa realidade e por vezes sentem-
-se inseguros diante deste desafio.

Neste momento pandêmico, o dia a dia dos sujeitos precisou mu-
dar radicalmente, passando, inclusive, pela (re)educação social, em que, 
para se manterem vivos, os sujeitos têm de preocupar-se ainda mais 
com a higiene, mudar padrões comportamentais, assim como as rela-
ções sociais. Essa situação obrigou todos os segmentos da sociedade 
a buscarem formatos diferenciados para trabalhar e estudar. Como já 
mencionado, a educação se (re)modelou, o que tem impactado, de for-
ma direta, o modo de realizar aulas, colocando em pânico aqueles que 
não têm domínio das TIC, por exemplo.

Posto isto, considera-se pertinente uma reflexão sobre a formação 
inicial e continuada de professores para atuar em um momento como 
este, em que as aulas necessitam acontecer mediante outros recursos, 
os tecnológicos. Nesta perspectiva, Kenski (2012, p. 85) argumenta que 
“Desde que as tecnologias de informação e comunicação começaram a 
se expandir pela sociedade, aconteceram muitas mudanças nas maneiras 
de ensinar e aprender”. Sendo assim, mesmo sem ter a formação docente 
para trabalhar com os recursos tecnológicos, os professores precisam dar 
conta da demanda. Nessa lógica, Moran (2015, p. 27) argumenta que:
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A educação sempre foi misturada, híbrida, sempre com-
binou vários espaços, tempos, atividades, metodologias, 
públicos. Esse processo, agora, com a mobilidade e a 
conectividade, é muito mais aberto e criativo. Podemos 
ensinar e aprender de inúmeras formas, em todos os mo-
mentos, em múltiplos espaços.

Para o já citado autor, a educação sempre foi híbrida, além de 
ser uma oportunidade para fomentar a interatividade entre profes-
sores e alunos, conectando-os com o mundo. Aliás, termos como 
hibridismo, educação a distância, educação on-line e ensino remoto 
têm sido interpretados de forma equivocada. O modelo de educação 
híbrida possibilita que professor e aluno ensinem e aprendam simul-
taneamente em tempos e espaços variados.

Ressalta-se ainda que uma das principais características da educação 
a distância é a separação física e temporal. Sendo assim, o uso dos dis-
positivos móveis conectados à internet são os recursos utilizados para 
criar o processo de ensino e aprendizagem. De acordo com César (2018, 
p. 15), “Este modo de ensinar e aprender é independente de fronteiras, 
horários e lugares físicos para se reunir, são flexíveis e mais econômicos, 
pois não há gastos com deslocamentos para o local das aulas [...]”.

No modelo de educação on-line, a interatividade acontece de todos e 
para todos. Teve início de modo mais intenso a partir das potencialida-
des proporcionadas pelas mídias virtuais, cuja forma de comunicação é 
síncrona, o que contribui para um maior contato e colaboração entre os 
partícipes. Nesse âmbito, Carvalho e Santos (2020, p. 26) acreditam que 
“Na educação on-line (EOL), à docência pode hibridizar diversas am-
biências para compor o seu desenho didático, isto é, misturar diferentes 
sistemas de autoria, fontes de informação e redes sociais digitais [...]”.

Já no ensino remoto, as atividades são enviadas via grupo de WhatsA-
pp ou pelo Google Classroom, uma sala de aula on-line do Google através 
da qual docente e discente podem realizar encontros virtuais para a con-
cretização de aulas a distância. Acrescenta-se ainda que, para não mudar 
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por completo a rotina dos alunos em relação às aulas presenciais, aconse-
lha-se que, no modelo remoto, a dinâmica seja a mesma no que se refere 
aos horários das aulas e da distribuição das disciplinas.

 Há que se considerar, portanto, que ministrar aula na perspectiva 
híbrida, educação a distância, educação on-line ou ensino remoto co-
loca em xeque a formação inicial e continuada de professores, as con-
dições de trabalho e os problemas atuais. Segundo Imbernón (2011, p. 
18), “A formação do professor deve estar ligada a tarefas de desenvolvi-
mento curricular, planejamento de programas e, em geral, melhoria da 
instituição educativa, e nelas implicar-se, tratando de resolver situações 
problemáticas gerais ou especificas relacionadas ao ensino em seu con-
texto”. Esta será a temática discutida a seguir.

Formação de professores: limites e desafios na educação básica

A formação inicial e continuada de professores tem sido pauta de 
discussões nos últimos anos. Diante disso, é preciso considerar que essa 
formação, além de objetivar o desenvolvimento dos professores, tam-
bém reflete na melhoria da educação. Destaca-se ainda que o progresso 
do aluno é resultado da atividade docente, daí a importância da forma-
ção. Ocorre que, para que a formação seja eficiente, é necessário que o 
docente se interesse por essa busca, visando, além do aprimoramento, 
ao fortalecimento de suas competências, que repercutirão no seu campo 
de atuação – a sala de aula. Celestino (2006, p. 74) destaca que:

[...] acreditamos ser necessário refletir sobre o papel do 
professor na sociedade moderna. Julgamos oportuno 
considerar como ocorre sua formação, na qual a articu-
lação entre a técnica, o conhecimento e a análise crítica 
precisam ser elementos presentes e imbricados, com vis-
tas a preparar professores que sejam formadores de ci-
dadãos, aqui, pessoas autônomas, capazes de selecionar, 
identificar e analisar informações, em interação social, a 
fim de construir um juízo crítico.
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Em consenso com o raciocínio do autor acima citado, torna-se im-
portante evidenciar que os professores são os sujeitos basilares do pro-
cesso de ensino e aprendizagem, e, por isso, os ensinamentos decor-
rentes em sala de aula serão estendidos para além do muro da escola. 
Segundo Gatti (2017, p. 722), “Pensar a formação de professores envolve 
considerar condições situacionais e conscientizar-se das finalidades des-
sa formação, considerar os porquês, o para quê e para quem é realizada 
essa formação, assumindo compromissos éticos e sociais”.

É preciso lembrar que a formação continuada de professor oportuniza 
o acesso ao que surge de novo na área educacional. Além disso, aprimora 
a didática para além das metodologias de ensino, bem como ajuda a 
correlacionar o que aprendeu na formação inicial, enquanto graduando. 
Ajuda, ainda, a reforçar o conteúdo que por ventura possa ser ofertado 
aos seus alunos. Nessa perspectiva, Dassoler e Lima (2012, p. 1) enfa-
tizam que “[...] a formação do professor é indispensável para a prática 
educativa, a qual se constitui o lócus de sua profissionalização cotidiana 
no cenário escolar”.

Nessa lógica, há que se ponderar aspectos negativos que impactam 
na atividade docente, tanto nas aulas presenciais, quanto neste período 
de pandemia, tais como: proventos baixos, vínculo entre a família e a 
escola, grande quantidade de alunos por turmas, distorção idade/série, 
ambientes violentos, falta de acompanhamento pedagógico, currículo e 
métodos obsoletos, estrutura física incongruente, carência de recursos 
didáticos, formação deficitária, além da incorporação dos aparatos tec-
nológicos. Nessa perspectiva, Gatti (2017) afirma que:

Esforços têm sido desenvolvidos nos vários níveis da ges-
tão educacional – federal, estadual e municipal em prol 
da ampliação do atendimento e da qualificação educativa 
nas redes de ensino. Observou-se um incremento nos in-
vestimentos públicos em educação nos últimos vinte anos 
com alguns ganhos importantes, como o atendimen-
to quase universal na primeira etapa do ensino funda-
mental, a redução da evasão e da defasagem idade-série, 
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ampliação do atendimento quase universal na primeira 
etapa do ensino fundamental, a redução da evasão e da 
defasagem idade/série, ampliação do atendimento na 
pré-escola e nas matrículas no ensino médio e no profis-
sional (GATTI, 2017, p. 728).

A autora se apropria da palavra “esforços” para caracterizar algumas 
melhorias concernentes ao investimento público para a educação no 
Brasil. No entanto, é perceptível que tais esforços não contemplam to-
dos os requisitos para que a educação, de fato, seja de qualidade, embora 
se observem alguns avanços. A mesma autora destaca que: “No entanto, 
ainda se mostram graves problemas na trajetória escolar das crianças e 
jovens no que se constituem em enormes desafios às políticas da edu-
cação em seus efeitos” (GATTI, 2017, p. 728). Essa afirmação corrobora 
com os aspectos que interferem na atividade docente.

Outro entrave que tem dificultado o trabalho de alguns professores é o 
uso de recursos tecnológicos, como aliados no processo de ensino apren-
dizagem. Em primeiro lugar, tecnologia não é apenas televisão, telefone 
e computador. No caso da educação, esse entendimento se amplia, isto 
porque qualquer artefato que dinamize a ação do professor na busca por 
melhoria na assimilação dos conteúdos pelos alunos é considerado uma 
tecnologia. Como diz Celestino (2006, p. 75), “A busca por um método 
que minimize os obstáculos encontrados no processo de ensino-apren-
dizagem, como já dissemos, é uma constante preocupação do professor”.

É preciso acrescentar que a falta de uma formação adequada para 
dominar o uso das TIC é uma limitação que afeta muitos professores. 
Embora seja um recurso que auxilia para que as aulas se tornem mais 
dinâmicas e atrativas, ainda há certa resistência quanto ao seu uso, 
como descrito por Kenski (2012, p. 67), ao afirmar que “O desafio é 
o de inventar e descobrir usos criativos da tecnologia educacional que 
inspirem professores e alunos a gostar de aprender, para sempre”. Neste 
caso, “aprender para sempre” será uma forma de atender à demanda da 
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sociedade atual, conectada. A autora, ao falar sobre o uso de recursos 
tecnológicos na educação, ainda assevera que:

As TIC e o ciberespaço, como um novo espaço pedagógi-
co, oferecem grandes possibilidades e desafios para a ati-
vidade cognitiva, afetiva e social dos alunos e dos profes-
sores de todos os níveis de ensino, do jardim de infância à 
universidade. Para que isso se concretize, é preciso olhá-
-los de uma nova perspectiva. Até aqui, os computadores 
e a internet têm sido vistos, sobretudo, como fontes de 
informação e como ferramentas de transformação dessa 
informação (KENSKI, 2012, p. 66).

Embora a chegada e a evolução dos computadores e da internet te-
nham revolucionado a sociedade, no caso de alguns professores isso se 
transformou em um cenário que suscitou insegurança perante o uso 
dessas práticas, ou seja: “[...] envolve, naturalmente, as novas tecnolo-
gias da informação e da comunicação que transformaram não só nossa 
maneira de comunicar, mas também a de trabalhar, de decidir e de pen-
sar” (CELESTINO, 2006, p. 78).

Mesmo com a disponibilidade das TIC, ainda é possível observar 
que alguns professores resistem em utilizá-las no dia a dia escolar por 
vários motivos. Fobias, incertezas e a recusa ao desconhecido são algu-
mas das características da relutância à mudança, além da falta de uma 
formação adequada. Além disso, ainda há “[...] aqueles que defendem a 
impossibilidade de um estudante aprender com qualidade em frente a 
um monitor de computador, uma televisão, no isolamento de sua casa 
executando tarefas quase ao modo dos antigos estudos dirigidos [...]” 
(SOMMER, 2010, p. 18).

Convém lembrar que, neste momento pandêmico, entusiastas ou 
não quanto ao uso das TIC para ministrar aula, com formação ou não, 
os professores precisam mobilizar-se e utilizar esses recursos, incorpo-
rando “[...] as tecnologias que temos à disposição, de atualizarmos os 
processos de ensinar e aprender, de nos adequarmos aos supostos esti-
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los cognitivos dos membros da geração que nominam nativos digitais” 
(SOMMER, 2010, p. 18).

Esses nativos digitais, provavelmente, possuem maior desenvolvi-
mento cognitivo, e por isso agilizam de forma natural a aprendizagem, 
já que, de certa forma, dominam a tecnologia. Sob esse aspecto, é válido 
destacar que os alunos da educação básica também se destacam quanto 
ao manuseio desses recursos tecnológicos. E como fica a prática do pro-
fessor da educação básica frente a essa realidade? Ou seja:

[...] o professor foi identificado como educador, ganhan-
do relevância a dimensão política da atividade educati-
va, transformando-se sua principal tarefa a formação da 
consciência crítica das classes subalternas, concepção que 
no debate acadêmico recebeu contornos de confronto en-
tre o necessário desenvolvimento de competência técni-
ca e o compromisso político para o magistério (WEBER, 
2003, p. 1134).

Dentro dessa ótica, o professor, mesmo sem ter domínio sobre as 
TIC, nem formação para isso, deve entender que a sociedade muda cons-
tantemente. Em virtude disso, as ações pedagógicas devem acompanhar 
tais mudanças. Logo, precisa romper as barreiras e buscar aprender a 
aprender, até porque esses ensinamentos não lhe foram apresentados 
durante a graduação, considerando que: “[...] duas perspectivas apon-
tam como principais na formação de professores: a relação ensino-pes-
quisa; saber escolar/docente e formação prática do professor” (AZEVE-
DO et al., 2012, p. 1011).

É justamente essa prática – sem a formação adequada – que tem 
impactado, negativamente, a forma de planejar aula dos professores nes-
te momento pandêmico e de isolamento social. Na perspectiva de dis-
cutir sobre as aulas desenvolvidas pelos professores da educação básica, 
durante a pandemia e suas implicações para a formação de professores, 
surge a ideia de fazer uma pesquisa, a partir da aplicação de um questio-
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nário on-line, com os professores de uma escola estadual na cidade To-
bias Barreto/SE, para perceber como estão sendo elaboradas as aulas re-
motas neste momento. O resultado da pesquisa será explicitado a seguir.

Com a palavra, os professores...

Como já evidenciado, neste momento de isolamento social provo-
cado pela pandemia do novo coronavírus, o cenário tem sido caótico 
em todos os sentidos. Diante desse quadro, os segmentos educacionais 
tiveram de (re)formular suas práticas, de aulas presenciais para remotas, 
a partir do uso dos recursos tecnológicos. Assim, professores e alunos, 
de forma colaborativa, estão “tentando” ensinar e aprender.

Para saber sobre as aulas remotas do turno matutino do colégio cita-
do, foi aplicado um questionário on-line com 5 perguntas (4 objetivas e 
1 subjetiva), com uma amostra de 8 professores, cuja primeira indagação 
foi: Você já participou de formação para a utilização de tecnologias na 
educação? As repostas variaram – 1 professor respondeu que sim, outro 
que sim, mas fazia tempo, e os demais afirmaram que nunca participaram.

Essas verbalizações apontam para um déficit referente a uma forma-
ção, ainda que aligeirada, para ajudar os docentes a manusear os re-
cursos tecnológicos a seu favor neste momento. Neste caso, é possível 
concordar com Sacristán (1995, p. 67), que escreve que “A função dos 
professores se define pelas necessidades sociais a que o sistema educa-
tivo deve dar respostas, as quais se encontram justificadas e midiatiza-
das pela linguagem técnica pedagógica”. Em outras palavras, o sistema é 
cobrado pela sociedade, entretanto não viabiliza uma formação para o 
professor, de modo a atender sua necessidade.

Neste período de pandemia, a sua Secretaria de Educação ou a escola 
está realizando formação para lhe auxiliar nas aulas remotas? Essa foi a 
pergunta da questão 2. Nesta, 5 professores responderam sim; 2, não; e 
1 diz ter feito, mas na realidade, não está ajudando. Pressupõe-se, pelas 
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respostas de alguns, que estes ainda não se sentem familiarizados com 
a realidade, faltando, dessa forma, um suporte formativo para auxiliar. 
Nesse âmbito, as autoras acreditam que:

Hoje, é ponto comum entre os estudiosos sobre o assunto 
que, a formação de profissionais nas diferentes áreas de co-
nhecimento, incluindo aí a formação de professores, deve 
passar, necessariamente, por uma formação inicial de qua-
lidade e, ao mesmo tempo, por uma preparação continuada 
e permanente, em que a competência e a ética se colocarão 
como as principais referências no seu processo de forma-
ção e qualidade (DONATONI; COELHO, 2007, p. 76).

Neste ponto, correlacionando com as repostas dos professores, é pos-
sível perceber que não basta ter uma formação inicial e continuada ro-
busta, pois o processo formativo ocorre constantemente, e tratando-se 
do uso dos recursos tecnológicos, tal formação ainda deixa a desejar, 
confirmando as proposições de Donatoni e Coelho (2007, p. 76), quando 
ressaltam que “[...] de forma diferente do que comumente se pensa, a 
formação na universidade não tem dado conta de preparar um professor 
que pesquise sua prática pedagógica e que a conheça em profundidade, 
sem se descuidar das teorias [...]”.

Ao serem indagados se estão fazendo algum curso on-line (por conta 
própria) para ajudar em suas aulas, 7 (sete) professores responderam 
que não. Porém, 1 (um) diz estar fazendo Workshop (ferramenta do 
Google para elaborar aulas mais criativas). Neste item, é possível consi-
derar que apenas um professor se interessou em buscar caminhos para 
melhorar sua prática. Sobre isso, Contreras (2002) enfatiza:

Quanto às exigências profissionais, é necessário ter maior 
controle sobre o próprio trabalho, efetiva relação entre as 
características do ‘posto de trabalho’ e as exigências que a 
dedicação às tarefas educativas leva consigo. Ter maior e 
melhor formação e capacidade no enfrentamento de no-
vas situações, preocupando-se com os aspectos educati-
vos. Responsabilidade, sensibilidade e compromisso são 
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questões que dão sentido à qualificação e autonomia do 
professor (CONTRERAS, 2002, p. 73).

Nesse âmbito, o autor acredita que a formação não é algo que vai 
ajudar a cumprir o protocolo do exercício docente, ao contrário, aju-
da tanto no planejamento e execução das aulas, quanto na autonomia 
do professor, além de contribuir para a formação de sujeitos pensantes. 
Sinalizando na mesma direção, Donatoni e Coelho (2007, p. 77) assim 
tratam a questão: “[...] a formação do professor requer discutir todas 
essas questões: autonomia, capacitação e responsabilidade, o que é “uma 
forma de defender não só os direitos dos professores, mas da educação”.

Assim sendo, apresentam-se as verbalizações dos professores 

 em relação à pergunta subjetiva que versou sobre a comunicação com 
os alunos durante as aulas remotas. Dos 8 (oito) professores que par-
ticiparam da pesquisa, 7 (sete) responderam que ocorre por meio de 
áudios nos grupos do WhatsApp, e apenas 1 (um) usa quiz interativo, 
conforme relato: “Por meio de vídeo aulas disponíveis no YouTube 

, slides, quizes interativos, áudios explicativos, via WhatsApp, aulas pelo 
aplicativo Google Meet” (Professor 1).

 Sob esse aspecto, observa-se que:

[...] as tecnologias digitais de informação e comunicação 
só tem a acrescentar no desenvolvimento da mente do in-
divíduo, como o aplicativo WhatsApp, que estabelece re-
lações diretas com outros usuários, criando um ambiente 
dinâmico e atrativo para a construção do ensino (SAN-
TOS; PORTO; OLIVEIRA, 2018, p. 281).

Essa construção do ensino precisa estar atrelada ao tipo de material 
que o professor utiliza, tendo em vista que o uso de aplicativos, sem um 
alinhamento com o conteúdo, provavelmente não surta o efeito espera-
do, já que a ideia é interagir e compartilhar aprendizagens.
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 Ao serem indagados sobre a seleção dos materiais didáticos mais utili-
zados, houve uma predominância para vídeos elaborados pelos próprios 
professores, links de vídeos dispostos no YouTube, videoaulas, slides, 
aplicativo Google Meet, vídeos e áudios com explicações dos exemplos 
do livro didático, e atividades sobre o conteúdo abordado em Portable 
Document Format (PDF). De acordo com Santos, Porto e Oliveira (2018, 
p. 284), “Existe uma infinidade de possibilidades que o professor pode 
desenvolver [...] criação de grupos, ou seja, diversas formas de dinami-
zar a relação professor/aluno, transformando o aluno em um construtor 
desse processo, em que antes atuava apenas como observador”.

Quando questionados sobre os tipos de atividades que realizam com 
mais frequência, e como essas atividades são corrigidas, o Professor 8 
respondeu: “Explicações através de áudios e mensagens de texto via 
WhatsApp. Elaboro e envio textos e atividades sobre os conteúdos em 
PDF. Pesquiso e envio vídeo-aulas, corrijo as atividades que passo para 
os alunos através do WhatsApp”. Corroborando com este depoimento, 
fica evidenciado que “Aprender de forma colaborativa só faz aumentar 
esse contato e interação dos alunos com as tecnologias [...]” (SANTOS; 
PORTO; OLIVEIRA, 2018, p. 286)

Como se pode perceber, os resultados mostram uma tendência maior 
para o uso do aplicativo WhatsApp. Possivelmente foi um dos artifícios 
que propiciou o ensino remoto diante do isolamento social provocado 
pela pandemia da Covid-19, pois a maioria dos alunos possui smartpho-
nes e já utilizava o aplicativo para outras finalidades. Vinculada a essa 
concepção, observa-se o uso de plataformas virtuais, da internet, mas a 
adesão maior foi o uso do WhatsApp, aplicativo de mensagens instantâ-
neas mencionado anteriormente. De acordo com Alves e Porto (2019):

Ao observar este cenário por outro ângulo, buscamos en-
cará-lo a partir do entendimento de como aproveitar as 
potencialidades tecnológicas da Cibercultura em sala de 
aula para apoio didático-pedagógico nas práticas docen-
tes. Mais especificamente, por meio do uso do aplicativo 
WhatsApp – mensageiro instantâneo que impulsiona no-
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vos fluxos comunicacionais, interacionais, de produção 
e de compartilhamento de informações-conhecimentos. 
Mediante mensagens ilimitadas com fotos, imagens, ví-
deos e áudios; além da criação de grupos e outras funcio-
nalidades (ALVES; PORTO, 2019, p. 11-12).

Analisando as definições fornecidas, é possível inferir que, nas aulas 
presenciais, havia uma dificuldade e, em alguns casos, até proibição do 
uso dos smartphones, sobretudo do aplicativo de mensagens – WhatsA-
pp, para não dispersar os alunos das aulas. Hoje, a situação mudou. Esse 
recurso não é mais visto como um vilão, e passa a ser uma das alternati-
vas de uso no ensino remoto.

Pode-se considerar que o YouTube também apareceu como opção 
para ministrar as aulas. As possibilidades de uso dessa plataforma va-
riam desde o compartilhamento de vídeos à criação de um canal (para 
citar algumas funcionalidades), e tem ajudado sobremaneira os profes-
sores na atual conjuntura para incrementar ainda mais as aulas remotas. 
O Google Meet também tem uma boa aceitação, no entanto, nem todos 
os alunos possuem um smartphone que apresente suporte para baixar 
o aplicativo. Além disso, alguns discentes possuem acesso à internet so-
mente por meio de dados móveis. Isso, na maioria das vezes, inviabiliza 
a realização de videoaulas pelo aplicativo.

Diante de tais colocações, é importante considerar que os professo-
res, mesmo diante dos aparatos tecnológicos, ainda se sentem inseguros 
e receosos quanto a seu uso, tendo em vista que é o único caminho pos-
sível para o momento. Em outras palavras, a formação de professores 
para atuar não só em situações como a atual ainda não se concretizou.

Considerações finais

Não é novidade que as Tecnologias de Informação e Comunicação 
moldaram o modo de sociabilizar, consumir, estudar e relacionar-se. 
Não é de hoje, também, que estudos apresentam alternativas para que 
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as TIC incorporem a sala de aula presencial, podendo contribuir para 
um aprendizado mais completo, menos mecânico e, porque não dizer, 
menos ultrapassado.

As discussões existem há um bom tempo, no entanto, pouco se foi al-
terado desde a existência e disseminação das TIC. Em 2020, porém, com 
a obrigatoriedade do afastamento social, estabelecimentos e instituições 
de portas fechadas, essas tecnologias passam a ser analisadas com bons 
olhos, ideias deixam o papel e passam a fazer parte do cotidiano dos pro-
fessores. O WhatsApp deixa de ser o vilão, e o YouTube passa a ser um 
aliado. A pandemia do coronavírus afastou professores e alunos, obri-
gando-os a estarem próximos de um modo que nunca imaginaram: por 
meio de uma tela, seja de um computador, de um tablet ou de um celular.

A problemática está justamente na falta de preparo desses professo-
res, seja por falta de incentivo de secretarias de educação ou diretores es-
colares, seja por falta de interesse do próprio docente em aprimorar seus 
conhecimentos visando a um interesse coletivo: o aprendizado de seus 
alunos. Na análise apresentada, foi notório que as plataformas se asseme-
lhavam – redes como WhatsApp e YouTube aparecem com frequência 
–, mas ainda permanecem práticas tradicionais como correção de ativi-
dades em grupo. Assim, nota-se um conformismo no que diz respeito a 
práticas pedagógicas; se está dando certo assim, continuamos assim.

O futuro ainda é incerto. Com as medidas de isolamento social, al-
guns estados já preveem o retorno às aulas, porém, com medidas de 
segurança, visa-se principalmente à saúde dos alunos, professores, ser-
vidores escolares e seus familiares. Dessa forma, cabe a reflexão de como 
continuarão as aulas remotas daqui para frente. Afinal, a educação pre-
sencial vinha mantendo-se do modo padrão: uma sala de aula, alunos 
em fila, professor no quadro. Vale lembrar que os alunos evoluíram – 
não trazem apenas livros nas mãos, mas também outros dispositivos –; 
como o período obrigou o afastamento, os smartphones, tablets e note-
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books passaram a ser utilizados também com a finalidade educativa em 
espaços geográficos distintos.

Com o afastamento, é preciso renovar. O “pensar fora da caixa” nun-
ca esteve tão atual, reformulado, talvez, para um pensar dentro das limi-
tações de afastamento. A internet é vasta, inúmeras são as redes, plata-
formas, sites, aplicativos e seus conteúdos. Conhecê-la é o ponto chave 
para que se possa, enfim, descobrir um novo modelo de educação. Des-
cobrir um modelo de educação que se adapte à nova realidade e possa 
garantir o seu objetivo: o aprendizado e desenvolvimento dos alunos.

Cabe a análise, ainda, do retorno das aulas presenciais, quando assim 
ocorrer: tudo o que for on-line será deixado para trás ou será, agora, 
incorporado ao ensino presencial, podendo contribuir para um ensino 
mais completo e diversificado? Essa é a reflexão para futuros estudos.
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Introdução

Ser professor, de fato, exige muitas aptidões. Já há alguns anos, ou 
até mesmo nas décadas mais recentes, um novo perfil de aluno surgiu: 
aquele que possui acesso a diversas fontes de conhecimento. Os alunos, 
em sua maioria, estão inseridos nas tecnologias digitais, expostos a in-
formações constantemente. As mudanças que as tecnologias trouxeram 
afetaram o campo educacional e, diante desse cenário, o professor pode 
se sentir exposto a fatores que podem desafiar a sua autoridade (ZAC-
CHI, 2015). O professor agora precisa dividir o espaço com as tecnolo-
gias e aprender a lidar com o novo perfil de aluno. Porém, essas implica-
ções são cruciais, pois, como alerta Santaella (2013), os alunos, muitas 
vezes, não detêm por si mesmos o conhecimento das normas éticas e 
críticas necessárias para conviver nos ambientes virtuais. O papel do 
1 Doutoranda em Estudos Linguísticos pelo Programa de Pós-Graduação em Letras – PPGL/UFS. 
2 Mestranda em Estudos Linguísticos pelo Programa de Pós-Graduação em Letras – PPGL/UFS. 
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professor passa então a enfrentar mais desafios no sentido de que ele 
precisa auxiliar seus alunos no contexto das tecnologias.

O ano de 2020 foi impactado pela pandemia da COVID-19, que re-
velou o quanto a nossa sociedade é desigual e o quanto os educadores, 
em sua maioria, não estavam preparados para migrar as suas práticas 
para os ambientes virtuais. Em seu trabalho, Gatti (2017), tratando da 
formação e complexidade docente, propõe fazer uma reflexão sobre 
como se realiza a formação do professor, apontando as mudanças fun-
damentais nesse processo formativo. Dessa forma, segundo a autora, 
pensar e fazer a formação do professor envolve considerar condições 
situacionais e conscientizar-se das finalidades dessa formação e seus 
efeitos, apontando a necessidade de mudanças radicais nesse processo 
formativo. De acordo com Gatti (2017, p. 732), “Não há como pensar a 
formação de professores para a educação básica sem levar em conta um 
cenário de qualificação para a educação nas escolas, refletindo e tendo 
no horizonte os propósitos para a educação básica”. 

Nesse sentido, podemos pensar sobre até que ponto essa formação da 
educação básica está sendo aplicada. Sabemos que muitas são as propos-
tas e ementas presentes nos currículos escolares, mas quando deparados 
com a realidade escolar, seus efeitos não são efetivados. Nesse ínterim, 
Gatti (2017) aponta o pensamento, a atuação e o trabalho como fato 
educacional cultural, não vinculando o conhecimento racionalizado da 
ciência, enfatizando que o cerne da formação educacional é a formação 
das crianças, adolescentes e jovens. Assim, segundo Gatti (2017, p. 733):

O que desponta no horizonte das demandas por equidade 
social e educacional, como discute Tedesco (2010), é que 
se possa construir uma escola justa que propicie a inclu-
são de todos e, não, exclusões e seletividades profundas, 
uma escola em que os estudantes aprendam, se eduquem 
e se qualifiquem para a vida como cidadãos.
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A equidade educacional apontada por Gatti (2017) perpassa pelas 
dinâmicas curriculares na formação dos professores, principalmente 
nas graduações, precisando reinventar-se. De acordo com a autora, a 
educação oferecida é insuficiente ou inadequada e deve-se fazer um exa-
me profundo e objetivo, inovando essas formações, tendo como foco a 
educação básica. É cada vez mais necessário que o docente tenha uma 
formação ampliada, levando em consideração conceitos que orientem 
para as pluralizações e visões críticas, conforme os de língua, cultura e 
identidade (MONTE MÓR, 2018).

Donatoni (2007), em seu trabalho sobre o ensino, pesquisa e for-
mação de professores na sociedade contemporânea, busca refletir sobre 
algumas questões relativas à formação de professores, apontando como 
princípio a tríade ensino, pesquisa e formação, pois, segundo a autora, 
esses são pontos fundamentais para uma formação de qualidade. Cor-
roborando com Gatti (2017), Donatoni (2007) também propõe fazer 
uma revisão da formação do professor na universidade, pois, segundo a 
autora, a universidade não prepara para a pesquisa nem para a prática 
pedagógica em relação às teorias que lhes são subjacentes, sendo, pois, 
necessária a formação de profissionais críticos e criativos. De acordo 
com Donatoni (2007, p. 74):

Dessa forma, entendemos que não é possível fazer ensino 
desvinculado da pesquisa, pois ambos estão articulados 
num movimento intrínseco, permanente e interligado, 
em que o ensino realimenta a pesquisa e esta, da mesma 
forma, aquele.

Segundo Donatoni (2007), essa reflexão implica novos paradigmas 
direcionados às mudanças na perspectiva de ensino, pesquisa e forma-
ção de professores, apontado principalmente que qualquer transforma-
ção social depende da vontade política e do trabalho crítico socialmente 
comprometido. Esse é um dos vieses dos quais se deparam a educação no 
Brasil. Políticas públicas que realmente surtam o real efeito no tocante ao 



42

Formação de professores e experiências em  
tempos de pandemia

ensino e preparação dos professores nas escolas. Os professores ainda em 
formação devem participar de projetos e programas que propiciem mais 
a prática em sala de aula. Essa é uma realidade com a qual o futuro do-
cente irá se deparar. É necessário aproximar mais as teorias das práticas, 
pois, enquanto formador de opinião, o professor nem sempre está pre-
parado para o público que lhe será apresentado. São realidades distintas. 
“Entende-se que a teoria por si não tem força para promover transforma-
ções, assim como a prática não é suficiente para modificar a realidade” 
(ALMEIDA; SILVA, 2014, p. 135). É possível identificar a prevalência de 
currículos que ainda continuam tratando prática e teoria como dicoto-
mias, disjunção que ainda é comum e aponta para a necessidade de mu-
danças profundas na estrutura curricular (ALMEIDA; SILVA, 2014).

Essas alterações são necessárias porque a sociedade contemporânea 
passa por diversas instabilidades, novas habilidades surgem, os ambien-
tes virtuais cada vez mais complexos, novos aplicativos, mudanças de 
comportamento, de comunicação, de interação, em suma: “o currículo 
visto como grade curricular composta de unidades de ensino predefi-
nidas ou conjunto de prescrições não responde aos problemas atuais da 
educação” (ALMEIDA; SILVA, 2011, p. 8).

A maioria das grades curriculares das disciplinas ofertadas nos 
cursos de formação propõe mais o conhecimento teórico e menos da 
inserção da prática. Segundo Donatoni (2007, p. 80), “Educar para o 
conhecimento, para a autonomia e para o exercício da cidadania, é res-
ponsabilidade da universidade, em cujo contexto se dará a formação 
dos professores e o preparo para o exercício da sua prática pedagógica, 
enquanto mediadores”. Os programas de formação de professores ainda 
possuem a responsabilidade de incentivar os professores a refletirem so-
bre como eles constroem e reconstroem seu Eu, enquanto ensinam, pois

Reconhecer o Eu que ensina tem a ver com reconhecer 
as identidades, crenças e valores do professor. Ou seja, a 
disposição pessoal de um professor em relação a vários 
aspectos da sua vida profissional é tão vital que deter-
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mina seu comportamento de ensino e, portanto, molda 
o resultado da aprendizagem. Contribui para sua com-
preensão e percepções sobre o que constitui o aprendi-
zado desejado e o que constitui o ensino desejado (KU-
MARAVADIVELU, 2012, p. 55).

O professor precisa pensar e repensar as suas práticas, por que esco-
lheu determinada abordagem, de que outra forma poderia ser abordado 
determinado assunto. Esse exercício pode ajudar no autoconhecimento 
e em uma autocrítica, evitando que as decisões das práticas educacio-
nais sejam tomadas de maneira automática. Ele precisa ter compreensão 
do seu próprio Eu, para que possa também entender os seus alunos. 
O ambiente escolar está cada vez mais complexo e deve ser enxergado 
dentro dessa complexidade (MORIN, 2005). 

 Quando tratamos sobre a formação dos professores, entra em pauta 
uma série de questões que merecem interesse. Como o professor vai 
ampliar seus conhecimentos em sala de aula enquanto ainda está em 
processo de formação? A grade curricular do curso permitirá que o 
professor transporte uma bagagem suficiente que lhe dará suporte no 
momento em que se deparar com seus futuros alunos? Como trazer a 
realidade da sala de aula para o campo universitário, uma vez que o pro-
fessor só se depara com essa situação quando assume sua vida docente? 
De acordo com Donatoni (2007, p. 83):

No campo da formação de professores, a pesquisa vai re-
ferir-se, assim, à preocupação em se conhecer a realidade 
social e educacional na qual os profissionais da educação 
atuam, tendo como centralidade as concepções teóricas 
de abordagem da prática pedagógica e o conjunto de re-
cursos e técnicas que oferecem suporte na busca de novas 
descobertas e de novos conhecimentos. 
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Programas que incrementam a formação do professor

O PIBID – Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
– é uma proposta de incentivo aos futuros docentes. Voltado para a valo-
rização dos professores, em parceria com o Ministério da Educação e o 
CAPES – Conselho de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior, 
o programa permite uma maior aproximação entre o futuro docente, a 
escola e os alunos, colocando os professores frente à realidade vivida pe-
los alunos daquelas escolas. O programa, financiado pelo CAPES, ofe-
rece bolsa para os estudantes, bem como para o professor da escola na 
qual o programa funcionará. O programa ocorrerá sob a coordenação 
do professor das universidades federais ou institutos federais. O PIBID 
é uma iniciativa de política de formação inicial de docentes, criado pelo 
decreto nº 7.219/2010 e regulamentado pela portaria 096/2013.

O estudante que passa pelos programas como o PIBID pode ter um 
diferencial na sua atuação profissional em sala de aula, uma vez que sua 
atuação no programa possibilita que ele tenha um olhar mais voltado 
para a realidade do aluno e da escola, permitindo-lhe pensar em práticas 
pedagógicas nas quais esses alunos da escola pública sejam participantes 
ativos, ou seja, partilhem juntos o processo do conhecimento. O exem-
plo prático desse programa é quando os futuros professores desenvol-
vem projetos que intercalam o conhecimento teórico dos livros e a rea-
lidade dos alunos em sala, um projeto que envolva a inclusão social. Ou 
seja, todos terão que participar do projeto e os assuntos/eventos abor-
dados nele são de acordo com a participação dos alunos da sala de aula. 

Nesse direcionamento, propõe-se fazer uma sondagem sobre os tipos 
de gostos, estilos e tentar aproximar do contexto gramatical do livro. Ati-
vidades e reflexões como essas permitem que os alunos se envolvam nas 
atividades e assimilem melhor o conteúdo do livro. O PIBID proporcio-
na essa aproximação, que auxilia a romper com os velhos hábitos em que 
os professores eram os únicos que transmitiam o conhecimento, afinal, 
um dos papéis do professor é ensinar novas maneiras de buscar conhe-
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cimento (JORDÃO; HALU; MARTINEZ, 2011). O programa também 
pode proporcionar um interessante exercício de repensar os conteúdos 
focando no contexto dos alunos para garantir que a aprendizagem es-
colar esteja onside com as práticas que os alunos possuem fora do limite 
espacial, temporal e cultural da escola (KNOBEL; LANKSHEAR, 2011).

Conforme Donatoni (2007) aponta, a pesquisa é um passo fundamen-
tal na formação do professor, pois permite a este ter contato com a rea-
lidade social dos alunos e problemas vivenciados por eles. Um professor 
que teve acesso ao PIBID ou a outros projetos semelhantes pode ter cer-
tas dificuldades em sala de aula, pois nota-se que, na maioria das vezes, a 
teoria pode não acompanhar a prática em sua totalidade, bem como não 
acompanhar a realidade da sala de aula. Assim a autora propõe:

O grande desafio será transformar as salas de aula em la-
boratório comum – do professor e do aluno – de pesquisa 
e produção científica. Daí a necessidade de uma forma-
ção profissional com base metodológica e técnico-cientí-
fica consistente, ampla e de alto nível, tanto geral quanto 
específica, tal como ocorre nos cursos de pós-graduação 
(DONATONI, 2007, p. 84).

Outro programa importante para a formação de professores é o Pro-
grama de Residência Pedagógica (PRP). Criado em 2017, mas dispo-
nibilizado oficialmente a partir de abril de 2018, o PRP faz parte do 
projeto de modernização do PIBID, cujo diferencial é o PRP possuir a 
intenção de estimular a elaboração de um plano em conjunto entre as 
instituições de ensino superior e os colégios estaduais e municipais, com 
o objetivo de aproximar o programa da realidade da escola. O programa 
foi regulamento pela Portaria N° 259 de 17 de dezembro de 2019, que 
definiu que o RPR tem a finalidade de promover a experiência em re-
gência em sala de aula aos discentes matriculados na metade do curso 
de licenciatura. Os alunos devem cumprir uma carga horária de 400 
horas em escolas do ensino básico. Nestas, estão incluídos períodos de 
adaptação à escola, experiência em sala de aula e regência. O fato de 
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o programa trazer a necessidade de planejar junto com a escola é de 
fundamental importância para o professor em formação, pois fazer pla-
nos de aula e somente aplicá-los não é suficiente, mas sim realizar essas 
ações de acordo com o contexto dos alunos, levando em consideração 
também as necessidades da comunidade.

Em seu trabalho, Donatoni (2007, p. 85) nos apresenta a necessidade 
urgente da formação de profissionais como indivíduos e cidadãos autô-
nomos e independentes e que deve ser desenvolvida pelas universidades 
e por todas as agências responsáveis pela formação de professores. A 
autora alerta ainda para o fato de termos consciência dos nossos limites 
e das nossas possibilidades, contribuindo assim para uma prática refle-
xiva e uma busca constante. De fato, é necessário que o professor busque 
se aprofundar cada vez mais na sua profissão, procurando romper os 
limites e barreiras enfrentados, principalmente pelas políticas públicas, 
muitas delas ineficazes ou existentes apenas na teoria. 

Concluindo suas reflexões sobre ensino, pesquisa e formação de pro-
fessores, a autora afirma que o papel da gestão ou educação da escola 
é fazer parcerias com as organizações públicas e privadas, envolvendo 
também a sociedade como um todo, e nesse direcionamento ela apon-
ta as igrejas, os bairros, os sindicatos, objetivando o desenvolvimento 
de um ensino, pesquisa e formação de qualidade comprometida com a 
construção de uma sociedade igualitária, democrática e não excludente. 
Investir em pesquisas que atuam na realidade da comunidade é essen-
cial para mais reflexões e ações sobre o ensino e aprendizagem, além de 
proporcionar uma visão mais ampla para o pesquisador e de contribuir 
para a sua formação. Como diz Freire (2011, p. 21):

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses 
que-fazeres se encontram um no corpo do outro. Enquan-
to ensino contínuo buscando, esquadrinhando. Ensino 
porque busco, porque indaguei, porque indago e me inda-
go. Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, in-
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tervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que 
ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade. 

Azevedo et al. (2012), ao discutirem a formação inicial do professor 
da educação básica, procuram demonstrar as exigências que essa for-
mação requer além de evidenciar o papel do professor resultante dessa 
formação. Ainda segundo os autores: 

No que diz respeito à formação inicial dos professores, 
considerando os graves problemas que afetam o processo 
ensino-aprendizagem dos estudantes, vemos que se inten-
sificam a preocupação com os cursos de licenciatura, que 
pela legislação brasileira visa à formação de professores 
para a educação básica (AZEVEDO et al., 2012, p. 1000).

Nessa direção, é preciso voltar o olhar para as licenciaturas ofereci-
das pelas instituições de curso superior, uma vez que o déficit de apren-
dizagem é cada vez mais alarmante e a educação é um desafio enfren-
tado por todos. Embora as políticas públicas sejam elencadas em favor 
de melhorias em relação ao ensino bem como os cursos de formação 
continuada, pode-se deparar com alunos que não conseguem ter uma 
desenvoltura no tocante à aprendizagem, e isso se evidencia nos dados 
coletados pelas agências que medem o conhecimento, a exemplo da Pro-
va Brasil e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 

A partir das informações coletadas, o MEC e as secretarias estaduais 
e municipais da Educação definem ações voltadas ao aprimoramento 
da qualidade da educação no país, buscando diminuir as desigualdades 
existentes, direcionando os recursos técnicos e financeiros para as áreas 
com índices de defasagem. Essa avaliação se concentra nas escolas públi-
cas das redes municipais, estaduais e federal, objetivando assim avaliar a 
qualidade do ensino. Nesse ínterim, participam dessa ação professores e 
diretores das turmas por meio de questionários. Esses dados medem o 
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Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), o que se torna 
essencial para traçar estratégias para diminuir essas desigualdades.

Azevedo et al. (2012) traçam uma trajetória sobre a formação docente, 
apontando que, nos anos 1960, a docência era vista como a transmissão 
do conhecimento. Já nos anos de 1970, aplicava-se o saber técnico, en-
quanto em 1980 já se notava uma mudança social, partindo para a ati-
vidade pedagógica em 1990, despontando para um espaço privilegiado, 
buscando “problematizar, significar e explorar os conteúdos teóricos”. A 
educação científica adentra na sociedade nos anos 2000, envolvida como 
uma atividade pedagógica como “espaço de pesquisa, reflexão, construção 
e produção de conhecimento, na busca por uma racionalidade prática”. 

Pelos apontamentos de Azevedo et al. (2012), podemos perceber que 
diversas ações têm sido feitas em busca de uma melhor formação do-
cente, visando atender às necessidades da educação precária no Brasil, e 
até os dias de hoje muito se tem pensado e projetado para sanar os pro-
blemas que tocam a educação atual. Os autores apontam que os cursos 
oferecidos não acompanham as mudanças ocorridas e que sua formação 
deve sair de dentro da profissão e voltar-se para o espaço acadêmico de 
formação articulado sociopolítico da educação. Embora os currículos 
apresentem diretrizes de como o professor deve se portar em sala de 
aula, sabemos que a realidade é outra. O professor até tenta unir a teoria 
à prática quando pensa numa aula produtiva, porém, esbarra na falta de 
recursos didáticos que viabilize essa ação.

É nesse direcionamento que as políticas públicas precisam acom-
panhar as desigualdades sociais no país, visando a um ensino voltado 
para a justiça social (CASTRO, 2016). Os alunos, desde cedo, precisam 
ser incentivados a pensar, questionar, refletir. Não se pode limitar os 
estudantes nas suas reflexões em relação a atividades mais  omplexas, 
por exemplo. Os alunos em sala de aula precisam ser desafiados, 
provocados a solucionar os problemas ali expostos. Ao se depararem 
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com questões que exigem maior raciocínio, o aluno pode desenvolver 
autonomia própria e criticidade. 

Muitas vezes, o professor leva para a sala de aula um conteúdo 
pronto do livro didático, quando poderia buscar conhecer melhor o 
contexto do aluno e adaptar as aulas para que elas sejam significantes 
e participativas, proporcionando em conjunto professor-aluno uma 
compreensão mais ampla do que a linguagem e a educação envolvem 
(FERRAZ; NASCIMENTO, 2019). É importante que o professor tenha 
a visão de que os assuntos ministrados precisam dialogar com os alu-
nos, pois interação leva a mais possibilidades de aprendizagem, levan-
do em consideração que os significados e os sentidos são construídos 
e negociados socialmente (GEE, 2008).

Independente do conteúdo a ser explorado em sala de aula, o profes-
sor precisa instigar nos alunos uma busca prévia pelos temas abordados. 
A exemplo disso, podemos imaginar um professor que pretende abor-
dar o assunto sobre os planetas existentes no globo. Ele pode incitar no 
aluno a curiosidade de buscar o conhecimento prévio sobre o assunto. 
Nesse sentido, Azevedo et al. (2012, p. 1021) concluem:

Por fim, ressaltamos que as discussões estabelecidas re-
fletem um esforço de colaboração para (re)pensar o pro-
cesso formativo de professores da educação básica, que 
resulte na formação de um professor que, consciente e au-
tonomamente, reconheça e assuma-se como profissional 
da educação, tendo condições para um enfrentamento 
crítico perante os desafios do trabalho docente.

O professor precisa reconhecer e assumir, conforme preconizam os 
autores, as demandas que lhes são apresentadas no dia a dia. O docen-
te vive constantes transformações, assumindo diversos papéis em sala de 
aula, procurando sanar as dificuldades que lhes são apresentadas no coti-
diano. Os índices de aprendizagem dos alunos não dependem somente da 
formação do professor, mas também de uma escola que lhe ofereça as fer-
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ramentas necessárias para o ensino, como o material didático, e um am-
biente que favoreça a apreensão do conhecimento. Um dos maiores desa-
fios dos professores em sala de aula é se deparar com a realidade de seus 
alunos. Muitos vivem sob violência em casa, presenciando as brigas cons-
tantes dos pais ou responsáveis, além de passarem por necessidades finan-
ceiras. Enquanto as desigualdades sociais no Brasil não forem sanadas, 
a educação caminhará a passos lentos. A dimensão educacional abrange 
também as áreas sociais e econômicas. É nesse contexto que essa junção se 
faz necessária para transformações vindouras no meio educacional. 

Reflexões que trazem à tona a formação do professor

De acordo com Hernández (1998), “não há dúvidas de que a for-
mação docente é um fator essencial na qualidade da educação. Os 
problemas surgem quando se avalia se houve transposição didática 
(ou não)”. Ou seja, o autor se pergunta em qual medida a formação 
do docente produz uma prática no ensino. Dessa forma, ele aponta o 
entrave de os benefícios da formação docente não serem integrados 
à prática em sala de aula, seja pelo pouco entusiasmo que esses pro-
fessores recebem dos seus colegas quando adentram a escola depois 
dos cursos de aperfeiçoamento, seja pelo pouco compartilhamento do 
aprendizado entre os colegas. 

Ao analisar a fala de Hernandez (1998), percebemos que o conheci-
mento apreendido nos cursos acaba sendo enterrado e não partilhado 
em sala de aula. Nesse ínterim, ao se amparar sob o olhar de Hernandez 
em relação a essa formação docente, pode-se inferir que uma educação 
de qualidade e efetiva necessita do engajamento de todos no processo. 
Para que haja real mudança na educação e resultados promissores, uma 
das soluções é que os professores devem trabalhar em equipe, plane-
jando ações que envolvam os alunos na prática da aprendizagem e do 
conhecimento. A escola não é um local de campeonato, onde cada atleta 
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vai disputar o primeiro lugar – nesse caso, os professores. Não se trata 
de quem tem a melhor metodologia, melhor ensino, quem sabe mais, 
quem possui mais aptidão nas disciplinas.

Não se trata aqui de perguntar qual professor os alunos gostam mais 
ou quem é o professor mais “querido” da escola. Cada um tem a sua per-
sonalidade, seu modo de avaliar, ensinar. Assim como não se deve ter 
preferência sobre alunos em sala de aula, também não se deve fazer a 
“corrida” competitiva em busca de ser o melhor e único professor, aquele 
que possui ideias novas, participou de mais cursos de aperfeiçoamento. 
O desenvolvimento e a transformação efetiva dos alunos não acontecem 
com um professor somente, principalmente a partir do ensino funda-
mental maior, quando os alunos terão várias disciplinas. Por isso a neces-
sidade desse trabalho em equipe, dos professores se juntarem para con-
versar sobre seus alunos, procurando entender as dificuldades daqueles 
que não estão tendo um bom desempenho, assim, a educação começará 
a mostrar indícios de mudanças. Nesse ínterim, Hernandez (1998, p. 01) 
nos traz essa reflexão sobre a formação docente:

A preocupação sobre a maneira como os docentes apren-
dem não é um tema secundário se observarmos o investi-
mento público que representa a formação permanente e o 
número de professores que, mais ou menos preocupados 
com o aperfeiçoamento didático e a renovação, partici-
pam a cada ano de seminários e grupos de capacitação.

Nesse direcionamento, pensemos nas reflexões feitas anteriormente 
sobre os professores que se interessam pelos cursos de formação con-
tinuada. Em primeiro lugar, é preciso levar em consideração que o co-
nhecimento nunca está finalizado, por mais que saibamos da nossa dis-
ciplina e tenhamos certo domínio. Devemos nos atentar que a sociedade 
está em constante transformação e os nossos alunos estão evoluindo de 
acordo com a globalização, tecnologia. Logo, a formação adquirida nas 
universidades ou faculdades não é o suficiente para alcançar esses alu-
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nos, nem provocar mudanças efetivas no tocante ao ensino. Embora 
saibamos do pouco investimento das políticas públicas voltadas para a 
Educação, nosso olhar deve se voltar para o porquê desse número pe-
queno de professores que participam dessa formação continuada.

Procurando não generalizar todos os professores, Hernandez (1998) 
elenca alguns fatores que podem contribuir para o não interesse dos 
educadores na formação continuada. Nesse aspecto, aponta o descon-
forto de aprender, pois exige muito esforço e gera certo desconforto; 
destaca ainda a ameaça à identidade do professor, uma vez que em sala 
de aula ele está construindo a sua identidade, além de fazer uma separa-
ção entre a fundamentação teórica e prática, visto que se tem a ideia que 
o professor é um prático em sala de aula e, ao construir sua metodologia 
para transmitir o conhecimento, novas teorias parecem ameaçadoras. 
Assim, Hernandez (1998, p. 2) destaca:

Em outras palavras, no momento de planejar os progra-
mas de formação, seria necessário que os docentes en-
contrassem respostas para problemas selecionados ou su-
geridos por eles mesmos, ou que usassem estratégias de 
formação que os vinculassem com as diferentes formas 
de aprendizagem dos docentes.

Corroborando com Hernandez (1998), Borges et al. (2011) destacam 
que a melhora do processo de formação de professores depende muito 
mais de que Leis e Decretos, além de ser um grande desafio que requer 
investimentos, necessita da participação de todos.

Diante das reflexões que tivemos até o momento, as mudanças no cam-
po educacional dependem de todos, principalmente dos professores, que 
são os personagens principais das escolas. Em seu livro “Adeus professor, 
adeus professora”, Libâneo (2011) enfatiza os desafios enfrentados pelos 
professores em sala de aula mediante as novas tecnologias, a necessidade 
do engajamento das escolas e dos professores, bem como a importância 
de uma formação continuada. De acordo com Libâneo (2011, p. 06):
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Muitos professores temem perder o emprego, outros se 
apavoram quando são pressionados a lidar com equi-
pamentos eletrônicos. Por outro lado, setores ligados a 
órgãos oficiais (Secretarias da Educação, exemplo) ima-
ginam que a utilização das novas tecnologias seria sufi-
ciente para formar ou capacitar professores, tornando-os 
técnicos executores de pacotes de instruções. 

A obra do professor Libâneo traz reflexões sobre a apreensão do 
professor mediante as tecnologias, temendo ser substituído. Entretanto, 
presenciamos o quão importante os professores se tornaram nesse mo-
mento de pandemia. Se pararmos para analisar, os aparatos tecnológicos 
são fundamentais no momento atual. O ensino deixou de ser presencial 
para ser remoto, ou seja, um ensino emergencial. Nesse direcionamen-
to, fizemos uso excessivo das tecnologias, conexões, internet, aparelhos 
celulares, e essa realidade mostrou o quanto os professores se tornaram 
necessários, fundamentais. Gilster (1997) destaca que apesar dos avan-
ços das tecnologias não se pode presumir que elas resolveram todos os 
problemas da educação, ainda é necessário ter bons professores que en-
sinem habilidades essenciais em leitura, matemática, compreensão au-
ditiva e pensamento. A educação, mais do que nunca, passou a ser vir-
tual, e a escola passou a ser vista não só como um espaço de ensino, mas 
como um local onde a aprendizagem é concebida de maneira singular.

Diante de tudo que foi exposto até aqui, o professor viu a necessida-
de de aprender a manusear plataformas, criar espaços virtuais, interagir 
com seus alunos, fazer do livro didático sua plataforma de comparti-
lhamento virtual entre seus alunos por meio da interface de notebook, 
celular, tablet ou computador. Assim, nota-se a necessidade de discutir 
as implicações que existem nesses ambientes virtuais.

Autores como Cope e Kalantzis (2000; 2015) e Knobel e Lankshear 
(2006) abordam os multiletramentos e a importância do letramento di-
gital para lidar com as práticas educacionais. Os letramentos digitais 
envolvem as inúmeras práticas sociais e concepções de envolvimento na 
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criação de significado que são constantemente criados, alterados, tro-
cados, distribuídos no contexto digital. Os multiletramentos fornecem 
uma base para a aprendizagem que emerge da troca, movendo-se entre 
as representações de texto, imagem, som, objetos e espaço. Muitos são 
os desafios para os professores se adaptarem ao contexto tecnológico, e 
os recentes acontecimentos revelaram mais ainda a necessidade de en-
tender criticamente os ambientes virtuais e as ferramentas tecnológicas. 

De maneira geral, pode-se concluir que é necessário o desenvolvi-
mento de mais habilidades por parte dos professores, pois eles precisam 
estar em sintonia com o ritmo acelerado das tecnologias, necessitando 
constantemente de habilidade não apenas para saber utilizar as tecnolo-
gias, mas para encontrar e operar os instrumentos tecnológicos que sejam 
condizentes com a realidade dos seus alunos (BAUMAN; MAY, 2010).

Considerações finais

Mediante as discussões expostas no decorrer desse trabalho, nota-se 
a importância de repensar os cursos ofertados nas universidades e fa-
culdades para a formação do futuro docente diante da realidade enfren-
tada na prática em sala de aula. Nesse contexto, a formação continuada 
foi apontada como um grande avanço para uma educação eficaz e de 
qualidade. No entanto, independente da oferta de cursos de formação 
continuada e propostas curriculares que pretendam preparar o docente 
para a sala de aula, é preciso um engajamento maior da sociedade como 
um todo. As políticas e as formações devem visar à realidade do profes-
sor, bem como a dos alunos, e propor cursos que possam ser viabiliza-
dos em sala de aula, ou seja, esses cursos precisam surtir seus efeitos na 
prática pedagógica. O desafio é grande quando pensamos, por exemplo, 
nas desigualdades sociais. Segundo Braga (2013, p. 16-17):

A igualdade social plena pode ser uma idealização, já 
que as diferenças sempre existirão. No entanto, diminuir 
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o nível das desigualdades sociais em relação a condições 
de acesso, escolhas, possibilidades de circulação social e 
condições materiais de vida é certamente uma necessida-
de real, uma orientação política que valoriza a noção de 
comunidade e depende da colaboração de todas as cama-
das da população.

A educação é um dos caminhos, mas ela sozinha não dá conta de 
causar essas mudanças profundas que o país necessita. Conforme pre-
conizado pelos autores aqui citados, é imprescindível que os futuros 
docentes tenham uma formação mais voltada para a realidade que ele 
vai enfrentar e, principalmente, levem seus alunos a praticarem a critici-
dade, instigando-os a serem cidadãos reflexivos, conforme as diretrizes 
curriculares propõem.

Em frente a esse momento de pandemia pelo qual estamos passan-
do, indagamo-nos: O quanto ainda é necessário para que os professores 
sejam preparados para essa nova realidade? De aulas presenciais, pas-
saram a trabalhar com aulas remotas, utilizando interfaces tecnológicas 
como único meio de ensino/aprendizagem. Sabe-se que grande parte 
dos professores já utilizava o ensino híbrido, compartilhando pesquisas, 
vídeos com seus alunos, porém o momento atual exige muito mais do 
professor. O que presenciamos, mais do que a formação dos professores 
descrita no decorrer desse trabalho, foram professores em ação, engaja-
dos, preocupados com seus alunos, abrindo a privacidade de suas casas 
para atender às demandas da Educação. Todos tiveram que se adequar, 
até mesmo aqueles que não investiam ou se valiam de uma formação 
continuada, pois, diante de um mundo tão conectado, a escola já não 
mais pode continuar tão distante de atender as necessidades dos alunos 
(MORO; ESTABEL, 2019).

Repensando as reflexões do professor Libâneo (2011) sobre a possi-
bilidade de as tecnologias substituírem os professores, vimos nesse ce-
nário que isso é uma realidade distante, pois os professores foram cha-
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mados a se colocarem à frente desse espaço tornando-se docentes em 
ação e muitos sem formação prévia.

Os desafios são constantes, e por sermos seres complexos, ensinando 
em um ambiente, seja virtual ou presencial, repleto de indivíduos tam-
bém complexos, percalços provavelmente sempre existirão. O que pode 
facilitar é a nossa capacidade de repensar as nossas práticas, sempre vi-
sando o que é mais relevante para os nossos alunos.
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Introdução

Este capítulo tem por objetivo explicitar a proposta curricular do 
Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Sergipe (UFS) para o 
ensino de conteúdos matemáticos nos anos iniciais do Ensino Funda-
mental. Realizou-se uma pesquisa bibliográfica utilizando, como fontes 
livros, periódicos científicos, teses e dissertações, os quais forneceram 
fundamentação teórica ao trabalho científico e a identificação do está-
gio atual do conhecimento sobre o tema (GIL, 2017).

Em um segundo momento, prosseguiu-se com uma pesquisa docu-
mental. “A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa biblio-
gráfica. A principal diferença entre ambas está na natureza das fontes. 
A fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não.” 
(MOREIRA; CALEFFE, 2008, p. 74). Foram utilizadas como fontes a 
Estrutura Curricular do curso de Licenciatura em Pedagogia da Univer-
1 Universidade Federal de Sergipe (UFS). Graduada em Pedagogia/UFS e Mestranda em Edu-

cação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED/UFS).
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sidade Federal de Sergipe (UFS), campus São Cristóvão e campus Ita-
baiana, bem como o ementário e os programas dos componentes cur-
riculares deste, o Currículo Sergipano de Matemática e a Resolução nº 
1/2006 do Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno (CNE/CP), 
de 15 de maio de 2006, a qual institui as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para o curso de Pedagogia no Brasil. “Assim, recomenda-se que seja 
considerada fonte documental quando o material consultado é interno 
à organização, e fonte bibliográfica quando for obtido em bibliotecas ou 
bases de dados” (GIL, 2017, p. 29).

Quando lemos ou ouvimos alguém mencionar ensino de Matemá-
tica, é comum pensarmos no professor e na professora licenciados em 
Matemática. Não se discorre de pronto no pedagogo ou na pedagoga, 
mas fato é que este(a) profissional licenciado(a) em Pedagogia também 
ensina Matemática, como se pode constatar na Resolução nº 1/2006.

Este documento legal prevê, em seu artigo 4º, que o curso de Li-
cenciatura em Pedagogia destina-se à formação de professores(as) para 
Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental (BRASIL, 
2006), assim como estabelece, também em seu artigo 5º, inciso VI, que 
o pedagogo e a pedagoga deverão estar aptos a, dentre outras competên-
cias, ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geo-
grafia, Artes, Educação Física (BRASIL, 2006).

A competência está definida nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial em nível superior nos cursos de licenciatura 
e para a formação continuada, Resolução nº 2/2015, no seu artigo 8º, 
inciso IV, quando se estabelece que o(a) egresso(a) do curso de forma-
ção inicial em nível superior deverá estar apto(a), dentre outros, a “[...] 
dominar os conteúdos específicos e pedagógicos e as abordagens 
teórico-metodológicas do seu ensino, de forma interdisciplinar e ade-
quada às diferentes fases do desenvolvimento humano; [...]” (BRASIL, 
2015, p. 7-8, grifo meu). Portanto, percebe-se, aqui, que o pedagogo 
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e a pedagoga ministram Matemática na Educação Infantil e nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental.

Dessa maneira, se é competência do(a) pedagogo(a) dominar os con-
teúdos e metodologias de ensino, far-se-á inerente uma formação que o(a) 
prepare e desenvolva para o alcance de tal domínio. De acordo com a Re-
solução nº 2/2015, artigo 2º, parágrafo 2º, a ação do(a) docente da educa-
ção básica dá-se por meio de sólida formação, a qual envolverá, dentre ou-
tros, o domínio e manejo de conteúdos e metodologias (BRASIL, 2015).

Torna-se nítida, assim, a incidência direta da formação sobre a ação 
docente, a qual é resultado, em grande parte, da formação inicial, pois 
esta prepara o professor ou a professora para ser inserido(a) na profissão. 
Importante ressaltar que essa relação entre formação e ação docente nor-
teia-se pela necessidade de atender aos currículos da educação básica. 

Isto é, conforme a Lei nº 9.394/1996, de 20 de dezembro de 1996, a 
qual estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, em seu artigo 
26, parágrafo 1º, os currículos da educação infantil, do ensino funda-
mental e do ensino médio devem ter base nacional comum e abranger o 
estudo da língua portuguesa, da matemática, o conhecimento do mun-
do físico e natural e, também, da realidade social e política do Brasil 
(BRASIL, 1996). De acordo com o artigo 32, inciso I, o ensino funda-
mental terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante, den-
tre outros, o desenvolvimento da capacidade de aprender, por meio do 
domínio da leitura, da escrita e do cálculo (BRASIL, 1996).

Deste modo, os conteúdos disciplinares e, aqui, especificamente, 
os da Matemática, são elementos constituintes, concomitantemente, 
do currículo da educação básica, da formação de professores(as) e da 
prática docente, provocando uma espécie de interseção (ver Figura 1), 
pode-se dizer assim, entre estes três, como poderemos observar no de-
correr deste texto. Ou seja, a formação docente provê (dentre outros 
saberes) o(a) futuro(a) professor(a) de conhecimentos disciplinares a 
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serem ensinados. Esse conhecimento da matéria representa os saberes 
disciplinares da prática docente, os quais serão mobilizados pelos(as) 
professores(as) quando ensinando os conteúdos das disciplinas ou os 
objetos de conhecimento que compõem o currículo da educação básica.

Figura 1 – Interseção entre currículo da educação básica, formação 
de professores(as) e prática docente

Fonte: Autora, 2020.

Nesse ensejo, como está estabelecida a proposta curricular do curso 
de Pedagogia da Universidade Federal de Sergipe (UFS) para o ensino 
de conteúdos matemáticos nos anos iniciais do Ensino Fundamental? 
Reflete-se a seguir sobre o tema em questão em busca de fundamen-
tação para a análise, a posteriori, da estrutura curricular da formação 
inicial do(a) pedagogo(a).
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A Formação de professores(as) para o ensino de Matemática 
nos anos iniciais de escolarização e a questão do saber docente

Estudo realizado por Gatti (2010) sobre o panorama brasileiro da 
proposta curricular dos cursos de licenciatura revelou que disciplinas 
do curso de Pedagogia destinadas aos conteúdos a serem ensinados 
na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental che-
gam ao índice de 7,5%. Consoante à autora, os conteúdos específicos 
das disciplinas Alfabetização, Língua Portuguesa, Matemática, História, 
Geografia, Ciências e Educação Física comparecem esporadicamente no 
curso de Pedagogia, enquanto que os conhecimentos relativos às didá-
ticas específicas, metodologias e práticas de ensino representam 20,7% 
do total do currículo.

Prioriza-se o “como” ensinar em detrimento parcial do “o quê” en-
sinar, situação oposta àquela que ocorre com as licenciaturas em Mate-
mática (ver Figura 2), nas quais os conteúdos específicos da Matemática 
representam 34,1% do total de horas do currículo, enquanto conteúdos 
relativos às didáticas específicas, metodologias e práticas de ensino re-
presentam 10,5% (GATTI, 2010). Ou seja, neste caso, a atenção se volta 
aos conteúdos a serem ensinados com baixa relevância aos conheci-
mentos que auxiliam no “como” ensinar esses conteúdos.

Figura 2 – Ênfase ao “Como” ensinar nos cursos de Pedagogia e destaque ao “O quê” 
ensinar nos cursos de Licenciatura em Matemática

Fonte: Autora baseada em Gatti (2010).
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Esse desequilíbrio representado pela Figura 2 pode demonstrar dois 
extremos: que basta ter domínio de conteúdo para ensinar Matemática 
nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio; e basta domi-
nar as metodologias para ensinar Matemática na Educação Infantil e 
anos iniciais do Ensino Fundamental.

Isso reflete a contraposição que Perrenoud (2001) menciona entre 
saberes a ensinar (Matemática, Física, Biologia, Letras, etc.) e saberes 
para ensinar (saberes provenientes da pesquisa no âmbito da didática e 
ciências da educação), dividindo-se no debate clássico entre aqueles(as) 
que consideram apenas o domínio dos saberes que serão ensinados ou 
os(as) representantes das ciências “duras”, e outros(as) que consideram 
úteis os saberes que auxiliam no processo de ensino, no como ensinar 
ou os(as) representantes das ciências humanas. 

Contudo, o repertório de conhecimentos do(a) professor(a) não se 
resume apenas aos saberes disciplinares e metodológicos ou didáticos. 
Gauthier et al. (2006) elencam pelo menos seis saberes docentes: saber 
disciplinar, saber curricular, saber das ciências da educação, saber da tra-
dição pedagógica, saber experiencial e saber da ação pedagógica. O saber 
curricular diz respeito ao conhecimento do programa de ensino, o qual 
norteará o planejamento pedagógico. O saber das ciências da educação, 
por sua vez, refere-se aos conhecimentos sobre o ofício e a educação de 
modo geral, bem como da escola. Já o saber da tradição pedagógica faz re-
ferência à concepção prévia do magistério ou a representação ulterior da 
profissão e da escola que o professor ou a professora já possui antes da for-
mação docente. O saber experiencial é aquele adquirido na experiência, 
que corresponde aos truques, artifícios e maneiras de fazer particulares de 
cada docente. O saber da ação pedagógica é o saber experiencial testado 
por meio das pesquisas realizadas em sala de aula, o qual se torna público.

Portanto, compreendendo que são muitos os saberes do(a) profes-
sor(a), então, de fato, não basta somente conhecer o conteúdo. Porém, 
percebe-se que o saber disciplinar é um dos saberes que constituem ou 
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“[...] formam uma espécie de reservatório no qual o professor se abas-
tece para responder a exigências específicas de sua situação concreta de 
ensino [...].” (GAUTHIER et al., 2006, p. 28). Ainda segundo as autoras 
e os autores, o ensino é a mobilização desses saberes docentes. A Figura 
3 faz alusão a essa relação conceitual.

Figura 3 – A concepção de ensino e o repertório de saberes do(a) professor(a)

Fonte: Autora baseada em Gauthier et al. (2006).

Desta forma, percebe-se a importância do(a) docente dominar os 
conteúdos disciplinares para desempenhar o ofício de ensinar. Isso quer 
dizer que a ausência do conhecimento do conteúdo da matéria repercute 
negativamente na ação do(a) professor(a) em sala de aula, como pode-
mos observar nos resultados de um estudo realizado por Figueirêdo e 
Cicillini (2016), em que analisaram as falas de duas professoras, gradua-
das em Pedagogia, sobre as influências de suas formações para as práticas 
que desenvolvem como professoras dos anos iniciais do Ensino Funda-
mental. Uma dessas professoras relatou suas deficiências com os con-
teúdos da Matemática e suas dificuldades em ministrá-los na disciplina, 
deficiências estas que a fazem abrir mão de duas turmas ou dois anos do 
nível de ensino nos quais, teoricamente, está habilitada para atuar.

No que tange aos conhecimentos que ministra em suas 
aulas, P2 afirmou [...] que, em razão de sua experiência 
negativa com os conceitos de Matemática, não consegue 
trabalhar com turmas de 4º ou 5º anos, que exigem mais 
habilidades do professor com os conceitos que tem que 
ensinar. E, a seu ver, o curso de Pedagogia não lhe pos-
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sibilitou superar as dificuldades com essa disciplina, por-
que teve poucos estudos específicos durante a formação 
(FIGUEIRÊDO; CICILLINI, 2016, p. 300, grifo meu).

Podemos observar aqui que o domínio insuficiente dos conteúdos a en-
sinar pode ser produto de processos insuficientes também de escolarização 
e de formação superior. No tocante à formação inicial, percebe-se que esta 
não minimizou as consequências de experiências negativas vivenciadas 
pela entrevistada na educação escolar, em anos anteriores, pois foram redu-
zidos os estudos destinados aos conteúdos específicos a serem ensinados.

Temos, assim, que os conteúdos para o ensino de Matemática presen-
tes na matriz curricular do curso de Pedagogia representam os saberes 
disciplinares, pois estes “[...] correspondem aos diversos campos do co-
nhecimento, aos saberes de que dispõe a nossa sociedade, tais como se 
encontram hoje integrados nas universidades, sob a forma de disciplinas, 
no interior de faculdades e de cursos distintos” (TARDIF, 2014, p. 38).

A mobilização do saber disciplinar pelo(a) professor(a) na prática 
docente se faz pertinente e relevante porque somente se ensina aquilo 
que se sabe, somando-se a isto o fato de que é incumbência do(a) docen-
te ensinar os conteúdos das matérias do currículo da educação básica. 
“De fato, ensinar exige um conhecimento do conteúdo a ser transmiti-
do, visto que, evidentemente, não se pode ensinar algo cujo conteúdo 
não se domina” (GAUTHIER et al., 2006, p. 29).

Mas, o que significa, na prática, esse domínio? De acordo com Perre-
noud (2001), significa que os(as) professores(as) saibam razoavelmente 
mais que seus alunos e suas alunas, que não descubram esse saber a ser 
ensinado na véspera de sua aula e não se sintam em dificuldade diante 
do menor problema não previsto.

Um estado do conhecimento acerca da pesquisa sobre formação ini-
cial de professores(as) que ensinam Matemática nos anos iniciais de es-
colarização, realizada por Guérios e Gonçalves (2019), evidenciou “[...] 
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a fragilidade do conhecimento matemático de alunos de cursos de 
Pedagogia” (GUÉRIOS; GONÇALVES, 2019, p. 42, grifo meu). Os au-
tores descreveram a pesquisa realizada por Gonzalez (2002), na qual 
“[...] foi aplicada uma prova de matemática, explorando noções básicas, 
que demonstrou falta de domínio de conhecimentos básicos de mate-
mática do estudante de Pedagogia” (GUÉRIOS; GONÇALVES, 2019, p. 
36, grifo meu). Compreende-se a importância da formação inicial abor-
dar esses conhecimentos a fim de preparar esse(a) futuro(a) profissional 
para ensinar os conteúdos das matérias.

Todavia, pesquisa realizada por Montibeller (2015) apontou que os sa-
beres matemáticos não são trabalhados na formação inicial de acordo com 
os(as) professores(as) pedagogos(as) entrevistados(as), “Apenas alguns 
conceitos e metodologias de ensino e uma carga horária bem reduzida no 
que se refere à Matemática.” (MONTIBELLER, 2015, p. 97). Segundo a au-
tora, a formação docente nos cursos de Pedagogia se resume em metodo-
logias e técnicas de ensino de modo geral, não específico para Matemática. 

Talvez essa pouca ênfase dada pela formação inicial em Pedagogia 
aos conteúdos a serem ensinados seja reflexo da mudança de perspec-
tiva que ocorreu na educação, até então tradicional, com o advento da 
Educação Nova ou Progressiva, a qual afasta do centro do processo edu-
cativo o conteúdo e o substitui pelos métodos e as técnicas de ensino ou 
processos pedagógicos (HAIDT, 2003).

Segundo Gauthier et al. (2006), pensou-se por muito tempo que ensi-
nar era apenas transmitir um conteúdo a um grupo de alunos(as), e, nes-
sa perspectiva tradicional, o saber docente (necessário para ensinar) se 
reduzia ao conhecimento do conteúdo da disciplina. Os professores e as 
professoras, assim, dominavam as grandes áreas do conhecimento, sendo 
capazes de colocar os(as) alunos(as) em contato com os grandes textos, os 
quais deveriam ser assimilados pelos(as) mesmos(as) (SAVIANI, 1999).
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Assim sendo, a principal função da escola era transmitir à nova gera-
ção corpos de informação e de habilidades elaborados no passado, os quais 
consistiam na matéria ou conteúdo da educação, representados pelos livros 
e manuais escolares, sendo o(a) professor(a) o(a) agente de comunicação 
desse conhecimento e sabedoria do passado (DEWEY, 1976). Neste caso, 
bastava ao professor e à professora o domínio do conteúdo a ser ensinado. 

Como afirmam Gauthier et al. (2006), a prática docente é comple-
xa, não podendo ser reduzida a uma única dimensão ou àquela mais 
evidente, que é dominar o conteúdo da matéria, pois quem ensina deve 
também planejar, organizar, avaliar, ater-se aos problemas de disciplina, 
aos(às) alunos(as) mais agitados(as), muito tranquilos(as), mais avança-
dos(as), muito lentos(as), e assim por diante.

Mas, paradoxalmente a isto, existe o currículo da educação básica 
constituído, em sua grande maioria, por conteúdos disciplinares ou ob-
jetos do conhecimento, o qual o(a) docente deverá cumpri-lo dependen-
do do nível e das séries nas quais está habilitado(a) a lecionar. No caso 
do(a) pedagogo(a), este(a) atenderá ao currículo para a educação infan-
til e os 1º, 2º, 3º, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental. Então, dando-se 
pouco ou quase nenhuma ênfase aos conteúdos a serem ensinados, cor-
re-se o risco da formação inicial ser insuficiente para o(a) docente mo-
bilizar os saberes disciplinares. Vejamos agora, como está estabelecida, 
em termos de conteúdos, a formação inicial de pedagogos e pedagogas 
na Universidade Federal de Sergipe para o ensino de Matemática. 

O caso da licenciatura em Pedagogia da Universidade 
Federal de Sergipe (UFS): analisando os currículos e 
discutindo os resultados

Segundo a Resolução nº 1/2006, especificamente no artigo 6º, a es-
trutura do curso de Pedagogia estará composta de três núcleos: de estu-
dos básicos; de aprofundamento e diversificação de estudos; e de estudos 
integradores (BRASIL, 2006). O núcleo de estudos básicos articulará, 
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dentre outros, o “[...] trabalho didático com conteúdos, pertinentes aos 
primeiros anos de escolarização, relativos à Língua Portuguesa, Matemá-
tica, Ciências, História e Geografia, Artes, Educação Física; [...]” (BRA-
SIL, 2006, p. 3, grifo meu).

Assim, analisando o currículo pleno dos cursos de Pedagogia (pre-
senciais) da Universidade Federal de Sergipe (UFS), dos Campi Pro-
fessor José Aloísio de Campos (cidade de São Cristóvão) e Alberto de 
Carvalho (cidade de Itabaiana), regulamentados, respectivamente, pelas 
resoluções nº 25/2008/CONEPE e nº 101/2008/CONEPE, verificou-se: 
um Currículo Padrão o qual inclui as disciplinas obrigatórias e o estágio 
curricular supervisionado obrigatório; e um Currículo Complementar 
constituído por disciplinas optativas.

O Currículo Padrão está formado pelo quantitativo de quarenta e 
oito (48) componentes curriculares. As disciplinas destinadas aos con-
teúdos específicos a serem ensinados na educação infantil e anos iniciais 
do Ensino fundamental, referentes à Alfabetização, Português, Matemá-
tica, Ciências, Geografia, História, Artes e Educação Física, representam 
o índice de 20,8% do total dos componentes curriculares obrigatórios, 
o que corresponde a 18,8% do total da carga horária do curso de 3.255 
horas. Destas, têm-se duas (2) disciplinas obrigatórias, pertencentes ao 
núcleo de estudos básicos, voltadas para o ensino de Matemática. São 
elas: Alfabetização Matemática e Ensino de Matemática nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, ambas com carga horária de 60 horas. Essas 
disciplinas representam o índice de 3,1% do total dos componentes cur-
riculares obrigatórios. Somadas, as suas cargas horárias correspondem 
a 3,6% da carga horária total da licenciatura.

No que se refere ao Currículo Complementar ou disciplinas optati-
vas, os cursos possuem quantitativos diferentes. O curso de Pedagogia 
do campus São Cristóvão possui quinze (15) disciplinas optativas, das 
quais nenhuma é voltada para o ensino de Matemática.



70

Formação de professores e experiências em  
tempos de pandemia

Já o curso de Pedagogia do campus Itabaiana possui quarenta (40) 
disciplinas optativas, das quais três (3) são destinadas ao tema: Temas de 
Matemática I, Temas de Matemática II e Tópicos de Ensino de Matemá-
tica, todas com 60 horas de carga horária. Porém, essas disciplinas não 
possuem programa cadastrado no sistema SIGAA (Sistema Integrado 
de Gestão de Atividades Acadêmicas) da instituição, não sendo possí-
vel fazer o levantamento sobre os níveis de ensino aos quais elas estão 
direcionadas, suas ementas, objetivos e conteúdos que abordam. Assim, 
o curso de Pedagogia do campus Itabaiana possui o índice de 5,6% de 
disciplinas, do currículo pleno, destinadas ao ensino de Matemática, o 
qual corresponde a 9,2% da carga horária total do curso.

No que se refere às disciplinas de Alfabetização Matemática e de 
Ensino de Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, do 
curso de Pedagogia do campus São Cristóvão, estas objetivam sub-
sidiar na compreensão dos conhecimentos teóricos e metodológicos 
específicos da alfabetização matemática e dos anos iniciais do Ensi-
no Fundamental, respectivamente. Ou seja, estão voltadas para os 
saberes disciplinares e metodológicos. No curso de Pedagogia cam-
pus Itabaiana, esses objetivos não estão tão claros assim, como pode-
mos observar no Quadro 1 na página seguinte.

Analisando as ementas e objetivos das disciplinas de Alfabetização 
Matemática, podemos perceber que não há especificação do nível de 
ensino ao qual estão destinadas. Porém, atendo-se à própria denomi-
nação que as disciplinas receberam e à menção do termo “alfabetização 
matemática” no objetivo de uma delas, pode-se conjecturar que essas 
disciplinas estejam voltadas também para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental, pois a Alfabetização Matemática refere-se “[...] aos atos 
de aprender a ler e a escrever a linguagem matemática usada nas primei-
ras séries da escolarização” (DANYLUK, 1991, p. 45). 
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Quadro 1 – Disciplinas obrigatórias do Curso de Pedagogia/UFS 
destinadas ao ensino de Matemática

DISCIPLINA

ITEM ANA-
LISADO

CAMPUS
ALFABETIZAÇÃO MATE-

MÁTICA

ENSINO DE MATEMÁTICA NOS 
ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL

EMENTA

SÃO CRISTÓVÃO

Linhas de Pesquisa da 
Educação Matemática; 
Fundamentos Conceituais 
da Natureza do Núme-
ro; Leitura e Escrita da 
Linguagem Matemática; 
Diferentes Sistemas de 
Numeração.

Operações Fundamentais 
nos Conjuntos dos Números 
Naturais e Racionais. O Sistema 
de Medidas e a Geometria nos 
anos iniciais do Ensino Funda-
mental. Os livros Didáticos e 
Paradidáticos para o Ensino da 
Matemática nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. Políticas 
Públicas de Avaliação do Ensino 
da Matemática.

ITABAIANA

Linhas de pesquisa da 
Educação Matemática. 
Fundamentos conceituais 
da Natureza do Núme-
ro. Leitura e escrita da 
Linguagem Matemática. 
Diferentes sistemas de 
numeração.

Operações Fundamentais 
nos Conjuntos dos Números 
Naturais e Racionais. O Sistema 
de Medidas e a Geometria nos 
anos iniciais do Ensino Funda-
mental. Os livros Didáticos e 
Paradidáticos para o Ensino da 
Matemática nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. Políticas 
Públicas de Avaliação do Ensino 
da Matemática.

OBJETIVO

SÃO CRISTÓVÃO

Subsidiar os alunos do 
Curso de Pedagogia da 
UFS na compreensão de 
conhecimentos teóricos e 
metodológicos, notada-
mente quanto a Alfabetiza-
ção Matemática.

Subsidiar os alunos do curso de 
Pedagogia da UFS na compreen-
são de conhecimentos teóricos 
e metodológicos, notadamente 
quanto a conteúdos de Mate-
mática para as séries iniciais do 
Ensino Fundamental.

ITABAIANA

Refletir sobre a transposi-
ção didática no ensino da 
Matemática a partir das 
práticas cotidianas em seus 
aspectos histórico-culturais 
como fator determinante 
na mediação das relações 
envolvidas no raciocínio 
matemático.

Compreender a natureza do 
conhecimento lógico-matemá-
tico, dos estudos psicogenéticos 
e do ensino de matemática nos 
Anos Iniciais.

Fonte: Autora - baseada nos programas das disciplinas disponíveis no Sistema Integra-
do de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) da UFS.
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Para obtermos mais clareza dos conteúdos matemáticos abordados 
pelas disciplinas, foram descritos os seus conteúdos programáticos, 
como podemos observar no Quadro 2 a seguir.

Porém, não poderia ser feita a análise desses conteúdos sem um refe-
rencial que mostrasse quais conteúdos matemáticos são trabalhados nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental. Por isso, foi escolhido o Currículo 
Sergipano de Matemática para ser esse referencial norteador.

Com a homologação, em 2017, da nova Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC), documento normativo que define o conjunto de aprendiza-
gens essenciais para alunos(as) da Educação Básica, cada estado da federa-
ção brasileira iniciou a reelaboração dos seus currículos dos sistemas e redes 
de ensino, pública e privada, bem como das propostas pedagógicas das ins-
tituições de ensino e conteúdos educacionais nos âmbitos federal e local.

Quadro 2 – Conteúdos das disciplinas Alfabetização Matemática e Ensino de Matemá-
tica nos anos iniciais do Ensino Fundamental

CAMPUS CONTEÚDO/DISCIPLINA

ALFABETIZAÇÃO MATEMÁTICA

SÃO CRIS-
TÓVÃO

Concepção e Função Social e Política da Matemática; Representações da 
Alfabetização Matemática; Linhas de Pesquisas da Educação Matemática; 
Alfabetização Matemática (conceitos); A Criança e a Matemática; Leitura 
e Escrita da Linguagem Matemática; Percepção Matemática; O professor 
e a Alfabetização Matemática; Conceituações da Natureza do Número; A 
criança e o Número; Diferentes Sistemas de Numeração.

ITABAIANA

A compreensão do ensino da Matemática: Tendências do ensino da mate-
mática; Os PCNs e o ensino fundamental; História dos números; Sistema 
de numeração decimal. A construção do número pela criança: A criança e 
a construção do número; A geometria e as relações topológicas, projetivas 
e euclidianas; Conceito de números: classificação, conservação e seriação; 
Blocos lógicos em sala de aula; Montagem do algoritmo da adição/subtração 
e multiplicação/divisão: Ábaco, Material Dourado e quadro valor de lugar; 
Jogos: dominó e outros. Operações fundamentais (adição, subtração, multi-
plicação e divisão) e números naturais: Cálculo mental e a construção dos 
algoritmos da adição, subtração (problemas de informação, comparação e 
composição); Situação Problema: transformação, composição; Fração: pró-
pria, imprópria, aparente e equivalente; Representação e resolução de pro-
blemas de porcentagem. Matemática no cotidiano: Classificação de sólidos 
geométricos a partir de critérios como superfícies arredondadas, superfícies 
planas e vértices, entre outros; Noções de perímetro e de área a partir de 
situações-problema que permitam obter a área por decomposição e por com-
posição de figuras. Tratamento da informação: tabelas e gráficos.
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ENSINO DE MATEMÁTICA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

SÃO CRIS-
TÓVÃO

Concepção e função social e política da Matemática; Linhas de pesquisas 
da Educação Matemática; Autonomia como finalidade da Educação; Ensino, 
aprendizagem do número do Sistema de Numeração Decimal e do Núme-
ro Fracionário; Sistemas de Medidas; Geometria; Sistemas de Numeração; 
Operações Fundamentais em N e Q; Livros didáticos e paradidáticos para o 
ensino da Matemática; Políticas públicas dos sistemas de avaliação.

ITABAIANA

Bases epistemológicas do conhecimento matemático: Epistemologia do co-
nhecimento matemático nas questões do ensino e da aprendizagem que favore-
çam a formação de professores da Educação Infantil e nos anos iniciais do En-
sino Fundamental; Questões epistemológicas do ensino e da aprendizagem da 
Matemática no curso de formação de professores nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Perspectivas teóricas e metodológicas do ensino de Matemática: 
Princípios teórico-metodológicos dos conteúdos matemáticos: conceito de nú-
mero, sistema de numeração decimal, operações básicas, geometria, números 
racionais-fracionários e decimais e sistema de medidas. O Ensino de Mate-
mática: Diretrizes para elaboração de projeto ou proposta de trabalho para o 
ensino da matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Fonte: Autora - baseada nos programas das disciplinas disponíveis no Sistema Integra-
do de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) da UFS.

No que se refere ao Currículo Sergipano de Matemática, em especí-
fico, aos conhecimentos ou conteúdos teóricos deste, foram elaborados 
objetos de conhecimento dispostos nas seguintes unidades temáticas: 
Números; Álgebra; Geometria; Grandezas e Medidas; e Probabilidade e 
Estatística. Foram descritas, no Quadro 3, essas unidades e seus respec-
tivos objetos de conhecimento para o 1º ano e para o 5º ano do Ensino 
Fundamental, os quais representam, respectivamente, o conteúdo míni-
mo e o conteúdo máximo a ser dominado pelo(a) pedagogo(a) quando 
atuando nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Quadro 3 – Conteúdos matemáticos do 1º e do 5º anos do Ensino Fundamental

NÍVEL DE ENSINO/ANO

ENSINO FUNDAMENTAL/1º ANO

UNIDADES 
TEMÁTICAS OBJETOS DE CONHECIMENTO

NÚMEROS

Contagem ascendente e descendente; Quantificação de elementos de uma cole-
ção; Leitura, escrita e comparação de números naturais (até 100); Construção de 
fatos básicos da adição e da subtração (tirar, comparar e completar); Composição 
e decomposição de números naturais; Problemas envolvendo adição e subtração; 
Construção de fatos básicos da multiplicação e da divisão. 
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ÁLGEBRA
Padrões figurais e numéricos: investigação de regularidades ou padrões em 
sequências; Sequências recursivas: observação de regras utilizadas em seria-
ções numéricas.

GEOMETRIA Localização de objetos e de pessoas no espaço; Figuras geométricas espaciais 
e planas.

GRANDEZAS 
E MEDIDAS

Medidas de comprimento, massa e capacidade: unidades de medida; Medidas 
de tempo: unidades de medida, suas relações e uso do calendário; Sistema 
monetário brasileiro: reconhecimento de cédulas e moedas.

PROBABI-
LIDADE E 

ESTATÍSTICA

Noção de acaso; Leitura de tabelas e de gráficos de colunas simples; Coleta e 
organização de informações.

ENSINO FUNDAMENTAL/5º ANO

UNIDADES 
TEMÁTICAS OBJETOS DE CONHECIMENTO

NÚMEROS

Sistema de numeração decimal: leitura, escrita e ordenação de números na-
turais (de até seis ordens); Números racionais expressos na forma decimal e 
sua representação na reta numérica; Representação fracionária dos números 
racionais; Comparação e ordenação de números racionais na representação 
decimal e na fracionária utilizando a noção de equivalência; Cálculo de por-
centagens e representação fracionária; Problemas de adição e subtração de 
números naturais e racionais (decimais e frações) cuja representação decimal 
é finita; Problemas de multiplicação e divisão de números racionais (decimais 
e frações) cuja representação decimal é finita por números naturais; Proble-
mas de adição, subtração, multiplicação e divisão de números naturais e seus 
cruzamentos e de números racionais; Problemas de contagem.

ÁLGEBRA
Propriedades da igualdade e noção de equivalência; Grandezas diretamente 
proporcionais; Problemas envolvendo a partição de um todo em duas partes 
proporcionais.

GEOMETRIA

Plano cartesiano: coordenadas cartesianas (1º quadrante) e representação de 
deslocamentos no plano cartesiano; Figuras geométricas espaciais: reconhe-
cimento, representações, planificações e características; Figuras geométricas 
planas: características, representações e ângulos; Ampliação e redução de fi-
guras poligonais em malhas quadriculadas: reconhecimento de congruência 
dos ângulos e da proporcionalidade dos lados correspondentes.

GRANDEZAS 
E MEDIDAS

Medidas de comprimento, área, massa, tempo, temperatura e capacidade; 
Áreas e perímetros de figuras poligonais; Noção de volume.

PROBABI-
LIDADE E 

ESTATÍSTICA

Espaço amostral: análise de chances de eventos aleatórios; Cálculo de pro-
babilidade de eventos equiprováveis; Leitura, coleta, classificação, interpreta-
ção e representação de dados em tabelas de dupla entrada, gráfico de colunas 
agrupadas, gráficos pictóricos e gráfico de linhas.

Fonte: Autora - baseada no Currículo de Sergipe.
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Assim, analisando, concomitantemente, o Quadro 2 e o Quadro 
3, no tocante à disciplina Alfabetização Matemática do curso de Pe-
dagogia do campus São Cristóvão, podemos verificar que esta apenas 
contempla em seus conteúdos a unidade temática Números e menciona, 
genericamente, sistemas de numeração, o objeto de conhecimento desta 
unidade temática. Ainda referente ao mesmo curso, os conteúdos da 
disciplina Ensino de Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal contemplam somente as seguintes unidades temáticas: Números; 
Grandezas e Medidas; e Geometria. Com relação a esta última, não se 
tem um objeto de conhecimento relacionado a ela. No programa da dis-
ciplina apenas constam, para fins de objetos de conhecimento: Sistemas 
de Numeração e Operações Fundamentais em N e Q para a unidade 
Números; e Sistemas de Medidas para a unidade Grandezas e Medidas.

Situação análoga ocorre, também, com esta mesma disciplina, En-
sino de Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no curso 
de Pedagogia do campus Itabaiana. Verifica-se, no programa desta, a 
presença dos objetos de conhecimento: sistema de numeração decimal, 
operações básicas, números racionais-fracionários e decimais para a 
unidade temática Números; e sistema de medidas, para a unidade Gran-
dezas e Medidas. Para a unidade Geometria, não consta no programa 
objetos de conhecimento.

Desse modo, prestemos atenção ao fato de que a existência, nos pro-
gramas dessas disciplinas, de uma unidade temática não significa que 
estejam ali contemplados também todos os objetos de conhecimento 
correspondentes a ela, como se pode observar. Então, verifica-se que 
grande parte dos objetos de conhecimento, referentes às unidades te-
máticas Números, Grandezas e Medidas e Geometria, está ausente nos 
programas de ensino dessas disciplinas citadas.

Por exemplo, no que se refere à unidade Números, temos ausentes 
os seguintes objetos de conhecimento: problemas envolvendo adição, 
subtração, multiplicação e divisão de números naturais e racionais (de-
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cimais e frações); cálculo de porcentagens e representação fracionária. 
Tratando-se da unidade Grandezas e Medidas, estão ausentes os objetos 
de conhecimento: medidas de comprimento, área, massa, tempo, tempe-
ratura e capacidade; áreas e perímetros de figuras poligonais; noção de 
volume; medidas de tempo e suas unidades, relações e uso do calendário; 
sistema monetário brasileiro e o reconhecimento de cédulas e moedas.

No entanto, no programa da disciplina Alfabetização Matemática, do 
curso de Pedagogia do campus Itabaiana, temos um cenário um pouco 
diferente, com a presença de quatro das cinco unidades temáticas, as 
quais constituem o Currículo Sergipano de Matemática para o Ensino 
fundamental: Números; Geometria; Grandezas e Medidas; e Probabi-
lidade e Estatística. Essa disciplina é a única que contempla a unidade 
Probabilidade e Estatística, porém, com apenas um objeto de conheci-
mento: tratamento da informação com tabelas e gráficos.

Com relação à unidade temática Número, observam-se, no progra-
ma dessa disciplina, os seguintes objetos de conhecimento: sistema de 
numeração decimal; conceito de números e sua classificação, conserva-
ção e seriação; operações fundamentais (adição, subtração, multiplica-
ção e divisão) e números naturais; cálculo mental e a construção dos al-
goritmos da adição, subtração (problemas de informação, comparação 
e composição); fração própria, imprópria, aparente e equivalente; repre-
sentação e resolução de problemas de porcentagem. E, no que diz res-
peito à unidade Geometria, estão presentes os objetos de conhecimento: 
classificação de sólidos geométricos a partir de critérios como superfí-
cies arredondadas, superfícies planas e vértices, entre outros; noções de 
perímetro e de área a partir de situações-problema que permitam obter 
a área por decomposição e por composição de figuras.

Desta forma, pela análise realizada, constatou-se que:

a) Há, para a licenciatura em Pedagogia da UFS no campus São 
Cristóvão e campus Itabaiana, respectivamente, o quantitativo de 3,1% e 
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de 5,6% de disciplinas destinadas ao ensino de conteúdos matemáticos 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental;

b) A unidade temática Álgebra não é contemplada nos programas 
de todas as disciplinas analisadas, bem como a unidade temática Proba-
bilidade e Estatística somente é observada nos conteúdos da disciplina 
Alfabetização Matemática do curso de Pedagogia do campus Itabaiana; 

c) Em três das quatro disciplinas analisadas há apenas a menção 
da unidade temática Geometria, mas sem a descrição de objetos de co-
nhecimento correspondentes a ela;

d) A disciplina Alfabetização Matemática do curso de Pedagogia 
do campus Itabaiana é aquela (de todas as disciplinas analisadas aqui) 
que mais contempla unidades temáticas e objetos de conhecimento cor-
respondentes a estas, os quais constituem o Currículo Sergipano de Ma-
temática para o Ensino Fundamental. Fato que chama atenção, porque 
aquela disciplina voltada para este nível de ensino, notadamente espe-
cificado nas ementas e objetivos de seus programas, ou seja, Ensino de 
Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, contempla timi-
damente unidades temáticas e pouquíssimos objetos de conhecimento 
para o ensino de Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
em ambos os cursos de Pedagogia da UFS;

e) As disciplinas Alfabetização Matemática e Ensino de Mate-
mática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, do curso de Pedago-
gia no campus São Cristóvão, são aquelas que menos contemplam as 
unidades temáticas e objetos de conhecimento do Currículo Sergipano 
de Matemática para os anos iniciais do Ensino Fundamental.

Esses dados podem ser inquietantes e causar alguns questionamen-
tos, como saber se cento e vinte (120) horas são suficientes para tornar 
aptos (assim como estabelece a Resolução nº 1/2006) os graduandos e as 
graduandas para ensinar Matemática nos anos iniciais do Ensino Fun-
damental. Isso dependerá, dentre outros fatores, de se o programa está 
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realmente sendo cumprido pelo(a) docente da disciplina e os conteúdos 
previstos sendo trabalhados, além dos níveis de dedicação e de desen-
volvimento dos(as) discentes. 

Caso esse quantitativo se comprove insuficiente, pode-se elevar o 
número de horas destinadas à formação para o ensino de Matemática 
com disciplinas optativas em parceria com o Departamento de Matemá-
tica, como se pode constatar no Currículo Complementar do curso de 
Pedagogia do campus Itabaiana.

Outra possibilidade de elevar esse quantitativo de horas é abrindo es-
paço para abordar o tema nos componentes curriculares Seminários de 
Estudos I e Seminários de estudos II (disciplinas obrigatórias do Núcleo 
de Aprofundamento e diversificação de estudos) e Tópicos Especiais em 
Educação I e Tópicos Especiais em Educação II (disciplinas optativas do 
Núcleo de conteúdos complementares), pois estes não possuem emen-
tas e conteúdos pré-definidos, sendo pensados semestralmente pelo Co-
legiado do Curso de Pedagogia em função de temáticas relacionadas à 
educação e atualidade e as demandas do próprio curso.

As atividades de Estágio Curricular Supervisionado poderiam sub-
sidiar o(a) graduando(a) em Pedagogia nesse processo de aquisição 
da competência de ensinar Matemática ou no domínio dos saberes 
disciplinares de uma maneira geral. Vejamos que o estágio enquanto 
exercício da prática pedagógica proporciona a mobilização dos sabe-
res docentes, inclusive aqueles disciplinares (retomemos o conceito 
de ensino representado na Figura 3). Segundo o artigo 8º, inciso IV, 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia, a 
integralização de estudos será efetivada por meio de, dentre outros, 
estágio curricular a ser realizado no decorrer do curso, objetivando 
“[...] assegurar aos graduandos experiência de exercício profissional, 
em ambientes escolares e não-escolares que ampliem e fortaleçam 
atitudes éticas, conhecimentos e competências: a) na Educação Infan-
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til e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, prioritariamente; [...]” 
(BRASIL, 2006, p. 5, grifo meu).

A formação do(a) pedagogo(a) requer observância para a incum-
bência desta em ofertar conhecimentos específicos para o ensino de sete 
(7) disciplinas nos anos iniciais de escolarização: Português, Matemáti-
ca, Ciências, História, Geografia, Artes e Educação Física. Essa especifi-
cidade exigirá o cuidado de não sobrecarregar, como destaca Perrenoud 
(2002), o currículo da formação inicial de saberes disciplinares e meto-
dológicos. Segundo o autor, é preciso, também, reservar aos(às) futu-
ros(as) professores(as) tempo e espaço para a prática ou para intervirem 
em campo e refletirem sobre sua ação. 

Sendo garantida ao graduando e à graduanda a realização do estágio 
supervisionado, que este seja um espaço de estudo e aprendizagem para 
ação e reflexão, em que os saberes teóricos e os saberes da prática se 
desenvolvam e fortaleçam, bem como se configure em momento para 
resolução de possíveis insuficiências ou lacunas nos conteúdos discipli-
nares os quais os(as) pedagogos(as) ministram por ofício, promovendo 
a articulação entre esses saberes disciplinares e a prática dos(as) futu-
ros(as) professores(as).

Considerações finais

A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental são a 
base formativa dos(as) estudantes, e problemas nessa base serão reper-
cutidos nos níveis subsequentes de ensino da Educação Básica e Supe-
rior. Também, não podemos esquecer que problemas na formação de 
professores(as) são problemas na prática profissional destes(as). Afinal 
de contas, a formação incide diretamente sobre o ofício de professor(a), 
sendo a prática docente resultado ou produto, em grande parte, da for-
mação inicial (e continuada).
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A insuficiência de uma formação para o ensino dos conteúdos es-
pecíficos nos primeiros anos de escolarização poderá gerar um com-
prometimento dos saberes disciplinares dos(as) futuros(as) docentes, 
que se refletirá na prática destes(as) profissionais, especificamente, no 
ensino da matéria, bem como no processo de aprendizagem dos seus 
alunos. Notemos, assim, que os saberes disciplinares se constituem a 
partir dos conhecimentos matemáticos abordados nas disciplinas do 
curso de Pedagogia, os quais são representados pelos objetos de conhe-
cimento do Currículo Sergipano de Matemática. Portanto, sigamosc 
com pesquisas futuras entre o currículo da educação básica, a formação 
de professores(as) e a prática docente. Desta forma, é indispensável que 
o conhecimento dos conteúdos a serem ensinados na educação básica 
torne-se efetivamente objeto de estudo em disciplinas específicas para 
este fim na formação inicial do(a) professor(a).

Infere-se que as disciplinas da licenciatura em Pedagogia da UFS, dos 
campi São Cristóvão e Itabaiana, destinadas ao ensino de Matemática, 
não contemplam de maneira integral os conteúdos matemáticos ou as 
unidades temáticas e os objetos de conhecimento dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. Importante salientar que a formação inicial do(a) 
pedagogo(a) para o ensino de Matemática a que se refere aqui, nesse 
estudo, é aquela própria para um(a) professor(a) da educação infantil 
e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, com a compreensão e con-
sequente domínio de conteúdos próprios desses níveis de ensino. Isto 
é, não está se elucubrando em formar um(a) licenciado(a) ou um(a) 
bacharel em Matemática, com domínio de função exponencial, função 
logarítmica, trigonometria, matrizes, análise combinatória, geometria 
analítica e polinômios, porque para formação deste(a) profissional têm-
-se a licenciatura e o bacharelado em Matemática.

Por ora, finalizo por aqui. Mas, sigamos com pesquisas futuras que 
complementem e aprofundem este estudo. É imperativo refletirmos so-
bre a qualidade da formação inicial docente, bem como são inerentes a 
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esta qualidade pesquisas que investiguem a prática destes(as) grandes 
professores(as) profissionais polivalentes, a fim de construirmos saí-
das, juntamente com as universidades, num objetivo único de sanar 
ou tornar gradativamente diminutas possíveis lacunas que existem na 
formação inicial do(a) pedagogo(a).
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Introdução

A formação de professores no país encara grandes desafios ao 
longo dos últimos anos e segue estampada pela desvalorização pro-
fissional, por formações insuficientes, bem como por legislações 
educacionais ambíguas em certo ponto. Ainda que já tenhamos con-
seguido transpor algumas barreiras e galgado aspectos positivos em 
determinadas áreas do conhecimento, compreendemos que muito 
ainda precisa ser feito, já que o objetivo central, que é uma educação 
com qualidade, ainda não foi atingido.

1 Licenciada em Ciências Biológicas pela Universidade Federal de Sergipe (UFS). Mestranda 
no Programa de Pós Graduação em Ensino de Ciências e Matemática (UFS). Membro do 
grupo de Estudos e Pesquisas em Formação de Professores e Tecnologias da Informação e 
Comunicação (FOPTIC).

2 Pós-doutor em Educação Contemporânea, Prof. do Departamento de Educação e do programa 
de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática da Universidade Federal de Sergipe 
(UFS). Líder do FOPTIC.
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Para Libâneo (2014), a necessidade de repensar a escola na atualida-
de é tão urgente quanto a de superação da visão ultrapassada de deten-
ção do conhecimento que ronda a instância escolar. A escola necessita 
desprender-se do papel transmissivo para assumir uma posição viabili-
zadora de análises críticas e de produção e ressignificação da informa-
ção, mediante, inclusive, as mídias, destacando o aluno como sujeito 
do seu próprio conhecimento, o que torna indispensável para o autor a 
presença do professor mediando essa relação.

Além das problemáticas quanto ao acesso e qualidade da educação, a 
crise socioambiental refletida pelas relações de consumo, que acarretam 
na exploração desmedida dos recursos naturais, exacerba a necessida-
de de permeabilidade da dimensão ambiental para que se possa educar 
ambientalmente os cidadãos. A Educação Ambiental (EA) não é apenas 
uma forma de melhorar a utilização dos recursos naturais e, consequen-
temente, a diminuição de sua exploração, pois ela oferece oportunida-
des para que, por meio do conhecimento, a população possa gerir o uso 
de recursos de forma solidária (VASCONCELOS, 2017).

Percebe-se que as dificuldades a serem transpostas são enormes, e 
quando adicionamos a educação ambiental nos contextos formativos, 
essas dificuldades se intensificam. Desde a promulgação de políticas 
para a EA, percebemos um avanço acentuado quanto ao processo de 
ambientalização curricular das instituições de ensino, mas que ainda 
não é suficiente para sanar as problemáticas advindas da crise da moder-
nidade. No entanto, o aumento das pesquisas na área nos impulsiona a 
questionar como o grau de ambientalização pode influenciar a qualida-
de da formação do educador ambiental. Mediante esse questionamento, 
objetivou-se, neste texto, compreender como a formação de professores 
tem se processado no contexto da ambientalização curricular por meio 
da análise de trabalhos que enfocam a temática.
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Educação Ambiental: caminhos para a ambientalização 
curricular

Há décadas, discussões sobre formas de utilização dos recursos 
naturais e do estabelecimento de relações interpessoais sustentáveis e 
propaladoras de valores éticos e solidários apresentam-se imbrincadas 
nas pautas de inúmeras reuniões, congressos e conferências. A partir 
da preocupação quanto à sustentabilidade das gerações futuras, as de-
mandas a respeito da incorporação da EA na esfera das instituições de 
ensino se intensificaram, exigindo um olhar aguçado no tocante à for-
mação dos educadores ambientais e das práticas que se desenvolverão 
nas escolas, espaços que assumem função de contribuir para a formação 
de cidadãos críticos, conscientes de seus deveres individuais e coletivos, 
que devem participar ativamente nas decisões políticas que os implicam 
socioculturalmente (PARGA-LOZANO; CARVALHO, 2019).

O entendimento acerca da EA deve coadunar suas variadas matizes, 
o que envolve considerar os aspectos históricos, os movimentos sociais 
e as ações coletivas e individuais que não se limitaram ao universo insti-
tucional acadêmico, mas que nele provocaram mudanças que conduzi-
ram a sua emergência enquanto campo científico (REIGOTA, 2012). É, 
portanto, pertinente evidenciar as palavras de Tozoni-Reis (2001, p. 42), 
ao afirmar que a educação ambiental é:

[...] uma dimensão da educação, é atividade intencional 
da prática social, que imprime ao desenvolvimento indi-
vidual um caráter social em sua relação com a natureza e 
com os outros seres humanos, com o objetivo de poten-
cializar essa atividade humana, tornando-a mais plena de 
prática social e de ética ambiental. Essa atividade exige 
sistematização por meio de metodologia que organize os 
processos de transmissão/apropriação crítica de conheci-
mentos, atitudes e valores políticos, sociais e históricos. 
Assim, se a educação é mediadora na atividade humana, 
articulando teoria e prática, a Educação Ambiental é me-
diadora da apropriação, pelos sujeitos, das qualidades e 
capacidades necessárias à ação transformadora responsá-
vel diante do ambiente em que vivem.
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Para Loureiro (2003, p. 39), mediante a acepção da Educação Am-
biental transformadora “enquanto práxis social”, não há solução equi-
librada entre o ambiental e o capital quando se busca a superação do 
individualismo e a justiça social. É somente ao suscitar mudanças, con-
sideradas radicais por se processarem no eixo motriz das atividades 
humanas, que o efeito transformador idealizado pode ser efetivamente 
alcançado. Porém, demarcam-se os limites de uma ação transformadora 
da educação quando esta se apresenta reduzida a ações descontextuali-
zadas, que não incorporam ou minimizam a complexidade das proble-
máticas particulares a cada comunidade em que a escola está inserida, 
bem como de outras esferas de vida dos estudantes.

Entretanto, é premente sinalizar que uma Educação Ambiental com 
efeito transformador pretende currículos estruturados para ofertar uma 
formação adequada a esse exercício, o que implica para as instituições 
de ensino superior um comprometimento quanto à reconstrução do 
currículo, que, conforme Dieckmann e Henrique (2017), é concebido 
como dispositivo a ser utilizado no atendimento às necessidades das 
sociedades contemporâneas, considerando-as em todas as esferas pos-
síveis, delegando-se às universidades a incumbência de educar para a 
sustentabilidade. Porém, Loureiro (2003) faz um alerta para as imposi-
ções de condutas que podem ocorrer quando se buscam mudanças de 
comportamento concernentes à sustentabilidade global. Muitas empre-
sas apropriam-se desse discurso para mascarar a continuidade de suas 
ações mercantilistas. Com isso, precisamos estar atentos à inserção de 
ações e projetos governamentais ou privados com esse cunho nas uni-
dades de ensino. Leandro e Costa (2018), ao discutirem sobre a ética 
ambiental, também evidenciaram preocupação com a possibilidade de 
as universidades afirmarem condições que defendam o produtivismo 
sob a ótica de propostas de combate à crise ambiental.

A questão da sustentabilidade acalorou por décadas as discussões no 
contexto ambiental. Pesquisadores como Meira e Sato (2005) e Loureiro 
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(2003) sinalizam que a Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
(EDS) incorpora valores neoliberais que culminam no agravamento da 
perda de identidade da educação ambiental, sob o jugo da não abran-
gência de toda a complexidade socioambiental demandada na contem-
poraneidade. Os agravantes a essa incorporação ultrapassam os limites 
do campo teórico-metodológico ambiental, chegando a inviabilizar co-
nhecimentos e saberes tradicionais ao propagar valores de grupos do-
minantes. É sob esse cenário de embate teórico que o processo de am-
bientalização curricular e, por conseguinte, de formação do professor, 
futuro educador ambiental, transcorre.

Para Gadotti (2008), estamos a perder tempo precioso de ação ao dar 
enfoque somente aos aspectos negativos do desenvolvimento sustentável, 
enquanto poderíamos estar centrando esforços para uma Educação Sus-
tentável (ES), que tem potencial de formatar grandes transformações no 
sistema de ensino e nas relações sociais, se apartadas do caráter produ-
tivista, o que pode nos conduzir à construção de sociedades mais justas. 
Nesse sentido, entendemos que não há coerência em formar profissionais 
para a ES quando a própria instituição não adota valores sustentáveis.

A Educação Ambiental orienta práticas que serão interiorizadas 
por meio da ambientalização (PARGA-LOZANO; CARVALHO, 2019). 
Segundo Carvalho e Toniol (2013), ao mesmo tempo em que promo-
ve, conforma-se também em efeito desta, sem com isso esgotar-se na 
atividade educativa. Incorpora, além de “códigos de comportamentos 
corretos”, justificativas concretas para sua implementação nos espa-
ços formais e informais de ensino, nas instâncias políticas e científicas 
(PARGA-LOZANO; CARVALHO, 2019, p. 43). Orsi (2014) também 
externaliza a compreensão da EA como ponto primário para a ambien-
talização, enfatizando-a enquanto um meio de promover reflexões que 
levem a ações interventivas contra a crise socioambiental vivenciada, 
considerando dialogicamente o processo, as questões subjetivas, as in-
dividualidades e a interatividade dos sujeitos em seus contextos de vida.
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Entretanto, para que a Educação Ambiental seja efetivamente via-
bilizadora de ações críticas e reflexivas, é premente voltarmos nossa 
atenção para aqueles que, conforme assinalam Sánchez-Contreras e 
Murga-Menoyo (2019), atuam como agentes da sustentabilidade: os 
professores. Assim, há primazia em se pensar na ambientalização cur-
ricular das instituições de forma a também assegurar aos professores 
conhecimento e qualificação para que desempenhem tal papel com se-
gurança e principalmente com consciência ambiental.

A formação de professores para a Educação Ambiental

Formar professores ambientalmente conscientes, que compreendam a 
Educação Ambiental em sua pluralidade, e não apenas epistemologicamen-
te (REIGOTA, 2012), requer unificação e engajamento de setores e atores 
sociais diversos, intentando que se conceba a educação “como espaço con-
creto de ação-reflexão” (TREIN, 2012, p. 310). Para Reigota (2012, p. 511):

[...] a Educação Ambiental como tema, prática discursiva 
e atividade científica se consolidará e dará visibilidade à 
sua pertinência política e pedagógica, quando nós, edu-
cadores-pesquisadores ambientais, assumimos coletiva-
mente o compromisso em construir um campo que não se 
distancie dos contextos sociais e ecológicos em que surge e 
que, dessa forma, coloque em xeque a herança racionalista 
e moderna, competitiva e produtivista de se fazer ciência.

A formação docente para a Educação Ambiental parece não lograr 
êxito quanto à mudança de práticas individuais de seus egressos. Se-
gundo Souza (2016), os profissionais formados não orientam seu co-
nhecimento para as questões que efetivamente impactam a população e 
não trabalham, portanto, em prol de uma sociedade mais justa. Busca-
-se rentabilidade e estabilidade financeira, fato que, na maior parte das 
vezes, caminha em direção antagônica à sustentabilidade. Dessa forma, 
continua-se a atender às demandas mercantilistas quando o conheci-
mento produzido é direcionado ao setor produtivista. 
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Libâneo (2014), embora não esteja focando na Educação Ambien-
tal, infere sobre a questão da formação de professores, ratificando que 
a promoção de uma educação que visa à produção (modelo neoliberal) 
deve ser superada e acompanhada de perto pelos professores para que 
haja o rompimento da subordinação da educação à economia. Assim, 
novas atitudes docentes são necessárias para ajustar-se às novas realida-
des sociais para o desenvolvimento de ações pedagógicas que se dirijam 
a uma educação emancipatória, tornando clarificado que o professor 
deve assumir um ensino mediador, onde o aluno estará em posição ativa 
na construção do conhecimento e com o seu auxílio desenvolverá com-
petências que lhe possibilitarão o pensar.

A formação do professor não pode estar dissociada da Educação 
Ambiental, pois esta compreende um processo amplo e permanente na 
construção das cidadanias, o que certamente interfere na qualidade da 
educação (GOUVEA, 2006). É também um processo contínuo que não 
se encerra na graduação e demanda atualização profissional dos que já 
se encontram lecionando há mais tempo, tendo em vista a velocidade 
das transformações sociais no mundo globalizado. Ainda que tenha 
papel significativo, não podemos dirimir que a formação do educador 
ambiental vá abranger toda a problemática socioambiental (TOZONI-
-REIS, 2001), sob pena de incorrer em reducionismo da questão.

Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (INEP), divulgados no Portal do MEC (2018) 
referentes ao Censo Escolar 2017, o Brasil contava com 2.192.224 pro-
fessores atuando no Ensino Básico e 349.776 no Ensino Superior. Dos 
números apresentados, somente 1.626.403 correspondem ao quanti-
tativo de professores com formação em cursos de licenciatura. A pro-
cura por esses cursos não apresentou aumento significativo na última 
década. O censo informa que 1.589.440 alunos frequentam esses cursos 
atualmente (BRASIL, 2018). 
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As informações referentes ao Censo da Educação Superior do ano de 
2018 revelaram 37.962 cursos de graduação no país, entretanto, apenas 
7.415 desses cursos correspondem às licenciaturas, o que evidencia o 
predomínio dos cursos de bacharelado nas análises referentes à partici-
pação do grau acadêmico. Embora esse censo notabilize um aumento de 
2,0% nas matrículas de cursos de licenciatura em graduações presenciais 
em comparação aos números do ano anterior, ainda podemos inferir 
enquanto hipótese que a incipiente alteração nos dados possa decorrer 
da pouca valorização profissional que a área enfrenta (BRASIL, 2020).

Uma problemática levantada por Trein (2012) nos parece também 
ser relevante para a compreensão das situações formativas dos licen-
ciandos que trabalharão direta ou indiretamente com a temática am-
biental. A autora indaga sobre o quanto do conhecimento sistematizado 
construído na área educacional é verdadeiramente considerado na Edu-
cação Ambiental, que chega a adotar um caráter prescritivo nesse ponto. 
Loureiro (2003) ratifica que a não significação dos processos históricos 
e princípios teóricos da educação, atrelada à invisibilidade da Educação 
Ambiental enquanto processo educativo, conduz a práticas racionalistas 
e acríticas na busca pela solução dos problemas socioambientais, res-
tringindo as ações a questões de ordem física. Isso nos leva a corroborar 
Gouvea (2006), ao destacar que a participação ativa de professores e alu-
nos, enquanto constituintes históricos desse processo educativo, confor-
ma-se como um dos desafios da EA.

Não é difícil perceber também que há muita suposição quanto à 
Educação Ambiental por si só ser promotora de competências críticas, 
e pouco se discute sobre o desenvolvimento de habilidades de pensa-
mento crítico enquanto abordagem de ensino, que deve estar atrelada à 
temática ambiental como premissa formativa. A criticidade que almeja-
mos nos cidadãos necessita ser ensinada nos cursos de formação, como 
afirmam Vieira e Tenreiro-Vieira (2003, p. 333). Os autores destacam 
que o pensamento crítico prepara os professores para agirem com poder 
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no contexto da interação com os outros e da resolução de problemas, 
avaliando racionalmente uma ação, um propósito ou uma crença de for-
ma a tomarem a decisão mais adequada.

A própria Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento 
orientador da educação básica, pouco enfatiza a Educação Ambiental 
em sua redação, mas é perceptível, ao analisar as dez competências ge-
rais de ensino definidas no documento, que estas são amplamente per-
passadas por habilidades de pensamento crítico, principalmente as que 
se referem às questões socioambientais, que correspondem às compe-
tências de número 6, 7 e 10:

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais 
e apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe 
possibilitem entender as relações próprias do mundo do 
trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cida-
dania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, 
consciência crítica e responsabilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações 
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, 
pontos de vista e decisões comuns que respeitem e pro-
movam os direitos humanos, a consciência socioambien-
tal e o consumo responsável em âmbito local, regional e 
global, com posicionamento ético em relação ao cuidado 
de si mesmo, dos outros e do planeta. [...].

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, res-
ponsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, 
tomando decisões com base em princípios éticos, demo-
cráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários (BRASIL, 
2018, p. 9-10).

Subentende-se, com isso, que os professores já dominem tais competên-
cias, visto que é incoerente pensar que o professor poderá ensinar o pen-
samento crítico sem que o próprio dele se utilize (VIEIRA; TENREIRO-
-VIEIRA, 2003), ou seja, direcionar os alunos da educação básica ao pensar 
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crítico demanda que o professor também tenha uma formação sociocons-
trutiva (LIBÂNEO, 2014), mas sabemos não ser uma realidade formativa.

No cenário descrito na BNCC, mediar a construção dos conheci-
mentos desses alunos envolverá capacidades de problematização da rea-
lidade, incluindo, também, capacidades comunicativas, o que obriga os 
professores ao aprofundamento de técnicas comunicacionais frente aos 
veículos de informação e comunicação que nos cercam e que exercem 
um poder pedagógico considerável. Desse modo, o aluno pode apren-
der a atribuir significados a essa informação produzida sob a égide de 
uma cultura diversa e sob as práticas educativas dos contextos infor-
mais. Assim, é preciso considerar o contexto sociocultural desses alu-
nos, suas experiências de vida, suas especificidades, articulando a di-
mensão científica à afetiva, criando bases para uma organização social 
capacitada para a cidadania, para a superação dos problemas morais 
(LIBÂNEO, 2014).

O processo de Ambientalização Curricular das Instituições de 
Ensino Superior

No Brasil, a lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999, que instituiu a Polí-
tica Nacional da Educação Ambiental (PNEA), traz especificações que 
ressaltam a responsabilidade e necessidade de contribuição dos diver-
sos setores sociais quanto às questões socioambientais, como a disse-
minação do conhecimento, das informações e das práticas educativas 
participativas, que se conformam em constructos de modificação das 
realidades sociais e que denotam um processo de ambientalização, em-
bora o termo não seja utilizado. Na Seção II, a lei dispõe sobre a Edu-
cação Ambiental na esfera curricular das instituições de ensino formal 
públicas e particulares, destacando que a EA não deve ser imposta como 
disciplina específica e que deve ser trabalhada interdisciplinarmente 
(BRASIL, 1999). Conforme Silva e Cavalari (2018, p. 17), “a inserção 
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da temática ambiental nos currículos é um cenário de conflitos entre a 
necessidade de uma abordagem interdisciplinar, mas tendo marcada-
mente a disciplinarização”.

A preocupação em como verificar se a implementação da Educação 
Ambiental nos cursos era factual levou um grupo de pesquisadores de 
11 instituições universitárias, com apoio financeiro da União Europeia, 
a unificaram-se com o intuito de ratificar a ambientalização, culminan-
do na formação da Rede de Ambientalização Curricular do Ensino Su-
perior (ACES), que elaborou instrumentos pedagógicos para analisar o 
grau de ambientalização das instituições de ensino. Muitos são os tra-
balhos que enfatizam a importância dessa rede, cujos indicadores for-
mulados fundamentam diversas pesquisas. Guerra e Figueiredo (2014) 
assinalam que os trabalhos iniciados pela ACES têm sido revisitados 
nos últimos anos principalmente pela coletivização da produção cientí-
fica na área e pelo engajamento das instituições de ensino. 

Os indicadores elaborados pela rede configuram um modelo que tem 
como premência a ecologização do currículo, fundamentado em: 1. In-
tegração paradigmática da complexidade ao currículo; 2. Flexibilidade e 
permeabilidade em disciplinas; 3. Contextualização do projeto curricular; 
4. Consideração do sujeito na construção do conhecimento; 5. Conside-
ração dos aspectos cognitivos e de ação das pessoas; 6. Relação funda-
mentada entre teoria e prática; 7. Orientação prospectiva de cenários al-
ternativos; 8. Adaptação metodológica; 9. Geração de espaços de reflexão 
e participação democrática; 10. Compromisso com a transformação das 
relações sociedade – natureza (JUNYENT; GELI DE CIURANA, 2008).

Alguns trabalhos arrolam como ponto importante ao processo de am-
bientalização no Brasil a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para Educação Ambiental (DCNEA) em 2012, que ratificam a obri-
gatoriedade da Educação Ambiental no ensino básico e superior, sendo 
dever das instituições assegurarem sua promoção de forma integrada e 
interdisciplinar. O texto enfatiza o ambiental enquanto dimensão indisso-
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ciável e essencial da Educação, que demanda responsabilidade cidadã que 
transcenda a visão naturalista de enxergar o mundo, despertando o inte-
resse de melhorar, mediante ações interventivas, as relações instituídas 
com o meio ambiente, que diz respeito à exploração dos recursos, ao 
consumo e à convivência com os demais seres. Em seu Capítulo II, no que 
tange à formação de professores, as Diretrizes determinam que:

Art. 9º Nos cursos de formação inicial e de especializa-
ção técnica e profissional, em todos os níveis e modali-
dades, deve ser incorporado conteúdo que trate da ética 
socioambiental das atividades profissionais. 
Art. 10. As instituições de Educação Superior devem 
promover sua gestão e suas ações de ensino, pesquisa e 
extensão orientadas pelos princípios e objetivos da Edu-
cação Ambiental.
Art. 11. A dimensão socioambiental deve constar dos currí-
culos de formação inicial e continuada dos profissionais da 
educação, considerando a consciência e o respeito à diver-
sidade multiétnica e multicultural do País (BRASIL, 2012).

Embora as legislações educacionais que abrangem as temáticas am-
bientais já contabilizem alguns anos de seu estabelecimento, é possível 
verificar, por meio da literatura, que algumas instituições de ensino ainda 
apresentam processos de ambientalização incipientes quanto ao que a so-
ciedade demanda, principalmente no que tange à formação de professores. 
O que nos leva a indagar sobre como tem sido a formação docente para 
a Educação Ambiental, tendo em vista que a grade curricular de muitos 
cursos ainda possui disciplinas que não contemplam a temática ambiental 
ou que não as problematiza em aspectos políticos, sociais e culturais. Sob 
esse fator, incide a percepção dos docentes acerca da crise ambiental. E é 
a partir desse ponto primário que a imprescindibilidade da ambientaliza-
ção curricular das disciplinas que estes professores ministram se concre-
tiza (SÁNCHEZ-CONTRERA; MURGA-MENOYO, 2019).

Os autores Guerra e Figueiredo (2014, p. 111) afirmam que “a am-
bientalização curricular compreende a inserção de conhecimentos, de 
critérios e de valores sociais, éticos, estéticos e ambientais nos estudos e 
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currículos universitários [...]”. Para Kitzmann (2007, p. 554), “ambienta-
lizar o ensino significa inserir a dimensão socioambiental onde ela não 
existe ou está tratada de forma inadequada. É um processo que deve 
culminar em um produto. Mas este produto, concretizado geralmente 
em um novo currículo, não é acabado, estanque e único.”

Analisar a ambientalização curricular é ponderar as estruturas uni-
versitárias de modo a ressignificar a importância do Ensino Superior 
quanto a sua função social, na qual deverão estar encerradas ações pe-
dagógicas, teóricas e práticas imbuídas de princípios éticos e solidários 
(GUERRA, FIGUEIREDO, 2014; QUINTANA et al., 2019). É entender 
que a função da Educação ambiental, conforme levantado por Gouvea 
(2006, p. 175), está centrada em “[...] fazer perceber que, para além do 
trabalho em uma lógica ecológica, é fundamental tecer um fio que una 
as pedras para que a Educação Ambiental seja permanentemente com-
preendida e trabalhada em todo o processo educativo”, e que a formação 
do educador ambiental não pode ser vista dissociada ou relegada a ape-
nas um dos aspectos da ambientalização. Nesse sentido, corroboramos 
Kitzmann (2007), quando afirma que não adianta reformular currículos 
sem ofertar as condições necessárias à sua implementação.

Não podemos deixar de frisar aqui que, se obtivemos anteriormen-
te avanços nas políticas públicas direcionadas à Educação Ambiental, a 
atualidade reflete um movimento antagônico, com um governo federal 
pouco comprometido e uma população carente de habilidades de pen-
samento crítico, o que reflete a necessidade de inserção da EA em todos 
os níveis e espaços de ensino, sejam eles formais ou informais, conforme 
ratifica Vasconcelos (2017).

Influência da ambientalização curricular nos cursos de licen-
ciaturas

Compreender como a ambientalização, em seus distintos graus de 
incorporação, se processa nas instituições e, por conseguinte, na for-
mação docente, requer conhecermos as pesquisas na área. Aqui, privi-
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legiamos os trabalhos pós-promulgação das DCNEA, na tentativa de 
também considerar os efeitos dessa na formação dos licenciandos.

Para Parga-Lozano e Carvalho (2019, p. 42), um dos entraves cen-
trais para a efetiva ambientalização dos currículos decorre da ausência 
de profissionais com formação adequada. Enfatizam que as problemá-
ticas sociais exigem um professor com “capacidades/competências para 
ambientalização do conteúdo (AC) e para a sustentabilidade ambiental 
(AS)”. Os autores realizaram um levantamento acerca da ambientaliza-
ção curricular no contexto internacional, com delimitação de 10 anos, 
compreendidos entre 2007 e 2017. Verificaram, por meio da análise de 
conteúdo de teses, dissertações de mestrado, artigos e anais de eventos, 
que há um crescente interesse pela temática. Entretanto, consideram que 
a ambientalização ainda não galgou o espaço necessário nos cursos de 
formação de professores de ciências. Os autores buscaram também evi-
denciar as tendências concernentes à ambientalização dos conteúdos.

A preocupação quanto aos conteúdos tem extrema significância, 
pois, quando estes recebem um enfoque tradicional, do ponto de vis-
ta da Educação Ambiental, o que abrange um viés conservacionista e 
simplista das temáticas, acarreta-se a não problematização de questões 
socioambientais e o enfoque emancipatório que deve pressupor a Edu-
cação Ambiental distancia-se do esperado. Segundo Dieckmann e Hen-
rique (2017, p. 124), o exercício da cidadania ainda “é um ponto fraco 
na práxis dos educadores”.

Para compreender como a temática socioambiental está inserida na 
formação dos licenciandos, Dieckmann e Henrique (2017) realizaram 
a análise de conteúdo dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) de 
Artes Visuais, Ciências Biológicas, Ciências da Religião, Educação Es-
pecial, Educação Física, Letras, Intercultural Indígena, Matemática e 
Pedagogia, da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Uno-
chapecó). Os autores indagaram se os currículos da instituição estariam 
direcionados à formação de educadores ambientais e sobre qual seria a 
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perspectiva de trabalho trans e interdisciplinar dos egressos que possi-
velmente atuariam na educação básica, com base nos documentos ana-
lisados. Por meio da categorização das unidades de registro, três eixos 
centrais foram identificados nos PPCs: formação para a cidadania, de-
senvolvimento de educadores críticos e consciência ambiental para a 
sustentabilidade. Ainda que os eixos denotem uma formação voltada 
para a criticidade, segundo os pesquisadores, a temática socioambiental 
encontra-se dispersa nos PPCs, o que, portanto, não propicia a identifi-
cação do professor enquanto educador ambiental, refletindo-se em suas 
práticas egressas. Constatou-se também a concentração dos temas no 
Curso de Ciências Biológicas.

Da Silva, Wachholz e Carvalho (2016) verificaram disciplinas ambien-
talmente orientadas na Pontifícia Universidade Católica do Rio Gran-
de do Sul (PUC-RS). As autoras analisaram 62 disciplinas de cursos de 
graduação em 22 unidades da instituição que já apresentavam avanços 
quanto à temática ambiental desde 2010, com a criação de um comitê de 
Gestão Ambiental que promoveu levantamento e capacitações entre 2012 
e 2013. Os resultados encontrados pelas autoras evidenciam que 39,5% 
dos cursos indicados como ambientalizados no levamento são referentes 
à área de Ciências Humanas, evidenciando maior espaço de reflexão e 
participação; 26,3% pertencem à área da Saúde, 15,8% à área das Ciências 
Sociais, 13,2%, às Engenharias, 2,6% estão nas áreas de Exatas e os outros 
2,6% nas Ciências Biológicas. Esse último dado causou inquietações às 
autoras, tendo em vista que a área comporta ligação estreita com as ques-
tões socioambientais e obteve uma percentagem baixa. 

Ademais, embora os cursos fossem eleitos por participantes do le-
vantamento como ambientalizados, a análise dos projetos pedagógicos 
permitiu observar que, mesmo contendo palavras que denotassem o 
processo (ambiente, natureza, qualidade de vida, bioética, biosfera, en-
tre outras), estas não eram suficientemente problematizadas ou contex-
tualizadas socioambientalmente. Afirmam ainda que cursos voltados à 
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formação de professores, como Pedagogia, Ciências Sociais, Química e 
Ciências Biológicas, necessitam dar mais ênfase à temática da Educação.

Para analisar a ambientalização curricular em cursos de Educação Fí-
sica de universidades federais brasileiras, Rodrigues (2015) buscou dados 
nos sítios eletrônicos das instituições e pelo envio de mensagens eletrôni-
cas que solicitavam aos coordenadores e professores dos cursos os planos 
de ensino das disciplinas que envolviam a temática ambiental. A pesqui-
sa evidenciou quinze instituições que abordavam a questão ambiental, 
mas os seus planos de ensino revelaram que o espaço de discussões sobre 
as questões ambientais era mínimo ou nulo. Quando o tema aparecia, 
estava relacionado a disciplinas que envolviam modalidades esportivas e 
atividades recreativas na natureza, o que, segundo o pesquisador, ainda 
carreia abordagens paradigmáticas, tecnicistas e esportivizadas.

Silva e Cavalari (2018) realizaram uma pesquisa do tipo estudo de 
caso, buscando compreender como a temática ambiental está sendo in-
corporada e se tem sido privilegiada nos currículos de três campi da 
Universidade Federal de Campina Grande (PB), da qual foram anali-
sados o Projeto Pedagógico e as ementas e programas de três cursos 
de Ciências Biológicas, sendo, ainda, realizadas entrevistas semiestru-
turadas com coordenadores e professores. As autoras informam que os 
cursos apresentam uma ambientalização ainda precoce e relegada a as-
pectos tradicionalistas, com a temática sendo abordada em disciplinas 
optativas. Conservação do meio, desenvolvimento sustentável e susten-
tabilidade foram as temáticas mais frequentes nos textos.

É possível observar em todos os trabalhos citados que as instituições 
de ensino apresentam um certo grau de ambientalização curricular, mas 
ainda precisam vencer muitos desafios para a incorporação da temática 
ambiental de forma transversal, promovendo desde a qualificação 
dos formadores e melhor estruturação dos currículos até uma visão 
transcendente de que toda a comunidade acadêmica precisar participar 



101

A formação de professores para a educação ambiental frente aos 
desafios da ambientalização curricular das instituições

do processo. Quintana et al. (2019) defendem justamente essa ideia, sus-
tentando que, além dos desafios mencionados, a ambientalização deve 
incluir três aspectos orientadores (formação, investigação e vínculo/
extensão) para que seja considerada de forma processual e não apenas 
como uma meta a ser alcançada.

Considerações finais

A inserção da Educação Ambiental de forma ampla nas instituições 
de ensino enseja um campo profícuo de discussões e pesquisas na área, 
além de nos conduzir a repensar as práticas e as estruturas formativas 
nesses espaços, fomentando melhorias nas políticas institucionais com 
vistas a salientar a importância social desses centros, que necessitam 
enfocar os aspectos éticos, políticos, científicos e econômicos. 

Entendemos que, ao considerar a influência do processo de ambienta-
lização curricular para a formação de professores, precisamos ressignifi-
car as atividades interdisciplinares. As universidades não podem resumir 
a ambientalização curricular como ação solo. É requerida uma estrutura 
institucional que qualifique e forneça estruturas basilares aos formadores 
de professores. Portanto, corroboramos Vasconcelos (2017) ao salientar que 
ainda faltam aos docentes conhecimentos pertinentes à temática ambiental.

Por fim, destacamos que a literatura nos permite verificar que não 
basta ao docente apenas o domínio do conteúdo, que também precisa 
ser ambientalizado, no sentido de problematização e contextualização 
das situações de vida dos estudantes. É preciso também que o profes-
sor desenvolva as competências necessárias a um formador crítico, que 
atuará na construção das cidadanias, o que salientamos como desafio à 
formação de professores/ educadores ambientais na atualidade.
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Introdução

A formação de professores tornou-se, nos últimos anos, um tema 
ainda mais relevante entre as discussões no cenário educacional brasi-
leiro. Nessa perspectiva, ao observar a literatura disponível e as pesqui-
sas de estudiosos sobre o tema, percebe-se que os cursos de licenciatura 
para a formação de professor com vistas a atuar na educação básica per-
manecem sem alterações significativas. Sob esse aspecto, faz-se neces-
sário perceber como tudo começou. Para Saviani (2009), desde o século 
XVII, já havia uma carência de formação docente, inclusive, João Amós 
Comenius é apontado como o principal idealizador da Didática, tanto 
no que concerne ao campo de estudo, quanto aos métodos e à sistema-
tização dos percursos metodológicos do labor docente.
1 Mestranda em Educação pela Universidade Federal de Sergipe (UFS). Professora das redes 

estadual e municipal de ensino em Tobias Barreto/SE. Membro do Grupo de Estudos em 
Educação Superior-GEES (UFS/CNPQ). 

2 Mestra em Educação pela Universidade Tiradentes (UNIT). Professora das redes estadual de 
Sergipe e municipal de Itapicuru/BA. Membro do Grupo de Estudos em Educação Superior-
-GEES (UFS/CNPQ). 
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Nesse sentido, a questão da formação de professores exigiu uma res-
posta institucional apenas no século XIX, quando, após a Revolução 
Francesa, foi colocado o problema da instrução popular. Inclusive, é daí 
que deriva o processo de criação de escolas normais como instituições 
encarregadas de preparar professores.

Por outro lado, no Brasil, é após a Independência que vêm à tona as 
discussões relacionadas ao processo de formação de professor. A partir 
do cenário apresentado, o presente estudo tem como procedimento me-
todológico um estudo bibliográfico e traz, como aporte teórico, estudio-
sos que se debruçaram a respeito da questão da formação de professores 
no Brasil, dentre eles Carvalho (1998), Paiva (1987), Gatti (2019, 2009 
e 2008), Saviani (2009) e Imbernón (2011), além das leis e dos decretos.

O referido estudo parte do seguinte questionamento: Quais foram os 
avanços da formação de professores no Brasil desde a Lei das Escolas de 
Primeiras Letras de 15 de outubro de 1827, até o decreto Presidencial nº 
6.755 de 23 de janeiro de 2009?

Acreditamos ser necessário refletir sobre o papel do professor na 
sociedade e, por isso, julgamos oportuno considerar como ocorre sua 
formação, qual a sua origem e evolução, o que foi conquistado e o que 
deixou a desejar no tocante à formação de professores, pois entendemos 
que somente o conhecimento nos apoiará na luta em favor de um novo 
caminho para uma efetiva formação docente.

Desta feita, faremos um breve panorama histórico sobre a formação 
de professores no Brasil para melhor situar o meitor.

A formação de professores surge no Brasil após a sua indepen-
dência, a partir do momento que se questiona sobre a organização 
da instrução popular:

[...] ao iniciar-se o período republicano, a situação da 
instrução popular não era das mais alentadas. Com uma 
população de 14 milhões de habitantes no último ano do 
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Império, contávamos com uma freqüência de 250.000 alu-
nos em nossas escolas primárias e o crescimento quantita-
tivo das escolas e matrículas se fazia muito lentamente [...] 
(PAIVA, 1987, p. 83-85).

A partir do explicitado, observa-se a necessidade de formação de 
professores na perspectiva de melhorar a educação no Brasil. Nesse sen-
tido, Saviani (2009) mostra que a história da formação de professores 
no Brasil pode ser dividida em seis períodos, a saber: o primeiro, datado 
de 1827-1890, conhecido como “Ensaios Intermitentes de Formação de 
Professores”, ressalta que, durante todo o período colonial, não se mani-
festou preocupação explícita com a questão da formação de professores. 
Outrossim, é com a promulgação da Lei das Escolas de Primeiras Le-
tras, de 15 de outubro de 1827, que surge tal preocupação. Cabe ainda 
mencionar que a lei determinava que o ensino nessas escolas deveria 
ser desenvolvido pelo método mútuo3. A referida lei estipula, ainda em 
seu artigo 4º, que os professores deveriam ser treinados nesse método, 
à própria custa, nas respectivas províncias, ou seja, houve a exigência 
de um preparo didático, embora sem referenciar à questão pedagógica.

Após a promulgação do Ato Adicional de 1934, que colocou a ins-
trução primária sob responsabilidade das províncias, estas tendiam a 
adotar, para formação de professores, mediante o que vinha sendo se-
guido nos países europeus, a criação de Escolas Normais. Diante desse 
quadro, o Rio de Janeiro é a província que se destaca, instituindo em 
Niterói (1835) a primeira Escola Normal do país; inclusive, a maioria 
das províncias seguiu o mesmo caminho ainda no século XIX.

Cabe ainda mencionar que na preparação de professores para le-
cionar nas escolas primárias e normais era necessária uma formação 
específica. Para tanto, deveriam guiar-se pelas coordenadas pedagógi-

3 É um método pedagógico desenvolvido pelo inglês Joseph Lancaster (1778-1838) no final 
do século XVIII na Europa. Conhecido também por método monitoral ou mútuo, difere dos 
métodos que o antecederam por utilizar alunos que se destacam dos demais como alunos 
monitores, responsáveis por contribuir para o ensino do restante do grupo. Disponível em: 
https://www.infoescola.com/pedagogia/metodo-lancaster/. Acesso em: 10 ago. 2020.

https://www.infoescola.com/pedagogia/metodo-lancaster/
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co-didáticas. Contrariando essa expectativa, o que predominou nelas 
foi a preocupação com o domínio dos conhecimentos a serem trans-
mitidos nas escolas de primeiras letras. Dessa forma, o que se pressu-
punha era que os professores deveriam ter o domínio daqueles conteú-
dos que lhes caberia transmitir às crianças, desconsiderando o preparo 
didático-pedagógico.

O segundo período, Estabelecimento e expansão do padrão das Esco-
las Normais (1890-1932), teve como marco inicial a reforma da instru-
ção pública do Estado de São Paulo, que ocorreu em1890. Segundo os 
reformadores (São Paulo, 1890), “[...] sem professores bem preparados, 
praticamente instruídos nos modernos processos pedagógicos e com 
cabedal científico adequado às necessidades da vida atual, o ensino não 
pode ser regenerador e eficaz” (apud SAVIANI, 2009, p. 145).

Vale ressaltar que, em virtude de a Escola Normal, então existente, 
deixar a desejar “[...] por insuficiência do seu programa de estudo e pela 
carência de preparo prático de seus alunos” (SÃO PAULO, 1890 apud SA-
VIANI, 2009, p. 145), fazia-se necessário reformar seu plano de estudos.

A reforma da instrução pública foi marcada pelo enriquecimento 
dos conteúdos curriculares anteriores e pela ênfase nos exercícios práti-
cos de ensino, centralizando o preparo de novos professores nos exercí-
cios práticos. Assim, chegou-se  ao entendimento de que, sem assegurar 
de forma deliberada e sistemática por meio da organização curricular, a 
preparação pedagógico-didática não estaria formando professores.

No terceiro período, Organização dos Institutos de Educação (1932-1939), 
ocorreu a expansão do padrão da Escola Normal, que não se traduziu em 
avanços muito significativos, reforçando sobremaneira a força do padrão 
até então dominante, centrado nas preocupações a serem transmitidas.

Além disso, com o advento dos Institutos de Educação concebidos 
como espaço de cultivo da educação, este passa a ser encarado não ape-
nas como objeto do ensino, mas também da pesquisa, uma nova fase 
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se inicia. Vinculadas a essa concepção, surgem o Instituto de Educação 
do Distrito Federal4, que no Rio de Janeiro é concebido e implantado 
por Anísio Teixeira, em 1932, e o Instituto de Educação de São Paulo, 
implantado em 1933 por Fernando de Azevedo, ambos inspirados no 
ideário da Escola Nova.

Em face do exposto, é necessário considerar que os Institutos de 
Educação foram pensados e organizados de maneira a incorporar as 
exigências da pedagogia, que buscava se firmar como um conhecimento 
de caráter científico e, dessa forma, partia-se rumo à consolidação do 
modelo pedagógico-didático de formação docente que permitiria corri-
gir as insuficiências e distorções das velhas Escolas Normais.

O quarto período correspondeu à Organização e Implementação dos 
Cursos de Pedagogia e de Licenciatura e Consolidação do Padrão das Es-
colas Normais (1939-1971). A partir desse contexto, os já citados ins-
titutos foram elevados ao nível universitário, tornando-se a base dos 
estudos superiores da educação. Sendo assim, foi sobre essa base que 
se organizaram os cursos de formação de professores para as escolas 
secundárias, generalizados para todo o país a partir do Decreto-Lei nº 
1.190 de 4 de abril de 1939, que organizou, portanto, a Faculdade Nacio-
nal de Filosofia da Universidade do Brasil de forma definitiva, tornan-
do-se referência para as demais escolas de nível superior.

Resultante do Decreto-Lei nº 1.190, o modelo, que ficou conheci-
do como “esquema 3+1”, foi adotado na organização dos cursos de li-
cenciatura e de pedagogia, ou seja, por meio desse esquema, os cursos 
oferecidos eram compostos por três anos para o estudo das disciplinas 
específicas das áreas de conhecimento da formação e um ano para as 
disciplinas pedagógicas. Conforme referencia Silva (1999), esse modelo 

4 O antigo Distrito Federal (1891–1960) foi criado em 1891 pela primeira constituição da Re-
pública brasileira e equivalia ao território do antigo Município Neutro, a sede da monarquia 
brasileira, que existiu de 1834 a 1891, desmembrado da província do Rio de Janeiro. Dis-
ponível em: https://www.google.com/search?q=primeiro+distrito+federal+do+brasil&rlz=-
1C1AVFA_enBR756BR756&oq=primeiro+distrito+feder&aqs=chrome.1.69i57j0.12355j-
0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8. Acesso em: 29 set. 2020.

https://www.google.com/search?q=primeiro+distrito+federal+do+brasil&rlz=1C1AVFA_enBR756BR756&oq=primeiro+distrito+feder&aqs=chrome.1.69i57j0.12355j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=primeiro+distrito+federal+do+brasil&rlz=1C1AVFA_enBR756BR756&oq=primeiro+distrito+feder&aqs=chrome.1.69i57j0.12355j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=primeiro+distrito+federal+do+brasil&rlz=1C1AVFA_enBR756BR756&oq=primeiro+distrito+feder&aqs=chrome.1.69i57j0.12355j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
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foi fortemente criticado, pois fazia a nítida superação entre os saberes 
científicos (conteúdos cognitivos) e os pedagógicos, que era tratado 
como sendo menos importante.

O Decreto-Lei nº 8.530, de 2 de janeiro de 1946, que ficou conhecido 
como Lei Orgânica do Ensino Normal (BRASIL, 1946), ofertou a nova 
estrutura do Ensino Normal, ou seja, o curso foi dividido em dois ciclos, 
sendo o primeiro o ciclo ginasial do curso secundário, com duração de 
quatro anos, cujo objetivo era o de formar regentes do ensino primário 
e funcionaria em Escolas Normais Regionais. Soma-se a isto o segundo 
ciclo, com duração de três anos, que correspondia ao ciclo colegial do 
curso secundário e objetivava formar os professores do ensino primário, 
e funcionaria em Escolas Normais e nos Institutos de Educação.

Se, por um lado, os cursos normais de primeiro ciclo, pela sua simi-
litude com os ginásios, tinham um currículo centrado nas disciplinas 
de cultura geral, no estilo das velhas Escolas Normais tão criticadas, os 
cursos de segundo ciclo contemplavam todos os fundamentos da edu-
cação introduzidos pelas reformas da década de 1930. Nesse âmbito, 
Saviani (2009) afirma que foi criada uma situação dualista, tendo em 
vista que os cursos de licenciatura centraram-se nos conteúdos-cogni-
tivos, em detrimento do aspecto pedagógico-didático tratado como um 
apêndice de menor importância, representado pelo curso de didática, 
encarado como uma mera exigência formal para a obtenção do registro 
profissional do professor.

No quinto período, Substituição da Escola Normal pela Habilitação 
Específica de Magistério (1971-1996), em decorrência do Golpe Militar 
de 1964, mudanças na legislação do ensino foram efetivadas, principal-
mente, com a implementação da Lei nº 5.692/7, que modificou os ensi-
nos primário e médio, além de alterar suas denominações para 1º e 2º 
graus. Assim, na nova estrutura, desaparecem as Escolas Normais e, em 
seu lugar, foi instituída a habilitação específica de 2º grau para o exercí-
cio do magistério de 1º grau.
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Ademais, o parecer nº 349/72 (Brasil - MEC-CEF, 1972), aprovado 
em 6 de abril de 1972, organizou a habilitação do magistério em duas 
modalidades básicas: uma com a duração de três anos, que habilitaria 
os professores a lecionar até a 4ª série; e outra com a duração de qua-
tro anos, preparando-os para atuar no magistério até a 6ª série do 1º 
grau. Dessa forma, o currículo mínimo compreendia o núcleo comum 
obrigatório em todo território nacional para todo o ensino de 1º e 2º 
graus, destinado a garantir a formação geral, e uma parte diversificada, 
visando à formação especial. Em relação à formação de professores para 
o antigo ensino primário, foi reduzida a uma habilitação dispersa em 
meio a tantas outras, configurando-se, dessa forma, um quadro de pre-
cariedade preocupante.

Em consenso com o raciocínio anterior, torna-se importante refletir 
que, com o objetivo de atenuar a gravidade do problema, em 1982, foi 
lançado o projeto Centro de Formação e Aperfeiçoamento do Magisté-
rio (CEFAMs), com a finalidade de revitalizar a Escola Normal, entre-
tanto, o projeto apresentou abrangência e aproveitamento restritos.

Já a Lei nº 5.692/71 previu, para as quatro últimas séries do ensino de 
1º grau e para o ensino de 2º grau, a formação de professores em nível su-
perior em cursos de licenciatura curta ou plena. No caso do curso de pe-
dagogia, além da formação de professores para habilitação específica de 
magistério, conferiu-se a atribuição de formar os especialistas em edu-
cação, diversificados em diretores escolares, orientadores educacionais, 
supervisores escolares e inspetores de ensino. Cabe ainda mencionar que 
existiam as licenciaturas curtas, as quais davam direito a ensinar até o 1º 
ano do ensino médio; na década de 90, porém, estas foram extintas. 

Foi a partir de 1980 que surgiu um amplo movimento pela reformu-
lação dos cursos de Pedagogia e Licenciatura, que adotou o princípio da 
“[...] docência como base da identidade profissional de todos os profis-
sionais da educação” (SILVA, 2003, p. 68-79). Mediante esse princípio, a 
maioria das instituições tendeu a situar como atribuição dos cursos de 
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pedagogia a formação de professores para a educação infantil e séries 
iniciais do ensino de 1º grau (ensino fundamental).

O sexto e último período, Adventos dos Institutos Superiores de Edu-
cação e das Escolas Normais Superiores (1996-2006), denominado por 
Saviani (2009), destaca que, com o fim do regime militar, os educadores 
“alimentaram” a expectativa de que o problema da formação docente no 
Brasil seria mais bem equacionado. No entanto, a nova LDB 9.394/96, 
promulgada em 20 de dezembro de 1996, não correspondeu às expec-
tativas, uma vez que incluiu como alternativa aos cursos de pedagogia e 
licenciatura os Institutos Superiores de Educação e as Escolas Normais 
Superiores, promovendo assim uma formação mais aligeirada, mais ba-
rata por meio de cursos de curta duração.

Saviani (2009) conclui esse esboço histórico constatando que, ao 
longo dos últimos dois séculos, as sucessivas mudanças introduzidas no 
processo de formação docente revelam um quadro de descontinuidade, 
embora sem rupturas, e que a questão pedagógica, de início ausente, 
vai permeando lentamente até ocupar posição central nos ensaios de 
reformas da década de 1930, embora não encontre, até hoje, um en-
caminhamento satisfatório. Sendo assim, o que se revela permanente 
no decorrer dos seis períodos analisados é a precariedade das políticas 
formativas, cujas sucessivas mudanças não lograram estabelecer um pa-
drão consistente de preparação docente para fazer face aos problemas 
enfrentados pela educação escolar em nosso país.

A formação docente na Legislação que antecede a LDB Nº 
9.394/96

Gatti e Barreto (2009) relatam que, somente após 1960, é que se en-
contra a legislação orientadora da formação de professores no Brasil, re-
lacionado à estrutura curricular dos cursos de formação de professores. 
Vinculada a essa concepção, encontram-se as Leis nº 4.024/61, 5.540/68, 
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5.692/71 e 7.044/82, que normatizaram os cursos em nível Federal e Es-
tadual. Por conseguinte, no ensino primário, que corresponde aos anos 
iniciais do ensino formal, a formação de professores ocorria nas escolas 
normais de nível médio (secundário), desde as primeiras décadas do sé-
culo XX, e a formação de professores para o curso secundário acontecia 
nas Instituições de Nível Superior (licenciaturas).

Também é possível inferir que a educação básica no Brasil foi 
reformulada pela Lei nº 5.692/71, que extinguiu as escolas normais, 
passando a habilitação a ser feita no ensino de segundo grau, denomi-
nado magistério. Posteriormente, o art. 30 da lei nº 5.692/71 foi alte-
rado pela Lei nº 7.044/82, que, por sua vez, manteve a formação para 
habilitação do magistério, mas coloca outras opções formativas para os 
docentes dos anos iniciais e finais do ensino fundamental.

Acrescenta-se ainda que foram criados os cursos de licenciatura cur-
ta para formar docentes que poderiam atuar de 5ª a 8ª séries e também 
de 1ª a 4ª séries, porém, esse modelo foi criticado e, por essa razão, foi 
extinto após a promulgação da nova LDB. Frisa-se, ainda, que o curso 
de magistério foi reformulado em 1986 pelo Conselho Federal de Edu-
cação, por meio do Parecer nº 161, o qual delegou a esses cursos oferecer 
também a formação para a docência de 1ª a 4ª séries.

É importante ressaltar que esse curso já sofrera reformulações 
anteriores por intermédio da Lei nº 5.540/68, da Reforma Universitá-
ria, configurada no parecer CFE nº 252/1969 e na resolução nº 2/1969. 
Com essas prescrições, Gatti e Barreto (2009, p. 41) destacam que: “[...] 
normatiza-se a formação do pedagogo com ênfase na formação do 
especialista, correspondendo ao modelo educacional tecnicista hege-
mônico no período, e mantém-se aí a formação do professor para as 
escolas normais em nível de segundo grau.” Assim, mediante recursos 
impetrados, foi sendo facultado aos formandos em pedagogia dar aulas 
para os primeiros anos do ensino de 1º grau, sem que a formação para 
tanto fosse contemplada nesses cursos.
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Relacionado às licenciaturas, as Resoluções do CFE determinavam 
currículo mínimo a ser cumprido, e a estrutura curricular desses cursos 
privilegiava a formação em área específica com uma complementação 
pedagógica ao final do curso. Constata-se, dessa forma, que no período 
compreendido entre os anos de 1960 até o final dos anos 1980 pesquisas 
já detectavam problemas nos cursos de formação de professores no país 
e é justamente nesse cenário, que desponta a nova Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96), discussão que se segue.

Aspectos da formação docente após a LDB 9.394/1996

A Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) é apontada 
como a lei mais importante no que se refere aos norteamentos educa-
cionais. É constituída por artigos e incisos que versam sobre questões 
diversas relacionadas à educação do país, cuja função é delinear e estru-
turar a educação na perspectiva de refletir positivamente no desenvol-
vimento escolar.

Sua versão sucede as anteriores (1961 – 1971) e se expande na área 
educacional, trazendo em sua “roupagem” as incumbências concernen-
tes ao labor docente, tendo em vista possibilitar maior autonomia, tanto 
aos docentes quanto às instituições de ensino. Nesse âmbito, Carvalho 
(1998, p. 81) acredita que: “Com a aprovação da Nova Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), o dia 20/12/96 assinala um mo-
mento de transição significativo para a educação brasileira”.

Com a promulgação da nova Lei, várias foram as propostas, tanto para 
as instituições formadoras quanto para os cursos de formação de profes-
sores com a definição de período de transição para a sua implementação. 
Dessa forma, a estrutura curricular manteve-se a mesma da legislação 
anterior por um bom tempo, isto porque as primeiras adaptações ao cur-
rículo só vieram ocorrer com a promulgação das Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para a formação de professores (DCN) a partir de 2002. Nesse 
sentido, o art. 1º da Resolução CNE/CP 1/2002 está determinado que,

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 
licenciatura, de graduação plena, constituem-se de um con-
junto de princípios, fundamentos e procedimentos a serem 
observados na organização institucional e curricular de cada 
estabelecimento de ensino e aplicam-se a todas as etapas e 
modalidades da educação básica (BRASIL, 2002a, p. 1).

Isso nos leva a observar que, como consta nos artigos 62 e 63, a LDB 
estipula a exigência de nível superior para os professores da educação 
básica. Assim, a já citada lei fixa, em suas disposições transitórias, esti-
pula prazo de dez anos para que os sistemas de ensino façam as devidas 
adequações à nova norma. Nesse período, a maioria dos professores do 
ensino fundamental possuía somente a formação no magistério ou no 
ensino médio, havendo também inúmeros professores sem formação 
para atuar no ensino médio. Diante do exposto, foi de grande importân-
cia a carência dada pela lei para que os professores pudessem se adequar, 
uma vez que, a formação docente em nível superior perpassava, princi-
palmente, pela questão do financiamento.

Observou-se, ainda, o esforço dispensado pelas administrações pú-
blicas com o intuito de ampliar os cursos regulares e oferecer progra-
mas especiais de formação para professores. As universidades, por sua 
vez, preservam a possibilidade de organizar a formação de professores 
conforme seus próprios projetos institucionais, desde que os cursos ve-
nham a ser oferecidos em licenciatura plena, podendo ou não incor-
porar a figura dos Institutos Superiores de Educação (ISEs) e da Escola 
Normal Superior (ENS).

Em 1999, o Conselho Nacional de Educação pública e a Resolução 
CP nº 1/99, em seu artigo 1º, encaminhou a nova proposta de estrutura 
formativa contida na LDB e, nos artigos 2º e 3º, propôs um caráter orgâ-
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nico para seu funcionamento e flexibilidade de organização e denomina-
ção. A resolução traz, ainda em seu artigo 4º § 1º, uma preocupação com 
a qualidade do corpo docente para os ISEs, fixando exigências maiores 
relacionadas à formação dos formadores, conforme especificado no ar-
tigo 5º, que salienta sobre a necessidade do corpo docente participar da 
elaboração, execução e avaliação dos Projetos Pedagógicos dos Cursos.

Nesse contexto, as proposições da LDB, reforçadas pela resolução 
nº 1/99 do CNE, indicaram um novo momento sobre a formação de 
professores, tanto do ponto de vista estrutural como da formação dos 
currículos, para além da preocupação com a qualificação de formadores 
de professores da educação básica.

Após essa resolução, normatizações e resoluções permitiram a ins-
tauração de escolas normais superiores, isoladamente. Inclusive, o nú-
mero destas cresce bastante, embora o mesmo não aconteça com os 
ISEs, que vêm perdendo, gradativamente, a ideia de organicidade na 
formação de docentes.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professo-
res da educação básica foram instituídas em 2002 e estão centradas no 
desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais dos 
professores. Essas diretrizes destacam que a formação dos professores 
que atuarão na educação básica observará alguns princípios norteado-
res desse preparo para o exercício profissional específico, considerando 
a formação de competências necessárias à atuação profissional, a coe-
rência entre a formação oferecida e a prática do professor e a pesquisa 
com foco no ensino e na aprendizagem. 

Orientaram ainda que “[...] a prática deverá estar presente desde 
o início do curso e permear toda a formação do professor” (art. 12) e 
explicitaram “a flexibilidade necessária de modo que cada instituição 
formadora construa projetos inovadores e próprios, integralizando os 
eixos articuladores nelas mencionados” (art. 14).



119

Formação de professores no Brasil:  
Da Lei das Escolas de Primeiras Letras - 1827 ao Decreto Presidencial nº 6.755 - 2009

Do ponto de vista de Gatti e Barreto (2009, p. 48): 

em [...] princípio, esta resolução é o guia básico para os 
cursos de formação de professores, devendo as demais 
diretrizes curriculares específicas de área tomá-la como 
referência. Embora citando esta resolução do CNE, nem 
todas as diretrizes mantêm as perspectivas fundamentais 
aqui expostas, e os cursos formadores de professores, não 
as concretizam em seus currículos.

A Política Nacional de formação de profissionais do magistério que 
atuam na educação básica é instituída por meio do Decreto Presidencial 
nº 6.755 de 23 de janeiro de 2009, com a finalidade de organizar, em 
regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, a formação inicial e continuada dos profissionais do ma-
gistério para as redes públicas da educação básica e dispor sobre a atua-
ção da Coordenação de Aperfeiçoamento de pessoal de Nível Superior 
(CAPES) para o fomento a programas de formação inicial e continuada.

A formação continuada de docentes

A formação continuada de professores se configura como uma pos-
sibilidade de o docente continuar se atualizando para contribuir ainda 
mais com uma educação robusta. Isto porque a qualidade do ensino 
também é resultado do trabalho do professor. Na opinião de Imbernón 
(2011, p. 15), “[...] a formação assume um papel que transcende o ensi-
no que pretende uma mera atualização cientifica, pedagógica e didática 
e se transforma na possibilidade de criar espaços de participação, refle-
xão e formação para que as pessoas aprendam e se adaptem para poder 
conviver coma mudança e a incerteza”.

Essas mudanças e incertezas podem, inclusive, ser o ponto crucial 
para que o docente busque por programas e/ou cursos que ajudem a (re)
pensar e (re)planejar sua prática. “A formação do professor deve estar 
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ligada a tarefas de desenvolvimento curricular, planejamento de progra-
mas e, em geral, melhoria da instituição educativa, e nelas implicar-se, 
tratando de resolver situações problemáticas gerais ou específicas rela-
cionadas ao ensino em seu contexto” (IMBERNÓN, 2011, p. 18).

Em conformidade com Gatti (2008), a oferta de programas ou cur-
sos de formação continuada de professores começou a se expandir a 
partir de meados da última década do século passado. De acordo com 
a autora, “A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 
lei 9.394/96) veio provocar especialmente os poderes públicos quanto a 
essa formação” (GATTI, 2008, p. 64). A lei reflete um período de deba-
tes sobre a questão da importância da formação continuada e trata dela 
em vários de seus artigos. 

O artigo 67, por exemplo, que estipula que os sistemas de ensino de-
verão promover a valorização dos profissionais da educação, traz em seu 
inciso II o aperfeiçoamento profissional continuado como uma obriga-
ção dos poderes públicos, inclusive propondo o licenciamento periódico 
remunerado para esse fim. Mais adiante, em seu artigo 80, escreve que: 

[...] o poder público incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos 
os níveis e modalidades de ensino, e de educação conti-
nuada e nas disposições transitórias, no artigo 87, § 3º, 
inciso III, fica explicitado o “dever de casa” de todos os 
municípios, ou seja: “[...] realizar programas de capaci-
tação para todos os professores em exercício, utilizando 
também, para isso, os recursos da educação a distância” 
(GATTI 2008, p. 64).

No tocante ao conceito do termo “formação continuada”, as discus-
sões sobre o assunto não ajudam a precisar esse conceito. Segundo Gatti 
(2008), é possível sinalizar apenas que nesses estudos “ora se restringe 
o significado da expressão aos limites de cursos estruturados e forma-
lizados oferecidos após a graduação, ou após ingresso no exercício do 
magistério, ora ele é tomado de modo amplo e genérico, como com-
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preendendo qualquer tipo de atividade que venha a contribuir para o 
desempenho profissional” (GATTI, 2008, p. 57).

Dessa forma, horas de trabalho coletivo na escola, reu-
niões pedagógicas, trocas cotidianas com os pares, parti-
cipação na gestão escolar, congressos, seminários, cursos 
de diversas naturezas e formatos, oferecidos pelas Secre-
tarias de Educação ou outras instituições para pessoal em 
exercício nos sistemas de ensino, relações profissionais 
virtuais, processos diversos à distância, grupos de sen-
sibilização profissional, enfim, tudo que possa oferecer 
ocasião de informação, reflexão, discussão e trocas que 
favoreçam o aprimoramento profissional, em qualquer 
de seus ângulos, em qualquer situação, uma vastidão de 
possibilidades dentro do rótulo de educação continuada 
(GATTI, 2008, p. 57).

Diante do explicitado, observa-se que na formação docente é possí-
vel detectar os recorrentes problemas nos cursos de formação inicial de 
professores, ou seja, várias lacunas vão sendo criadas ao longo do per-
curso e a prática pedagógica acontece de forma deficiente. É importante 
salientar que a ideia de formação continuada surge como um aprimo-
ramento profissional, é uma forma de preencher, de buscar o conheci-
mento que não foi totalmente adquirido na formação inicial. Imbernón 
(2011, p. 43) alega que:

O tipo de formação inicial que os professores costumam 
receber não oferece preparo suficiente para aplicar uma 
nova metodologia, nem para aplicar métodos desenvolvi-
dos teoricamente na pratica de sala de aula. Além disso, 
não se tem a menor informação sobre como desenvolver, 
implantar e avaliar processos de mudança. E essa formação 
inicial é muito importante já que é o início da profissiona-
lização, um período em que as virtudes, os vícios, as roti-
nas etc. são assumidos como processos usuais da profissão.

É importante ressaltar que a formação inicial é o início de uma traje-
tória que precisa ser complementada ao longo da profissão. Consideran-
do esse contexto, Gatti (2019, p. 244) salienta que o “[...] princípio que 
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concebe a formação docente como um continuum e reconhecendo que 
as constantes mudanças presentes na sociedade se refletem na escola, 
exigindo dos professores, envolvimento em processos formativos que os 
auxiliem a fazer face aos desafios da prática profissional”. Corroborando 
com a autora, é valiosa a participação e integração dos professores em 
atividades que irão contribuir de forma significativa com sua prática 
pedagógica e principalmente, pensando nos melhores resultados para o 
seu público alvo, os alunos.

Considerações finais

Ciente de que esta pesquisa não esgota por aqui, projetamos um 
olhar introspectivo sobre a formação de professores no Brasil nos apro-
priando de aportes teóricos apresentados na disciplina “formação de 
professores”. Depreende-se, então, que refletir sobre a formação docente 
é construir caminhos capazes de levar à transformação do cenário atual 
das ações educacionais que se concretizam nas salas de aula.

Observamos que a melhoria do processo de formação de professores 
carece  de profissionais conscientes do seu papel enquanto educadores, en-
gajados na luta pela valorização profissional, pela diminuição das desigual-
dades no ambiente escolar e por uma educação com equidade para todos. 

Nesse sentido, necessitamos também nos preocupar em conhecer a 
história da formação de professores, como chegamos até aqui, o que 
conquistamos, o que nos foi tirado e o que ainda pretendem tirar, para 
que assim possamos lutar munidos de conhecimento.

A discussão suscitada neste estudo também propiciou perceber os ca-
minhos e (des)caminhos da legislação que assegura a formação de pro-
fessores e a formação continuada no Brasil. Também refletiu sobre aque-
les que estão adentrando ao ambiente educacional, no intuito de que estes 
também busquem conhecer e se integrar ao processo formativo. Eviden-
ciou-se, ainda, que o percurso histórico da formação de professores no 
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Brasil não se encerra no que foi exposto, já que várias outras normatiza-
ções foram promulgadas, daí a importância de se inteirar sobre o assunto.

Assim, podemos finalizar este compêndio certos de que os teóricos 
apresentados na disciplina (formação de professores) serviram de alerta 
para percebermos o quanto o itinerário formativo dos docentes, desde 
os primórdios, foi dificultoso. Percebemos que muito ainda necessita 
ser feito para que tanto os professores que já atuam quanto os pretensos 
fiquem atentos às legislações, que, vez por outra, massacram e tentam 
tirar de cena aqueles que se doam em prol de uma educação igualitária 
para todos. Ressaltamos ainda que é de interesse de todos que lutam 
pela educação buscar formação – não só pensando nos honorários, mas 
também na perspectiva de construirmos juntos uma história da forma-
ção de professores que realmente nos represente.
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Introdução

Há tempos que a discussão sobre formação de professores, principal-
mente de matemática e que ensinam matemática, passaram a se tornar 
maiores em congressos e encontros educacionais, como também em 
publicações em livros e periódicos. Entretanto, muito do que é escri-
to necessita de consistência teórica. Atualmente, fala-se de professores 
reflexivos, produtores de saberes, investigadores de sua própria práti-

1 Aluna especial do Doutorado em Educação da Universidade Federal de Sergipe (UFS); Mestre 
em Ensino de Ciências e Matemática pela UFS, especialista em Educação em Química e Edu-
cação Inclusiva pela Faculdade Pio Décimo, graduada em Pedagogia, participante do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Docência (GEPED/GESS) integração da Faculdade Pio Décimo e UFS, 
Grupo de Estudos e pesquisas Educação e Contemporaneidade (EDUCON), Núcleo Colabora-
tivo de Pesquisa e Prática em Educação Matemática (NCPPEM); Núcleo de Estudo, Extensão e 
Pesquisa em Inclusão Educacional e Tecnologia Assistiva (NÚPITA) - eixo Matemática Inclusi-
va (NÚPIMAT); todos da UFS e registrados pelo CNPQ. 

2 Professor do Departamento de Educação, do Mestrado em Ensino de Ciências e Matemática 
e do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Sergipe. Líder 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Formação de Professores e tecnologias da Informação e 
Comunicação FOPTIC/CNPQ.
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ca, principal referência para inovações em currículos de licenciaturas 
e para o desenvolvimento profissional desses docentes que, segundo 
Nóvoa (1991), desloca o centro de atenção do conteúdo do conheci-
mento para a apropriação e processos de desenvolvimento profissional 
construídos pelo próprio professor. Contudo, há pouco esclarecimento 
a respeito da significância desses temas.

Então, o que ocorre é mudança apenas no discurso. O que se obser-
va nos processos de formação de professores, neste caso, formação de 
professores de Matemática, é a continuidade de uma prática de tempos 
atrás centrada na racionalidade que trata teoria e prática como proces-
sos distintos. Por isso, é preciso abordar desenvolvimentos de estudos, 
projetos individuais e coletivos de pesquisa que tenham como objeto de 
suas investigações a atividade pedagógica como motor de todo processo 
de desenvolvimento profissional, com seus saberes, práticas, inovações, 
respaldados a uma consciência teórica fundamental para uma prática 
reflexiva e investigativa consistente. 

Dessa forma, o objetivo deste estudo foi propiciar a discussão sobre a 
formação docente e fomentar uma reflexão nesse aspecto, tendo em vista 
que, por meio do processo de formação inicial e continuada, o profes-
sor constrói e reconstrói conhecimentos que, articulados com sua práti-
ca cotidiana, gerará saberes que o nortearão em sua tarefa primordial, o 
ensinar. Para tanto, esboçamos reflexões a respeito dos saberes docentes, 
estruturas curriculares dos cursos de Licenciatura em Matemática, prin-
cipalmente algumas especificidades no estado de Sergipe, reflexões em 
torno das Tendências de Ensino na Matemática, espaço de construção de 
saberes experenciais, a exemplo da disciplina de Estágio supervisionado e 
em torno da formação do pedagogo (professor que ensina Matemática).

Como sabemos, a prática pedagógica é algo complexo, pois o sujei-
to, o professor, constitui-se em um seio de relações sociais, políticas e 
culturais. Logo, a prática pedagógica será pautada nessas relações. En-
tão, o professor de Matemática e que ensina Matemática é um individuo 
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capaz de produzir e ressignificar, a partir de sua prática, saberes que 
conduzem sua atividade profissional, de seu próprio desenvolvimento 
profissional. De acordo com Tardif (2000) e Gauthier (1998), há várias 
classificações de saberes. Consideraram um sentido ampliado de sabe-
res, englobando além dos conhecimentos, competências e habilidades 
(ou aptidões), as atitudes, isto é, aquilo que muitas vezes foi chamado de 
saber, saber-fazer e saber-ser (TARDIF, 2000, p. 10).

Tardif (2000, p. 13) destacou três características principais dos cha-
mados saberes profissionais docentes. São elas: Temporais; plurais e he-
terogêneos; e personalizados e situados. Sobre os saberes profissionais 
serem temporais, ou seja, serem adquiridos por meio do tempo, o autor 
apresenta pelo menos três características. A primeira é que parte do que 
os professores sabem sobre o ensino, os papéis do professor, sobre como 
ensinar provém de sua própria história de vida, principalmente sua his-
tória de vida escolar. Essa característica torna cada profissional docente 
singular, pois o sujeito traz consigo, em processo de interpendência, o EU 
social, o EU epistêmico e o EU empírico. Essas dimensões põem em mo-
vimento a Relação com o Saber que, reciprocamente engajadas, tornam o 
processo de aquisição do conhecimento possível. Assim, a complexidade 
dessas dimensões, das estruturas humanas é o produto de um processo 
em que a história individual e social se encontram ligadas intimamente.

A segunda característica é a de que os primeiros anos de prática pro-
fissional são decisivos na aquisição de competência e no estabelecimen-
to das rotinas de trabalho, ou seja, na estruturação da construção da 
prática escolar. Logo, essa característica está imbricada nas dimensões 
supracitadas. A epistêmica terá o desdobramento das figuras do apren-
der a ser professor, configura-se em aprender saberes científicos e sa-
beres pedagógicos. No Eu empírico, os saberes serão o da experiência e 
criatividade no desenvolvimento de atividades em sala de aula; já no Eu 
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social, haverá interação com o mundo, com os outros e consigo mesmo, 
formando nessa relação, conceitos como: ética, moral, respeito. 

A terceira característica desenvolve e utiliza-se da carreira, isto é, de um 
processo de vida profissional de longa duração do qual fazem parte dimen-
sões identitárias, dimensões de socialização profissional, de transformações.

Sobre os saberes profissionais serem plurais e heterogêneos, o autor 
resgata que provêm de diversas fontes. Em seu trabalho, um professor se 
serve de sua cultura pessoal, de conhecimentos disciplinares, de conheci-
mentos pedagógicos, de conhecimentos curriculares, de saberes ligados à 
sua própria experiência, de saberes ligados a experiências de outros pro-
fessores e de tradições peculiares ao ofício do professor, tradições que se 
configuram como habitus. Estes configuram, por conseguinte, ao porem 
em prática suas representações sociais. Segundo Bourdieu (1989, apud 
Charlot 2000, p. 136), habitus é um conjunto de disposições psíquicas, du-
ráveis e transponíveis, que foram estruturadas socialmente e funcionam 
como princípio de estruturação das práticas e das representações.

Então, pode-se dizer que o conjunto de saberes, disposto principal-
mente nas relações sociais, gera um habitus ao produzir representações 
e práticas que são intermediadas pelo Estilo de Pensamento do sujeito, 
que o torna singular e conduz o Coletivo de Pensamento que ele perten-
ce. “Os indivíduos pensam, mas o pensamento, ambientado no contexto 
histórico e social, é algo que se desvincula dos seus portadores para ga-
nhar uma autonomia coletiva” (CONDÉ, 2012, p. 111).  Esses conhe-
cimentos vêm da universidade, de sua história de vida, de sua cultura 
escolar, de sua formação profissional, de guias e manuais escolares etc. 

Dessa forma, o sujeito – por que não falar o professor – constrói 
saberes, conhecimentos, de forma colaborativa e institui coletivos de 
pensamento ou coletivos docentes com intracoletividades e intercole-
tividades de ideias entre seus pares: professores, alunos, comunidade 
escolar, especialistas, constatando assim uma contribuição concisa da 
relação com o mundo com o outro e consigo mesmo.
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Assim, os saberes são plurais e heterogêneos porque não formam um 
repertório de conhecimentos unificado; eles são ecléticos e sincréticos. 
Um professor raramente tem uma teoria ou uma concepção unitária de 
sua prática; ao contrário, os professores utilizam muitas teorias, concep-
ções e técnicas, conforme a necessidade, mesmo que pareçam contradi-
tórias para os pesquisadores universitários. Sua relação com os saberes 
não é de busca de coerência, mas de utilização integrada no trabalho em 
função de seus interesses, de seus objetivos. Dessa forma, os saberes são 
variados e heterogêneos porque os professores, no trabalho, procuram 
atingir diferentes tipos de objetivos, cuja realização exige diversos co-
nhecimentos, competências, habilidades ou aptidões.

Sobre os saberes profissionais serem personalizados e situados, o au-
tor aponta que as pesquisas mostram que eles raramente são saberes for-
malizados, objetivados, mas sim, são saberes apropriados, incorporados, 
subjetivados, saberes difíceis de dissociar das pessoas, de sua experiência 
e situação de trabalho, porque o homem é constituído de historicidade. 
Não somos autores de nossa existência. Nós escrevemos algo a partir do 
que já está posto na nossa época. O outro inaugura, funda nossa subje-
tividade. O homem é singular, mas é na coletividade que é construído. 

Os saberes experienciais, segundo Tardif (2011), são saberes 
específicos, baseados no trabalho, no cotidiano do professor e no 
conhecimento de seu meio. Eles surgem da experiência e são por ela 
validados. Incorporam-se à experiência individual e coletiva sob a 
forma de habitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser.

Tais habitus tecem uma identidade e personalidade docente como con-
ceito para expressar as partilhas entre o mundo objetivo e o subjetivo das 
individualidades. Assim, o concebemos como um conjunto de esquemas 
singulares, socialmente construído de disposições e estruturas sociais, 
mentais, adquiridas nas experiências práticas, ou seja, nas ações, nas ativi-
dades específicas e sociais de existência do homem, ou seja, do professor.
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Gauthier (1998, p. 28), concebendo o ensino como a mobilização de 
vários saberes que formam uma espécie de repertórios no qual o pro-
fessor constrói para responder a exigências específicas de sua situação 
concreta de ensino, examina e descreve os saberes que ele considera ne-
cessários para o ensino:

 ✓ O saber disciplinar –refere-se aos saberes produzidos pelos pes-
quisadores e cientistas nas diversas disciplinas científicas, aos conheci-
mentos por eles produzidos a respeito do mundo;

 ✓ Os saberes curriculares – uma disciplina sofre inúmeras trans-
formações para se tornar um programa de ensino. O professor, dessa 
forma, deve “estudar o programa” que lhe serve de guia para planejar 
e avaliar, bem como, em relação ao saber disciplinar, o autor (GAU-
THIER, 1998, p. 31) sugere que perguntemos qual a natureza do saber 
curricular dos professores em seu contexto real de ensino;

 ✓ Os saberes das ciências da educação – os professores adqui-
rem, durante sua formação ou em seu trabalho, determinados conheci-
mentos profissionais que, embora não o ajudem diretamente a ensinar, 
informam-no a respeito de várias facetas de seu ofício ou da educa-
ção de maneira geral por meio de uma intercoletividade de ideias, ou 
seja, da disseminação do conhecimento entre esses profissionais do-
centes, estudantes licenciandos e especialistas, estruturando a tríade 
Pesquisa-Teoria-Prática;

 ✓ Os saberes da ação pedagógica – esses saberes, legitimados pe-
las pesquisas, são os menos desenvolvidos no repertório de saberes do 
professor e, paradoxalmente, segundo Gauthier (1998, 34), é essencial e 
mais necessário à profissionalização do ensino. Os saberes da ação pedagó-
gica firmam um dos fundamentos da identidade profissional do professor. 
Na ausência de um saber da ação pedagógica conciso, o professor, para 
fundamentar seus gestos, habitus, continuará usando saberes importantes, 
mas que limitará sua ação, que não o distinguem de um sujeito comum; 
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 ✓ Os saberes da tradição pedagógica – essa tradição pedagógica é 
o saber fazer aulas que anuncia uma espécie de intervalo de consciência. 
Ou seja, é o saber construído por meio de disseminação do conheci-
mento, na coletividade, nas representações construídas historicamente 
dos objetos. É o olhar diante do que existe, do outro;

 ✓ Os saberes experienciais – aprender por meio de suas próprias 
experiências, que significa, para Gauthier (1998, p. 33), um momento 
particular, singular, diferente de tudo o que se encontra habitualmente 
na coletividade, sendo registrado como tal no repertório de saberes do 
professor. Ou seja, saberes construídos na partilha, nas relações exerci-
das – sociais, epistêmicas –, mas singulares de cada sujeito. 

No próximo tópico, iremos abordar sobre estruturas curriculares 
dos cursos de licenciatura em Matemática e especificidades no estado 
de Sergipe.

Estruturas curriculares dos Cursos de Licenciatura em Matemá-
tica e suas especificidades na Universidade Federal De Sergipe 
(UFS)

Tomando como base análises em Teses, dissertações e TCCs, a exem-
plo de Lima (2012), observa-se a presença de um núcleo básico de dis-
ciplinas nas licenciaturas em Matemática que estão presentes em todas 
as universidades do Brasil. Então, há a presença dos cursos de cálculo, 
geometria analítica, análise e estatística e probabilidade, importantes 
para a compreensão dos demais conteúdos e base do conhecimento ma-
temático moderno, além de algumas diferenças, a exemplo da disciplina 
de geometria clássica. 

Essas características nos cursos de formação de professores de Ma-
temática fazem surgir uma tendência em preparar os estudantes de li-
cenciatura para a docência, com disciplinas ligadas ao fortalecimento 
dos conceitos e desenvolvimento de habilidade de argumentação e re-
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solução de problema, apresentando uma predominância na visão axio-
mática do conteúdo, deixando de lado alguns aspectos importantes na 
formação dos professores. Esse fato provavelmente ocorre por essas dis-
ciplinas serem apenas uma “adaptação” de outras originalmente do ba-
charelado em Matemática. Da mesma forma que a geometria, há muitas 
divergências no que diz respeito aos cursos de programação e cálculo 
numérico. Essas disciplinas apresentam a maior divergência entre as 
universidades, pois todas elas apresentam conteúdos e cargas horárias 
distintas em sua grade.

Observa-se que há certo padrão para as disciplinas eletivas, como 
modelagem, análise de livros didáticos, história da matemática, resolu-
ção de problemas, entre outras. Essas disciplinas formam um núcleo de 
aprendizagem diferenciada, ampliando a formação básica dos cursos e 
dando uma visão distinta ou introduzindo novos conceitos e novas abor-
dagens, representando uma das principais diferenças entre os cursos de 
uma universidade e outra. Na Universidade Federal de Sergipe (UFS), 
as disciplinas eletivas citadas acima existem como tópicos especiais ou 
dentro das disciplinas de Metodologia da Matemática e Laboratório de 
Matemática. Há, em Sergipe, três universidades que formam profissio-
nais licenciados em Matemática: A Universidade Tiradentes, o Instituto 
Federal de Sergipe e a Universidade Federal de Sergipe, que, neste paper, 
não analisamos suas estruturas curriculares, suas diferenças, como seu 
núcleo comum ou disciplinas equivalentes.

Então, nesse cenário de formação docente, contextos históricos 
como reformas, legislações e demandas sociais referentes ao ensino de 
Matemática fazem surgir concepções e tendências que acompanham 
paradigmas, teorias e práticas educativas. Com isso, há surgimento de 
programas e projetos referentes à formação inicial docente, admitindo 
novas experiências, professores reflexivos e fomento à pesquisa: Palco de 
investigação científica e de um novo pensar para atuar como professor.
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Carvalho e Simões (2006), a relação entre teoria e prática é a questão 
central a ser trabalhada no âmbito da formação docente. A Lei de Diretri-
zes e Base da Educação Nacional (LDB), Lei n. 9.394/96 (BRASIL, 1996), 
provoca a necessidade de repensar a formação de professores no Brasil, 
causando mudanças nos currículos dessa formação, inclusive quando in-
dica a inclusão da “associação entre teoria e prática [...]” (art.61,1).

Dessa forma, com indicação na LDB da associação da teoria e prá-
tica, surgem reformas curriculares com conteúdos a serviço do desen-
volvimento de competências, ocasionando rupturas de práticas peda-
gógicas, estimulando novas posturas, concepções e paradigmas. Ou 
seja, mudanças, professores em constante reflexão com especificidade 
prática que institui uma cultura profissional docente, habitus (expressão 
do diálogo, das partilhas entre o mundo objetivo e o subjetivo das indi-
vidualidades, como um conjunto de esquemas singulares, socialmente 
construídos de disposições e estruturas sociais, mentais, adquiridas nas 
experiências práticas, ou seja, nas ações, nas atividades específicas e so-
ciais de existência do homem, do ser professor) que se transformam em 
estilo de ensino.

O caminho seria o licenciando estabelecer relações com a prática 
de acordo com o objeto que estuda, isto é, ser inserido por meio de 
programas, projetos de extensão, disciplina de Estágio Supervisionado 
na escola de Educação básica, para posteriormente retornar para uni-
versidade, debater sobre o observado, a fim de ampliar as ações desse 
futuro profissional docente com os alunos mediados pelos conteúdos 
estudados nos cursos de formação inicial e criar condições para o de-
senvolvimento de um trabalho pleno. Em outras palavras, um trabalho 
voltado para as apropriações humanas, para a cultura vivenciada, para 
conteúdos produzidos na historicidade. É fazer com que esses futuros 
professores tenham consciência que seu trabalho docente necessita ser 
respaldado teoricamente, que percebam nos estudos da universidade o 
subsídio para suas práticas, ampliando assim sua visão com seu mun-
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do. Ou seja, com a escola, palco que fará com que reflita a respeito de 
suas ações, de suas práticas pedagógicas, da aprendizagem de seus alu-
nos, que pesquise e articule teoria e prática, que planeje atividades com 
sentido e significados para seus pares e que impulsione a humanização 
concomitantemente em um processo de socialização e singularização. 

Isso nos leva a analisar a diferença entre profissionais formados em 
cada uma das instituições brasileiras quando se constrói: Experiência pes-
soal de cada licenciando; abordagens das Tendências de Ensino de Ma-
temática; corpo docente das universidades; disciplinas complementares 
dos currículos (Estágios supervisionado-obrigatório e eletiva como Tópi-
cos especiais); e Programas de iniciação Científica (PIBIC), de iniciação 
à docência (PIBID), Residência Pedagógica (RP) e projetos de extensão.

Na UFS, são elaboradas Oficinas de Matemática, que se trata de um 
projeto de extensão de formação continuada voltado para professores 
de educação básica de alguns municípios sergipanos, ofertado pelo Pro-
grama de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática (PPGE-
CIMA/UFS) em uma parceria com algumas Secretarias Municipais de 
Educação do estado de Sergipe. Essas Oficinas são elaboradas e desen-
volvidas por um grupo de mestres e mestrandos desse Programa, além 
de alunos licenciandos do Departamento de Matemática desta mesma 
universidade pertencentes ao Campus São Cristóvão e professores da 
educação básica que ensinam Matemática, que atuam como monitores, 
sob supervisão da professora coordenadora do referido projeto.

O trabalho realizado no Projeto tem um caráter diferenciado da 
maioria dos cursos de formação continuada, pela sua própria configura-
ção, sendo um dos diferenciais o fato de que o grupo de formadores bus-
ca fundamentos teóricos em dois aportes que se complementam: a TAD 
(Teoria Antropológica do Didático), por estabelecer a organização dos 
objetos matemáticos, em que a atividade matemática é vista como uma 
atividade humana e, portanto, social, sendo ela o coração do sistema di-



135

A formação de professores de matemática e que ensinam matemática 
e suas implicações para a prática pedagógica

dático; e o modelo de van Hiele3, pela problemática existente quanto ao 
ensino e aprendizagem de geometria, com o qual se busca reconhecer e 
identificar nas praxeologias existentes em livros didáticos de Matemáti-
ca, adotados nessas redes de ensino, habilidades para o desenvolvimento 
do pensamento geométrico do aluno em nível de ensino fundamental.

No próximo tópico, iremos tratar de tendências de ensino de Ma-
temática, algo peculiar na construção da formação de professores de 
Matemática.

Tendências e/ou concepções de ensino de matemática

Na profissão docente, há tendências pedagógicas que acompanham 
acontecimentos, fatos ou historicidades de certas épocas. Na formação 
docente do professor de Matemática, há Tendências de Ensino 
provenientes de acontecimentos no ensino de Matemática e dessas 
tendências pedagógicas. De acordo com Santos (2002), concepções so-
bre o que significam aprender e/ou ensinar Matemática. 

Tendência Empírico Ativista

A partir da década de 20, surge a escola nova como negação do en-
sino tradicional. O resgate desse pensamento escolanovista ressurge na 
educação brasileira na década de 70. O professor deixa de ser o sujeito 
fundamental e o aluno passa a ser o centro do processo. Na tendência 
empírico ativista, o espaço escolar deve ser instigante, incentivador ao 
estudo, com jogos e experimentos com materiais manipuláveis, mode-
lagem matemática e resolução de problemas. Porém, não rompe com 

3 O modelo de van Hiele é uma teoria que se refere ao desenvolvimento de ensino e aprendiza-
gem de geometria, formado pela ideia principal de que o aluno passa por níveis de raciocínio, 
sendo eles sequenciais e ordenados. De acordo com Walle (2009), os níveis são caracterizados 
pela forma como pensamos, não são apenas quantidades de conhecimento ou de informação; 
é a organização do pensamento que temos em cada objeto de conhecimento de geometria, 
sendo possível de identificar e reconhecer cinco níveis (visualização; análise; dedução infor-
mal; dedução e rigor) de desenvolvimento do pensamento geométrico.
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o pensamento idealista do conhecimento, pois, para os educadores da 
época, o conhecimento matemático é adquirido por descoberta, embora 
surja a partir do mundo físico privilegiando a Matemática aplicada. 

Como instrumentos para desenvolver a metodologia experimental, 
surgem os materiais montessorianos, que são tidos como parte inte-
grante dessa concepção, utilizados para desenvolver a criatividade, res-
peitando a individualidade, trabalhando para uma formação de socie-
dade de aceitação mútua dos sujeitos. Um fato importante para o ensino 
de Matemática foi a unificação da disciplina no ensino brasileiro, com 
isso, surgindo a necessidade de formular as diretrizes metodológicas do 
ensino de Matemática. A Reforma Francisco Campos (1931) modificou 
a realidade do ensino de Matemática do país, agora organizada como 
uma disciplina, com livros didáticos próprios com figuras de uma abor-
dagem pragmática maior.

Tendência Formalista Clássica

Até a década de 50, o estilo de pensamento do ensino de Matemática 
predominava nas formas da Matemática clássica, que se configurava no 
modelo euclidiano e no pensamento platônico do objeto matemático. 
Assim, o ensino era desenvolvido a partir de axiomas, definições e pos-
tulados de acordo com o conceito platônico por exemplo. Dessa forma, 
o ensino era livresco, caracterizado com a figura do professor no centro 
do processo como mero transmissor de conteúdo.

O estudo da Matemática era elitizado, dividido em classes. Para os mais 
abastados, a Matemática era dedutiva como a geometria Euclidiana, e para 
o restante da população, uma Matemática mecânica e instrumental. Sendo 
assim, a escola se configurava como um espaço dualista onde os alunos me-
nos favorecidos teriam apenas a opção de frequentar as escolas de ensino 
técnico, o cálculo e a abordagem pragmática da matemática. A principal 
fonte de orientação pedagógica era a lógica do conhecimento matemático.
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Tendência Formalista Moderna

Após 1950 e auge na década de 60, surge o movimento da Matemáti-
ca moderna no sistema brasileiro de ensino. Unificada pelos conjuntos, 
estruturas algébricas e funções, o rigor e a precisão da linguagem formal 
é o que predomina. A matemática é uma ciência neutra, cuja finalida-
de de valores atribuídos ao ensino de Matemática era a de aproximar a 
matemática científica da escolar, aprender a disciplina para posterior 
transferência em outras situações. Com isso, é necessário aproximar o 
currículo escolar das necessidades da sociedade, havendo assim, uma 
modernização do currículo.

Quanto ao processo de ensino aprendizagem e à relação professor 
aluno, não houve alteração nessa tendência formalista moderna. O en-
sino continua centrado no professor.

Tendência Tecnicista

O ensino tecnicista no Brasil surgiu no final dos anos 60 até o final 
dos anos 70. Nesta tendência, a Matemática se reduz a uma união de téc-
nicas, regras e algoritmos sem preocupação com fundamentação. Parte 
do princípio das fórmulas, o texto não é explícito e procura desenvolver 
habilidades computacionais, manipulativas e memorização, preparando 
o indivíduo para integrar a sociedade e ser útil ao sistema. O ensinar é 
técnica e método, ou seja, o ensino é centrado nos objetivos instrucio-
nais e em recursos e técnicas. Especialistas são encarregados do controle 
do processo, em que são incumbidos de descobrir e experimentar novos 
materiais e técnicas; já o professor e o aluno são executores de atividades 
planejadas pelos especialistas. Assim, o ensino torna-se uma organiza-
ção de controle do processo de ensino-aprendizagem.

Dessa forma, está concentrado no pragmatismo, na mão de obra, no 
caráter científico, nas técnicas, nos recursos, no planejamento em que, 



138

Formação de professores e experiências em  
tempos de pandemia

didaticamente, os meios falam mais alto. Na perspectiva dos materiais 
didáticos, o olhar dessa corrente é o objeto e a tecnologia; o livro didá-
tico e os materiais didáticos, em geral, acabam se tornando secundá-
rios no processo de ensino e aprendizagem, cujos protagonistas são os 
equipamentos como laboratório e salas específicas. Os conteúdos, dessa 
forma, tendem a ser como macetes, regras, organizados pela lógica e 
psicologia de especialistas, alguns importados do exterior disponíveis 
em livros didáticos, módulos de ensino, em “Kits” de ensino, jogos pe-
dagógicos, entre outros.

Godino (1990) afirma que o objeto de estudo da Educação Matemática, 
na tendência tecnicista, seria a invenção, descrição, produção e controle do 
currículo, objetivos, os meios de avaliação, manuais e materiais instrucio-
nais. Assim, podemos concluir que a perspectiva tecnicista apresenta um 
reducionismo, apostando na melhoria de ensino por meio da limitação de 
técnicas de ensino e no controle da organização do trabalho escolar.

Tendência Construtivista

A partir das décadas de 60 e 70, a Matemática é uma construção 
humana formada de estruturas e relações abstratas entre formas e gran-
dezas reais ou possíveis, tornando-se uma interação com dinamismo do 
sujeito com o mundo. A natureza é formativa, o importante é aprender 
o processo, e não o conteúdo; o aluno produz a atividade por meio de 
manipulação e da interação com materiais concretos, a partir de abstra-
ções reflexivas, no intuito de desenvolver esquemas mentais, a fim de 
construir estruturas do pensamento lógico-dedutivo. Para aperfeiçoar o 
ensino de matemática, a proposta de ensino é investigar como a crian-
ça aprendeu ou constrói conceitos matemáticos e aplicar atividades que 
provoquem conflitos cognitivos e abstrações que exijam reflexão. 

Dessa forma, a tendência construtivista substitui a prática mecânica, 
automática mnemônica de aprender Matemática. Para o método cons-
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trutivista, o conhecimento matemático não é resultado de mundo físi-
co ou mentes isoladas, e sim consequência da interação e reflexão do 
homem com o meio ambiente e suas atividades (olhar o autor). Nessa 
premissa, nota-se a aproximação com as ideias de que o conhecimento é 
construído na coletividade, a partir das relações do homem com o mun-
do dentro de uma atividade, deixando claro que quem carrega o saber 
é o sujeito individual, mas esse conhecimento é construído no coletivo. 

No que se refere ao ensino na tendência construtivista, é uma con-
sequência da interação e reflexão do sujeito com o mundo em que vive. 
A abstração é feita de forma interativa e operante pela mente, e não por 
algo que já existe. De acordo com Freitag (1992), o pensamento na visão 
construtivista não tem limites: ele se constrói, desconstrói e reconstrói. 
Para Soares (2006), o conhecimento é produzido pelo sujeito, que não 
fica apenas na passividade do recebimento de informações.

 Essa tendência é notada pela frequência de estudos propostos por 
grupos de pesquisa na Educação Matemática, como o grupo Metodo-
logia de Pesquisa e Ação em Porto Alegre (GEMPA), que promoveram 
grande difusão na tendência construtivista. Também surgem propostas 
curriculares oficiais baseadas na fundamentação teórica do construti-
vismo, a exemplo da proposta da cidade de São Paulo, em 1988. Vale 
ressaltar que, nos dias atuais, o que predomina nos documentos educa-
cionais oficiais brasileiros é a concepção construtivista.

Tendência Socioetnocultural

A tendência socioetnocultural no Brasil surgiu a partir da década de 
80. A matemática é um saber prático, não universal, dinâmico e relativo, 
carregada de ideologias e produto sociocultural. A etnomatemática é 
uma maneira etnocultural de classificar, ordenar, modelar e inferir em 
uma comunidade específica. Como exemplo, a população rural. Quais 
relações matemáticas existem no cotidiano dessas pessoas? Então, o pro-
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fessor contextualiza a matemática curricular com a matemática embuti-
da nesses saberes da prática rural. Em uma relação dialógica, o professor 
troca conhecimentos com o aluno, atendendo sempre à iniciativa deste.

A Matemática torna-se, assim, uma ciência dinâmica, envolvida na 
evolução histórico-cultural dos sujeitos envolvidos nas diferentes práti-
cas sociais, desmistificando a compreensão da realidade a fim de trans-
formá-la e emancipar os sujeitos socioculturalmente. Tal pensamento 
é condizente com a corrente de educadores brasileiros que defendem 
o pensamento de Paulo Freire, ao propor atividades em torno de temas 
sociais, políticos econômicos, valorizando assim o saber popular do alu-
no adquirido na produção de conhecimento a partir de sua realidade. 
Desse modo, frente a críticas à “educação bancária” e à exaltação do 
saber popular portado pelo aluno diante da sua capacidade de construir 
saberes sobre a realidade, configura-se a tendência socioetnocultural.

 Na Educação Matemática brasileira, o professor Ubiratan D’Ambró-
sio vem abordando o que mais recentemente nomeamos de Etnoma-
temática. Assim, a matemática passa a ser admirada como um saber 
prático, relativista, e não intocável. 

Na próxima seção, iremos tratar da visão de Santos (2002) diante das 
tendências pedagógicas supracitadas: as concepções pedagógicas.

Concepções pedagógicas 

Segundo Santos (2002), diante das tendências pedagógicas tratadas 
anteriormente, há três concepções pedagógicas que significam aprender 
e ensinar matemática: a concepção baldista, a concepção da escadinha e 
a concepção sócio-construtivista: 

a) Concepção baldista: essa concepção parte do princípio de que 
a cabeça do aluno se apresenta como um balde vazio no instante em que 
entra em contato com um novo objeto de conhecimento matemático. 
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Então, podemos afirmar que esse aluno “aprendeu tudo” quando encher 
completamente o balde. Dessa forma, a figura do professor terá que “en-
cher o balde” com os novos conhecimentos, transmitindo da melhor 
forma, mediante demonstrações, exercícios resolvidos e de fixação, fa-
zendo com que o aluno escute e anote o novo conhecimento;

b) A concepção da escadinha: a concepção da escadinha, parte 
do pressuposto de que é possível modificar o comportamento do indi-
víduo a partir de situações de estímulo e reforço de respostas positivas. 
O professor apoia-se nessa hipótese e fundamenta sua ação educativa. 
Para isso, ele define seus objetivos de aprendizagem, decidindo como o 
aluno alcança esses objetivos na forma que: “Ao final da aprendizagem o 
aluno será capaz de...”. O professor retira de livros didáticos ou elabora 
situações em que o aluno será levado a expor o novo comportamento, o 
que mostra o alcance de objetivos. Esse comportamento é objeto de uma 
recompensa manifestada pelo professor e, logo após o objetivo alcança-
do, o professor oferece sistemáticas de treinamento;

c) A concepção socioconstrutivista: sustentadas nos trabalhos de J. 
Piaget e Vigotsky, as ideias construtivistas foram inseridas na escola a par-
tir de pressupostos de trabalhos de várias áreas de conhecimento, como a 
epistemologia de Bachelard e as didáticas específicas: matemática (Brou-
sseau, Vergnoud), ciências (Thiberguein, Astolfi, Develay), entre outros.

Essas ideias apoiam-se no processo histórico de construção do co-
nhecimento científico. Então, essa concepção de ensino permite ao alu-
no resolver problemas sem as ferramentas prontas e acabadas. Desse 
modo, não resta outra alternativa para o sujeito em aprendizagem senão 
construir ferramentas que auxiliem na resolução de problemas. Essas 
mesmas ideias são compartilhadas na Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), que é um documento norteador e uma referência única 
para que as escolas produzam os seus currículos, os quais devem estar 
de acordo com as propostas dessa nova base, cumprindo as diretrizes 
gerais que possibilitam etapas de aprendizagem.
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Nesse sentido, a BNCC seria o núcleo da ação, passando pelos cur-
rículos de esferas educacionais (estaduais e municipais) para, por fim, 
nortear o Projeto Político Pedagógico (PPP) das escolas (BRASIL, 
2017). A área de matemática, na BNCC, vem sendo abordada como 
compromisso no desenvolvimento de competências específicas nos alu-
nos. O Ensino Fundamental deve ter compromisso com o letramento 
matemático, definido como as competências e habilidades de racioci-
nar, representar, comunicar e argumentar matematicamente, de modo 
a propiciar o estabelecimento de conjecturas, a formulação e a resolu-
ção de problemas em uma variedade de contextos, utilizando conceitos, 
procedimentos, fatos e ferramentas matemáticas. É também o letramen-
to matemático que vai assegurar aos alunos reconhecer que os conheci-
mentos matemáticos são fundamentais na atuação do mundo e para o 
desenvolvimento do raciocínio lógico e crítico.

O desenvolvimento dessas habilidades está intrinsecamente associa-
do a algumas formas de organização da aprendizagem matemática. Os 
processos matemáticos de resolução de problemas, investigação, desen-
volvimento, projetos e modelagem podem ser formas privilegiadas da 
atividade matemática, motivo pelo qual são, ao mesmo tempo, objeto e 
estratégia para a aprendizagem ao longo de todo o Ensino Fundamen-
tal (BRASIL, 2017). Assim, a BNCC orienta-se pelo pressuposto de que 
a aprendizagem em Matemática está intimamente relacionada à com-
preensão, ou seja, à apreensão de significados dos objetos matemáticos, 
sem deixar de lado suas aplicações. 

Os significados desses objetos resultam das conexões que os alunos es-
tabelecem entre ele se os demais componentes, entre eles e seu cotidiano 
e entre os diferentes temas matemáticos. Dessa forma, nota-se uma asso-
ciação com esta teoria socioconstrutivista, porque justamente vai fomen-
tar o processo histórico de construção do conhecimento científico. Por-
tanto, é necessário que os alunos desenvolvam a capacidade de abstrair o 
contexto, apreendendo relações e significados para aplicá-los em outros 
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contextos. Para oportunizar essa abstração, é importante que reelaborem 
os problemas propostos após os terem resolvido. Assim, pretende-se que 
os alunos formulem novos problemas, baseando-se na reflexão e no ques-
tionamento sobre o que ocorreria se alguma condição fosse modificada 
ou se algum dado fosse acrescentado ou retirado do problema proposto. 

Em seguida, trataremos de algumas características da disciplina de 
Estágio supervisionado como ambiente de construção de saberes e ex-
periências de ensino do professor.

Estágio supervisionado: espaço de relação de saberes e 
experiências de ensino do professor

O estágio curricular é um espaço que processa entre outros saberes 
o da experiência, que aproxima o licenciando da realidade de sua área 
de formação docente e o ajuda a compreender as diversas teorias que 
conduzem ao exercício da sua profissão, tornando-se um elemento cur-
ricular essencial para o desenvolvimento dos futuros professores.

A disciplina de Estágio Supervisionado, sendo um espaço de cons-
trução de experiências docentes na formação inicial do professor, não 
se limita unicamente a essa formação. Ou seja, essa construção de ex-
periências é pautada na aproximação dos envolvidos: Instituições (Uni-
versidade e Escolas) e agentes (Professores universitários, licenciandos 
estagiários, professores parceiros que acolhem nas escolas esses estu-
dantes de licenciatura para estagiar, comunidade escolar, alunos da 
educação básica etc.). Concentra-se, dessa forma, atuações e vivências 
singulares de cada agente envolvido, apresentando diferentes olhares, 
partilha de saberes construídas na coletividade social. 

Os documentos oficiais sinalizam a urgência do aperfeiçoamento da 
relação dos envolvidos no trilhar de uma melhor formação do licen-
ciando, como destacam a nova Base Nacional Comum (BNC) para a 
formação de professores: “[...] a formação esteja inserida em um regime 
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de colaboração entre a União, os sistemas de ensino e as instituições 
formadoras [...] com o princípio de que todos são capazes de aprender 
[...] além de ser engajado com colegas, famílias e toda a comunidade 
escolar” (BRASIL;, 2019, p. 20).

Azevedo et al. (2012) relatam que, além de pensar a formação docen-
te de dentro da profissão, é primordial organizá-la a partir de programas 
de desenvolvimento profissional docente a fim de haver reconstrução do 
espaço acadêmico de formação, articulando-a ao debate sociopolítico da 
educação. Independente da concepção que tenhamos sobre a relação entre 
prática e teoria na formação docente, o estágio estará na pauta da discus-
são como o momento crucial com a prática na formação docente. Nesse 
sentido, o estágio curricular é atividade teórica de conhecimento, funda-
mentação, diálogo e atividade prática, pois trabalha com a intervenção na 
realidade. Ou seja, “é no contexto da sala de aula, da escola, do sistema de 
ensino e da sociedade que a práxis se dá” (PIMENTA; LIMA, 2004, p. 45). 

O estágio supervisionado deve ser uma oportunidade para que o fu-
turo professor conheça, reflita sobre seu espaço de atuação profissional. 
Mas, para isso, o licenciando necessita enfrentar a realidade escolar mu-
nido das teorias que adquire ao longo do curso, das reflexões que surgem 
a partir das práticas observadas, das experiências compartilhadas, das 
concepções que carrega sobre o que é ensinar e aprender, das habilida-
des que desenvolveu durante o curso de licenciatura que escolheu. Des-
sa forma, “considerar o estágio como campo de conhecimento significa 
atribuir-lhe um estatuto epistemológico que supere sua tradicional re-
dução à atividade prática instrumental” (PIMENTA; LIMA, 2012, p. 29).

Defendemos a atividade docente como prática e como ação. Assim, 
fomentamos uma prática em que o estagiário tenha a oportunidade de 
sentir-se agente mediador do entendimento da realidade social, que 
vivencie profundamente o cotidiano escolar, que seja um participante 
que vai além de um sujeito que apenas produz um relato sobre o que o 
professor fez em sala de aula, mas que interaja com os alunos e com o 
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processo de ensino e aprendizagem. Um agente que aproveite a oportu-
nidade para questionar, problematizar, entender o ambiente escolar, que 
desenvolva atividades com sentido e significados para seus alunos. De 
acordo com Gomes (2009):

O estagiário precisa ter condições de apreender a(s) teo-
ria(s) que a sustenta(am) e poder realizar uma leitura pe-
dagógica para além do senso comum, tendo como base 
teorias e fundamentos estudados e confrontados com as 
situações da prática profissional para a produção de al-
ternativas e de novos conhecimentos. Estamos referindo-
-nos às práxis, à capacidade de articular dialeticamente 
o saber teórico e o saber prático (GOMES, 2009, p. 75).

Nesse contexto, a função das teorias é de transcrever e orientar as 
análises investigativas, permitindo a discussão das práticas institucio-
nalizadas e as ações dos sujeitos envolvidos, questionando a partir delas 
mesmas, uma vez que as teorias são explicações provisórias da conjun-
tura real das investigações. 

Desse modo, o estágio, quando se volta a novas apropriações de sa-
beres, quando permite reflexões tendo como ponto de partida a teoria, a 
observação da prática, a pesquisa, o planejamento e o debate no retorno 
da universidade, propicia a superação da dicotomia entre teoria e prática. 
Libâneo (2004) reforça a importância da apropriação da teoria para se 
pensar a prática:

[...] necessidade da reflexão sobre a prática a partir da 
apropriação de teorias como marco para as melhorias das 
práticas de ensino, em que o professor é ajudado a com-
preender o seu próprio pensamento, a refletir de modo 
crítico sobre sua prática e, também, a aprimorar seu 
modo de agir, seu saber-fazer, à medida que internaliza 
novos instrumentos de ação (LIBÂNEO, 2004, p. 137).

Contudo, se tomarmos por base estudo feito recentemente por Gat-
ti (2010), que investiga as características e problemas da formação de 
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professores no Brasil, percebemos que não há avanços significativos. A 
autora, ao analisar projetos pedagógicos de cursos de licenciatura de 
instituições públicas e privadas das cinco regiões do país, revela um 
panorama lamentável quanto às condições dos cursos de formação de 
professores para a educação básica, mostrando a urgência de uma re-
construção profunda nas estruturas curriculares. Uma das causas apon-
tadas pela autora para essa situação são as implicações de uma formação 
frágil, distante das necessidades formativas de professores para atender 
às exigências da educação básica.

A perspectiva do estágio sem reflexão, sem investigação, seguindo 
modelos pré-prontos, não cabe. O processo formativo docente atual re-
quer tomada de decisões, confronto entre teoria e prática e construção 
de saberes profissionais docente. Para isso, é essencial oferecer aos licen-
ciandos atividades que envolvam, que promovam reflexões, não só cien-
tíficas, mas de contexto de formação e atuação docente; de fundamentos 
da ciência educacional, da dimensão ética, política e ideológica de sua 
profissão. Então, a educação é uma práxis social complexa (ALMEIDA; 
PIMENTA, 2014), efetuada em diversos espaços sociais, capaz de trans-
formar os sujeitos envolvidos no processo. De muitas maneiras, o pro-
fessor sensibiliza e é sensibilizado pelo seu contexto, pelo seu mundo, 
seja do ponto de vista pedagógico, social, político, histórico. Ou seja, 
estabelecer a necessidade de conhecer para entender sua realidade para, 
posteriormente, modificá-la. 

Nessa conjuntura, a prática docente considera a prática social, his-
toricamente construída, condicionada pela multiplicidade de circuns-
tâncias que afetam o docente, a instituição, o momento histórico, o 
contexto cultural e político. Desse modo, para o trabalho docente, é 
importante entender os saberes docentes desenvolvidos por estes, bem 
como a construção de novos saberes que os possibilitem enfrentar as 
diversas situações que se manifestam na gestão da matéria de ensino. 
Considerando as contribuições apresentadas, observamos a relevância 
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para orientar o trabalho pedagógico no que se refere à mobilização/
construção dos saberes docentes necessários ao ensino.

Em relação aos saberes da experiência, em especial à prática pedagó-
gica desenvolvida nos estágios, o processo de aquisição envolve não só 
uma dimensão epistemológica (natureza dos saberes envolvidos), mas 
também uma dimensão política, que poderá proporcionar a constru-
ção de uma identidade professoral, indispensável para a profissionali-
zação docente. Além do licenciado em Matemática ensinar conteúdos 
curriculares da disciplina matemática, professores dos anos iniciais, 
“Pedagogos”, ensinam Matemática às crianças. Professores e professoras 
responsáveis pela Alfabetização Matemática e/ou pelo Letramento Ma-
temático. Dessa maneira, faz-se necessária uma reflexão direcionada ao 
ofício dos professores que ensinam Matemática (Pedagogos). 

A formação do pedagogo para ensinar matemática

Pesquisadores de Educação Matemática vêm remetendo a expressão 
“professores que ensinam matemática” para referir-se aos professores 
polivalentes atuantes da Educação Infantil e séries iniciais do Ensino 
Fundamental. Apesar de não serem formados especificamente em mate-
mática, são “professores que ensinam matemática”, os primeiros profes-
sores de matemática dos sujeitos, das crianças, sendo responsáveis pelo 
processo de alfabetização, por que não dizer, responsáveis pela iniciação 
do aluno formalizar o pensamento lógico matemático. São os pedago-
gos que iniciam a construção desse conhecimento no processo de alfa-
betização das crianças. De acordo com Gatti (2010):

[...] os conteúdos das disciplinas a serem ensinadas na 
educação básica (Alfabetização, Língua Portuguesa, Ma-
temática, História, Geografia, Ciências, Educação Física) 
comparecem apenas esporadicamente nos cursos de for-
mação e, na grande maioria dos cursos analisados, eles 
são abordados de forma genérica ou superficial, sugerin-
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do frágil associação com as práticas docentes [...] (GAT-
TI, 2010, p. 1372).

 Com isso, surgem angústias na figura dos pedagogos ao ensinarem 
a disciplina de Matemática. Como “há pesquisas que demonstram as 
dificuldades que os professores alfabetizadores enfrentam para ensinar 
Matemática nos anos iniciais do ensino fundamental, é mister haver ne-
cessidade de formação continuada para esse público alvo” (NACARA-
TO; MENGALI; PASSOS, 2009, p. 28).

Atualmente, a Base Nacional Comum de formação de professores 
(BNC) propõe mudanças no tempo da formação inicial para a peda-
gogia. A intenção é que, nos quatro anos de curso, sejam dois anos de 
formação comum e um ano de aprofundamento para cada etapa da edu-
cação a que o professor queira se dedicar em sua carreira, como educa-
ção infantil, alfabetização ou polivalência do terceiro ao quinto anos, 
por exemplo (BRASIL, 2019, p. 20). Dessa forma, espera-se que essa 
urgência na formação matemática dos pedagogos seja amenizada para 
estabelecer de forma mais precisa o saber matemático, prevendo um 
bom desempenho ao ensinar matemática.

O contexto da reformulação das licenciaturas em Pedagogia vem 
sugerindo um repensar sobre a “formação do professor que ensina 
matemática”, principalmente após a publicação do documento BNC – 
tanto para a formação geral do professor de Matemática, quanto para 
a formação dos professores da escola básica. Os estudos de Guérios e 
Gonçalves (2019) revelaram que a formação inicial de professores que 
ensinam Matemática nos anos iniciais objetiva relacionar os conteúdos 
disciplinares da docência com o exercício da prática pedagógica, perpe-
tuando a dissociação entre ambas. Dessa forma, há “[...] fragilidades do 
conhecimento matemático de alunos de cursos de Pedagogia” (GUÉ-
RIOS; GONÇALVES, 2019, p. 42).
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Assim, são necessários momentos práticos direcionados ao ensino das 
disciplinas as quais os pedagogos lecionam por oficio, ou seja, Ciências, Ma-
temática etc., momentos estes acompanhados e orientados por um profes-
sor formador, caracterizados pelo ensino de conteúdos específicos de cada 
uma destas disciplinas, bem como estratégias metodológicas, promovendo 
a articulação de saberes disciplinares à prática dos futuros professores.

De acordo com Tardif (2014), os saberes disciplinares “são saberes 
que correspondem aos diversos campos do conhecimento, aos saberes 
de que dispõe a nossa sociedade, tais como se encontram hoje integra-
dos nas universidades, sob a forma de disciplinas, no interior de facul-
dades e de cursos distintos” (TARDIF, 2014, p. 38).

Gauthier (2006) suscita a reflexão sobre a mobilização destes saberes 
na prática docente:

De fato, ensinar exige um conhecimento do conteúdo a 
ser transmitido, visto que, evidentemente, não se pode 
ensinar algo cujo conteúdo não se domina. Entretanto, 
quando analisada com mais profundidade, a expressão 
‘conhecer a matéria’ pode assumir mais de um significado. 
O que quer dizer ‘conhecer a matéria’, para um professor, 
num contexto real de ensino? Será que ele precisa conhe-
cer a estrutura da disciplina, isto é, os conceitos funda-
mentais e o método relativo da disciplina, por exemplo, 
à química? Será que deve conhecer também a história 
dessa disciplina, o contexto e a ordem de surgimento de 
determinados conceitos? (GAUTHIER, 2006, p. 29-30).

Nessa conjuntura, uma formação articulada, associada à teoria e 
prática no movimento da reflexão e mobilização dos saberes docentes 
é peculiar no enfrentamento da ação pedagógica pelo professor, pelo 
pedagogo, imprescindível para que saberes disciplinares tornem-se efe-
tivamente objetos da formação do professor que ensina Matemática nos 
anos iniciais. A formação desse profissional roga pela observância para 
o desafio de ministrar diversas disciplinas nos anos iniciais, sem esque-
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cer-se da alfabetização matemática, a qual também está sob sua condu-
ção na Educação Infantil e alfabetização.

Nesta problemática, faz-se necessário pesquisas que investiguem a 
formação e a ação pedagógica desses professores que ensinam Mate-
mática nos anos iniciais, a fim de construirmos alternativas juntamente 
com as instituições de ensino superior, responsáveis por ofertarem for-
mação inicial para esses profissionais. O propósito é sanar ou tornar 
gradativamente diminutas essas limitações na formação inicial do pe-
dagogo, professor que ensina Matemática.

Considerações finais

A formação docente deve privilegiar a relação dos saberes e as expe-
riências de ensino do professor situadas nos contextos articulados pela 
vida pessoal e profissional do docente, imbricadas assim nas relações 
sociais, culturais e políticas, isto é, na subjetividade e singularidades de 
cada docente, apoiado no pensamento complexo da instituição escolar. 

Nesse aspecto, as disciplinas de Estágio supervisionado, como os 
projetos de extensão ofertados pelas universidades e programas de po-
lítica pública de formação inicial, a exemplo do PIBID e RP, propiciam 
o construto de saberes e experiências na formação de futuros docentes, 
essenciais para a construção da identidade profissional, fazendo surgir 
novas experiências, professores reflexivos, o fomento à pesquisa e in-
vestigações científicas que propiciam um novo pensar para atuar como 
professor. É nesse novo pensar, de acordo com a Lei de Diretrizes e Ba-
ses de Educação Nacional (LDBEN), que a relação entre teoria e prática 
é a questão central na formação docente (art. 61,1).

Nessa conjuntura, observa-se a importância que permeia as tendên-
cias e/ou concepções de ensino nesse processo construtivo. No Brasil, 
as tendências pedagógicas seguiram momentos culturais e políticos da 
sociedade brasileira e foram levadas à luz graças aos movimentos so-
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ciais e filosóficos de cada época. Essas formaram a prática pedagógica 
do país. Assim, no cenário de formação docente, surgem contextos his-
tóricos, reformas curriculares, legislação e demandas sociais que desig-
nam as concepções e tendências de ensino, como paradigmas, teorias e 
práticas educativas. O saber-ensinar possui uma especificidade prática 
que institui em cultura profissional docente que gera habitus, que pro-
duz e caracteriza os estilos de ensino e a identidade professoral. Então, 
atualmente esse profissional tem se reinventado para melhor atender às 
demandas sociais da Matemática e, consequentemente, do ensino. No 
tocante à formação, observa-se a relevância da Educação Matemática, 
área que se dedica ao estudo da aprendizagem e ensino da Matemática. 
Ou seja, um espaço de construção de um estilo de ensino mais huma-
nizado da Matemática, preocupado com o sujeito; com o aluno e não 
apenas com a racionalização do conhecimento. 

 Na realidade, escolhemos um estilo de ensino de acordo com a nos-
sa identidade professoral, de nossa personalidade docente, mas levamos 
em consideração “o conceito a ser trabalhado, o tipo de alunos, o tempo 
disponível, o contrato didático que predomina na escola, etc.” (SAN-
TOS, 2002, p. 156). Dessa maneira, devemos considerar a existência de 
tendências e/ou concepções de ensino no envolto de nossa prática pe-
dagógica, e na formação dos professores que ensinam Matemática nos 
anos iniciais há a mesma necessidade, o que nos faz refletir sobre sua 
formação, no que se refere a saberes disciplinares, na ausência de con-
teúdos curriculares na estrutura do curso de formação inicial, neces-
sários para desempenhar o papel de professor que ensina Matemática.
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Introdução 

Dentro do cenário educacional, a avaliação da aprendizagem deveria 
ocupar um lugar de destaque, no entanto, o que se observa é que esse as-
sunto é pouco discutido nas aulas dos cursos de formação docente, o que 
é bastante preocupante, uma vez que esta seria uma boa oportunidade 
para discutir e entender mais sobre essa tarefa tão complexa que é avaliar. 

A avaliação não é uma tarefa fácil em nenhuma das etapas de ensino. 
Exige não só conhecimento teórico, mas também prático. O relaciona-
mento entre teoria e prática ajudará o professor a compreender melhor 
o fundamento do seu trabalho e permitirá melhores caminhos para a 
ação de avaliar (OLIVEIRA, 2007 apud TAVARES, 2008). Nesta lógica, 

1 Professora do Ensino Básico da rede pública Municipal de Antas/BA. Especialista em Ensino 
da Língua Portuguesa (FACE) e em Pedagogia Histórico-Crítica para as Escolas do Campo 
(UFBA). Graduada em Letras Vernácula (Faculdade Ages) e em Pedagogia (FAIARA).

2 Professora do Ensino Básico da rede pública Municipal de Paripiranga/BA e Estadual em 
Sergipe. Especialista em Coordenação Pedagógica, Graduada em Geografia (FACIBA), Peda-
gogia (Faculdade Ages), cursando Mestrado em Geografia na UFS.
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a formação de professores, no requisito avaliação da aprendizagem, é 
um tema que precisa ser debatido de forma mais veemente, pois, além 
da problemática da preparação da teoria e prática, que não condiz com 
a realidade escolar, é preciso também refletir como os cursos de Licen-
ciatura têm preparado os licenciandos, futuros professores, para prati-
carem a avaliação da aprendizagem com os seus alunos.

Iniciamos a discussão nesse artigo fazendo um apanhado teórico sobre 
avaliação da aprendizagem a partir de teóricos que discutem essa temáti-
ca. Na sequência, refletimos sobre a incoerência entre teoria e prática na 
profissão docente e, por fim, analisamos como os cursos de Licenciatura 
têm tratado a avaliação da aprendizagem. Para isso, foi preciso recorrer à 
pesquisa documental, centrada na produção científica publicada em li-
vros, trabalhos em anais de eventos e revistas, dissertação e teses.

A intenção de desenvolver um trabalho pautado no tema avaliação da 
aprendizagem na formação docente surgiu a partir da percepção de que os 
cursos de formação de professores não têm preparado o professor para ser 
avaliador. Existe um silêncio pairando sobre a temática avaliação, pois os 
currículos dos cursos de Licenciatura não a abordam, e os cursos de Peda-
gogia, quando abordam, é de forma superficial (BOAS, SOARES, 2008). 

Por outro lado, os professores nas escolas não têm tido espaço para 
discutir avaliação também, talvez por não se sentirem seguros ou por 
falta de tempo, visto que cada vez mais o trabalho do professor tem se 
tornado mais burocrático. Devido a essa insuficiência dos cursos, o li-
cenciando, ao se formar, leva um choque de realidade quando se depara 
com o aluno da educação básica. E agora, como avaliar? Já que a for-
mação não permitiu esse aprendizado, o professor repete as formas de 
avaliação conservadoras, vivenciadas enquanto aluno. 

Portanto, este trabalho tem como objetivo refletir a indissociabilida-
de entre teoria e prática nos processos avaliativos do ensino e da aprendi-
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zagem na formação de professores, bem como a relevância que tem essa 
temática para os cursos de licenciatura, se é que eles a consideram assim.

Conceituando avaliação

Muito se tem discutido sobre avaliação nestes últimos anos, pois ela 
está presente em nosso cotidiano. Comparamos, julgamos, avaliamos 
constantemente, muitas vezes de forma espontânea e, em outras, se-
guindo parâmetros, como no caso das avaliações escolares.

O termo avaliar vem do latim a valere, que significa dar valor a algo. 
No mini dicionário Aurélio (2001), avaliar significa “determinar a valia 
ou valor de algo, calcular, apreciar ou estimar a grandeza de um esforço 
ou caráter”, e define avaliação como valor determinado pelos avaliado-
res. Num primeiro momento, entende-se que o significado da avaliação 
se distancia do sentido real.

Já Vasconcelos (1994) define avaliação como: 

Um processo abrangente da existência humana, que im-
plica uma reflexão crítica sobre a prática, no sentido de 
captar seus avanços, suas resistências, suas dificuldades e 
possibilitar uma tomada de decisão sobre o que fazer para 
superar os obstáculos (p. 43).

Entende-se, com isso, que avaliação implica em tomada de decisão, 
por isso que na prática docente esse processo pode ser definido como o 
acompanhamento da aprendizagem do aluno que se propõe a identifi-
car as dificuldades e tomar uma atitude que leve a uma reflexão da prá-
tica docente bem como de intervenção da aprendizagem. Nessa lógica, 
Demo (1999) entende que refletir é também avaliar, e que avaliar requer 
planejar e definir objetivos. Dessa forma, estabelecer critérios de avalia-
ção é fundamental para se chegar aos objetivos previamente definidos 
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em qualquer prática. Assim, percebe-se que avaliar requer planejamen-
to e alcance de objetivos.

Segundo Libâneo (1994): 

Uma tarefa didática necessária e permanente do trabalho 
docente, que deve acompanhar passo a passo o processo 
de ensino e aprendizagem. Através dela, os resultados que 
vão sendo obtidos no decorrer do trabalho conjunto do 
professor e dos alunos são comparados com os objetivos 
propostos, a fim de constatar progressos, dificuldades, 
e reorientar o trabalho para as correções necessárias. A 
avaliação é uma reflexão sobre o nível de qualidade do 
trabalho escolar tanto do professor como dos alunos. Os 
dados coletados no decurso do processo de ensino, quan-
titativos ou qualitativos, são interpretados em relação a 
um padrão de desempenho e expressos em juízos de valor 
(muito bom, bom, satisfatório, etc.) acerca do aproveita-
mento escolar (p. 195).

Observa-se, com isso, que a avaliação é uma prática necessária e 
também diária no campo do trabalho docente. A partir dela é possível 
comprar os resultados alcançados com os objetivos preestabelecidos, 
com o intuito de perceber os progressos e dificuldades para então fa-
zer as correções necessárias. E é por isso que avaliação é um reflexo do 
trabalho conjunto entre o professor e o discente, lembrando que nesses 
processos avaliativos os resultados, sejam eles quantitativos ou qualitati-
vos, há sempre um juízo de valor a ser expresso sobre o aproveitamento 
ao comprá-lo a um padrão de desempenho.

No entanto, “[...] o ato de avaliar não se encerra na configuração do 
valor ou qualidade atribuído ao objeto em questão, exigindo uma toma-
da de posição favorável ou desfavorável ao objeto da avaliação, com uma 
conseqüente decisão de ação” (LUCKESI, 1998, p. 76). Dessa forma, a ava-
liação demanda uma ação antes, durante e após os processos avaliativos.
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Dessa forma, o ensinar e o aprender promovem mudanças, ou melhor, 
toda prática educativa deve provocar modificação no indivíduo no seu 
comportamento, nas suas ideias, nos valores e crenças. Com isso, o ato de 
avaliar tem o propósito de verificar se essas mudanças estão sendo alcan-
çadas e identificar dificuldades, buscando saná-las, possibilitando a evo-
lução de todos e de cada aprendizagem na construção do conhecimento.

A avaliação da aprendizagem, ao longo da história da educação, 
assumiu um caráter classificatório, punitivo por meio das práticas de 
“provas e exames”. Com isso, ao invés de a avaliação servir para acompa-
nhar o processo de ensino aprendizagem, ela tem sido instrumento de 
aprovação e reprovação nas escolas, conforme declara Luckesi (2011), 
ao denominar esse tipo de prática pedagógica de Pedagogia do Exame.

Nesta perspectiva, Hoffmann (1994) elucida que a avaliação é 
considerada atualmente como algo indefinido e vem sendo usada de muitas 
maneiras, sempre ligada a práticas tradicionais, como provas, notas, recu-
peração, reprovação, ou seja, a prática avaliativa é associada à prática de 
medir e verificar, mas não devemos entendê-las como sendo a mesma coisa.

 Neste sentido, Haydt (1997) afirma que testar é “verificar um desem-
penho através de situações previamente organizadas, chamadas testes”; 
medir é “descrever um fenômeno do ponto de vista quantitativo”; e avaliar 
é “interpretar dados quantitativos e qualitativos para obter um parecer ou 
julgamento de valor, tendo por base padrões ou critérios” (p. 289). Dessa 
maneira, avaliar não pode ser confundido com medir ou verificar, pois 
avaliar permite um julgamento de valor seguindo critérios, tendo como 
objetivo perceber tudo aquilo que o aluno aprendeu ou deixou de apren-
der, possibilitando retomar para que o educando recupere sua aprendiza-
gem e construa seu próprio conhecimento de forma crítica e autônoma.

Ainda sobre essa concepção de avaliação, Luckesi (2011) diz que, 
na prática de aferição do rendimento escolar, os professores executam 
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três procedimentos sucessivos, que são: “a medida do aproveitamento 
escolar”, momento de detectar os acertos e os erros dos alunos no ins-
trumento avaliativo utilizado; “a transformação da medida em nota ou 
conceito”, que se refere a transformar os acertos em nota ou conceito; 
e “a utilização dos resultados adquiridos”, momento que exige do pro-
fessor uma posição: registrar no Diário somente, oferecer uma opor-
tunidade de melhorar a nota, atentar-se para as dificuldades de apren-
dizagem e tomar uma posição. Nesse processo, é muito importante o 
direcionamento do professor em relação aos resultados adquiridos com 
a avaliação. Assim, para que a avaliação cumpra seu verdadeiro papel, é 
necessário que o professor utilize os resultados para sanar as dificulda-
des de aprendizagem dos alunos.

O aluno carrega durante toda a sua trajetória estudantil a preocupa-
ção com a nota. Quando é proposto um trabalho ou atividade, o aluno 
logo quer saber o valor; ao realizar a prova o aluno também se preocupa 
com o peso desse instrumento e, com isso, torna a nota mais importante 
que a própria aprendizagem. É fundamental desmistificar o destaque 
que é dado à nota no processo de ensino aprendizagem.

A LDB, Lei nº 9394/96, concebe a avaliação como meio de superar as 
dificuldades, e não de reprimir ou coagir os alunos quando coloca que 
o professor deve zelar pela aprendizagem do aluno e estabelecer estra-
tégias de recuperação para os alunos de menor rendimento (Art. 13). 
Além disso, ao se referir à verificação do conhecimento escolar, deter-
mina que sejam observados os critérios de avaliação contínua e cumu-
lativa da atuação do educando, com prioridade dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de 
eventuais provas finais (Art. 24, V-a). Por isso, é importante que a escola 
tenha como objetivo promover a aprendizagem e não a reprovação, afi-
nal de contas o documento nos convida a fazer isso. 
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Nesta perspectiva, segundo Caldeira (2000 apud CHUEIRI, 2008, p. 
122):

A avaliação escolar é um meio e não um fim em si mes-
ma; está delimitada por uma determinada teoria e por 
uma determinada prática pedagógica. Ela não ocorre 
num vazio conceitual, mas está dimensionada por um 
modelo teórico de sociedade, de homem, de educação e, 
consequentemente, de ensino e aprendizagem, expresso 
na teoria e na prática pedagógica. 

Percebe-se o quão é importante e necessária a avaliação, por isso não 
deve ser o fim, mas o meio pelo qual o aluno toma conhecimento de 
suas habilidades e dificuldades. Consequentemente, também é tão im-
portante o papel do professor, pois conforme Luckesi (2011), cabe a ele 
desafiá-lo a superar as dificuldades e continuar avançando na constru-
ção do conhecimento.

Nesta lógica, Hoffmann afirma que a “Avaliação significa ação pro-
vocativa do professor, desafiando a refletir as situações vividas, a formu-
lar e reformular hipóteses, encaminhando-se a um saber enriquecido” 
(1994, p. 58). Dessa forma, a avaliação deve significar ação constante 
de acompanhamento diário, transparente e de negociação com o aluno.

A avaliação que queremos discutir nesse trabalho sobre essa temática 
não é aquela que concebe a avaliação como uma prática pedagógica tra-
dicional, “da qual decorre a concepção de que avaliação e exame se equi-
valem” (CHUEIRI, 2008, p. 53). Entretanto, a avaliação que desejamos 
debater é a que concebe avaliação como uma prática que tenha como 
objetivo acompanhar a aprendizagem e o ensino, e que os resultados sir-
vam para situar os envolvidos no processo avaliativo de suas dificuldades 
e avanços, na busca do conhecimento e de reflexão da prática docente.

Para que essa concepção de avaliação que almejamos discutir possa 
ser real nas salas de aulas, é preciso focar no cenário da formação de 
professores e entendermos como a avaliação da aprendizagem é discuti-
da e vivenciada pelos alunos e professores nos cursos de licenciatura e, 
posteriormente, aplicada pelos futuros professores na educação básica.
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Formação de professores para avaliar: discutindo teoria e 
prática

A formação de professores tem se mostrado incapaz de desenvol-
ver mudanças práticas na vida do professor devido à falta de aprofun-
damento teórico sobre a avaliação da aprendizagem. Por conta disso, 
muitas vezes o aprendizado fica em torno somente de fazer provas e 
dar notas, o que talvez explique a postura de muitos professores com os 
quais nos deparamos ainda hoje.

Elucida Barbosa (2011) que o lugar propício onde as discussões so-
bre avaliação devem acontecer é nas salas de aula dos cursos de forma-
ção docente, porém, a autora coloca que os cursos de licenciatura não 
preparam os alunos para a avaliação da aprendizagem nem na teoria 
nem na prática. 

Os cursos de formação docente desconsideram estudos e discussões 
sobre avaliação da aprendizagem, havendo um vazio sobre como avaliar 
(BARBOSA, 2011). Ainda sobre essa lógica, Ludke (2002) destaca:

Reconheço, pois como um espaço a ser preenchido no 
campo da avaliação educacional escolar, a devida con-
sideração do lugar que ela deve ocupar na formação do 
futuro professor e também daquele que já está exercendo 
a docência. Não estamos conseguindo converter o conhe-
cimento teórico acumulado sobre avaliação educacional 
em saber do professor, futuro ou atual, para que ele possa 
enfrentar com sucesso os problemas de seu trabalho coti-
diano com os alunos (apud TAVARES, 2008, p. 30).

Segundo Boas e Soares (2016), pesquisas em cursos de licen-
ciatura têm mostrado que:

Os saberes sobre avaliação não possuem um lugar defi-
nido no currículo dos cursos, estão diluídos nas diversas 
disciplinas pedagógicas e, por assim se encontrarem, não 
são tratados de forma sistemática e orgânica. A avaliação 
tem sido um tema incluído na disciplina Didática como 
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último item do programa [...] o ensino e as aprendizagens 
sobre avaliação ocorrem desarticulados dos estudos teó-
ricos e da sistemática de avaliação (p. 241).

Não é dada a devida importância à avaliação da aprendizagem nos 
cursos de formação docente, isso é fato. Por isso, o que tem sustenta-
do a prática docente como avaliador é a sua experiência como aluno. 
É necessário, portanto, que na formação de professor, o docente seja 
exemplo de uma prática avaliativa que vá de encontro ao aprender 
(BARBOSA, 2011). 

Nesta perspectiva, Boas e Soares (2016, p. 243) afirmam que “Os cur-
sos de licenciatura têm uma dívida com as escolas de educação básica: 
formar profissionais da educação capazes de resolver o dilema aprova-
ção versus reprovação”. As mesmas autoras colocam que isso acontece 
porque, muitas vezes, a prática avaliativa do futuro professor é fruto de 
sua experiência enquanto aluno. Nessa situação, o professor por não se 
sentir seguro como avaliador opta por práticas avaliativas que fizeram 
parte de sua vida enquanto estudante.

O Parecer 9/2001 do Conselho Nacional de Educação3 conceitua Si-
metria Invertida:

A preparação do professor tem duas peculiaridades mui-
to especiais: ele aprende a profissão no lugar similar àque-
le em que vai atuar, porém, numa situação invertida. Isso 
implica que deve haver coerência entre o que se faz na 
formação e o que dele se espera como profissional. Além 
disso, com exceção possível da educação infantil, ele cer-
tamente já viveu como aluno a etapa de escolaridade na 
qual irá atuar como professor (CNE 009, 2001, 9. 30).

Observa-se a preocupação do Parecer acima citado com a coerência 
entre teoria e prática na profissão docente. Gatti (1997 apud SANTOS; 
SILVA; OLIVEIRA, 2015) considera que teoria e prática se constituem 

3 Institui Diretrizes Curriculares para a formação de Professores para a Educação Básica.
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uma unidade, em que a teoria surge da prática social humana e que nes-
ta estão subentendidos pressupostos teóricos, assim, a teoria e a prática 
possuem uma conexão circular, se retroalimentam, e ao entendermos 
este movimento e inseri-lo na concepção da formação de professores, 
poderíamos ter um processo mais integrador. 

A LDB, Lei nº 9.394/964, também provoca a necessidade de repensar 
a formação de professores no Brasil, quando indica a inclusão da “asso-
ciação entre teoria e prática” [...] no art. 61.

A Resolução nº 2, de 1º de julho de 20155, enfatiza como um dos 
fundamentos da formação de professores para atuar na Educação Básica 
a articulação entre a teoria e a prática no processo de formação docente, 
fundada no domínio dos conhecimentos científicos e didáticos, contem-
plando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (Art. 3, § 5º, 
V, p. 4). Além disso, preocupa-se com a articulação entre a instituição 
de ensino superior e o sistema de ensino básico, na qual define, no mes-
mo artigo, a inserção dos estudantes de licenciatura nas instituições de 
educação básica da rede pública de ensino, espaço privilegiado da práxis 
docente (art. § 6º, II, p. 5).

Essa é uma preocupação que persiste, pois mais recentemente a Re-
solução do CNE/CP N° 2, de dezembro de 20196, também mostra in-
quietação com a incoerência entre teoria e prática na organização cur-
ricular dos cursos superiores para formação docente, que define como 
um dos princípios norteadores a integração entre a teoria e a prática, 
tanto no que se refere aos conhecimentos pedagógicos e didáticos, quanto 
aos conhecimentos específicos da área do conhecimento ou do componente 
curricular a ser ministrado (Art. 7, VII).

4 Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
5 Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos 

de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licencia-
tura) e para a formação continuada.

6 Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a 
Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de professores da 
Educação Básica (BNC-Formação).
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Mesmo diante de tantas propostas feitas pelos referenciais legais, 
a dissociação entre teoria e prática continua sendo uma realidade nos 
cursos de formação. Conforme afirma Gatti (2017, p. 725), “[...] a for-
mação de professores nas licenciaturas, hoje, mostra-se justamente em 
choque direto com as demandas do trabalho escolar a ser realizado na 
educação básica [...]”. Portanto, seria importante rever os currículos dos 
cursos de licenciatura, a fim de contemplar mais a temática avaliação, 
visto que é uma prática essencial no processo de ensino aprendizagem.

Os cursos de formação de professores devem acompanhar as trans-
formações que acontecem na sociedade pós-moderna, pois o professor 
precisa estar preparado para formar alunos críticos, autônomos, criati-
vos, capazes de atender às novas exigências do sistema produtivo. Porém, 
conforme afirmam Azevedo, Ghedin, Silva-Forsberg e Gonzaga (2012), 
ao longo da história da formação de professores passamos por várias mu-
danças, focando o professor como transmissor de conhecimento, depois 
como técnico, em seguida como pesquisador até chegarmos ao professor-
-reflexivo, e os cursos de formação não acompanharam essas mudanças.

Práticas avaliativas na educação: problemas e perspectivas

A avaliação é um dos pontos mais importantes de todo o processo 
educacional, por isso a relevância de se ter um cuidado com a formação 
inicial e continuada de professores, no sentido de que esses futuros pro-
fessores ou os profissionais que já estão em atuação tenham concepções 
bem sólidas sobre o processo avaliativo de forma a favorecer todo o pro-
cesso de formação do aluno. 

No entanto, pesquisas mostram que os cursos de Licenciatura não 
possuem uma disciplina específica para discutir avaliação, somente no 
curso de Pedagogia na disciplina de Didática a temática é abordada, mes-
mo assim, de forma superficial – numa carga horária de 60 horas, somen-
te duas aulas é destinada para tal (BOAS; SOARES, 2016). Observa-se 
um descaso com a avaliação; todo licenciando será avaliador na sua pro-
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fissão, e como avaliar seus futuros alunos se a sua formação não permite 
aprender? Por isso, as mesmas autoras elucidam que avaliação é um tema 
tão importante em todas as profissões que deveria ser dado mais impor-
tância, visto que qualquer aluno poderá se tornar professor universitário.

As práticas avaliativas vivenciadas pelos licenciandos continuam 
quase exclusivamente centradas no professor, as quais se resumem em 
atribuições de notas por meio de provas, conforme Barbosa (2011) e 
Boas e Soares (2016). Ademais, conforme Santos e Castilho (2013 a 
2016), entre os anos de 2004 e 2015 57% dos alunos foram avaliados 
durante a graduação por meio de avaliações tradicionais. Com isso, per-
cebe-se que os professores não estão e não foram preparados para serem 
avaliadores, nem formarão avaliadores, visto que as práticas avaliativas 
que estão presentes nas salas de aulas dos cursos de formação docente 
se baseiam no tradicionalismo, em que os conteúdos são apresentados 
para serem memorizados e não problematizados pelos alunos.

Para mudarmos o cenário avaliativo que vivenciamos nos cursos 
de formação de professores, é preciso que se conceba a avaliação como 
aprimoramento e revisão do ensino-aprendizagem. Para isso, Luckesi 
(2011) afirma:

A avaliação deverá ser assumida como um instrumento 
de compreensão do estágio de aprendizagem em que se 
encontra o aluno, tendo em vista tomar decisões suficien-
tes e satisfatórias para que possa avançar no seu processo 
de aprendizagem. Se é importante aprender aquilo que se 
ensina na escola, a função da avaliação será possibilitar ao 
educador condições de compreensão do estágio em que 
o aluno se encontra, tendo em vista poder trabalhar com 
ele para que saia do estágio defasado em que se encontra 
e possa avançar em termos dos conhecimentos necessá-
rios. Desse modo a avaliação não seria tão somente um 
instrumento para a aprovação ou reprovação dos alunos, 
mas sim um instrumento de diagnóstico de sua situação, 
tendo em vista a definição de encaminhamentos adequa-
dos para a sua aprendizagem. Se um aluno está defasado 
não há que, pura e simplesmente, reprová-lo e mantê-lo 
nesta situação (p. 81).



167

Avaliação da aprendizagem e formação de professores: 
Uma reflexão entre teoria e prática

É sabido que os cursos de licenciaturas não percebem a avaliação 
como um caminho que leva à aprendizagem, que pode ser acompanhado, 
negociado com o aluno. Tanto os professores quanto os alunos compreen-
dem avaliação como instrumento que servirá para medir quanto o aluno 
sabe sobre aquele conteúdo e que a sua nota poderá resultar na aprovação 
ou reprovação. Assim, não se produz aprendizagem, não se desenvolve o 
senso crítico e não se forma aluno capaz de atuar na sociedade.

Neste sentido, é muito pertinente quando Gatti (2016) alerta que as 
práticas educativas institucionalizadas determinam, em grande parte, a 
formação de professores e, na sequência, de seus alunos. Desse modo, o 
futuro professor será reflexo do seu professor. Assim, é importante que 
o docente seja um exemplo, que tenha uma concepção de avaliação da 
aprendizagem como acompanhamento, que oriente sua prática e o edu-
cando, oportunizando a aprendizagem.

Os estágios nos cursos de licenciatura, como coloca Gatti (2016, p. 
167), são um “ponto crítico a considerar [...] na maioria das licencia-
turas sua programação e seu controle são precários, sendo a simples 
observação de aula a atividades mais sistemática, quando é feita”. 

Nessa lógica, Libâneo (2003): 

A sala de aula implica uma aproximação entre a teoria 
e a prática. A aprendizagem se realiza mais facilmente e 
com maior compreensão e retenção quando acontece nos 
vários ambientes profissionais, fora da sala de aula, por-
que coloca o aprendiz mais em contato com a realidade. 
O conhecimento da realidade parte da leitura da prática 
referente à disciplina estudada, de forma a se superar uma 
prática sem reflexão e uma teoria que não consegue atin-
gir a prática; (p. 8).

Assim sendo, as práticas de estágio, que possibilitariam ao licenciando 
a experiência de estar como professor, refletindo sobre sua ação avaliativa 
e se desvinculando de práticas avaliativas conservadoras, são momentos 
tão raros que nem chegam a ser significativos na formação de professores. 
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Dessa forma, é importante repensar a avaliação, buscando superar o 
antigo conceito e práticas avaliativas como constatação de um certo nível 
de aprendizagem do aluno. Para isso, Libâneo (2003) nos esclarece:

Não é possível uma efetiva mudança nas práticas de en-
sino universitário sem ações e mudanças na organização 
e gestão do curso. A organização e gestão das escolas têm 
sido abordadas de um ponto de vista burocrático, admi-
nistrativo, envolvendo os níveis hierárquicos de exercício 
do poder, os colegiados acadêmicos e as formas de toma-
da de decisões. Embora esses aspectos sejam relevantes, 
não é nesse sentido que afirmamos a relação entre a sala 
de aula e a organização da escola, mas no sentido de que 
tudo o que ocorre na sala de aula deve estar em conso-
nância com o que ocorre no âmbito de decisões em torno 
do projeto pedagógico, dos objetivos de ensino, do currí-
culo, das formas convencionadas de relações professor-
-alunos e procedimentos de ensino. Se a aula é um espaço 
de aprendizagens, também a organização do trabalho es-
colar é um espaço de aprendizagens (p. 9).

Como se vê, é primordial esse diálogo entre organização do trabalho 
e gestão com o que acontece na sala de aula/professor, pois ele deve ser 
peça fundamental nas decisões educacionais, visto que ele conhece a 
realidade, pois está diretamente vivenciando as experiências de apren-
dizagens com os alunos. Dessa forma, os projetos políticos, os currí-
culos, os objetivos de ensino, a avaliação devem ter consonância com 
as práticas docentes e com as decisões. Na educação não é interessante 
fragmentar, departamentalizar, mas sim, integrar.

Considerações finais

Fica clara a importância da avaliação da aprendizagem na formação 
de professores, do mesmo modo que fica nítido o desinteresse nos cur-
sos de formação por essa temática. Neste contexto, o docente aprende 
a avaliar enquanto estuda, pois são dessas experiências ao longo de sua 
trajetória de formação que estão fundadas as práticas avaliativas. Com 
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isso, o que temos nos espaços de formação são processos avaliativos 
conservadores, pautados na concepção de avaliação como verificação, 
medida, utilizando-se de provas e notas com o objetivo meramente 
de aprovação ou reprovação e não como acompanhamento do ensino 
aprendizagem. A falta de interesse com a avaliação na própria formação 
de professores nos cursos de licenciatura desvaloriza a carreira do pro-
fessor e propaga o descaso dado aos seus saberes, uma vez que o mais 
importante é a formação específica dos licenciandos. É fundamental, 
portanto, que os cursos de formação repensem a concepção de avaliação 
e passem a praticá-la de maneira a orientar a sua prática a situar o aluno 
em sua aprendizagem.

A articulação entre teoria e prática na formação docente, que é uma 
das preocupações apresentadas nos documentos legais, continua sem 
nenhuma alteração. O estágio, uma das experiências mais importantes 
em relação à formação docente, que oportuniza ao aluno desenvolver 
a capacidade de relacionar teoria e prática docente, mostra-se precário 
nos cursos de licenciatura. A falta de articulação entre as universidades 
e as escolas de educação básica causa no professor recém formado um 
choque de realidade. Teoria e prática se complementam, por isso a vi-
são da universidade em relação à escola de educação básica precisa, ur-
gentemente, ser mudada. Para isso, é importante promover projetos de 
integração e participação que contemplem as necessidades da educação 
básica, só assim aproximaremos a teoria da prática.

Portanto, é preciso rever o processo educativo, pois é notório que o 
atual contexto da formação docente não prepara o professor para práti-
cas avaliativas consistentes e eficazes, nem o sistema de educação pública 
no Brasil dá condições para isso. Para mudarmos esse cenário de educa-
ção do país, é importante adotarmos uma concepção de avaliação eman-
cipatória, inclusiva, valorizando as aprendizagens e promovendo políti-
cas públicas de forma a consolidar a formação e a valorização docente.
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Introdução

A formação docente é uma temática muito presente nas pesquisas 
educacionais em âmbito nacional e internacional, não por acaso, mas por-
que é premente a necessidade de se pensar nessa formação para um ensi-
no de qualidade, isto é, capaz de levar os alunos à aprendizagem, o que só 
acontece quando temos nas salas de aulas professores bem formados para 
a docência, munidos de conhecimentos teóricos, práticos e experienciais.

São muitos os pesquisadores que se debruçam acerca desse tema, 
quando o foco é a formação inicial e/ou continuada docente, a exemplo 
de Freire (1996), Perrenoud (1999), Tardif (2002), Nóvoa (2019), entre 
outros. Também é crescente o número de pesquisadores que se preocu-
1 Mestre em Letras pela Universidade Federal de Sergipe. Professor das Redes Municipal e Es-

tadual da Bahia e da Faculdade do Nordeste da Bahia. Membro dos Grupos de Estudos e 
Pesquisa Educon – UFS e Paidéia – FANEB.

2 Graduanda em Pedagogia pela Faculdade do Nordeste da Bahia – FANEB. Membro do Grupo 
de Estudos e Pesquisa Paidéia – FANEB. 
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pam com a formação de professores para o uso das tecnologias digitais, 
a exemplo de Bacich e Moran (2015), Mendes e Champaoski (2017), 
Hess, Assis e Viana (2019), Modelski, Giraffa e Casartelli (2019), Al-
meida, Santos e Mercado (2020), Vidal e Mercado (2020), entre outros, 
principalmente nestes tempos de pandemia, que exigem dos professores 
habilidades relativas às tecnologias digitais para continuar exercitando 
a docência a partir das aulas remotas, algo recorrente em todo o Brasil.

Nesse ínterim, o objetivo deste trabalho é descrever as atividades 
realizadas em um curso ofertado pela UFS, durante a pandemia, por 
meio do uso de tecnologias digitais e seus benefícios para a formação 
docente. A partir da descrição desse curso, observamos a forma como 
está estruturado (tempo, carga-horária, desenho, tecnologias utilizadas, 
etc.). Além disso, voltamos nosso olhar nesta descrição para os tipos de 
atividades desenvolvidas e para a participação ativa dos cursistas.

Acerca da abordagem de pesquisa, adotamos a pesquisa qualitativa, 
a partir da pesquisa bibliográfica e da pesquisa documental, por meio 
dos materiais organizados para o curso (cronogramas de atividades), 
bem como dos materiais produzidos pelos cursistas durante as ativida-
des extensionistas.

Assim, este trabalho se configura da seguinte forma: na próxima se-
ção, que sucede esta introdução, discutimos um pouco acerca da forma-
ção de professores, trazendo uma breve explanação acerca da importân-
cia dos cursos de extensão para a formação docente, atrelando o uso das 
tecnologias digitais a essa formação. Na seção seguinte, apresentamos 
um curso de extensão ofertado pela UFS e fazemos uma descrição por-
menorizada deste. Por fim, trazemos as considerações finais, oportuni-
dade na qual retomamos nosso objetivo inicial.

Algumas considerações acerca da formação de professores

A formação docente é uma preocupação de diversos pesquisadores 
e também de nossos documentos legais, a exemplo da Lei de Diretrizes 
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e Bases da Educação – LDB 9.394/96, devido à compreensão de que um 
profissional comprometido precisa estar munido de uma formação ade-
quada para levar adiante sua função, primando pela qualidade do seu 
fazer pedagógico, de modo a possibilitar que o aluno aprenda. Outro 
documento importante nessa questão é o Plano Nacional de Educação, 
especificamente nas metas 14, 15 e 16, quando defende a relevância da 
formação dos professores em nível superior e na pós-graduação.

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a formação dos 
professores ocorrerá por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógi-
co nos diferentes níveis e modalidades de ensino, incluindo habilitações 
tecnológicas, algo essencial neste momento por conta da pandemia cau-
sada pela Covid-19, no qual as tecnologias digitais têm sido fundamen-
tais (BRASIL, 1996).

A preparação docente começa muito cedo, isto é, desde que se dá os 
primeiros passos em sua formação inicial na graduação. É nesse período 
que ele terá os primeiros contatos com as teorias que sustentam o fazer 
pedagógico (que são inúmeras), noções de didática, metodologia, plane-
jamento, avaliação, relação interpessoal, entre tantos outros assuntos re-
levantes para a profissão. É também nessa fase que ele vai construindo os 
primeiros sentidos sobre o que é ser professor e como ser professor. Mas 
é na prática da sala de aula, no dia a dia da profissão, cara a cara com os 
alunos e com a dinâmica escolar, que o professor se constituirá como tal.

A formação docente deve ser algo permanente, acontecendo paralela ao 
serviço. Um professor, depois da graduação, não está pronto. E às vezes, 
mesmo após a pós-graduação, ele ainda não está, porque dominar a arte de 
ensinar requer tempo, prática, leituras diversas, paciência para aprender e 
para ensinar, enfim, uma bagagem de conhecimento. Essa preocupação do 
professor ganha respaldo em Freire (1996). Ele sinaliza a necessidade dessa 
formação permanente pela crença de que a educação não é um ciclo que se 
esgota, é algo em constante mudança, necessitando, portanto, de aprimo-
ramento, compromisso e dedicação daqueles que se propõem a essa tarefa.
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Além disso, a formação é algo necessário para a profissionalização 
docente, pois, quanto mais houver preocupação com essa formação, 
maior será a preparação e melhor será a forma como os professores lida-
rão com a diversidade de alunos que frequentam nossas escolas e com o 
problema das desigualdades que se apresentam no ambiente escolar. De 
acordo com Perrenoud (1999), o enfrentamento deste problema talvez 
só ocorra com o aceleramento da profissionalização e com o aumento 
do nível da formação docente.

De fato, aprender a lidar com as problemáticas educacionais, a 
exemplo das desigualdades que tanto prejudicam o processo de ensino-
-aprendizagem, é algo que faz parte do ofício do professor, e essa apren-
dizagem acontece naturalmente no cotidiano de sua profissão/profis-
sionalização, nas suas práticas pedagógicas, nas leituras que faz, nos 
eventos dos quais participa, isto é, nos saberes docentes, os quais Tardif 
(2002) trata com bastante propriedade, conforme podemos observar no 
organograma abaixo:

Figura 1 – Representação dos saberes docentes

Fonte: Baseado em Tardif (2002).

Conforme Tardif (2002), um bom profissional de ensino precisa es-
tar munido de diferentes saberes, os quais ele resume na figura acima. 
Dentro desses saberes, podem entrar outros que, de um modo ou de 
outro, vão se encaixar nesses quatro que contextualizam a profissão do 
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professor. Cada um desses saberes se relaciona entre si, e juntos eles 
contribuem para a constituição do profissional professor.

Quanto aos saberes profissionais, estes dizem respeito ao arcabouço 
teórico aprendido pelo docente na sua trajetória acadêmica durante a 
graduação (formação inicial) e a pós-graduação (formação continua-
da). São todos os conhecimentos que esses cursos agregaram na for-
mação dos professores e todo o aporte pedagógico aprendido nesses 
cursos (métodos e técnicas de ensino, planejamento, avaliação, entre 
outros); os saberes disciplinares, como a própria expressão sugere, são 
os oriundos das diversas áreas do conhecimento, especialmente da área 
na qual o professor pretende atuar; os saberes curriculares se referem 
ao aprendizado por parte do professor sobre o currículo, sobre a or-
ganização dos conhecimentos acumulados ao longo das gerações, pela 
escola, e sobre a forma como esses conhecimentos devem ser repassados 
aos alunos; os saberes experienciais são aqueles originados da própria 
prática pedagógica do professor, ou seja, os saberes que ele próprio vai 
construindo a partir de sua experiência, um saber que vai se ampliando 
e se solidificando à medida em que ele vai se tornando mais experiente 
(TARDIF, 2002).

No contexto dos saberes acima supracitados, não podemos esquecer os 
saberes adquiridos durante a extensão universitária, presentes durante toda 
a formação inicial docente e fundamental para a sua constituição enquanto 
profissional. Como sabemos, a extensão universitária é uma das finalidades 
da universidade para com a formação de todo acadêmico e tem sustentácu-
lo na LDB 9.394/96, especificamente no artigo 43 (BRASIL, 1996).

Nesse viés, quanto mais o professor compreender a importância de 
sua formação para a sua atuação em sala de aula, maiores serão os ga-
nhos em seu trabalho. Assim, a formação permanente, como defendida 
por Freire (1996), e a importância de melhorar o nível da formação, 
como apontado por Perrenoud (1999), é algo que o professor não pode 
perder de vista, deve fazer parte da sua rotina.
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A importância dos cursos de extensão para a formação 
docente

Discutir a formação docente é colocar no contexto da discussão a 
importância da parceria entre a universidade e a escola para a formação 
do professor, devido à relevância dessa parceria para a construção de 
sujeitos sociais cada vez mais autônomos e críticos. São duas institui-
ções com um propósito em comum – educar o sujeito e prepará-lo para 
a vida em sociedade, por isso, elas devem estar sempre de mãos dadas 
para a realização desse propósito. 

Pelo seu potencial formativo, a universidade deve contribuir não 
apenas com a formação do professor, mas também com sua preparação 
para a prática docente, e, mesmo distante, ela pode contribuir para se fa-
zer uma escola cada vez melhor, com profissionais cada vez mais prepa-
rados. Mas, para isso, ela não pode se prender ao ensino de conteúdos, 
como é bastante comum nesse universo. Ela precisa ensinar também 
a parte prática – ensinar o professor a ser professor –, um dos maio-
res desafios e uma das maiores reclamações de muitos professores que 
concluem um curso de licenciatura, mas não se sentem seguros para 
ministrar aulas, devido ao apego maior que a universidade geralmente 
dá aos conhecimentos teóricos.

A escola, por sua vez, tem um dever moral com a educação básica 
de seus alunos, e, para que essa educação seja significativa, é preciso 
bons profissionais. Por isso, a universidade é fundamental neste proces-
so, uma vez que, devido ao seu cabedal intelectual, ela tem condições de 
contribuir com a formação continuada de professores, uma formação 
em serviço que ajude o professor a enfrentar os desafios que se impõem 
cotidianamente. Isso pode acontecer de duas formas: por meio de cursos 
de formação continuada (Aperfeiçoamento, Especialização, Mestrado e 
Doutorado) e de cursos de extensão de curta duração, quando se tratar 
de cursos específicos com vistas a determinadas intervenções escolares.

Vale frisar que o professor é formado na universidade, mas, quan-
do vai para a escola exercer sua profissão, ele precisa de apoio, dada a 
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inexperiência profissional. Por isso, nesse momento tão importante que 
é o exercício da profissão, o professor se sente sozinho, sem saber se 
está atuando corretamente, sem saber como lidar em situações adversas, 
sem ter o domínio das técnicas de ensino. Assim, cabe uma aproxima-
ção maior entre universidade e escola e um estreitamento de laços mais 
concretos, que pode ser estabelecido a partir de cursos de formação 
continuada ou de cursos de extensão.

Aprender a profissão docente é algo constante, aprendido na prática, 
da qual faz parte a colaboração dos professores mais experientes, pois o 
profissional que está iniciando sua carreira precisa desse apoio do pro-
fissional mais experiente, que, pela sua caminhada, pelo seu arcabouço 
teórico e experiencial, tem muito a contribuir para a minimização de 
determinados obstáculos que surgem na prática diária. Por esse motivo, 
é preciso que, mesmo como profissional formado, outros professores 
mais experientes ajudem-no na sua construção enquanto profissional. 
Nesse sentido, a universidade pode contribuir sobremaneira para a 
amenização dessa problemática. 

Nessa ótica, urge a necessidade de políticas de formação inovadoras 
que deem conta de preparar o professor para a docência – uma prepa-
ração que contemple teoria e prática e na qual universidade, escola e 
professores trabalhem de forma conjunta, em forma de triângulo, cujos 
vértices se encontram para dar conta de um objetivo comum.

Figura 2 – Triângulo da Formação

Fonte: Nóvoa (2019).



180

Formação de professores e experiências em  
tempos de pandemia

O triângulo acima traz um desenho de como deve ocorrer a formação 
docente nos dias de hoje. Para Nóvoa (2009), é preciso que as universi-
dades andem junto com as escolas para contribuir com a profissão desse 
profissional. Essa parceria é interessante, dentre tantos fatores, porque 
os universitários, antes de estarem nessa condição, vieram da escola e, 
na universidade, quando estão em fase de estágio e de pesquisas para 
seus trabalhos rotineiros ou trabalho de conclusão de curso, retornam à 
escola, agora como pesquisadores. Do mesmo modo, os professores, ao 
se depararem com os problemas que a profissão impõe, também podem 
encontrar na universidade a formação necessária (formação continuada 
ou extensionista) para lidar com tais problemas.

Em muitos discursos sobre a formação de professores há 
uma oposição entre as universidades e as escolas. Às uni-
versidades atribui-se uma capacidade de conhecimento 
cultural e científico, intelectual, de proximidade com a 
pesquisa e com o pensamento crítico. Mas esquecemo-
-nos de que, por vezes, é apenas um conhecimento vazio, 
sem capacidade de interrogação e de criação. Às escolas 
atribui-se uma ligação à prática, às coisas concretas da 
profissão, a tudo aquilo que, verdadeiramente, nos faria 
professores. Mas esquecemo-nos de que esta prática é 
frequentemente rotineira, medíocre, sem capacidade de 
inovação e, muito menos, de formação dos novos profis-
sionais (NÓVOA, 2019, p. 07, grifo nosso).

De fato, é senso comum que lugar de pesquisa é na universidade, 
mas essa ideia é bastante reducionista quando se refere ao universo de 
uma pesquisa, que pode ser qualquer lugar. No caso do professor, ne-
nhum lugar é mais fecundo para a pesquisa do que a escola, tendo em 
vista que é nela que se encontram grande parte das problemáticas, alvo 
de nossos políticas públicas educacionais (evasão, indisciplina, bullying, 
dificuldades de aprendizagem, inclusão, avaliação, relação interpessoal, 
entre outros). Além disso, o pensamento crítico do sujeito pode ser de-
senvolvido em qualquer ambiente (formal ou informal), não se restrin-
gindo à universidade por conta do seu cabedal cultural e científico.
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No tocante à escola, apesar de ser o palco das práticas pedagógicas a 
partir da atuação docente, ela não é suficiente para sustentar essa prática, 
uma vez que a rotina, a falta de inovação, a falta de formação continuada 
dos professores, acaba contribuindo com uma escola deficiente, prejudi-
cando sobremaneira a formação do educando. Desse modo, em conso-
nância com o exposto por Nóvoa (2019), precisamos de escolas e univer-
sidades que trabalhem juntas, que compreendam que elas são igualmente 
responsáveis pela formação do sujeito, razão pela qual a aproximação da 
universidade em relação à escola deve ser algo constante.

Uma das formas de aproximação mais eficazes que tem se percebido 
nos últimos anos são as atividades extensionistas. Muitas universidades 
têm feito parcerias com escolas e ofertado cursos de extensão com o 
propósito de melhorar a formação em serviço dos professores e colocar 
em prática o tripé da formação acadêmica: ensino, pesquisa e extensão, 
uma exigência da nossa lei maior – a Constituição Federal – às uni-
versidades. Um exemplo dessa oferta vem da Universidade Federal de 
Sergipe – UFS, que nestes tempos de pandemia tem ampliado bastante a 
oferta de cursos de extensão para professores da educação básica, como 
o curso que descreveremos neste trabalho.

Formação Docente e as Tecnologias Digitais

No contexto da formação docente, uma das coisas que não se pode 
perder de vista é a ligação dessa formação às tecnologias digitais, tendo 
em vista que estamos vivendo numa sociedade notadamente tecnológi-
ca – a sociedade da informação. Essas tecnologias têm redimensionado 
nossas ações em todos os setores sociais, principalmente na educação. 
É muito difícil, nos dias de hoje, um professor trabalhar sem fazer uso 
das tecnologias digitais, pois elas estão em toda a parte, fazem parte 
de nossas vidas e estão nas mãos dos nossos alunos por meio dos seus 
smartphones, tablets e notebooks, cabendo a nós nos adequarmos a este 



182

Formação de professores e experiências em  
tempos de pandemia

novo século e compreender que novos tempos exigem novas práticas 
educativas, o que requer do professor uma formação em serviço para 
dar conta das exigências que se impõem.

As tecnologias digitais [...] proporcionam possibilidades 
diversas de aprendizagem e, especificamente aos docen-
tes, a experimentação de diferentes abordagens na edu-
cação. Os benefícios são provenientes das experiências 
vividas e podem mudar o planejamento das aulas, como 
também a articulação e a mediação nos espaços de apren-
dizado colaborativo (VIDAL; MERCADO, 2020, p. 724).

Trata-se de novas possibilidades de aprendizagem para os alunos, 
que são da geração dessas tecnologias digitais, que fazem diversas coi-
sas em seus aparelhos, sejam escolares ou de lazer, e de novas práti-
cas pedagógicas por parte do docente, que precisa, em primeiro plano, 
compreender que essas tecnologias são uma realidade (que vieram para 
redimensionar os processos de ensino e de aprendizagem) e, em segun-
do plano, que não pode ignorá-las, sob o risco de exercitar uma prática 
pedagógica desarticulada do momento atual, marcada pelo tradiciona-
lismo do quadro, giz e saliva, e descompromissada com a formação do 
novo cidadão contemporâneo. Assim, de acordo com Vicente e Almeida 
(2017, p. 03), “um dos pontos significativos ao se debater a utilização das 
tecnologias na formação de professores é a autonomia docente”.

Nosso desafio como docentes é não nos distanciarmos, 
confrontarmos ou resistirmos aos recursos tecnológicos. 
Precisamos nos aproximar e compreender que as novas 
tecnologias digitais oferecem um desafio viável, visto que a 
aprendizagem pode acontecer em qualquer hora e qualquer 
lugar e de diferentes modos. Assim, a tecnologia digital 
pode ser uma grande aliada no processo de ensino e apren-
dizagem escolar (MENDES; CHAMPAOSKI, 2017, p. 428).

Estamos vivendo na cibercultura, ou seja, na cultura digital do acesso, 
na sociedade marcada pela produção e disseminação de conhecimento 
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em rede, por isso, precisamos entender como funciona essa sociedade e 
como interagir com ela, para não corrermos o risco de ficarmos ultra-
passados em coisas básicas.

A cibercultura, tanto quanto quaisquer outros tipos de 
cultura, são criaturas humanas. Não há uma separação 
entre uma forma de cultura e o ser humano. Nós somos 
essas culturas. Elas moldam nossa sensibilidade e nossa 
mente, muito especialmente as tecnologias digitais, com-
putacionais, que são tecnologias da inteligência (SAN-
TAELLA, 2003, p. 30).

Assim, é necessário acompanhar as mudanças que ocorrem no con-
texto social, principalmente as de cunho tecnológico, devido à veloci-
dade com que elas acontecem. Não podemos ficar alheios, sob o risco 
de ficarmos ultrapassados no nosso ofício e de sermos desacreditados 
em nossa profissão. É nosso dever enquanto docentes encontrar as me-
lhores formas de educar nossos alunos e, se vivemos numa sociedade 
conectada, precisamos pensar nossa prática contextualizada. 

Precisa-se quebrar alguns paradigmas e reconhecer a 
necessidade de trazer a tecnologia digital para dentro da 
sala de aula para promover uma educação de qualidade 
que atenda a demanda do atual contexto que vivemos. A 
escola precisa assumir postura didática de comprome-
timento oferecendo ao aluno diversas possibilidades de 
aprendizagem. De encontro com essa necessidade nos 
deparamos com as possibilidades que a Era Digital ofere-
ce, atendendo à diversidade cultural e as necessidades de 
uma sociedade em constante e intensa mudança (HESS; 
ASSIS; VIANA, 2019, p. 120).

Nessa perspectiva, em tempos de cibercultura, é necessário propor-
mos diferentes situações de aprendizagem aos nossos alunos, de modo 
a provocar reflexões, despertar argumentações, estimular competências 
e habilidades. Devemos deixar de lado qualquer prática que tenha como 
foco o livro didático, a repetição desmedida e a memorização. Precisa-
mos deixar de ser professauros e sermos professores, compreendendo 
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que no momento atual, a educação ganha novos contornos e os alunos 
devem ser protagonistas de sua aprendizagem, algo possível com as tec-
nologias digitais e com uma boa mediação docente (ANTUNES, 2007).

A reflexão sobre a formação docente, inicial ou continua-
da, é imprescindível, porque, à medida que cada educador 
se volta para um processo de construção, desconstrução 
e reconstrução de sua prática, a tendência é que ocorra 
uma mudança na sua prática pedagógica, qualificando o 
trabalho docente (MODELSKI; AZEREDO; GIRAFFA, 
2018, p. 119)

O professor precisa usar a criatividade para inserir as tecnologias 
digitais de forma contextualizada, de modo que o aluno perceba que tais 
tecnologias não servem apenas para o entretenimento, mas para situa-
ções diversas. “É nesse sentido de formação e utilização de forma cria-
tiva que, quando incorporadas pedagogicamente à docência, as TDIC 
apresentam-se como elemento agregador de potencialidades significati-
vas à aprendizagem” (VIDAL; MERCADO, 2020). 

Um dos desafios da formação dos professores para o uso 
das novas tecnologias é desenvolver nos professores a ca-
pacidade de perceber a potencialidade dos recursos edu-
cacionais digitais. Essa concepção vai além daquela pre-
dominante nos cursos de formação docente, da qual põe 
em evidência o treinamento para o manuseio correto do 
computador, deixando de lado o potencial metodológico 
da ferramenta. Esse foi o principal aspecto a ser apontado 
pelos professores no processo de formação docente: a fal-
ta de aporte metodológico para a utilização dos recursos 
digitais no processo de ensino aprendizagem (MARTINS; 
MASCHIO, 2014, p. 17).

O que os autores querem evidenciar é que a formação docente em 
TDIC não se resume à aprendizagem do uso do computador ou de ou-
tros dispositivos móveis. Não se trata do aprendizado técnico, mas de 
como extrair das ferramentas digitais o máximo de possibilidades possí-
veis para o ensino, ou seja, os pontos fortes que elas têm para o processo 
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de ensino-aprendizagem, como a possibilidade de trabalho colaborati-
vo, a interatividade, as possibilidades síncronas e assíncronas, o hibri-
dismo, a autonomia e o protagonismo discente, etc. Talvez esse ainda 
seja o maior desafio do professor quando se inscreve em cursos sobre 
TDIC – um olhar mais aprofundado para as potencialidades das ferra-
mentas digitais. Assim, de acordo com Mendes e Champaoski (2017, p. 
420), “somente a formação docente para a apropriação e uso das novas 
tecnologias no cotidiano escolar pode mitigar a insegurança e romper 
as resistências dos docentes”.

Curso de Extensão ofertado pela UFS

A formação docente para o uso de tecnologias digitais há muito tem-
po é alvo de investigações, debates, projetos e cursos de extensão por 
parte das universidades. Com a pandemia que se instaurou em 2020, 
muitas universidades ampliaram suas preocupações e investimentos em 
formação em tecnologias digitais, como é o caso da Universidade Fede-
ral de Sergipe - UFS, que tem ofertado a alunos e professores da educa-
ção básica e superior diversos cursos de extensão em TDIC.

Neste trabalho, vamos apresentar e descrever um curso de extensão 
ofertado pela UFS, intitulado Práticas Pedagógicas On-line em Tempos 
de Cibercultura, iniciado em 20 de maio e finalizado em 30 de junho. Foi 
um curso planejado pelo Departamento de Educação da UFS Campus 
Doutor Alberto Carvalho - Itabaiana, sob a mediação das professoras 
Doutoras Simone de Lucena Ferreira, Fernanda Amorim Accorsi e Lívia 
Jéssica Messias de Almeida.

Curso de Extensão Práticas Pedagógicas On-line em Tempos 
de Cibercultura

O curso teve uma carga-horária total de 100 horas, todas no forma-
to on-line, a partir de atividades síncronas e assíncronas, e teve como 
principais ferramentas digitais o Google Meet, a plataforma Edmodo, o 
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Facebook e o Twitter. Esse curso teve como objetivo experienciar possi-
bilidades de práticas pedagógicas com as tecnologias digitais a partir de 
interfaces on-line abertas e gratuitas disponíveis na internet3. A imagem 
abaixo mostra o desenho do curso.

Figura 3 – Desenho do Curso

Fonte: Autoria própria, baseado na proposta apresentada pelas  
professoras formadoras.

Como se pode notar na figura acima, o curso foi dividido em 3 mó-
dulos, cada um com uma carga-horária de 30 horas, perfazendo um to-
tal de 90 horas. Como o curso foi planejado para 100 horas, 10 horas 
ficaram livres para uma live de abertura, uma live para roda de conversa 
com uma convidada especialista na temática, uma live de encerramento 
e para algumas atividades assíncronas. As professoras formadoras no-
mearam esses módulos com as letras A, B e C para facilitar a distribui-
ção dos 90 alunos inscritos; já os cursistas foram distribuídos em grupos 
de estudo, nomeados de GE 1, GE 2 e GE 3, ficando 30 alunos em cada 
grupo. Quanto à organização dos módulos, a professora Simone Lucena 
ficou responsável por ministrar o Módulo A – Docência na Cibercultu-
ra; a professora Fernanda Accorsi ficou com o Módulo B – Pedagogias 
de Enfrentamento; e a professora Lívia Jéssica ficou com o Módulo C 

3 Disponível em: https://www.sigaa.ufs.br/sigaa/public/docente/extensao.jsf. Acesso em: 18 
out. 2020.

https://www.sigaa.ufs.br/sigaa/public/docente/extensao.jsf
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– Redes Sociais e Educação. Abaixo, podemos visualizar a organização 
detalhada do curso a partir de seu cronograma.

Quadro 1 – Cronograma do curso de extensão

CRONOGRAMA DO CURSO DE EXTENSÃO PRÁTICAS PEDAGÓGICAS ON-LINE 
EM TEMPO DE CIBERCULTURA

Live de abertura do curso
Profa. Dra. Simone Lucena

Profa. Dra. Fernanda Accorsi
Profa. Dra. Lívia Almeida

20/05

Módulo A Profa. Dra. Simone Lucena
GE 2 - 21/05 a 01/06
GE 3 - 04/06 a 15/06
GE 1 - 18/06 a 29/06

Módulo B Profa. Dra. Fernanda Accorsi
GE 1 - 21/05 a 01/06
GE 2 - 04/06 a 15/06
GE 3 - 18/06 a 29/06 

Módulo C Profa. Dra. Lívia Almeida
GE 3 - 21/05 a 01/06
GE 1 - 04/06 a 15/06
GE 2 - 18/06 a 29/06

Intermezzo (Live) Transmitida pelo 
Facebook do curso: Roda de Con-
versa Virtual: Educação On-line 

para além da Ead

Profa. Dra. Simone Lucena
Profa. Dra. Fernanda Accorsi

Profa. Dra. Lívia Almeida
Professora Dra. Edméa Santos 

17/06/2020 às 18h

Encerramento (Live) Transmitida 
pelo Facebook do curso: (In) Con-

clusões Pedagógicas Online

Profa. Dra. Simone Lucena
Profa. Dra. Fernanda Accorsi

Profa. Dra. Lívia Almeida
30/06/2020 às 18h

Fonte: Adaptado do cronograma original do curso.

Como se nota no quadro acima, cada professora formadora traba-
lhou com os 90 alunos inscritos no curso, no entanto, em datas diferen-
tes, numa espécie de rodízio. Pela organização que as professoras fize-
ram, elas começaram e terminaram cada módulo simultaneamente, o 
que se percebe nas datas do cronograma. Assim, de 21/05 a 01/06, cada 
professora ministrou o seu módulo para um grupo; de 04/06 a 15/06, 
elas trocaram de GE; e novamente de 18/06 a 29/06, elas fizeram o últi-
mo rodízio. Porém, como fica evidente no cronograma, elas não troca-
vam de módulo, apenas de público. A ideia desse revezamento era que 
todos os alunos pudessem ver os conteúdos dos 3 módulos.

Faz-se mister sinalizar que a organização destes módulos se deu de 
forma muito bem pensada. Assim, o fato de um grupo começar o cur-
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so pelo módulo C, como aconteceu com o GE 3, não prejudicou em 
nada na compreensão do curso e dos conteúdos, pois cada módulo se 
interligava de diferentes formas. Ou seja, por qualquer módulo que se 
iniciasse, o curso fazia sentido e nada ficava desconexo.

Figura 4 – Módulo A: Docência na Cibercultura

Fonte: Rodrigo Cristaldo- Educação Online da PUCRS.

O Módulo A – Docência na Cibercultura, ministrado pela professo-
ra Simone Lucena, concentrou-se na plataforma Edmodo – um ambien-
te virtual de aprendizagem bastante fácil de ser utilizado, por possuir 
uma interface simples e por possibilitar diferentes interações síncronas 
e assíncronas entre professores e alunos e entre alunos e alunos. Ape-
sar de desconhecida pela maioria dos cursistas, não foi difícil manusear 
essa ferramenta, uma vez que a professora teve o cuidado de enviar um 
tutorial em forma de print com o passo a passo para a criação de uma 
conta junto à plataforma Edmodo.

Neste módulo, entre as atividades trabalhadas no Edmodo, podemos 
destacar: momento da apresentação; espaço de discussão sobre educa-
ção a distância, ensino remoto e educação on-line; tópico de discussão 
sobre interatividade; produção de atividade com diferentes tecnologias 
digitais tendo como pano de fundo uma problemática social.

Nessa atividade inicial de apresentação, o objetivo proposto pela 
professora formadora era conhecer o perfil dos cursistas e suas expec-
tativas em relação ao curso, colhendo informações necessárias para o 
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prosseguimento do mesmo. Essa é uma estratégia muito importante em 
cursos on-line, pois o professor formador, com base nas expectativas 
dos cursistas, pode fazer algumas modificações em seu planejamento 
para atender a algumas dessas expectativas, sem a necessidade de seguir 
à risca o que estava planejado. 

Num outro momento, foi proposto no Edmodo um espaço de discus-
são sobre educação a distância, ensino remoto e educação on-line a partir 
da leitura do artigo Educação online para além da ead: um fenômeno 
da cibercultura, de Edméa Santos. A pretensão da professora formadora 
era analisar até que ponto essas expressões eram compreendidas pelos 
cursistas e clarear, a partir dessa discussão, tais dúvidas, demarcando os 
conceitos de cada uma delas a partir do referencial teórico sugerido.

Percebe-se a preocupação da professora em tentar esclarecer essas 
questões terminológicas porque, das três expressões, a mais conhecida 
era educação a distância. Com a pandemia surgiu o termo ensino remo-
to, e também ficou mais evidente o termo educação on-line, que já existia 
há muito tempo, mas que não era do conhecimento do grande público.

Foi muito importante a professora trazer à tona essa discussão, por-
que há uma confusão muito grande quanto a essas expressões, muitas 
vezes sendo usadas como sinônimos, principalmente neste momento 
de pandemia. A partir da leitura dos artigos indicados, das pesquisas 
realizadas para complementar a discussão e dos posicionamentos dos 
cursistas, ficou perceptível que educação a distância, ensino remoto e 
educação on-line têm em comum o fato de usarem tecnologias digitais, 
no entanto, a forma de colocar em prática o ensino, o desenho didático-
pedagógico e as metodologias são diferentes.

Outra atividade trabalhada neste módulo foi uma discussão sobre 
interatividade, tendo como base os conhecimentos prévios e a leitura 
do artigo Cibercultura e educação: a comunicação na sala de aula pre-
sencial e online, de Marco Silva. A ideia dessa atividade era fazer os 
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cursistas perceberem que, quando alguém posta um comentário numa 
rede social ou num fórum de discussão de um ambiente de aprendiza-
gem, não significa que há interatividade ali, há uma simples interação, 
ou seja, a participação com a postagem. No entanto, no contexto tecno-
lógico no qual vivemos hoje, é preciso que exercitemos a interatividade. 

Assim, um exemplo de interatividade é quando há um tópico de dis-
cussão em aberto e a pessoa responde a esse tópico e, quando outras 
pessoas respondem este mesmo tópico, ela continua a discutir com essas 
outras pessoas, seja discordando, concordando ou ampliando a discus-
são com pontos ainda não tocados. Além disso, ela pode também tomar 
a iniciativa de lançar um novo tópico de discussão. 

Dessa forma, nesta atividade, a professora conseguiu incutir na ca-
beça dos cursistas a necessidade dessa postura numa educação on-line. 
Além disso, em todas as atividades realizadas no Edmodo, a professora 
sempre cobrava que os cursistas comentassem o maior número possível 
de postagens dos colegas, justamente para reforçar o conceito de intera-
tividade, que diz respeito a não receber uma mensagem de forma passi-
va, mas interferir nessa mensagem para ampliá-la ou melhorá-la.

O último momento do módulo consistiu na apresentação de alguns 
aplicativos digitais úteis para incrementar o processo de ensino-apren-
dizagem. Assim, foram apresentados o wordclouds (nuvem de palavras), 
o powtoon (criador de vídeo), o gerador de memes, entre outros. Foi ex-
plicado sobre cada aplicativo e suas funções, além de uma demonstra-
ção na prática de como utilizá-los. Após essa apresentação, os cursistas 
tiveram como incumbência realizar uma atividade de encerramento do 
módulo, que consistiu em utilizar um dos aplicativos sugeridos para 
criar algo que abordasse alguma problemática social. 

Dessa atividade saíram excelentes produções, como alguns memes, 
vídeos interativos, animações, etc. A ideia da professora formadora era 
mostrar aos cursistas que existem diversos aplicativos gratuitos na in-
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ternet que podem ser de grande ajuda para o professor dinamizar suas 
aulas, principalmente durante a pandemia, em que o professor precisa 
ser ainda mais criativo para conseguir segurar os alunos por um longo 
período on-line. Assim, ao refletirmos sobre este módulo, percebemos 
que ele foi bastante interessante e contribuiu com a formação dos do-
centes para o uso de tecnologias digitais no ensino.

Figura 5 – Módulo B: Pedagogias de Enfrentamento

Fonte: http://observatorioluziense.com.br/tre-cria-nucleo-para-combater-fake-news-
-nas-eleicoes/.

O Módulo B – Pedagogias de Enfrentamento, ministrado pela pro-
fessora Fernanda Accorsi, concentrou-se no Facebook, uma rede social co-
nhecida por todos os cursistas, de fácil manuseio e cheia de possibilidades 
para trabalhar com educação. Entre as atividades propostas tivemos a apre-
sentação (é professor/a ou aluno/a de graduação? Cidade ou curso? Por que 
realizou a inscrição no curso? Qual a última notícia falsa que recebeu?).

Neste primeiro momento, a professora formadora visa obter o perfil 
dos cursistas e saber deles se eles estão a par dessa discussão atual sobre 
Fake News. Essa pergunta inicial dá uma ideia geral do que pode ser 
discutido neste módulo, pois, como ele está intitulado como Pedagogias 
de Enfrentamento, já dá para perceber que o propósito dele é mostrar 
ao professor diferentes alternativas para reconhecer uma notícia falsa e 
como se portar diante dela. Essa atividade foi extremamente importante, 

http://observatorioluziense.com.br/tre-cria-nucleo-para-combater-fake-news-nas-eleicoes/
http://observatorioluziense.com.br/tre-cria-nucleo-para-combater-fake-news-nas-eleicoes/
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dentre tantos fatores, porque mostrou aos cursistas oito passos a seguir 
para atestar a veracidade de uma notícia, algo que a maioria desconhecia.

Em outro momento, a professora formadora enviou para os cursistas 
o texto “A pós-verdade é verdadeira ou falsa?”, de Lúcia Santaella, e su-
geriu que todos o lessem antecipadamente para contribuírem durante um 
encontro on-line no Google Meet. O propósito desse encontro era debater 
sobre o texto da autora e minimizar as dúvidas surgidas durante a leitura. 
O encontro foi bastante interessante e a discussão foi muito proveitosa.

Outra atividade proposta neste módulo foi a análise midiática. Foi 
sugerido aos cursistas que escolhessem uma notícia na internet, sobre 
um assunto do seu interesse, e fizessem a checagem desta notícia se-
guindo como parâmetro os oito passos indicados pela Federação In-
ternacional das Associações e Instituições de Bibliotecária (INFLA), 
publicando no feed de notícias. Os cursistas trouxeram suas notícias e 
mostraram sua análise conforme a INFLA. Foram muitas as produções 
e análises interessantes, as quais podem ser vistas no Facebook, na pági-
na Pedagogias de Enfrentamento4.

Em outra oportunidade, os alunos foram orientados a ler a car-
tilha “Desinformação: ameaça ao direito de comunicação muito 
além das Fake News”5, e com base nessa leitura tiveram que escolher 
um objeto de estudo (site, charge, enquete, notícia, jornal, postagem 
no Facebook) e relacioná-lo com um trecho da cartilha, apontando a 
inter-relação. Ao realizar essa análise, esta deveria ser publicada nos 
comentários da atividade. Essa atividade foi muito importante porque 
apresentou aos cursistas uma cartilha sobre Fake News, a qual era des-
conhecida por todos. Desse modo, todos tiveram a oportunidade de 
conhecer o conteúdo da cartilha, algo que pode servir para o dia a dia 
4 Disponível em https://www.facebook.com/groups/2994880750606411/. Acesso em: 18 out. 

2020.
5 Disponível em https://app.rios.org.br/index.php/s/p9HoCNpPoPYQJc5. Acesso em: 18 out. 

2020.

https://www.facebook.com/groups/2994880750606411/
https://app.rios.org.br/index.php/s/p9HoCNpPoPYQJc5
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e também para ser repassado a outras pessoas, para que elas aprendam 
a lidar com as notícias falsas.

Também houve uma atividade de produção argumentativa de foto-
legendas sobre Fake News. Os cursistas tiveram que criar uma imagem 
relacionada às notícias falsas e criar uma legenda curta que, ao ser asso-
ciada à imagem criada, conseguisse passar para o leitor uma mensagem 
acerca da importância de não repassar adiante Fake News. Ao final desta 
atividade, surgiram muitas produções interessantes e criativas que, inclu-
sive, acabou gerando uma cartilha intitulada “Guia de Enfrentamento às 
Notícias Falsas”6, cuja cópia foi disponibilizada para todos os cursistas.

Assim, ao fazer uma análise desse módulo, pode-se dizer que ele 
contribuiu bastante com a formação dos cursistas para o enfrentamen-
to das Fake News. Além disso, o material do curso pode servir de guia 
para que os professores, em suas salas de aula, tenham fundamento para 
tratar das notícias falsas e ensinar seus alunos a lidarem bem com elas.

Figura 6 – Módulo C: Redes Sociais e Educação

Fonte: http://www.housepress.com.br/blogpress/Comunique_se-Educa%C3%A7%-
C3%A3o-promove-curso-sobre-campanha-nas-redes-sociais.

O Módulo C – Redes Sociais e Educação, ministrado pela profes-
sora Lívia Jéssica, concentrou-se no Facebook e no Twitter. Este módulo 
6 Disponível em: https://drive.google.com/file/d/15yzq53Bt8hFZnRY94zAKd-ky0e5_NkCh/

view?usp=sharing. Acesso em: 18 out. 2020.

http://www.housepress.com.br/blogpress/Comunique_se-Educa%C3%A7%C3%A3o-promove-curso-sobre-campanha-nas-redes-sociais
http://www.housepress.com.br/blogpress/Comunique_se-Educa%C3%A7%C3%A3o-promove-curso-sobre-campanha-nas-redes-sociais
https://drive.google.com/file/d/15yzq53Bt8hFZnRY94zAKd-ky0e5_NkCh/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/15yzq53Bt8hFZnRY94zAKd-ky0e5_NkCh/view?usp=sharing
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foi mais denso do que os anteriores, trabalhando com mais atividades e 
exigindo um pouco mais dos cursistas, principalmente em relação aos 
prazos, que eram muito próximos.

A primeira atividade do módulo foi uma videoconferência de aber-
tura e início das discussões sobre “Redes Sociais e a Educação Política”. 
Essa discussão aconteceu no Google Meet e foi muito proveitosa, porque 
os alunos puderam participar ativamente da discussão, colocando suas 
impressões sobre o tema.

A segunda atividade deste módulo foi a leitura do artigo “O Face-
book para além da rede social: o usuário como consumidor-mercado-
ria”. A partir da leitura desse texto, os cursistas tiveram que responder às 
seguintes perguntas: “O que pensam sobre o Twitter e o Facebook? O que 
essas redes revelam diante da atual conjuntura política do país?”.

Com essa atividade, a professora queria saber quais as visões dos 
cursistas em relação às referidas redes, não por acaso, mas por elas te-
rem sido escolhidas para o desenvolvimento do módulo. Além disso, a 
ideia implícita que a professora queria tocar era sobre o efeito danoso 
que essas redes, quando usadas com intenções escusas, podem causar 
na vida das pessoas.

A terceira atividade desse módulo foi criar um tweet a partir da ima-
gem de um movimento social recebido previamente como proposta de 
atividade no Twitter. O cursista deveria, a partir deste tweet, criar uma 
enquete acerca do movimento social recebido. Foi uma atividade inte-
ressante porque muitos cursistas não tinham Twitter e tiveram que criar 
suas contas para realizar a atividade. Além disso, ao produzir a enquete 
e ver o pessoal votando, foi algo bastante significativo, pois muitos nun-
ca tinham tido a oportunidade de criar uma enquete e de saber como 
funciona este processo.

A quarta atividade sugeriu que os cursistas assistissem ao Filme-
-Documentário “Privacidade Hackeada” e respondessem às seguintes 
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questões: Comente as seguintes expressões utilizadas no documentário 
“Dados valem mais do que petróleo” e “As redes sociais podem ser armas”; 
Quais as relações que podemos construir entre educação política e redes 
sociais a partir da análise do documentário?; Como promover possibi-
lidades de resistência às manipulações de intenções e de alterações de 
comportamento através de práticas pedagógicas que podem contribuir 
na formação do senso crítico e na análise crítica da realidade?

Essa atividade foi riquíssima, pois oportunizou aos cursistas assis-
tirem a um filme desconhecido daqueles que só veem na TV aberta, 
pois este só estava disponível na Netflix. Trata-se de um filme com uma 
discussão muito importante no contexto atual, mostrando o poder de 
redes sociais como o Facebook como meio de interferência na vida das 
pessoas por meio da venda de dados dessas pessoas. Os cursistas pu-
deram entender, por exemplo, como as empresas têm acesso aos seus 
dados tão facilmente, pois o Facebook acaba vendendo caro os dados 
de seus usuários, uma atitude desonesta, pois essa rede tem ficado cada 
vez mais rica justamente por ter o domínio dos dados dos usuários e 
vendê-los bem caro.

Outra discussão bastante rica deste filme foi sobre o papel do Facebook 
no espalhamento de Fake News, principalmente no campo político, con-
seguindo manipular eleições em diversas partes do mundo mediante um 
esquema milionário, algo que grande parte da sociedade não faz ideia.

A quinta atividade consistiu numa proposta de atividade colabora-
tiva, na qual os estudantes, em grupos de cinco, tiveram que produzir 
um texto no Google Docs, cada um escrevendo um parágrafo e tendo a 
liberdade de editar o texto quando e quantas vezes achassem necessário. 
Ao final da produção, o grupo deveria criar um padcast a partir do texto 
e postar no Facebook, no grupo do módulo. Essa proposta de atividade 
colaborativa foi uma novidade para os cursistas, uma vez que a maioria 
nunca tinha usado a ferramenta Google Docs nem tinha feito podcast.
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Considerações finais

A formação de professores, temática discutida neste artigo, ainda é 
um assunto que requer investigação, principalmente quando se busca 
uma preparação docente para o uso de tecnologias digitais de forma 
contextualizada. Assim, este artigo se incumbiu de descrever um cur-
so ofertado pela Universidade Federal de Sergipe durante a pandemia, 
apresentando os benefícios deste para a formação dos professores, por 
compreender que são iniciativas como esta que darão conta de sanar 
parte das dificuldades que os docentes encontram diariamente para 
exercitar a docência, principalmente num contexto como o atual, no 
qual as tecnologias digitais estão em toda parte, como uma extensão 
do humano, e os alunos são cada vez mais usuários destas tecnologias, 
exigindo do professor maior traquejo com elas, algo que se dará a partir 
da formação em cursos como o descrito neste trabalho.

A formação docente é sempre pauta das preocupações educacionais 
das universidades, por isso, ao voltar seu olhar para as necessidades de 
formação em tecnologias digitais dos professores e ofertar cursos de 
extensão, como o acima supracitado, a UFS coloca em prática o tripé 
da formação acadêmica (ensino, pesquisa e extensão) e oportuniza aos 
professores a possibilidade de ampliar sua formação, de aprender a uti-
lizar as TDIC e fazer parte da cultura digital e de ter novas formas de 
ensinar e aprender, como as que foram proporcionadas por este curso.

O curso Práticas Pedagógicas On-line em Tempos de Cibercultura foi 
de suma importância para a formação de 90 professores/alunos cur-
sistas, pois lhes mostrou uma série de possibilidades de fazer uso con-
textualizado das tecnologias digitais em favor do ensino. Além disso, 
mostrou na prática como fazer uso de diferentes tecnologias, inclusive, 
tendo um olhar crítico para elas.

Ao longo do curso, foram sinalizadas questões materiais e de acesso 
por parte de muitos alunos, chamando a atenção do professor para o 
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fato de que a inovação almejada com o uso de tecnologias digitais deve 
levar em conta questões como essas, que interferem direta e/ou indire-
tamente no processo de ensino-aprendizagem. 

Ao decidir por focar o objetivo do presente trabalho na descrição de 
um curso de formação de professores para o uso de tecnologias digitais 
no ensino, uma lacuna foi deixada – a visão dos professores cursistas 
sobre a prática extensionista e as contribuições para a melhoria de sua 
prática pedagógica a partir dos conhecimentos adquiridos durante o 
curso, algo que pode ser ampliado em outro momento.

Enfim, a formação de professores para o uso de tecnologias digitais 
ainda é algo que requer muita atenção das políticas públicas educacio-
nais, por isso, a Universidade Federal de Sergipe cumpre com seu papel 
ao dar a sua contribuição para essa formação que, de diferentes formas, 
agregará no fazer pedagógico dos professores.
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Introdução

No Brasil, a discussão sobre a profissionalização docente é algo que 
merece bastante atenção pelo fato de que os centros educacionais pro-
fissionalizantes admitem em seus quadros um forte contingente de pro-
fissionais de áreas diversas, sem a devida qualificação pedagógica ne-
cessária para o desenvolvimento das atividades docentes. Nesse sentido, 
Pimenta e Anastasiou (2005) consideram que, embora esses docentes 
tenham anos de estudo e prática profissional em suas áreas específicas, 
ainda assim encontram dificuldades no processo de ensino-aprendiza-
gem no contexto didático-pedagógico.

A partir do advento da globalização, o mundo vem sofrendo constan-
tes mudanças em relação às tecnologias que são lançadas cotidianamente, 
1 Universidade Federal do Pará, Engenheiro Sanitarista/ Mestre em Engenharia Civil (UFPA); 
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fazendo com que o homem precise atualizar-se, caso contrário, corre o ris-
co de que o conhecimento adquirido se torne obsoleto. Estar em constan-
te atualização em relação às tecnologias que surgem a todo momento está 
diretamente ligada às questões pertinentes ao ensino profissionalizante.

Nesse sentido, aos professores bacharéis, a falta de uma preparação 
pedagógica adequada aliada à exclusão das novas tecnologias faz com 
que o ensinar torne-se uma tarefa cada vez mais complexa. Malusá e 
Feltran (2003) mostram que é nesse cenário de rápidas modificações 
sociais que se instala uma crise conceitual com relação aos saberes e 
habilidades que o professor, em todos os níveis de ensino, deve possuir.

É fato que os bacharéis não têm a preparação na área pedagógica 
durante o período de graduação, assim, esses profissionais, quando es-
tão trabalhando como docente, encontram uma série de dificuldades ao 
ministrarem certas disciplinas e esta situação torna-se um fator negati-
vo no processo de ensino-aprendizagem.

A ideia de que o docente seja um agente transformador, tanto nas 
áreas políticas, sociais, como também nas tecnológico, é um grande de-
safio a ser enfrentado. Por isso, destaca-se a importância da formação 
pedagógica como pré-requisito para o exercício da docência, o que tor-
na necessária a revisão das formas de admissão de novos professores nos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.

A revisão bibliográfica, que fundamenta o presente artigo, apresen-
ta autores que abordam assuntos referentes à formação, e também a 
atuação de bacharéis em instituições de ensino técnico e tecnológico 
no Brasil, abordando suas experiências, assim como a capacidade de 
refletir sobre suas práticas as quais são determinantes para qualidade no 
processo de ensino-aprendizagem.

Dessa forma, a presente pesquisa teve como objetivo a busca por infor-
mações quanto às potencialidades e fragilidades que o bacharel enfrenta 
ao atuar como docente no Instituto Federal do Pará/Campus Santarém.
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Formação de Professores para a Educação Profissional e 
Tecnológica Brasil

Muitos questionamentos voltados à habilidade de conduzir de manei-
ra satisfatória a profissão de professor permeiam a atuação do bacharel 
que atua na docência dos cursos técnicos, tecnológicos e superiores. Nes-
se sentido, Gil (1997) faz uma análise quanto à precariedade da formação 
do professor bacharel que atua nas universidades, contudo, a mesma si-
tuação aplica-se ao IFPA/Campus Santarém nos cursos de modalidades 
médio-integrado, subsequente e também superior. O autor expõe a se-
guinte linha de pensamento, dizendo que os professores, em sua maioria, 
possuem o título de mestre ou doutor, tendo o domínio da disciplina, 
aliado à sua prática profissional, e que isso é o suficiente para atuar como 
docente, deixando a formação pedagógica em segundo plano.

Oliveira Jr. (2008) põe em pauta as discussões sobre as implicações 
da formação pedagógica (ou da ausência dela) no trabalho do professor 
de educação profissional de nível médio. Fala ainda que, sem a realiza-
ção de estudos pedagógicos na graduação, a capacidade de refletir sobre 
a própria prática fica prejudicada no docente do ensino técnico.

Situações como essas citadas acima é que fazem com que seja co-
locada em dúvida a formação docente para a educação profissional e, 
por esse motivo, tenha sido alvo de intensos debates em nível nacional, 
tanto no âmbito acadêmico quanto político. Tais debates questionam 
a atuação do docente das áreas técnicas, uma vez que estes, por serem 
bacharéis, não possuem habilidades pedagógicas que possam suprir a 
necessidade de ensino na docência.

Outro ponto de vista que merece destaque quanto à atuação de bacha-
réis na docência é observado em Schön (2000 apud MACIEIRA, 2009), 
ao afirmar que a formação do professor se dá pela vivência no trabalho 
docente cotidiano e pela reflexão do próprio docente sobre essa prática. 
Além da vivência cotidiana no trabalho, como forma de melhora da prá-
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tica docente, existe também o conhecimento dos conteúdos. Em relação 
ao conhecimento de conteúdo, principalmente quanto aos professores da 
área tecnológica, Macieira (2009) diz que mais vale o conhecimento dos 
conteúdos que se vai lecionar do que propriamente a formação pedagógi-
ca, e é nessa perspectiva que Machado (2008) afirma que existe uma ca-
rência de pessoal docente qualificado, pois não basta somente o domínio 
do conteúdo, como também fazer o discente entender de maneira clara 
o assunto ministrado. Diz ainda que essa situação se apresenta como um 
dos pontos cruciais na expansão da educação profissional no país, uma vez 
que esta requer o provimento de quadros de pessoal docente com padrões 
de qualificação adequados à atual complexidade do mundo do trabalho. 

Contudo, autores como Masetto (2003) relatam que já existe uma 
preocupação por parte dos bacharéis que atuam na docência em melho-
rar sua atuação em sala de aula, por meio de uma qualificação específica 
de cunho pedagógico, ou seja, tal qualificação complementando as de 
mestre ou doutor, aliando, dessa maneira, os conhecimentos técnicos 
com a desenvoltura didático-pedagógica. 

Outro fator que merece atenção refere-se aos recursos tecnológicos 
que atualmente são de grande importância na qualificação técnica do 
discente. Tais recursos apresentam-se como método didático que busca 
complementar as aulas teóricas em sala de aula. Nesse caso, Carvalho e 
Lacerda (2010) afirmam que os recursos tecnológicos podem instrumen-
talizar os indivíduos, potencializando sua capacidade de transformação 
do meio em que vivem, e não apenas para contribuir com sua colocação 
no mercado de trabalho. Os autores falam ainda que se deve buscar uma 
maior proximidade do processo de ensino-aprendizagem com o contex-
to social, bem como com as relações do trabalho, para garantir ampla 
base científico-tecnológica e maior articulação entre teoria e prática.

Na era da informação, é importante que os bacharéis que atuam na do-
cência da Educação Profissional estejam sempre buscando que seus alunos 
obtenham tanto conhecimento técnico-científico, assim como atuem como 
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agente transformador que reflita sobre sua prática, questionando, pensan-
do, criticando e buscando soluções. Nesse contexto, Behrens (apud AL-
VARES, 2006) relata que, diante da sociedade da informação, os docentes 
não podem oferecer aos discentes a mesma prática pedagógica que seus 
professores lhes apresentaram em sua formação, pois as transformações e 
mudanças, assim como em outras áreas, também afetam o meio acadêmico.

No cenário da era das tecnologias de informação, Masetto (2009) faz 
uma abordagem quanto ao desafio do docente em trabalhar em sala de 
aula com a questão do conhecimento e aprendizagem, afirmando que, ao 
trabalhar com o conhecimento, significa incentivar a abertura dos alu-
nos para explorarem as atuais tecnologias de informação e comunicação, 
as quais grande parte dos discentes já são habituados a utilizarem. Já a 
aprendizagem o autor coloca como sendo a formação do homem e do 
cidadão em sua totalidade: inteligência, afetividade, habilidades humanas 
e profissionais, valores culturais, éticos, sociais, políticos e econômicos. 
Segue afirmando que o processo de aprendizagem compreende um de-
senvolvimento cognitivo, um desenvolvimento afetivo-emocional, um 
desenvolvimento de habilidades e de atitudes e valores.

São vários os desafios que o bacharel enfrenta ao optar por atuar 
na docência, sendo um deles a pouca ou nenhuma experiência didáti-
co-pedagógica para atuar em sala de aula. Segundo Aranha (2008), na 
educação profissional, o docente não é formado para lecionar apenas 
uma disciplina, na verdade ele se envolve com uma área do conheci-
mento. Essa realidade pode contribuir para aumentar os desafios a se-
rem enfrentados pelo bacharel. 

Nesse caso, a formação de professores para atuar na educação profis-
sional, de acordo com Araújo (2008, p. 56), deve ser tratada como políti-
ca pública, mas não de forma pontual. Evidencia-se, neste contexto, que 
a formação de professores deve acontecer de forma contínua, ou seja, 
sempre seguir em busca de conhecimentos para melhorar quanto pro-
fissional da educação. Atualmente, essa situação reflete-se nos Institutos 
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Federias de Educação, Ciência e Tecnologia no momento em que acolhe 
um grande contingente de professores com bacharelado para atuar em 
uma área específica sem experiência prática nessa modalidade de ensi-
no e, geralmente, sem a formação pedagógica adequada. 

É de grande importância os programas que o Governo Federal está 
proporcionando aos docentes que atuam na educação profissional, 
principalmente aos bacharéis, sobre a educação continuada. Contudo, 
essa formação ainda precisa ser aprimorada, buscando dentro dela 
acompanhar as mudanças da dinâmica social e inserindo novas técnicas 
didático-pedagógicas para que o docente possa melhorar cada vez mais 
o processo de ensino-aprendizagem. 

Metodologia da Pesquisa

A base metodológica dessa pesquisa é de característica descritiva-quan-
titativa. Foram aplicadas perguntas fechadas, buscando informações sobre 
a formação de docentes da Educação Profissional destacando as experiên-
cias de formação pedagógica de bacharéis, assim como fatores que podem 
interferir no desempenho do seu trabalho quanto professor. Os professo-
res-alvo da pesquisa compõem o quadro do campus IFPA/Santarém. 

A pesquisa foi desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e apli-
cação de questionários, tendo como base estudos realizados por Gon-
çalvez e Gasparin (2013) sobre a experiência pedagógica de bacharéis 
que exercem a profissão docente. 

Na segunda etapa foi realizada aplicação de questionários aos professores 
bacharéis, dos cursos técnicos de saneamento, edificações, pesca, informáti-
ca, aquicultura, agropecuária, guia de turismo, hospedagem e de engenharia 
civil. Desses cursos mencionados, no ano da pesquisa, existiam 26 (vinte e 
seis) docentes atuando na base técnica, dos quais 16 (dezesseis) responde-
ram aos questionários, ou seja, 61,5% dos professores alvo da pesquisa. 

A ferramenta utilizada para tabular os dados foi o Google forms, 
em que foi realizado o questionário e enviado aos professores. À medi-
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da que os professores foram respondendo ao questionário via on-line, 
automaticamente eram gerados os gráficos pertinentes a cada pergunta. 
Em seguida, foi utilizado o programa Excel como banco de dados para 
produzir tabelas e gráficos diferenciados dos produzidos no Google 
Forms. A aplicação do questionário aconteceu no período de 05 a 07 de 
março de 2018. Em seguida, foi realizado o tratamento dos dados adqui-
ridos nos questionários objetivando os resultados da pesquisa, que fo-
ram de suma importância para discorrer sobre os desafios da formação 
de bacharéis para o exercício da docência. A pesquisa foi finalizada com 
a discussão dos resultados e considerações finais. 

Segue o fluxograma demonstrando as etapas da pesquisa:

Figura 1 – Etapas da pesquisa

Fonte: Autores, 2028.

Resultados e Discussões

Com a política de expansão da Educação Profissional Técnica e Tec-
nológica implementada pelo Ministério da Educação, inicia-se a história 
do Campus de Santarém que, após a promulgação da Lei Nº 11.892, de 29 
de dezembro de 2008, passou à categoria de Instituto, recebendo o nome 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA.

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia – Campus 
Santarém/PA está localizado em Santarém, no Estado do Pará. A cidade 
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encontra-se situada à margem direita do Rio Tapajós, na sua confluência 
com o Rio Amazonas. Possui uma área de 24.154km2 e uma população 
estimada em 291.122 habitantes, conforme dados do Censo IBGE 2010.

No período em que esta pesquisa foi realizada, o IFPA/Campus San-
tarém possuía um total de 26 (vinte e seis) bacharéis atuando na docên-
cia, dos quais 16 (dezesseis) responderam ao questionário. As perguntas 
realizadas foram destinadas a obter um levantamento de informações 
quanto à formação, experiência didático-pedagógica e fatores que po-
dem influenciar de maneira positiva ou negativa sua atuação no ensino 
profissional e Tecnológico (EPT).

Quanto aos docentes que atuam nas modalidades de ensino do cam-
pus, demonstrado na tabela 1, verificou-se que a maior atuação está so-
mente no subsequente, ou seja, 5 (cinco) do total de 16 (dezesseis). Outro 
dado referente à atuação em apenas uma modalidade está no ensino mé-
dio integrado, sendo 3 (três) docentes. Contudo, é importante frisar que 
as informações contidas nessa tabela indicam que a maioria dos profes-
sores atua em mais de uma modalidade de ensino. Essa situação requer 
do docente um planejamento diferenciado de aulas, assim como diferen-
tes metodologias e a abordagem didática para cada um desses públicos. 

Tabela 1 – Distribuição de Docentes que ministram aulas nas modalidades de ensino 
ofertadas pelo IFPA/Campus Santarém no ano de 2018

Ministra aula em qual (ais) modalidade (s) de ensino. Nº Docentes %

Médio Integrado 3 18,75
Médio Integrado e Subsequente 4 25

Médio Integrado e FIC 1 6,25
Subsequente 5 31,25

Médio Integrado, Subsequente e Superior 2 12,5

Médio Integrado e Superior 1 6,25

Total 16 100
Fonte: Autores, 2018.

Quanto à pergunta referente ao grau de escolaridade do bacharel 
docente, verificou-se que a maioria possui o título de mestre, sendo 
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81,25% do total. Um dado interessante refere-se à graduação, pois to-
dos os professores bacharéis já possuem uma pós-graduação, sendo que 
apenas 1 (um) deles tem especialização. 

Tabela 2 – Grau de Escolaridade do bacharel docente do IFPA/Campus Santarém no 
ano de 2018

Grau de Escolaridade Nº Docentes %
Graduação 0 0

Especialização 1 6,25
Mestrado 13 81,25

Doutorado 2 12,5

Total 16 100
Fonte: Autores, 2018.

As informações contidas na tabela 2 são de grande importância, pois 
refletem um quadro de professores com pós-graduação stricto sensu, o 
que contribui com grandes conhecimentos técnicos da sua área de atua-
ção/formação, colaborando, dessa forma, com ensino, pesquisa e exten-
são. Contudo, é fato que os bacharéis não têm em sua grade curricular 
disciplinas voltadas às práticas didático-pedagógicas, situação que se re-
flete em experiências de sala de aula como uma fragilidade no processo 
de ensino-aprendizagem.

As informações referentes à tabela 3 indicam que o quadro de tempo de 
formação está bem distribuído, sendo que 25% dos professores entrevista-
dos têm até 2 (dois) anos de formação e já atuam no quadro de professores. 
É importante frisar que 43,75% dos professores têm mais de 7 (sete) anos 
de formação. Não necessariamente, o tempo de formação vem acompanha-
do de experiência profissional. Porém, o tempo de experiência profissional 
pode ser um fator diferencial para o desempenho do professor em sala de 
aula, assim como em projetos de pesquisa e extensão. Nesse sentido, Álvares 
(2006 apud OLIVEIRA; SILVA, 2012) faz uma análise, por meio de pesqui-
sa realizada com professores bacharel em engenharia civil, na qual afirma 
que para esses profissionais o mais importante é ter o domínio de conteúdo 
técnico em sua área de atuação. Esse domínio técnico deve-se à comple-
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mentação, em sua formação, em programas de pós-graduação na área de 
engenharia, assim como por experiência profissional, ficando como menos 
importante a prática pedagógica aplicada ao ensino.

Assim, fica evidente que a experiência e conhecimentos na área de atua-
ção contribuem bastante para a atuação como docente. Todavia, é funda-
mental que esta experiência seja complementada com a prática pedagógica. 

Tabela 3 – Tempo de formação profissional (ano 2018)

Quanto tempo (anos) de formação 
antes de ingressar no IFPA. Nº Docentes %

1 a 2 4 25
3 a 4 3 18,75
5 a 6 2 12,5
7 a 8 4 25

Acima de 8 3 18,75
Total 16 100

Fonte: Autores, 2018.

Quando perguntado sobre o tempo de atuação docente no IFPA, 
chamou atenção a informação que 56,25% dos entrevistados afirmaram 
ter até 2 (dois) anos na profissão de docente. Esse tempo de atuação, 
aliado à falta de experiência profissional, pode ser uma fragilidade na 
qualidade do ensino desses docentes.

Tabela 4 – Tempo de atuação como docente (ano 2018)

Quanto tempo (anos) você atua na função de do-
cente no IFPA. Nº Docentes %

1 a 2 9 56,25
3 a 4 2 12,5
5 a 6 0 0
7 a 8 3 18,75

Acima de 8 2 12,5
Total 16 100

Fonte: Autores, 2018.

Quanto à questão referente ao tempo de experiência didático-peda-
gógico, verificou-se que 18,75% dos entrevistados não tiveram nenhum 
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tipo de experiência dessa natureza antes de ingressarem como docen-
tes no IFPA. Essa informação demonstra o quanto é importante haver 
um programa de qualificação/formação, referente à prática docente, aos 
professores bacharéis do IFPA/Campus Santarém, pois muitos deles in-
gressam apenas com a experiência de cursar pós-graduação, ou então, 
pela vivência no mercado de trabalho. 

Não existe um dispositivo legal que condicione o candidato que 
presta concurso para ser professor da área técnica nos ensinos profissio-
nalizantes a uma formação ou qualificação pedagógica. Nesse contexto, 
Oliveira e Burnier (2013) enfatizam que, ao não se referir, explicitamen-
te, ao professor para a educação profissional, a lei [nº 9.394/96] viabiliza 
a interpretação de que o docente da área não carece de uma formação 
própria, mesmo para o caso do ensino técnico de nível médio.

A tabela 5 indica o número de professores bacharéis que tiveram 
alguma experiência profissional ou que necessitaram desenvolver uma 
abordagem didática como forma de facilitar a mensagem a ser repassa-
da para seu público alvo.

Tabela 5 – Tipo de experiência didático-pedagógica dos professores antes de ingressar 
no IFPA (ano 2018)

Tipo de experiência: Minicurso, palestra, oficinas, monito-
ria, docência. Nº Docentes

Atuou em apenas uma modalidade 2
 Atuou em mais de uma modalidade 14

Total 16
Fonte: Autores, 2018.

Nesse caso, a maioria respondeu que atuou em mais de uma modali-
dade. Essa informação retrata um fator positivo para o processo de en-
sino-aprendizagem, logo, contribuiu para que esses docentes entrassem 
em atividade com menos dificuldade em sala de aula.

A experiência, mesmo não sendo na docência, já conta como fator 
de grande importância para a atuação como professor dos cursos téc-
nicos, sendo que a qualidade do ensino melhora com um programa de 
formação continuada aos docentes. No entanto, torna-se necessário que 
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essa formação não seja condicionada apenas como complemento pe-
dagógico, dado que essa prática seja inovadora, uma vez que o ensino 
técnico profissional está em constante mudança. 

A importância da preparação didático-pedagógica está confirmada na 
tabela 6, a qual constatou-se que 75% dos professores-alvo da pesquisa, res-
ponderam que, por não terem tido uma experiência ou uma formação peda-
gógica antes de ingressarem no IFPA, refletiu-se no desempenho do ensino. 

Tabela 6 – Preparo didático-pedagógico pré IFPA (ano 2018)

Na sua opinião, houve influência de forma significativa 
na sua atuação como docente o fato de não ter tido um 
preparo didático-pedagógico durante sua graduação?

Nº Docentes
%

Sim 12 75
Não 4 25
Total 16 100

Fonte: Autores, 2018.

Quando perguntado sobre a didática utilizada para ministrar aulas, 
a maioria dos docentes respondeu que os métodos utilizados são exercí-
cios práticos com apoio de livros e, que, principalmente, reproduzem a 
forma que aprenderam com seus professores, já que eram suas referên-
cias sobre os assuntos técnicos. 

Tabela 7 – Tipo de práticas pedagógicas utilizadas em sala de aula no IFPA (ano 2018)

Ao assumir a docência, qual modelo de prática pedagógica você 
utilizou inicialmente na preparação e prática de suas aulas? Nº Docentes %

Aulas expositivas e exercícios práticos/relação teoria e prática / 
apoio em livros, Reprodução de aulas de professores da gradua-

ção, Cursos de capacitação.
15 93,75

Experiências profissionais na área de formação. 1 6,25

Total 16 100
Fonte: Autores, 2018.

Levar para a sala de aula a experiência técnica é enriquecedor, sendo 
essencial para a formação do aluno, pois essas práticas são colocadas em 
situações reais em sala de aula aliando o conhecimento teórico ao prático. 

Vários fatores podem influenciar tanto de maneira positiva como ne-
gativa no desempenho do docente em sala de aula. Estão descritos no 
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gráfico 1 alguns itens considerados pelos docentes. Nesse caso, verificou-
-se que, do item relacionado aos recursos áudios-visuais, 75% dos docen-
tes consideram positivo como contribuição em sala de aula. Já em relação 
ao tempo destinado para preparar aula, a maioria, com 75%, indicou que 
é ponto negativo, porque o tempo destinado é considerado insuficiente.

Sobre os recursos destinados à pesquisa e extensão, 87,5% dos docen-
tes responderam que é um fator negativo. Essa situação pode ter relação 
com o pouco recurso disponível e sua distribuição dentre os cursos para 
financiar os projetos de pesquisa e extensão, que reflete diretamente na 
produção do trabalho docente, assim como na oportunidade do discen-
te de ampliar seus conhecimentos por meio de pesquisas.

Gráfico 1 – Fatores positivos e negativos que podem influenciar na atuação do docente 
em sala de aula (ano de 2018)

Fonte: Autores, 2018.
Legenda:

Em relação ao item relacionado aos laboratórios, 62,5% responde-
ram que é fator negativo. Essa informação pode ter relação pelo fato de 
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a maioria dos cursos desse campus não terem laboratórios ou então são 
poucos estruturados. A falta de laboratórios tem influência direta no 
ensino dos discentes, uma vez que as aulas práticas são imprescindíveis 
para aprimorar o aprendizado e, por ser ensino profissionalizante, esse 
fator reflete-se na insatisfação dos discentes pelo curso. 

Quanto ao material de consumo disponibilizado aos professores, 
houve 100% de insatisfação dos docentes desta pesquisa. Essa insatisfa-
ção vai desde, por exemplo, à qualidade dos pincéis até a falta de papel 
A4, a qual o professor, ao adotar certa metodologia, precisa de alguns 
materiais que poderiam facilitar o aprendizado. A falta de material de 
consumo se deu devido ao corte da verba destinada à educação. 

Sobre a pergunta voltada à biblioteca do campus, obteve-se 81,25% de 
aprovação pelos professores pesquisados. Os 18,75% de insatisfação pode 
ter relação com a falta ou poucos livros técnicos disponíveis para o curso 
desse público docente. Uma biblioteca bem estruturada, com livros varia-
dos e acesso à internet, etc. é fundamental para o processo de aprendizado. 

Sobre o espaço para preparação de aula e planejamento, obteve-se 
93,75% de insatisfação. Esse dado reflete diretamente na produtividade em 
sala de aula do docente, uma vez que é imprescindível que o professor te-
nha um espaço para realizar essas atividades. O preparo das aulas e plane-
jamento geralmente são realizados na sala dos professores, que não é con-
siderado um local adequado para desenvolver tal atividade devido ao fluxo 
de pessoas, principalmente atendimento de alunos, dentre outras situações. 

Em relação à pergunta sobre a qualificação/formação continuada ao 
professor, 62,5% colocaram esse fator como ponto negativo. Diante dis-
so, percebe-se a necessidade de haver uma formação continuada para 
esses professores na área de educação profissional, uma formação que 
contemple reflexões e críticas acerca do mundo do trabalho. 

Em relação à formação continuada, Barreiro (apud ÁLVARES, 2006) 
expressa que é necessário cada vez mais ter consciência de que a forma-
ção profissional não se encerra na escola, mas que ela continue durante 
toda a atividade da pessoa, obrigando-a a uma atualização permanente. 
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Por esse motivo, formação continuada é um conceito presente nos dias 
atuais, tanto para a profissão de professor como para outras profissões.

Assim, fica evidente o quão é importante um programa de educação 
continuada dentro do IFPA, neste caso específico de formação didático-
-pedagógica, para atuação do docente dos cursos técnicos, o que vem a 
beneficiar tanto o professor quanto o aluno, pois a responsabilidade de 
formação dos discentes tem estreita relação com seu comprometimento 
no processo e ensino-aprendizagem.

A última pergunta faz referência à estrutura de sala de aula. Nesse 
caso, responderam como sendo positivos 68,75% de aprovação dentre 
os professores pesquisados. Contudo, chama atenção os 31,25% de insa-
tisfação. Essa insatisfação pode estar relacionada com o corte de verbas 
que atingiu vários pontos de investimentos e serviços dentro do campus, 
ficando, em alguns casos, maior tempo para a realização de reformas e/
ou serviços, o que pode afetar também o desempenho em sala de aula.

Considerações finais

De acordo com as informações obtidas na presente pesquisa, verifi-
cou-se que são vários os fatores que podem contribuir para um bom ou 
mau desempenho referente aos processos de ensino-aprendizagem dos 
professores bacharéis deste campus, afetando os três pilares que devem 
ser trabalhados no IFPA, ou seja, no ensino, pesquisa e extensão. Dentre 
as variáveis estudadas, a ausência de um preparo didático-pedagógico 
durante a graduação foi um fator que mereceu destaque como carac-
terística de fragilidade, contribuindo para os obstáculos a serem supe-
rados pelo professor bacharel. Por esse motivo, é necessário que haja 
um programa de qualificação continuada como política de complemen-
tação da formação dos professores bacharéis no âmbito dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Caso contrário, a ausência 
dessa política de qualificação sempre deixará uma lacuna de fragilidade 
no desempenho desse docente, uma vez que a maioria dos professo-
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res bacharéis replicam a experiência que obtiveram como aluno, ape-
nas repassando as informações assimiladas pelos seus professores na 
graduação, ou então contando com alguma experiência profissional a 
ser apresentada no ensino, situação essa que pode impactar de maneira 
negativa na qualidade do ensino, o que vai de encontro aos preceitos 
estabelecidos pelo IFPA/Campus Santarém. 
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Ensino de matemática: retratos, desafios e práticas 
pedagógicas construtivas

A matemática é caracterizada por muitos como sendo uma ciência 
exclusiva, seja pelo elevado índice de reprovação ou pelo fato de muitas 
pessoas desistirem de uma determinada área profissional por não terem 
afinidade com cálculos. A boa relação do aluno com essa ciência ao longo 
da vida escolar é determinada pela maneira como o professor desenvolve 
sua metodologia de forma a tornar o ensino atrativo, contextualizado e 
significativo para as pessoas, com o intuito de favorecer a tomada de po-
sição e, consequentemente, o desenvolvimento de ações no seu cotidiano.

Para Lorenzato (2010), a relação bem-sucedida ou não dos alunos 
com a matemática é estabelecida ainda nos primeiros dias de aula, nas 
1 Mestre em Matemática e Professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Sergipe/Campus Itabaiana.
2 Doutor em Educação e Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Sergipe/Campus Nossa Senhora da Glória.
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séries iniciais e nos ensinamentos primários dessa ciência. Contudo, é 
ainda no ambiente familiar, antes mesmo de ir para a escola, que muitas 
crianças iniciam o desenvolvimento lógico-matemático ao manusearem 
brinquedos geométricos de encaixe, por exemplo, ou ao terem conta-
to com jogos que oportunizam o conhecimento dos primeiros núme-
ros naturais e com os quais vão construindo a ideia de quantidade. O 
contato com esses materiais lúdicos leva a criança a pensar, a organizar 
ideias e a colocar em prática suas primeiras noções de raciocínio, além 
de oportunizar atividades atrativas e prazerosas por meio das quais ini-
cia-se a construção do conhecimento matemático. 

Mas, por qual motivo então ainda na fase inicial do Ensino Funda-
mental a criança começa a criar repulsa pela matemática? Para Almeida 
(2015), a partir dos 7 anos, de modo geral, nas escolas contemporâneas, 
o pensamento lógico-matemático começa a tornar-se técnico e mecâni-
co, deixando de ser uma atividade natural e prazerosa. O que antes era 
desafiante e lúdico, torna-se complicado e sem significado. 

As dificuldades dos estudantes em aprender matemática têm con-
tribuído para um cenário preocupante e desafiador para o ensino dessa 
ciência no Brasil. De acordo com o Ministério da Educação (MEC), com 
base nos resultados de 2017 do Sistema de Avaliação da Educação Bá-
sica (Saeb)3, o nível de aprendizagem médio em matemática dos estu-
dantes do país do 5º ano do Ensino Fundamental ainda se situa no limite 
inferior do nível básico (Nível 4 de 10 da Escala de Proficiência) e dos 
estudantes da 3ª série do Ensino Médio, apenas cerca de 7% dos partici-
pantes do Saeb 2017 apresentaram aprendizagem adequada (Níveis 7 a 
10 na Escala de Proficiência).

3 O Saeb é composto por um conjunto de avaliações externas em larga escala que permitem ao 
Inep realizar um diagnóstico da educação básica brasileira e de alguns fatores que possam in-
terferir no desempenho do estudante, fornecendo um indicativo sobre a qualidade do ensino 
ofertado (Fonte: www.inep.gov.br).  

about:blank
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A atividade docente é complexa e impõe diversos desafios a esse pro-
fissional. Inúmeras são as dificuldades, frustrações e perspectivas en-
frentadas em um mundo cada vez mais dinâmico e competitivo. Por trás 
de suas ações, existe um conjunto de funcionalidades e atribuições que 
o professor deve assumir e com as quais tem que se preocupar duran-
te o processo de ensino-aprendizagem, principalmente com alunos que 
possuem inúmeras carências e que veem no professor a possibilidade de 
superação destas. Nesse contexto, o êxito no aprendizado do alunado 
poderá refletir também no reconhecimento e satisfação com o próprio 
trabalho docente em matemática.

A complexidade é visualizada também na diversidade de aptidões e 
habilidades existentes em cada sala de aula, e que determinam interesses 
pelo conhecimento científico de certas áreas mais que em outras, deven-
do, assim, o professor observar e refletir sobre a singularidade de cada 
aluno. Nem todos gostam de estudar matemática, seja pelas limitações 
naturais – aquelas relacionadas a preferências por uma determinada 
área do conhecimento - ou pelas experiências frustrantes que tiveram 
ao longo do processo formativo com essa disciplina. Porém, uma coisa 
é certa: todos desejam aprender e ter uma boa relação com os cálculos, 
compreendendo seus significados e aplicações.

Desse modo, é imprescindível que o professor de matemática, impli-
cado com sua prática pedagógica e com o desenvolvimento intelectual e 
cidadão de seus alunos, faça uso de metodologias de ensino diferencia-
das, de modo a favorecer condições motivadoras de aprendizagem e que 
lhe permitam um ensino dinâmico e distante do ensino convencional de 
matemática. De acordo com Pereira (2000), as metodologias de ensino 
devem ser concebidas como diferentes formas que o professor busca ou 
cria para mediar o aluno ao objeto de conhecimento.

Nesse contexto, o uso de material concreto para mediar o ensino de 
matemática pode favorecer processos de aprendizagem ao possibilitar 
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contato visual e tátil. Segundo Turrioni e Perez (2012), o material con-
creto cumpre um papel relevante na aprendizagem por facilitar a obser-
vação e a análise, desenvolvendo o raciocínio lógico, crítico e científico, 
sendo assim fundamental para o ensino experimental, auxiliando na 
construção do conhecimento dos alunos. 

O uso de diferentes práticas de ensino na perspectiva de estreitar a rela-
ção do aluno com a matemática também está relacionado com a formação 
inicial do professor. A licenciatura é um caminho fundamental para capa-
citar o futuro professor de matemática para o dinamismo no desenvolvi-
mento de suas ações pedagógicas. Entendemos que um curso de formação 
de professores deve oportunizar o aprendizado do conteúdo específico da 
ciência, mas também o conhecimento de metodologias e teorias da apren-
dizagem comumente ofertadas em disciplinas didático-pedagógicas, para 
que venham auxiliá-los na complexidade do trabalho docente.

Contudo, muitas vezes observamos que as práticas convencionais 
desenvolvidas nesses cursos são assimiladas pelos estudantes e futuros 
professores. E acabam, infelizmente, sendo transferidas no processo de 
escolarização básica. A influência do curso de licenciatura na constru-
ção dos modelos de ensino idealizados pelos alunos é destacada por 
Maldaner (1999), segundo o qual, muitos docentes universitários viven-
ciaram o modelo pedagógico transmissão-recepção na sua formação e, 
por isso, desenvolvem a mesma prática de ensino que aprenderam na li-
cenciatura. O problema da presença de práticas tradicionais no curso de 
formação de professores é que ela incentiva os estudantes a assumirem a 
mesma visão de ensino concebida por seus professores.

Sendo assim, o desenvolvimento de atividades de formação conti-
nuada são circunstâncias fundamentais para a superação das práticas 
convencionais no ensino de matemática assimiladas no processo de 
formação inicial, cujo foco remete-se à construção de novos saberes e 
socialização de experiências inovadoras. E, essencialmente, na busca in-
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cessante por novos recursos didáticos e estratégias que catalisem melho-
rias no processo de ensino e aprendizagem da matemática, como, por 
exemplo, a produção de oficinas e o uso de materiais concretos.

O presente trabalho pedagógico teve o objetivo de contribuir com a 
formação continuada de professores que ensinam matemática a partir 
do desenvolvimento da oficina intitulada Pipa tetraédrica de Graham 
Bell com o uso de materiais concretos para auxiliar o ensino e a apren-
dizagem de geometria.

A oficina foi ofertada a um grupo de professores de matemática e 
de pedagogia da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC) 
da cidade de Nossa Senhora da Glória-SE, localizada no Alto Sertão 
Sergipano. O trabalho, portanto, exibe inicialmente algumas discussões 
sobre o uso de materiais concretos, como instrumentos para o desen-
volvimento do ensino, de forma particular do ensino de matemática. 
Em seguida, apresentamos a experiência desenvolvida com a referida 
oficina e os resultados observados. Por fim, teceremos algumas conside-
rações finais sobre a experiência e sobre o uso de materiais concretos no 
ensino de matemática sem, contudo, esgotar as discussões sobre o tema.

Ensino de matemática mediado por materiais concretos

O interesse pela matemática, bem como a consolidação dos conhe-
cimentos dessa ciência por parte dos alunos, são circunstâncias que po-
dem ser alcançadas conforme a metodologia empregada pelo professor. 
Segundo argumentam Nogueira, Pavanello e Oliveira (2016), as difi-
culdades dos alunos na aprendizagem da matemática possuem diversas 
variáveis, porém a principal delas é a atuação do professor, uma vez que 
a ação docente pode produzir, cristalizar ou vencer essas dificuldades.

No ensino de matemática, de modo particular, o professor pode 
fazer uso de recursos pedagógicos que possibilitem ao aluno, em con-
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tato com objetos palpáveis, comparar, manipular, localizar, classificar 
e, dessa forma, gerar significado ao que está sendo estudado. Nesse 
sentido, o uso de materiais concretos no ensino dessa ciência pode 
favorecer melhores compreensões sobre os conteúdos trabalhados e, 
consequentemente, maior interesse pelas aulas e melhor relação dos 
discentes com a matemática.

O uso de materiais concretos no ensino de matemática é defendi-
do por Posamentier e Krulik (2014), ao afirmarem que muitos alunos 
aprendem melhor quando se faz uma abordagem real com a utilização 
de objetos físicos em suas mãos como materiais concretos de natureza 
incomum. As potencialidades desses materiais para o ensino de mate-
mática são reconhecidas também por Silva (2014 apud KAMII, 1990), 
quando defende a construção de conceitos matemáticos a partir de si-
tuações empíricas, destacando a importância dos materiais concretos 
para o processo de ensino e aprendizagem dessa ciência.

A percepção de que esses recursos podem favorecer ao ensino de 
modo geral não é atual. Lorenzato (2012) destaca que há muito tempo 
estudiosos e pensadores já consideravam importante o apoio visual e 
tátil como um facilitador para a aprendizagem:

Locke, em 1680, dizia da necessidade da experiência sen-
sível para alcançar o conhecimento. [...] Poincaré reco-
mendava o uso de imagens vivas para clarear verdades 
matemáticas. Mais recentemente, Montessori legou-nos 
inúmeros exemplos de materiais didáticos e atividades de 
ensino que valorizam a aprendizagem através dos senti-
dos, especialmente do tátil, enquanto Piaget deixou claro 
que o conhecimento se dá pela ação reflexiva sobre o ob-
jeto (LORENZATO, 2012, p. 3-4).

Para o ensino de geometria, particularmente, Nardy, Vicente e Ro-
cha (2015) destacam a importância do uso de objetos reais e imagens 
para auxiliar a construção de conceitos geométricos. 
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Nesse contexto, entendemos que é preciso que o professor esteja mo-
tivado para oportunizar ao aluno condições criativas e fecundas para o 
aprendizado da matemática e compartilhamos das ideias de Silva (2014, 
p. 77), ao considerar que “no processo de desmistificação do ensino da 
Matemática enquanto ciência difícil e pouco contextualizada nas situa-
ções cotidianas, estratégias metodológicas inovadoras e de recursos lú-
dico-manipulativos podem contribuir muito positivamente”.

Percurso metodológico

As motivações, o contexto e a construção da oficina

A proposta da oficina Pipa tetraédrica de Graham Bell consistiu em 
desenvolver uma atividade matemática utilizando materiais concretos 
com docentes de matemática e de pedagogia em formação continuada 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC) da cidade de 
Nossa Senhora da Glória-SE, localizada no Alto Sertão Sergipano, como 
parte das ações do VII Encontro Pedagógico, cujo tema foi O fazer peda-
gógico: reflexões e contribuições, promovido por essa secretaria, no mês 
de fevereiro de 2019. A oficina teve duração de 4 (quatro) horas e ocor-
reu no Laboratório de Matemática do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Sergipe (IFS), Campus Itabaiana, no mês de 
agosto de 2019 e contou com a participação de 13 professores cursistas.

Devido às limitações de espaços e à ausência de um ambiente devi-
damente equipado para a realização da oficina no município de Nossa 
Senhora da Glória, sugeriu-se que a mesma fosse realizada na sede do 
IFS/Campus Itabaiana, que dispunha de uma estrutura favorável para o 
desenvolvimento, produção e organização dos materiais da oficina Pipa 
tetraédrica de Graham Bell. Além disso, é a instituição de ensino com a 
qual um dos autores desse trabalho possui vínculo efetivo. A cidade de 
Itabaiana fica a 52 quilômetros de distância do município de Nossa Se-
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nhora da Glória e, desse modo, a SMEC organizou toda logística de des-
locamento e alimentação para a participação dos seus professores.

O desenvolvimento da supracitada oficina foi motivado pelos resul-
tados apontados pelo MEC por meio do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb)4, que registrou o baixo desempenho dos alunos 
da rede de ensino do referido município nas avaliações realizadas em 
2017, conforme mostram as Tabelas 1 e 2.

Tabela 1 - Resultados e metas do Ideb para Nossa Senhora da Glória
para alunos do 5º ano

IDEB OBSERVADO METAS PROJETADAS
2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

2.2 2.6 2.8 3.3 3.7 4.1 4.0 2.3 2.9 3.4 3.7 4.0 4.3 4.6 4.9

Fonte: http://ideb.inep.gov.br.
Tabela 2 - Resultados e metas do Ideb para Nossa Senhora da Glória

para alunos do 9º ano

IDEB OBSERVADO METAS PROJETADAS
2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

2.1 2.5 2.5 2.7 2.3 2.8 2.9 2.2 2.5 2.8 3.4 3.8 4.1 4.3 4.6

Fonte: http://ideb.inep.gov.br.

Os dados da Tabela 1 revelam que apenas nos anos de 2007, 2013 e 
2015, as metas projetadas para os alunos do 5º ano foram alcançadas e, 
conforme a Tabela 2, as metas foram atingidas para os alunos do 9º ano 
apenas em 2007 e 2009. Diante desse cenário, propusemos uma reunião 
com membros da SMEC de Nossa Senhora da Glória/SE (Figura 1) com 
os quais discutimos sobre os desafios na educação ofertada por este mu-
nicípio a partir de reflexões sobre os dados do Ideb e sobre a própria 
experiência dos profissionais envolvidos com o ensino, em particular os 
que lecionam matemática.

4 O Ideb foi criado em 2007 e reúne, em um só indicador, os resultados de dois conceitos igual-
mente importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias de desempenho 
nas avaliações. Ele é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo 
Escolar, e das médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica (Saeb) – para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil – para os 
municípios (Fonte: http://ideb.inep.gov.br).  

http://ideb.inep.gov.br
http://ideb.inep.gov.br
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
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Figura 1 - Reunião com membros da SMEC de Nossa Senhora da Glória/SE

Fonte: Fotografia extraída do acervo particular dos autores.

Frente a tantos desafios, apresentamos a proposta do desenvolvimen-
to de algumas oficinas de matemática utilizando materiais concretos 
como mediadores do ensino dessa ciência a serem realizadas ao longo 
do ano letivo de 2019 e visando promover ações de formação continua-
da para os docentes que ensinam matemática nessa rede municipal de 
educação. Assim, uma vez que os membros da SMEC presentes na reu-
nião se mostraram motivados com a ideia, definimos na oportunidade 
alguns conteúdos a serem abordados nas oficinas, a saber: o estudo das 
frações, o uso dos jogos de sinais nas operações básicas de adição, sub-
tração, multiplicação, divisão e o estudo de geometria. Esses conteúdos 
foram escolhidos porque, de modo geral, são considerados pelos alunos 
como difíceis, além de representarem um conjunto essencial de conhe-
cimentos matemáticos para a compreensão de tantos outros conteúdos 
dessa ciência e de outras áreas do conhecimento. 

Duas oficinas foram realizadas: Uso de materiais concretos como uma 
ferramenta para o ensino e a aprendizagem da matemática, ocorrida 
no mês de fevereiro de 2019 (Figura 2) e Pipa tetraédrica de Graham 
Bell, que foi realizada em agosto de 2019. E, para o desenvolvimento 
delas, utilizamos alguns materiais concretos produzidos ou adquiridos 
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por meio do projeto de pesquisa Laboratório de ensino de matemáti-
ca: um ambiente para a aprendizagem da matemática a partir do uso de 
materiais didáticos manipuláveis, aprovado no Edital 7/2014/PROPEX/
IFS5, do programa PIBIC Jr6, e que atualmente fazem parte do acervo 
do Laboratório de Matemática do IFS/Campus Itabaiana, a exemplo do 
material confeccionado em lona, o Disco de sinais (Figura 3), e que utili-
zamos para auxiliar no estudo dos jogos de sinais para operações básicas 
de adição e subtração durante o desenvolvimento da primeira oficina.

Figura 2 - Uso de materiais concretos como uma ferramenta para o 
ensino e a aprendizagem da matemática

Fonte: Fotografia extraída do acervo particular dos autores.

Figura 3 - Disco de sinais

Fonte: Fotografia extraída do acervo particular dos autores.

5 Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão do IFS.
6 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica Júnior.
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Ao término das oficinas, aplicamos um questionário, com o qual 
pudemos apreciar os resultados alcançados frente a alguns objetivos 
que propusemos inicialmente, bem como, traçar o perfil de formação e 
atuação profissional dos professores cursistas. Sobre esse questionário, 
informamos aos cursistas os objetivos da pesquisa, as possíveis contri-
buições de sua participação e o que faríamos com os resultados obtidos. 
A transcrição das falas dos sujeitos presentes nos instrumentos de co-
leta de dados foi feita levando em consideração alguns sinais sugeridos 
por Carvalho (2007) para pesquisas no campo da Educação Científica. 
Nesse contexto, para preservar o anonimato dos professores cursistas, 
adotamos o uso de siglas. Assim, por exemplo, o termo PC4 representa 
o professor cursista quatro. As falas dos sujeitos transcritas neste traba-
lho foram corrigidas ortograficamente.

Resultados e discussões

O desenvolvimento da oficina foi motivado para atender à aborda-
gem de geometria, um dos conteúdos matemáticos apontados nas dis-
cussões com os membros da SMEC, e teve início com uma apresenta-
ção sucinta do inventor escocês, Alexander Graham Bell7 (1847-1922), 
responsável pela primeira transmissão clara da voz humana, em 1876, 
e que, após enriquecer com a invenção do telefone, pode dedicar-se na 
busca de um dos anseios mais antigos da humanidade: voar. Com esse 
intuito, projetou o Cygnet (ou pipa tetraédrica), que foi uma estrutura 
leve com área grande, composta por mais de 3.000 tetraedros parcial-
mente cobertos por um tecido e capaz de transportar uma pessoa.

Em 1907, o Cygnet levantou voo em um barco no oceano Atlânti-
co com um piloto a bordo apenas, atingindo 60 metros de altura antes 
de cair na água, mostrando que o projeto de Graham Bell teve êxito 
em relação à massa, porém fracassou no transporte e na estabilidade. 
Atualmente, com os conhecimentos sobre aerodinâmica e com tecno-
logia avançada, as aeronaves conseguem atingir grandes alturas, altas 
velocidades e ótima estabilidade em seus voos.
7 Fonte: https://educacao.uol.com.br/biografias/alexander-graham-bell.htm.

about:blank
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Em seguida, apresentamos o material concreto usado na oficina: a 
pipa tetraédrica (Figura 4) - que podemos enxergar como uma pequena 
parte do Cygnet. E os materiais necessários para sua confecção, a saber: 
24 canudos plásticos, 1 carretel de linha nº10, 4 folhas de papel seda, 
cola, 1 palito de churrasco e tesoura.

Figura 4 - Imagem da pipa tetraédrica de Graham Bell

Fonte: Clubes de Matemática da OBMEP (http://clubes.obmep.org.br).

O próximo passo da oficina consistiu em dividir os professores cur-
sistas em 3 grupos: dois com 4 integrantes e um com 5 integrantes, e 
apresentar o processo de confecção da pipa, conforme a Figura 5.

Figura 5 - Imagem indicando a disposição dos canudos e a sequência da passagem do 
fio para a construção das estruturas tetraédricas que compõem a pipa

Fonte: Clubes de Matemática da OBMEP (http://clubes.obmep.org.br).

about:blank
about:blank
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Dessa forma, percorrendo o fio pelos canudos conforme o esquema 
apresentado na Figura 2 - iniciando pelo número 1 e finalizando no 
número 24 - e juntando em seguida as extremidades desse fio, construí-
mos um dos quatro tetraedros presentes na Figura 1, sendo, portanto, 
necessárias 4 estruturas tetraédricas construídas, segundo o esquema 
apresentado pela Figura 2, para obtenção da pipa tetraédrica apresenta-
da na Figura 1. Duas faces de cada tetraedro eram revestidas com papel 
seda e depois bastava juntar as quatro estruturas tetraédricas, conforme 
disposições na Figura 1, para formar a pipa.

Com as pipas construídas (Figura 6), convidamos os professores 
cursistas para soltarem-nas de forma a verificar a aerodinâmica das es-
truturas e realizar possíveis ajustes, o que foi necessário em algumas 
delas. Retornando para o Laboratório de Matemática, discutimos sobre 
a experiência de construir e soltar a pipa. Vale destacar que, antes dessa 
atividade, apenas 6 dos professores cursistas tinham soltado pipas e 2 já 
tinham construído alguma pipa.

Figura 6 - Produção da Pipa tetraédrica de Graham Bell o Laboratório 
de Matemática do IFS/Campus Itabaiana

Fonte: Fotografia extraída do acervo particular dos autores.

Também refletimos sobre possíveis abordagens matemáticas que po-
deriam ser feitas a partir dessa experiência. Nesse sentido, observou-se 
que, a partir das estruturas geométricas presentes na pipa, podemos tra-
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balhar diversos conceitos da geometria plana, a exemplo de: semelhança 
de triângulos, área e perímetro de regiões triangulares; e, da geometria 
espacial: sólidos regulares, área da superfície de um poliedro, volume de 
poliedros e semelhança de sólidos geométricos. Esse leque de possibili-
dades nos permitiu perceber que é possível desenvolver essa atividade 
com alunos de diversas turmas do Ensino Fundamental e Ensino Mé-
dio, tendo em vista que os conteúdos citados compõem os currículos de 
praticamente todas as séries do segundo ciclo do Ensino Fundamental 
(do 6º ao 9º ano) e das duas últimas séries do Ensino Médio.

O questionário aplicado aos professores cursistas ao fim da oficina 
revelou que a faixa etária dos participantes foi de 22 a 56 anos, sendo 
4 do sexo masculino e 9 do sexo feminino. Todos possuíam formação 
superior, 8 tinham alguma pós-graduação do tipo Lato Sensu e 1 tinha 
Mestrado. Dos 13 participantes, 5 tinham até 5 anos de experiência na 
docência e 3 atuavam há mais de 20 anos. 53,8% deles afirmaram que, na 
sua prática docente, desenvolviam frequentemente atividades com o uso 
de materiais concretos e 92,3% avaliaram a oficina como ótima ou boa. 

Destacamos aqui algumas considerações de professores cursistas so-
bre a oficina:

Muito boa principalmente na questão de ensinar um assun-
to que não é bem visto pelos alunos, mas que com o auxílio 
do material concreto torna o assunto mais atraente. (PC4).

É muito grande a dificuldade de ensinar geometria espacial 
para os alunos, em virtude da visualização. Mas essa 
construção possibilita uma melhor compreensão dos alunos, 
ajudando-os a entender, durante a construção, os principais 
conceitos da geometria. Excelente atividade! (PC10).

Metodologia excelente e prazerosa, oportunizando o alu-
no a aprender o conteúdo de forma significativa. Além de 
trabalhar os pilares: aprender, fazer e conviver, que são de 
fundamental importância a partir da interação e sociali-
zação do trabalho em grupo. Parabéns! (PC13).
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As declarações dos professores cursistas sobre a atividade realizada 
e a observação que fizemos durante o desenvolvimento da oficina nos 
permitem inferir que os participantes estabeleceram relações interativas 
entre eles, não apenas durante a confecção da pipa, mas também no 
momento em que as soltaram, discutindo para qual série desenvolver a 
atividade, qual conteúdo abordar e como avaliar os alunos, promovendo 
o compartilhamento de ideias e informações e enxergando potencial no 
uso de materiais concretos para o ensino de matemática. É importante 
registrar aqui o momento de descontração dos professores cursistas ao 
soltarem as pipas - com resgate de bons momentos da infância, inclusive. 

Os relatos também evidenciam as dificuldades enfrentadas no ensino 
de geometria e a importância do uso do material concreto para facilitar 
a visualização do aluno, como também a mediação do professor, deixan-
do clara a importância de se utilizar diferentes recursos pedagógicos que 
privilegiem o trabalho em grupo, a troca de informações e experiências, 
o intercâmbio entre teoria e prática e que promovam aprendizado crítico, 
significativo e prazeroso, sobretudo da matemática. A experiência tam-
bém evidenciou a importância da promoção de eventos que possibilitem 
a atualização dos professores para o desempenho de sua docência.

Embora todos os professores cursistas tenham declarado acreditar 
que a matemática pode ser melhor aceita ou compreendida, se ensinada 
com o auxílio de materiais concretos, alguns docentes apontaram algu-
mas dificuldades para a realização de atividades pedagógicas com esses 
materiais, como: o limitado tempo para o planejamento e a execução 
das atividades, o pouco recurso de materiais disponível nas escolas e o 
elevado número de alunos nas turmas. 

Considerações finais

O uso de materiais concretos no ensino de matemática possibilita prá-
ticas pedagógicas que vão além do modelo convencional que usa quadro 
e giz, caderno e lápis, em que o professor transmite o conteúdo e o aluno 
tenta absorver o máximo de informações possíveis. O contato com esses 
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recursos pedagógicos ativa a memória visual, favorecendo a compreensão 
dos conteúdos. Além disso, se bem planejadas e executadas, as atividades 
mediadas por materiais concretos propiciam ambientes formativos mais 
criativos e agradáveis ao promoverem maior interação entre os alunos e o 
próprio professor, permitindo assim a troca de experiências e informações.

A experiência pedagógica com a Pipa tetraédrica de Graham Bell ins-
truiu no processo de formação continuada dos professores participantes 
da oficina possibilidades sólidas de ações e metodologias que podem 
ser implementadas no processo de ensino e aprendizagem de geometria 
plana e/ou espacial, a fim de superar os baixos níveis de aprendizado de 
conceitos matemáticos registrados no processo de escolarização básica. 
Por se tratar de um assunto abstrato, todo o processo de fundamentação 
e construção da pipa envolve conceitos que favorecem: a contextualiza-
ção e, por consequência, o envolvimento dos estudantes em uma ação 
alusiva a uma brincadeira da infância; a motivação do alunado para o 
conhecimento da história da matemática e para o trabalho colaborativo; 
e a aprendizagem significativa de conceitos a partir de uma situação real, 
prática e prazerosa, que traz inovação e dinamismo ao ambiente escolar.

O uso de materiais concretos no ensino de matemática tem ganhado 
espaço nas ações pedagógicas de professores nos últimos anos, apesar da 
elevada carga horária desses profissionais, das deficiências do processo 
formativo, que na maioria dos casos, não o prepara para o desempenho 
de ações pedagógicas diferenciadas e das limitações físicas de muitas 
escolas, que não dispõem de espaço adequado para o planejamento de 
atividades, nem para a construção e o armazenamento desses materiais. 

Cabe ressaltar que a atividade desenvolvida na oficina Pipa tetraédrica 
de Graham Bell possibilita ainda trabalhos interdisciplinares. É possível, 
por exemplo, desenvolver essa ação envolvendo também as disciplinas 
de física e artes, ampliando ainda mais os limites para a formação do alu-
no e também do professor. Aliás, a formação continuada nesse contexto 
ganha destaque, tendo em vista a importância de investir na formação 
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continuamente, de modo a preparar o professor para as mudanças que 
cada tempo exige, como bem afirma Imbernón (2011, p. 19), “[...] é fun-
damental formar o professor na mudança e para a mudança por meio 
do desenvolvimento de capacidades reflexivas em grupo, [...] já que a 
profissão docente precisa partilhar o conhecimento com o contexto”.
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Introdução

Numa sociedade progressivamente competitiva, onde o protagonismo 
individual e a busca do sucesso igualitário estão cada vez mais institucio-
nalizados, o ensino híbrido surge como otimização do espaço escolar e efi-
cácia para verificação de aprendizagem em tempos atípicos e inovadores. 
O ensino híbrido apresenta uma metodologia que envolve a aprendizagem 
presencial e remota, permitindo que os alunos estudem de forma indivi-
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dualizada ou coletiva com seus pares. Essa prática educativa exige estraté-
gias de mudança. Para isso, o primeiro passo seria identificar entre os co-
laboradores aqueles que estão interessados em participar dessa mudança.

Portanto, tal proposta abre espaços para trabalhos em equipe, possi-
bilitando maior integração entre os pares, interação e desenvolvimento 
coletivo, redução de custos e humanização. Falar em modalidade “híbri-
da” ou “remota”, tão utilizada na atualidade pelos docentes, nada mais é 
do que falar de Educação a Distância – opção que possibilita a profes-
sores, tutores e alunos interagirem entre si por meio de uma plataforma 
on-line. Nesse contexto, a principal diferença entre os métodos está na 
frequência e objetivo dos encontros, conseguindo reunir os melhores 
aspectos de ambas as modalidades: a praticidade e a facilidade de acesso 
aos conteúdos da EaD e a possibilidade de trocas de experiências e o 
contato mais próximo entre alunos e professores do ensino presencial.

Este artigo apresenta uma análise da Educação a Distância no cená-
rio da pandemia iniciado em 2020 – ano em que uma doença infecciosa 
ameaça simultaneamente muitas pessoas pelo mundo.

O empenho em escrever artigo com tal temática decorreu não apenas 
do interesse pessoal dos autores por trabalhar com a modalidade EaD e 
permanecer a todo o momento mobilizados em observar os resultados 
positivos dos alunos, mas também da percepção de que a modalidade 
remota é a melhor e inusitada opção de educação no momento pandê-
mico, em que medidas e decretos levaram à suspensão de atividades 
educacionais em escolas das redes públicas e privadas, instituições de 
ensino superior e centros de formação.

Contextualização da Educação: Etimologia

Para a etimologia do termo “educação” não existe um consenso entre 
os filólogos. Alguns autores, como Ferreira (1993, p. 125) e Schütz (2009, 
p. 260), sustentam que deriva do verbo educare, que significa “criar”, 
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“alimentar”. Nas raízes romanas, educatio significa “[...] a continuidade 
do modelo social e comunitário” (D’AMBROSIO, 1998, p. 68). O autor 
faz uma comparação dos modelos sociais e comunitários, utilizando as 
dimensões da intervenção comunitária e, como isso, materializa-se na 
prática dos trabalhos em comunidade e na educação. 

O homem é um ser biológico, e é pela educação (cultura) que supera 
sua condição de primata (MORIN, 2000, p. 47). Conforme visto, os vá-
rios conceitos – educare, educativo – expressam distintos entendimentos 
de educação. Antes do nascimento das escolas, educar era transmitir aos 
mais jovens a concepção de mundo dos mais experientes para instruí-los 
a não cometerem os mesmos erros do passado. A educação, nessa con-
cepção, nasce da vivência de uma prática social e por legados da história. 
No entendimento de Freire (2004, p. 77), o ensino brasileiro apresenta 
uma característica própria, pois “[...] a relação entre educador e educan-
do de uma maneira geral apresenta o caráter de narração, dissertação”.

Em tempos de ensino a distância, ensino híbrido e modalidade re-
mota, percebemos, em todas as áreas, em todos os setores da sociedade 
contemporânea, a eficácia e pontualidade da avançada tecnologia da 
informação e da comunicação. Nesse novo cenário, esses atores são par-
ceiros. Educador e educando serão sempre aprendizes. O modo “como 
se aprende” torna-se importante à medida que ajuda a transcender ao 
aqui e agora, oportunizando a aplicação, em situações diferentes, dos 
conteúdos apreendidos; estabelecendo relações com assuntos, fatos e 
momentos passados ou futuros; entendendo causa e consequência; po-
sicionando-nos crítica e ativamente no grupo do qual fazemos parte.

Portanto, as relações solidárias devem conduzir educadores e edu-
candos em uma única proposta: mudar a maneira de ver e viver a reali-
dade. As metodologias de aprendizagem não podem espelhar mera mu-
dança semântica. Devem refletir uma relação solidária, comprometida 
com o sucesso da aprendizagem.
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Perspectivas para a Educação Superior

Faz-se urgente e necessário que haja reformas e mudanças nos pa-
radigmas existentes nas universidades, mas também é indispensável 
transformar as ações humanas. O que se percebe na atualidade é que 
essas ações estão sendo caracterizadas, muitas vezes, por um egocen-
trismo desumanizador.

[...] sem uma cuidadosa atenção às consequências de tais 
ações, como, por exemplo, a descoberta da energia nu-
clear e fóssil para, de maneira irrefletida, usar esse poder 
em detrimento dos seres humanos, do meio ambiente, de 
si mesmo e, por conseguinte, da humanidade (BARRE-
TO, 2005).

Para se redesenhar uma nova concepção de universidade, que, além 
de estar conectada ao mercado, possa também se voltar aos cidadãos, é 
necessário trazer a ecologia de saberes para dentro das universidades. 
Isso possibilita (re)construção das ações universitárias, ou seja, apren-
der diversas maneiras de construção de saberes, não apenas pautadas 
por medidas padronizadas pela racionalidade cognitivo-instrumental. 
Projetar um modo de construir conhecimento dentro de um modelo es-
truturalmente preparado e tradicionalmente aceito para as convenções 
de medidas atuais, porém, não é tarefa simples.

A primeira Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961), ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional e de-
dicar somente 20 dos 120 artigos que a constituíam ao ensino superior, 
não conseguiu trazer para esse nível de ensino as aberturas ou inovações 
que chegaram ao nível primário e secundário. É inegável como a Lei de 
Diretrizes e Bases para o ensino superior veio se transformando até a 
atualidade, e hoje é regida pelo artigo 43 da Lei nº 9.394/1996, fazendo 
surgir, assim, uma nova perspectiva em suas diretrizes.

Sem dúvida, a educação a distância ganhou protagonismo neste 
momento de crise. Entendemos que se pode ressignificar este período 
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construindo perspectivas atuais para a educação brasileira. No último 
ano, 1,5 milhão de alunos participou de cursos superiores no forma-
to EaD no Brasil, de acordo com o censo da Associação Brasileira de 
Educação a Distância (Abed). “Se antes alguns profissionais acredita-
vam que o modelo online não impactaria o quadro educacional em que 
estamos inseridos, agora eles precisam repensar essa certeza”. 

A EaD requer o desenvolvimento de habilidades para utilizar uma 
linguagem dialógica. Isso pressupõe técnicas de interação textual, que 
nem sempre são de domínio dos especialistas, professores. A capacidade 
de trabalhar com alunos de diferentes realidades, bem como de empre-
gar o uso de outras interfaces tecnológicas, também é importante para 
os profissionais. “Apesar de a tecnologia ser o meio, e não o fim da edu-
cação a distância, os professores precisam manter-se atualizados frente 
às ferramentas que intermedeiam e facilitam o ensino-aprendizado”. 

Nos cursos presenciais e semipresenciais, onde se atua com modelos 
híbridos de projeto, são necessários reajustes para que todo o processo 
aconteça de forma virtualizada, o que de fato demandará de alunos e 
professores uma adequação para que os objetivos propostos sejam atin-
gidos. Neste momento, faz-se necessário redesenhar os projetos, revisitar 
as etapas e considerar novos caminhos para se atingir as metas definidas.

Contexto da Educação a Distância

O entendimento formal acerca do ensino-aprendizado sempre este-
ve intrinsecamente ligado à existência da sala de aula, com a presença 
de aluno e professor, o que se reflete na contemporaneidade. O contexto 
atual da pandemia tornou necessária uma mudança de modo que se 
possa compreender e assimilar a ideia de um novo agenciador de tecno-
logias da informação e comunicação como suporte didático para uma 
proposta desafiadora.
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[...] de um lado está o status e o apelo da novidade: hoje 
tudo o que envolve Internet chama a atenção. A maioria 
das propagandas em diversas vias de propagação usa o 
endereço de seu site ou e-mail como forma de contato, às 
vezes substituindo por completo o endereço físico e o nú-
mero de telefone. De outro lado, há a percepção clara de 
que estamos diante de uma tecnologia que permite coisas 
impensáveis em outras modalidades que utilizam outras 
tecnologias como, por exemplo, a formação de comunida-
des virtuais de aprendizagem colaborativa, isto é, comuni-
dades compostas por pessoas que estão em diversas par-
tes do mundo e que interagem sem que necessariamente 
estejam juntas ou conectadas na mesma hora e no mesmo 
lugar. Uma mensagem pode ser enviada num determina-
do horário para um grupo de 30 ou 40 pessoas que a lerão 
cada uma num horário diferente e a ela reagiram também 
cada uma no seu tempo, sustentando um debate por dias 
seguidos. Via Internet pode-se experimentar e aprender 
junto com outros, interagindo com muitos, independente 
do tempo e do lugar de cada um (AZEVÊDO, 2006, p. 1).

A sociedade contemporânea ainda vivencia ideologias moldadas 
pelas referências culturais e simbólicas emanadas da era industrial e 
de uma realidade analógica que baseou a aprendizagem, o trabalho, as 
interações sociais e as histórias de vida. As novas gerações, formadas 
por paradigmas mais diversos, perceberão que as referências de com-
petência profissional estão mais exigentes, competitivas e excludentes 
para os poucos escolarizados. Por isso, falar em Educação a Distância no 
contexto atual demanda reflexões mais amplas sobre o conceito de EaD, 
tecnologia e ensino aprendizagem.

A agregação de tecnologias habituais de comunicação como a tele-
visão e o rádio, como meios de emissão célere de informações e os ma-
teriais impressos enviados via correios trouxeram uma nova investida 
para a EaD, favorecendo a disseminação e a democratização do acesso 
à educação em diferentes níveis, permitindo atender grande número de 
alunos que almejavam ter acesso ao ensino de nível superior.

Nesse contexto de educação a distância, conta-se com o professor na 
elaboração dos materiais didáticos e no planejamento de estratégias de 
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ensino. E, em alguns cursos de EaD, torna-se necessária a presença de 
um tutor encarregado de orientar possíveis dúvidas dos alunos.

A conexão entre a tecnologia digital e os recursos da telecomuni-
cação, que deram origem à internet, ratificou possibilidades de desen-
volver o acesso à educação, embora esse uso, por si só, não implique 
em inovações de práticas e não represente mudanças nas concepções 
de conhecimento, ensino e aprendizagem ou nos papéis do docente e 
do aluno. No entanto, o fato de alterar o meio em que a educação e 
a comunicação entre estudantes e professores se realiza traz modifica-
ções ao ensino e à aprendizagem, que precisam ser compreendidas ao 
mesmo tempo em que se analisam as potencialidades e limitações das 
tecnologias e linguagens empregadas para a mediação pedagógica e a 
aprendizagem dos educandos.

O emprego de determinada tecnologia como suporte da EaD “[...] 
não constitui em si uma revolução metodológica, mas reconfigura o 
campo do possível” (PERAYA, 2002, p. 49). Dessa forma, pode-se usar 
uma determinada tecnologia tanto na tentativa de propor a educação 
tradicional com o uso de uma nova mídia, como para criar novas pos-
sibilidades de aprendizagem por meio da exploração das características 
inerentes às tecnologias empregadas.

A chegada das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) fez 
renascer as práticas de EaD, devido à flexibilidade do tempo e ao aces-
so instantâneo a materiais didático-pedagógicos. Tal conquista permite 
realizar a transmissão de conteúdos, agora digitalizados, e instruções de 
como explorar o potencial de interatividade das TIC, bem como ampliar 
atividades a distância com base na interação e na produção de saberes.

A modalidade EaD é uma forma de educar e, para que seja eficaz, é 
necessário que o educando se relacione diretamente com a organização 
do seu tempo; desenvolva a autonomia para realização das atividades 
indicadas; possa manter um diálogo com o professor, objetivando a tro-
ca de informações; e esteja motivado a aprender.
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Desafios da EaD 

Nas últimas décadas, a revolução tecnológica digital vem alcançando 
diversas áreas da telecomunicação, da indústria, do comércio e dos ser-
viços, ampliando o desempenho produtivo das pessoas e adicionando 
resultados positivos às empresas e aos negócios.

O processo como um todo influenciou e influencia diretamente a 
educação e, se no começo bastava inserir salas e laboratórios de com-
putadores nas escolas, hoje é vista uma realidade bastante desafiadora, 
qual seja, a de efetivamente ensinar a distância.

A educação a distância vem experimentando um cresci-
mento sem precedentes no último decênio; no entanto, 
esta explosão acontece em detrimento da qualidade da 
oferta educativa e, dessa maneira, tem gerado a desvalori-
zação das certificações outorgadas em cursos à distância. 
Este é o desafio que educadores e organizações educati-
vas latino-americanas, governamentais e privadas, devem 
enfrentar para estar à altura das demandas de aprendi-
zagem que crescem vertiginosamente na contemporânea 
Sociedade da Informação (MININNI-MEDINA; LUZZI; 
LUSWARGHI, 2005, p. 2).

Sabe-se que múltiplos são os desafios dessa nova condição educa-
cional para que ela venha a se firmar e superar os desafios existentes. 
Dentre eles, destacam-se: a utilização das novas tecnologias para criação 
de interfaces que estimulem o aprendizado, permitindo o surgimento 
de uma nova estrutura de educação, transmissão de informações e rela-
cionamento entre educador/educando, além de adequação dos docentes 
e qualidade na formação dessa nova estrutura educacional.

Sendo assim, faz-se necessário tentar melhorar os pontos negativos 
apontados na modalidade EaD, com destaque para: pouco controle de 
qualidade, falta de credibilidade pela sociedade, desconhecimento da 
metodologia pela maioria dos educadores, alto índice de evasão e falta 
de familiaridade com o ambiente WEB ou TBC – to be confirmed, ou 
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seja, “a confirmar”, entre os usuários. Enfim, diante dos problemas que a 
educação vivencia hoje na modalidade presencial e EaD, é preciso bus-
car soluções cabíveis para a educação brasileira.

Na perspectiva da aquisição do saber na modalidade EaD, destacam-
-se como importantes contribuições para a formação dos educandos as 
múltiplas possibilidades dos espaços virtuais de que, na teoria e na prá-
tica, os educandos necessitam para ressignificar suas formas de ensinar 
e aprender. Organizados em redes, professores e alunos, assim como 
alunos e professores, podem teorizar, discutir, problematizar uns com os 
outros e construir novas formas de procedimentos pedagógicos que os 
auxiliem na prática profissional: presencial ou a distância. 

Assim, ampliando os princípios e as práticas de como atuar em gru-
pos, vivenciam e integram novas formas de ensinar e aprender orienta-
das por tecnologias inovadoras em colaboração e interação. 

Segundo Lévy (1999), tende a ser valorizado o que possa contribuir 
para o enriquecimento conceitual e de valores pessoais de muitos par-
ticipantes. A formação de professores via EaD pode ser feita com maior 
potencialidade, desde que haja maior entendimento e concordância a 
respeito das necessidades de transformação nas estruturas e na qualida-
de da educação. É necessário entender as transformações não apenas em 
relação à fluência no uso e conhecimento da lógica que perpassa as mais 
novas tecnologias digitais, mas, inclusive, o significado que o acesso à 
informação e as possibilidades de interação e comunicação trazem para 
a prática pedagógica.

Construir cursos de formação de professores a distância, desenvol-
vendo as mais novas possibilidades tecnológicas, com velhos conteúdos 
e práticas pedagógicas obsoletas, é um anacronismo para a educação e 
para a sociedade.

O último Censo da Educação Superior (ano base 2018) divulgado 
pelo Inep apresentou volumetria de pouco mais de 3 milhões de estudan-
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tes ativos no setor privado do Sudeste. A EaD representa 25% das ma-
trículas do Ensino Superior no Sudeste: 747.293 alunos na modalidade. 
Foram analisados cursos do tipo EaD e concluiu-se que eram realizados 
dentro de modelos clássicos de ensino expositivo, via videoconferência, 
recaindo na recepção passiva ou na ação formativa. “A lógica presente 
nesses cursos é a de formação como doação de informações, ação exte-
rior enclausurada e fechada em programas rígidos que desconsideravam 
a própria especificidade dos meios utilizados e as histórias e trajetórias 
pessoais e profissionais ali presentes” (ANDRADE, 2007.p. 154).

Se o tutor, que trabalha cotidianamente com o aluno, é quem deve 
acompanhar o estudante, conforme descrito anteriormente, há uma 
problemática instalada, qual seja: o que poderia haver de diferente entre 
as atribuições do tutor e dos docentes? Scheibe (2006) levanta esse pro-
blema, trazendo à cena as condições da qualificação desses profissionais 
e dos espaços de suas atuações. Parecem ser muito tênues as zonas de 
contato entre o trabalho do tutor e do professor.

Compreender a importância do professor no processo de ensino-
-aprendizagem, em se tratando de EAD e da maior parte dos desenvol-
vimentos dela no Brasil, significa reconhecer a competência do profes-
sor como condição necessária para a qualidade da formação em seus 
vários níveis e dimensões. 

E hoje, e mais ainda amanhã – com o aperfeiçoamen-
to dos suportes de processamento da informação e dos 
meios de ampliação fidedigna da comunicação em graus 
cada vez maiores de interação mediada – o conceito de 
presencial se modifica e já nos desafia no acolhimento 
crescente do virtual como realização de presença (LOBO 
NETO, 2006, p. 414).

A análise sobre o papel do docente na EaD e, por conseguinte, da-
quele que pode, junto com ele, desenvolver atividades de formação, é 
fundamental para a estruturação da modalidade. A formação de pro-
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fessores para EaD é indispensável para não regressarmos a um passado 
não tão distante. Embora após décadas decorridas desde o avanço na 
relação entre teoria e prática pedagógica, ainda existem modelos ultra-
passados em que ações e funções não se coadunam com as melhores 
conquistas no campo do ensino-aprendizagem em EaD. As construções 
ideológicas, o planejamento, a execução e a avaliação de cursos à dis-
tância exigem uma formação específica e complexa, que não vem sendo 
exaltada nem exigida dos existentes cursos de formação de professores.

A educação não deve e nem pode estar ausente dessa nova dimen-
são que a EaD disponibiliza no cenário mundial. O ensino presencial 
tem encontrado, há tempos, dificuldades para chegar a um contingente 
populacional de abrangência ideal, principalmente no que se refere à in-
clusão do ensino superior no Brasil em desenvolvimento, ao tempo em 
que busca maior articulação com as transformações que acontecem nos 
meios de produção. A educação precisa fazer parte do desenvolvimento 
social e não dar margem às estagnações quanto ao processo educativo e 
às conquistas sociais e econômicas daí advindas.

Dessa forma, faz-se mister comprovar, por meio de estatísticas, 
como a EaD pode ajudar na transformação da realidade caótica em que 
se encontra a educação no Brasil.

Estatísticas em Educação a Distância

Segundo dados do Inep, a tendência de crescimento do Ensino a 
Distância se confirma, a cada ano, na educação superior brasileira. Em 
2019, 63,2% (10.395.600) das vagas ofertadas foram nessa modalidade, 
entre as 16.425.302 vagas disponíveis para o nível de ensino no total. Os 
dados fazem parte dos resultados do Censo da Educação Superior 2019, 
divulgados pelo Inep e pelo Ministério da Educação (MEC). 

O censo mostra ainda que, em 2019, pela primeira vez na história, o 
número de ingressantes em cursos de EaD ultrapassou a quantidade de 
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estudantes que iniciaram a graduação presencial na rede privada. Ao todo, 
50,7% (1.559.725) dos alunos que ingressaram em instituições privadas 
optaram por cursos de EaD. Em contraponto, 49,3% (1.514.302) dos es-
tudantes escolheram ingressar na educação superior de modo presencial.

Quando se trata do acesso dos alunos à graduação, ao longo da últi-
ma década, uma nova configuração da educação superior brasileira se 
mostra ainda mais evidente. O levantamento aponta que, entre 2009 e 
2019, o número de matrículas em cursos à distância aumentou 378,9%. 
Ingressantes em cursos de EaD correspondiam a 16,1% do total de ca-
louros em 2009. Em 2019, esse público representou 43,8% do total de 
estudantes que iniciam a educação superior. Ao mesmo tempo, nessa 
década, houve um aumento de 17,8% dos que optaram por cursos pre-
senciais para iniciar a graduação.

De acordo com a pesquisa feita pelo Inep, há 2.608 instituições de 
educação superior no Brasil. Dessas, 88,4% (2.306) são privadas e 302, 
públicas. O Censo da Educação Superior mostra ainda que a rede priva-
da ofertou 94,9% do total de vagas para graduação em 2019, enquanto a 
rede pública disponibilizou 5,1% das oportunidades. Os dados revelam 
que mais de 6,3 milhões de alunos estudam em instituições particula-
res, o que significa uma participação de 75,8% do sistema de educação 
superior. Nesse sentido, a cada quatro estudantes de graduação, três fre-
quentam estabelecimentos de ensino privados. Nos cursos de formação 
de professores, a EaD também cresce. O crescimento da modalidade 
a distância também é marcante nos cursos de licenciatura (forma de 
graduação que habilita os estudantes a dar aula). Já sobre o número de 
alunos, segundo o censo, em 2019, havia mais matriculados nos cursos 
de formação de professor em EaD (53,3%) do que no ensino presencial 
(46,7%). Em relação ao número de cursos, de 2009 a 2019 triplicou a 
oferta de licenciaturas a distância. Na modalidade presencial, a oferta 
caiu 5% no período (INEP, 2020).
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Em uma análise mais detalhada sobre os cursos de licenciatura, no-
ta-se que 48,3% dos estudantes cursam pedagogia. A qualificação nesse 
curso é apropriada para a atuação nos anos iniciais do ensino funda-
mental. Nesse sentido, vale destacar que a licenciatura tem particular 
impacto no que diz respeito à formação dos estudantes na educação bá-
sica. Por outro lado, o censo mostra que a busca por licenciaturas em 
disciplinas específicas é consideravelmente menor.

Esses dados são fundamentais para a implementação de políticas que 
incentivem a formação de professores em áreas específicas, com o obje-
tivo de atender à demanda de professores e proporcionar uma educação 
básica de qualidade. “Há uma concentração de alunos nos cursos de 
pedagogia. O país tem o desafio de criar mecanismos para atrair os es-
tudantes de licenciatura a cursarem uma formação em áreas específicas, 
como ciências, matemática, letras e artes” (INEP, 2020). 

Quando se trata da trajetória dos estudantes que cursam licenciatura 
para disciplinas ministradas na educação básica, o censo aponta um bai-
xo índice de conclusão de curso de modo geral. Ao todo, 386.073 docen-
tes atuam na educação superior no Brasil. Desses, 54,3% são vinculados 
a instituições privadas e 45,7%, ao sistema público de ensino. Do total 
de professores, 37,5% (144.874) possuem mestrado e 45,9% (177.017), 
doutorado. Nesse sentido, os dados mostram que a meta 13 do Plano 
Nacional de Educação (PNE) foi alcançada. A diretriz educacional esta-
belece como objetivo a ampliação da “proporção de mestres e doutores 
do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de edu-
cação superior para 75%, sendo, do total, no mínimo, 35% doutores”. Os 
resultados refletem a melhoria da qualificação dos docentes que atuam 
na educação superior no Brasil.

De acordo com o Censo da Educação Superior 2019, a presença de 
docentes com doutorado nos cursos de licenciatura é de 59,9%, enquan-
to os cursos de bacharelado e superiores em tecnologia registram 55,1% 
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e 31,9% de doutores no corpo docente, respectivamente. O levantamen-
to também mostrou que a maioria dos professores de cursos presenciais 
é composta por profissionais com doutorado. Já na modalidade de EaD, 
a maior parte é de mestres. Nos cursos presenciais, 88,1% dos docentes 
possuem mestrado ou doutorado. Em contraponto, nos cursos à distân-
cia, esse percentual é de 89,2%.

A formação de professores, entendida na dimensão social, “[...] deve 
ser tratada com direito, superando o momento das iniciativas individuais 
para o aperfeiçoamento próprio, partindo da esfera política pública”, como 
afirma Veiga (2010, p. 15). Nesse sentido, a concretização desse objetivo 
implica possibilitar um processo sistemático, organizado e que envolve 
os esforços dos professores e das instituições nas quais eles se encontram. 

Podemos afirmar que a docência, nos âmbitos híbrido e on-line, é 
uma atividade participativa, centrada na interação, na investigação, en-
fatizando a articulação teórica e prática, utilizando meios tecnológicos, 
a partir de plataformas virtuais muito conhecidas como ambientes vir-
tuais de aprendizagem (AVA), oferecidos pela internet e redes sociais, 
com diferentes propostas de cursos e reuniões. Assim, a inclusão de pla-
taformas e ambientes virtuais de aprendizagem nos processos formati-
vos irá demandar professores com formação e conhecimento integrado 
em diferentes dimensões tais como: conhecimento científico, conheci-
mento didático-pedagógico, conhecimento socializador contextualiza-
do e conhecimento tecnológico e suas aplicabilidades. 

Acreditamos que, para o exercício da docência nas modalidades hí-
bridas e EaD, os professores precisam de formação profissional adequada 
ao ambiente em que irão atuar. Também é necessária prática pedagógi-
ca norteada pela docência integrada à formação continuada de modo a 
promover-se a valorização do conhecimento e propiciar-se a participação 
colaborativa nas ações do processo formativo e a atualização profissional.
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Considerações finais 

Verificou-se, assim, que a modalidade da Educação a Distância vem 
sendo utilizada como modalidade de educação regular e formal, con-
forme estabelece a legislação educacional brasileira que regulamenta a 
EaD no Brasil (Lei 9.394/1996), estabelecendo as diretrizes e bases da 
educação nacional. Além disso, o Decreto 9.057/2017 traz disposições 
específicas para a Educação a Distância, regulamentando-a como um 
processo de educação mediada.

Pode-se constatar, desse modo, a necessidade do fortalecimento e da 
inserção cada vez maior da Educação a Distância na sociedade, com a 
qualidade que lhe deve ser intrínseca, devidamente regulada por meio 
da legislação e da fiscalização estatal. 

Aliada à ampliação das políticas públicas de fomento à EaD, po-
de-se vislumbrar as alterações legais necessárias para seu aperfeiçoa-
mento, atualizando-se a legislação em vigor, como já sinalizado pelas 
autoridades. 

O mundo contemporâneo, cada vez mais hipertextual, conectado e 
multimidiático, impõe a existência de um maior diálogo entre a EaD, o 
ensino presencial e o ensino híbrido. Portanto, mais que a complemen-
tação ou integralização entre as modalidades, é necessário pensar nas 
afinidades entre elas, passíveis de serem implementadas pelo patamar 
tecnológico atual, rompendo a barreira legal dos 20% de introdução da 
EaD no ensino presencial.

A introdução da EaD na educação profissionalizante deve se expandir 
no Brasil, garantindo uma melhor formação de mão de obra para um mer-
cado de trabalho cada vez mais competitivo e exigente. O perfil de muitas 
vagas de trabalho na sociedade globalizada inclui aperfeiçoamento e atua-
lização contínuos por parte do trabalhador, e a EaD oferece as melhores 
condições para aqueles que necessitam continuar seus estudos, mas não 
dispõem de condições adequadas para frequentar os cursos presenciais.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2017/decreto-9057-25-maio-2017-784941-publicacaooriginal-152832-pe.html
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Dessa forma, tendo em vista os atuais regulamentos e leis proceden-
tes do poder público no campo da EaD, bem como a necessidade de sua 
implantação e formação continuada nos tempos de pandemia, pode-
mos verificar, por parte do Estado, uma orientação maior e mais precisa 
sobre a iniciativa privada, na busca por assumir responsabilidades na 
disseminação dessa modalidade no seio da sociedade brasileira. 
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Introdução

Uma das maiores dificuldades de alunos das escolas públicas e pri-
vadas é a produção de textos escritos, de textos orais expositivos e argu-
mentativos. Por outro lado, isso parece contraditório quando se observa 
o cenário atual envolto às novas tecnologias digitais, no qual o ato de 
escrever é quase que constante em diversas plataformas multimodais 
como as redes sociais, e-mails e sites de busca. Dentro desses espaços, é 
possível realizar postagens escritas, comentários e envio de mensagens, 
das quais muitas são instantâneas. 

Tendo em vista os aspectos da situação apresentada anteriormente 
sobre as dificuldades dos alunos no ato da escrita, o questionamento a 
ser analisado, buscando-se propostas para que esse problema seja mini-
mizado dentro do contexto especificado neste trabalho, é: será que o uso 
de uma sequência didática que promova prioritariamente o letramento 

1 Mestre pelo PROFLETRAS/UFS.
2 Doutor em Letras UFAL.

mailto:fabiopiresdeamorim@gmail.com
mailto:densonp@bol.com.br
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digital (sequência didática digital), como objeto de aprendizagem para a 
produção do gênero textual paródia de conto, pode dinamizar o ensino 
de produção textual, diminuindo as dificuldades, nessa modalidade, de 
alunos do 7º ano de uma escola da rede municipal de Boquim - SE?

Diante desse questionamento, a presente pesquisa, que segue um 
parâmetro intervencionista, teve como objetivo geral desenvolver uma 
Sequência Didática Digital (doravante SDD) que norteie a produção 
de paródias de contos clássicos, com foco no Letramento Digital. Essa 
sequência foi aplicada em uma turma de 7º ano do Ensino Fundamen-
tal de uma escola municipal na cidade de Boquim, com a finalidade de 
promover a escrita virtual do gênero textual paródia em smartphones. E, 
como objetivos específicos, é possível citar: a) discorrer sobre a impor-
tância dos multiletramentos, do Letramento Digital e dos gêneros tex-
tuais no processo ensino-aprendizagem de língua portuguesa; b) pro-
duzir paródias de contos clássicos em ambiente virtual, no universo da 
Intertextualidade; c) apresentar os recursos digitais mais adequados à 
produção de paródias; d) descrever o processo de intervenção por meio 
de um objeto digital de aprendizagem, qual seja, uma sequência didática 
digital para a produção de paródias de contos clássicos.

Assim sendo, todo esse processo de produção está pautado nos pa-
râmetros metodológicos da pesquisa-ação, cuja concepção também 
contempla os aspectos práticos do ensino escolar e gera uma observa-
ção mais ampla e crítica quando o professor pesquisador está atento 
aos campos de maior ou de menor interesse por parte dos alunos. Es-
ses aspectos metodológicos foram baseados nos estudos de Thiollent 
(2011), segundo o qual a pesquisa-ação possui finalidades práticas em 
seu modo de conceber e de organizar uma pesquisa social. 

Percebe-se a relevância dessa pesquisa, tendo em vista o panorama 
da cultura digital em que nossa sociedade está envolvida. Nesse sentido, 
vale ressaltar o papel da SDD na ampliação do acesso a recursos digitais 
que facilitam a aprendizagem no ensino de língua portuguesa, princi-
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palmente, no trabalho com os gêneros textuais. Constatando, também, 
o vasto interesse dos alunos no uso de smartphones, principalmente 
para jogos e interação por meio de redes sociais, pretendeu-se que o in-
teresse fosse proporcional nesse processo de intervenção, o que de fato 
ocorreu, com a utilização do objeto de aprendizagem proposto para esse 
trabalho: a Sequência Didática Digital.

Conceitos e Debates

A presente seção tem o objetivo de apresentar, de maneira sistemáti-
ca, análises e discussões de diversos teóricos, de diversas áreas relacio-
nadas aos objetivos dessa pesquisa, começando pelos multiletramentos 
e o letramento digital, na perspectiva do grupo de Nova Londres (2000) 
e Freitas (2010). Outro aspecto abordado nessa seção é o conceito de 
gênero textual na visão de Bakhtin (1997), passando também pela ótica 
de outros autores. Por fim, foram analisados os conceitos de paródia 
defendidos e amplamente discutidos por Sant’anna (2003) e tecnologias 
digitais na visão de Xavier (2013).

É notória que “a presença das tecnologias digitais em nossa cultura 
contemporânea cria novas possibilidades de expressão e comunicação” 
(ROJO, 2012, p. 37). Mesmo assim, muitos ainda resistem à ideia de 
se utilizar as mídias digitais no processo de aprendizagem em sala de 
aula. Assim, é necessário que o profissional esteja atento também à sua 
realidade e à do aluno fora do contexto escolar, no seu contexto cultural 
e social, pois, “nossa visão de mente, sociedade e aprendizado é baseada 
na suposição de que a mente humana é incorporada, situada e social” 
(GRUPO DE NOVA LONDRES, 2000, p. 30). 

Nessa dinâmica, surgem os estudos empreendidos pelo Grupo de 
Nova Londres, que deram origem ao conceito de Pedagogia dos Mul-
tiletramentos, conceituada mais abaixo. Assim, as discussões realiza-
das por esse grupo de estudos foram determinantes para a construção 
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dessa pedagogia. Para tanto, “o Grupo apoiou-se em dois importantes 
argumentos para criar o termo multiletramentos: a multiplicidade dos 
canais de comunicação e a crescente diversidade cultural e linguística” 
(SILVA SOBRAL; SANTOS, 2019, p. 135). 

Nesse sentido, “segundo o Grupo de Nova Londres, os multiletramen-
tos complementam o letramento tradicional ao possibilitar a abordagem 
de múltiplos textos [...] a amplitude de modos de representação ou mul-
tiplicidade de linguagens e culturas” (SILVA SOBRAL; SANTOS, 2019, p. 
135-136). Dentre esses modos de representação e multiplicidade de lin-
guagens e de letramentos, destaca-se aqui o letramento digital, algo pre-
ponderante na sociedade contemporânea, imersa numa cultura digital no 
universo das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação – TDIC.

 Assim, é possível que essa atualização atraia a atenção dos alunos 
nas aulas, pois a realidade da escola deveria estar mais próxima da rea-
lidade do discente contemporâneo, que pode ser chamado de “Nativo 
Digital”. Esse termo foi a designação mais útil encontrada por Prensky 
(2001), o qual considera que os alunos hodiernos são todos “falantes 
nativos” das linguagens digitais de computadores e da Internet. Do mes-
mo modo, por Nativo Digital, segundo Palfrey (2011), “compreende-se 
todos aqueles que nasceram depois de 1980, momento em que as tecno-
logias digitais chegaram online (sic)”. 

Dentro dessa análise sobre os alunos nativos digitais, Santaella (2004) 
os considera como leitores imersivos. Eles são hiperleitores e lidam com 
hiperlinks digitais. A autora reforça que esse perfil de aluno precisa co-
nhecer mecanismos de navegação pelos ambientes digitais. 

Nesse contexto das tecnologias e seu uso na escola, não se questiona 
hoje, como afirma Xavier (2013, p. 42), sobre a importância da inserção 
desses recursos tecnológicos “como meio de potencializar as práticas 
pedagógicas, e sim, como essas ferramentas podem ser utilizadas, tanto 
pelo professor, quanto pelo aluno, de maneira que possam gerar resul-
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tados satisfatórios no processo de ensino-aprendizagem”. Para tanto, é 
necessário que o docente tenha cada vez mais conhecimento do letra-
mento digital, não apenas ouvindo falar sobre, mas se apropriando das 
novas mídias para melhor direcionar seus alunos, pois, como afirma 
Freitas (2010, p. 388): “Ser letrado digital inclui, além do conhecimento 
funcional sobre o uso da tecnologia possibilitada pelo computador, um 
conhecimento crítico desse uso”. 

Nessa perspectiva, a atividade de intervenção que foi empreendida, 
a Sequência Didática Digital, teve a finalidade de permitir ao aluno o 
contato com gêneros textuais ou do discurso e, como base teórica nesse 
processo de aprendizagem, foi utilizado o conceito de gêneros do dis-
curso desenvolvido por Bakhtin (1997). 

Dessa maneira, conforme esse pensador, que vê os gêneros textuais 
como enunciados, até certo ponto, estáveis (conceito aprimorado mais 
adiante), “a enunciação é o produto da interação de dois indivíduos 
socialmente organizados” (BAKHTIN, 1997, p. 112), ou seja, o gênero 
como enunciado estável ocorre no contexto social. Por outro lado, o 
fato de se utilizar, neste trabalho, o conceito Bakhtiniano, não impediu 
que outras abordagens sobre gêneros textuais, como as de Marcuschi 
(2008), fossem consideradas, uma vez que esses autores coadunam so-
bre a importância do trabalho baseado em gêneros do discurso para a 
melhoria considerável no desempenho dos alunos, no que diz respeito à 
produção e compreensão de textos”. 

Nessa linha de pensamento sobre o estudo dos gêneros textuais, Ba-
khtin (1997, p. 280) propõe que “a utilização da língua se efetua em for-
ma de enunciados (orais e escritos), concretos e únicos, que emanam dos 
integrantes duma ou doutra esfera da atividade humana”. É importante 
acrescentar que, para o teórico citado acima, esses enunciados, com todos 
os elementos que o compõem, são marcados pela especificidade de uma 
esfera de comunicação. Assim, ele expõe que “cada esfera de utilização da 
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língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo isso 
que denominamos de gêneros textuais” (BAKHTIN, 1997, p. 280). 

Do mesmo modo, o aspecto particular no contexto escolar “reside 
no fato de que torna a realidade bastante complexa: há um desdobra-
mento que se opera em que o gênero não é mais um instrumento de co-
municação somente, mas é [...] objeto de ensino-aprendizagem (DOLZ; 
SHNEUWLY, 2004, p. 65). Logo, trabalhar com paródias é mergulhar 
no universo da intertextualidade. E se essa tarefa, no trabalho com pa-
ródias, for desenvolvida tendo como âncora os processos do letramento 
digital, provavelmente os resultados atenderão aos objetivos propostos. 

Diante disso, foi desenvolvido de maneira digital o gênero paródia 
de conto. Segundo Sant’Anna (2003, p. 30), “a paródia é uma disputa 
aberta do sentido, uma luta, um choque de interpretação”. Ainda na 
mesma perspectiva, “é um processo de liberação do discurso. É uma 
tomada de consciência crítica”. 

Nesse contexto, a paródia assume “uma atitude contraideológica, 
na faixa do contraestilo, a paródia foge ao jogo de espelhos denun-
ciando o próprio espelho e colocando as coisas fora de seu lugar certo” 
(SANT’ANNA, 2003, p. 29). Acrescentando a isso, pode-se afirmar que 
a paródia, conforme a abordagem desse teórico, “exagera os detalhes de 
tal modo que pode converter uma parte do elemento focado num ele-
mento dominante, invertendo, portanto, a parte pelo todo, como se faz 
na charge e na caricatura” (SANT’ANNA, 2003, p. 29). 

Para que a produção das paródias de conto ocorresse, outro gênero 
textual, necessariamente, foi apresentado aos alunos: o conto clássico (de 
fadas ou maravilhoso). Como afirma Gerona e Marangon (2012, p. 27), 
“são histórias repletas de magia e encanto, representadas por personagens 
como reis, rainhas, príncipes, fadas, bruxas”. Nesse sentido, a intervenção, 
como descrita no próximo tópico, foi desenvolvida no âmbito intertextual. 
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Metodologia

A pesquisa-ação “trata-se de um método, ou de uma estratégia de 
pesquisa, agregando vários métodos ou técnicas de pesquisa social, com 
os quais se estabelece uma estrutura coletiva, participativa e ativa ao ní-
vel da captação de informação” (THIOLLENT, 2011, p. 32). A metodo-
logia, segundo ele, oferece informações gerais para orientar a concepção 
da pesquisa-ação e controle de seu uso. 

Ademais, este trabalho está pautado: a) em uma acurada pesquisa bi-
bliográfica que, de acordo com Prodanov (2013, p. 131), tem como objeti-
vo elaborar a contextualização da pesquisa e seu embasamento teórico, o 
qual fará parte do referencial da pesquisa na forma de uma revisão biblio-
gráfica (ou da literatura); b) intervenção em campo, a qual foi realizada, 
utilizando o objeto de aprendizagem já citado, para o desenvolvimento 
do gênero paródia (de contos clássicos) no contexto do letramento digi-
tal, em uma turma de 7º ano do Ensino Fundamental de uma escola no 
município de Boquim–SE, cuja faixa etária gira em torno de 11-12 anos.

Sequência Didática e Sequência Didática Digital

Embora essa sequência didática digital apareça municiada de elemen-
tos inovadores que garantem sua peculiaridade, ela está pautada nos ali-
cerces provenientes da teoria das sequências didáticas no trabalho com 
gêneros textuais de Dolz e Schneuwly (2004, p. 82), segundo os quais “a 
sequência didática é um conjunto de atividades escolares organizadas, 
de maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito”. 
Do mesmo modo, a sequência didática digital mantém esse parâmetro 
sistemático e organizado dentro do universo do letramento digital.

Outro aspecto a ser considerado é que a sequência didática digital 
pode transcender para a realidade virtual, ou ainda a realidade “on-li-
ne”, onde as possibilidades de circulação ganham horizontes múltiplos, 
permitindo que a interação entre produtores e receptores possa alcançar 
proporções ilimitadas. Sendo assim, é possível afirmar que a sequência 
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didática digital é um sistema organizado em um ambiente virtual que 
permite a produção de gêneros textuais de maneira digital.

A SDD, portanto, configura-se como um mecanismo multitextual, 
pois permite o acesso, por meio de links ou hiperlinks, a diversos gêneros 
textuais, como tutoriais, contos, vídeos, filmes, entre outros, dentro do 
espaço virtual, no contexto do letramento digital.

Análise dos Dados

Após a etapa das pesquisas bibliográficas necessárias, elaborou-se o 
projeto de intervenção a partir das necessidades de leitura e escrita dos 
alunos. Em seguida, deu-se início à aplicação da intervenção por meio 
da Sequência Didática Digital em uma turma de 7º ano do ensino fun-
damental de uma escola, localizada na zona rural da rede municipal de 
Boquim – SE. Nesse sentido, a seguir, é apresentada a Sequência Didá-
tica Digital, bem como o relato sobre os resultados da aplicação dessa 
intervenção e algumas produções dos alunos participantes.

Introdução no Site SDD

A Sequência Didática Digital está hospedada virtualmente em um 
site próprio (https://sequenciadidaticadigital.com/2020/02/12/sequen-
cia-didatica-digital-sdd/) e, de maneira simples, pode ser acessada pelos 
participantes, por meio desse link. Portanto, o uso de imagens ilustra-
tivas, mesclando com os textos e os links, foi um fator importante para 
gerar uma atratividade dos participantes nesse processo de produção e 
para motivar a realização das atividades.

Assim, como pode ser visto ao acessá-lo, o texto de introdução da 
SDD faz um apanhado geral sobre a intervenção e seus objetivos, bem 
como uma breve apresentação do autor desse OA e do orientador da pes-
quisa da qual essa sequência faz parte. Ela está dividida em contextua-
lização da produção, aprofundamento teórico-metodológico, produção 
do gênero textual, revisão e edição, divulgação e produção das paródias. 

https://sequenciadidaticadigital.com/2020/02/12/sequencia-didatica-digital-sdd/
https://sequenciadidaticadigital.com/2020/02/12/sequencia-didatica-digital-sdd/
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 Contextualização de Produção

Na primeira fase da SDD, foi apresentado o gênero textual a ser pro-
duzido, a paródia, e os passos a serem seguidos para a sua construção. 
Foram apresentadas, também, algumas informações sobre como utilizar 
os links que dão acesso aos recursos digitais de apoio e sobre a impor-
tância de acessar a todos eles.

Nessa primeira etapa também foram inseridas instruções que ser-
vem tanto para o professor quanto para os alunos analisarem e seguirem 
os passos necessários no desenvolvimento da sequência proposta e da 
produção do gênero textual. Embora o texto esteja disponível, as ex-
plicações pontuais sobre a realização dessa proposta de intervenção se 
deram por meio do grupo no WhatsApp.

• Aprofundamento Teórico-Metodológico

O aprofundamento teórico-metodológico se constitui na segunda fase 
de produção da SDD e configurou-se em detectar os conhecimentos pré-
vios dos participantes, bem como ampliar o conceito de paródia e seus 
aspectos estruturais, por meio de diversas atividades, como pode ser ob-
servado nesta seção. Desse modo, como é analisado por Sant’anna (2003, 
p. 41), “a paródia deforma o texto original subvertendo sua estrutura ou 
sentido”. Foi partindo desse princípio que os alunos foram orientados a 
desenvolverem as atividades na SDD, ampliando a visão sobre a paródia.

Nesta etapa, foram disponibilizados três links de acesso a alguns con-
teúdos que têm como objetivo ampliar os conhecimentos dos alunos 
sobre o gênero textual a ser produzido. Após essa leitura, os alunos as-
sistiram ao filme Shrek, como proposto na SDD, mesmo afirmando que 
já haviam assistido diversas vezes. Foi solicitado pelo professor que os 
estudantes atentassem para algumas cenas específicas. Esse mecanismo 
se relaciona com as abordagens de Rojo (2012) sobre o uso das mídias 
digitais, afirmando que é importante aproveitar múltiplas possibilidades 
de se trabalhar com imagens, sons, animações, bem como das combina-
ções que essas modalidades podem proporcionar.
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Dando continuidade a essa fase de produção, os estudantes acessa-
ram ao link do blog “A leitura está no ar”, onde podem ser encontradas 
diversas paródias de contos. Foi enriquecedor para os alunos partici-
pantes dessa intervenção ver as produções de paródias de contos feitas 
por outros alunos. Desse modo, puderam passar à atividade seguinte, 
que foi a escolha do conto a partir do qual fariam a paródia. Para isso, 
acessaram os sites “Grimm Stories” e “Bebê Atual”, nos quais entraram 
em contato com diversos contos clássicos.

• Produção do Gênero Textual

Nessa fase, os alunos iniciaram a produção das paródias, depois 
de realizarem diversas atividades de leitura e análise e de assistirem a 
vídeos. Essas atividades os ajudaram a formar uma base conceitual e 
estrutural do gênero textual a ser produzido. Dessa forma, Passarelli 
(2012) aponta que a produção de textos é uma atividade realizada como 
exercício para desenvolver a capacidade textual do sujeito. 

Nesse processo, foi disponibilizado o link do aplicativo Google Docs, 
que era o único link existente nessa etapa. Porém, alguns alunos tiveram 
problemas de acesso, o que provocou a necessidade de acrescentar uma 
alternativa. Assim, foi acrescentado um link que dá acesso a um bloco 
de notas on-line chamado “Speechnotes”, o qual não exige a criação de 
contas ou qualquer tipo de registro por parte do usuário da página, re-
solvendo, desse modo, o problema existente no processo de produção.

• Revisão e Edição 

Entre a fase de produção e a fase de revisão e edição do texto houve a 
leitura das paródias produzidas, que é feita pelo professor. Ao passo que 
a leitura de cada paródia ia sendo concluída, era feito um contato com a 
dupla de escritores digitais para tratar de alguns desvios, bem como de 
possíveis mudanças no enredo das paródias. Houve também alguns des-
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vios que ocorreram de maneira geral. Sobre estes, o professor solicitou 
as verificações no grupo de WhatsApp.

Nesse processo de melhoramento do texto parodístico produzido 
pelos alunos, a SDD disponibiliza, para a revisão e correção do texto, 
quatro links que direcionam os participantes aos respectivos sites: Brasil 
Escola e Só Português, para consultas de questões ortográficas e gra-
maticais; Dicionário Michaelis, para consulta de significado de algumas 
palavras, questões de grafia de palavras e uso de sinônimos no texto; 
Youtube, para aqueles que apresentaram mais facilidade em aprender 
por meio de vídeos. 

Dessa forma, após as devidas correções, o professor fez a edição dos 
textos, acrescentando as imagens providenciadas pelos alunos, para ilus-
trar as paródias. Outro ponto que vale destacar nessa fase é a interação 
ocorrida entre professor e alunos para deixar o texto da paródia o melhor 
possível. Porém, esse processo de sugestões, edição e reedição de textos 
chega a um limite, e o professor precisa ficar atento, respeitando esse 
limite de cada aluno participante, sem deixar o processo comprometido.

• Divulgação

Após o cumprimento da etapa de revisão e edição das paródias, foi, 
então, iniciado o processo de divulgação das produções. Para isso, além 
das paródias terem sido disponibilizadas no site, o link foi compartilha-
do com os alunos. Esse tipo de divulgação serve para valorizar o traba-
lho desenvolvido pelos alunos e também para socialização do conteúdo 
para que outros alunos tenham acesso.

Paródias Produzidas na SDD

Aqui são apresentadas apenas duas paródias das que foram produzi-
das pelos alunos participantes dessa intervenção pedagógica, por meio 
da Sequência Didática Digital – SDD. Essa nova perspectiva é funda-
mentada por Araújo (2010, p. 155), ao abordar que “tem-se pesquisa-
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do novas formas de interação no ensino-aprendizagem mediada por 
computador assim como têm sido desenvolvidas ferramentas e material 
didático específico para esse novo contexto”. Assim, o Objeto de Apren-
dizagem SDD.

• Peter Pop

A paródia “Peter Pop” foi produzida a partir do conto Peter Pan, e 
narra a história de um garoto que tinha um sonho de ser um astro pop, 
conforme podemos verificar abaixo.
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• João e o pé de abóbora

A paródia “João e o pé de abóbora” foi escrita partindo do conto 
João e o pé de feijão. Ela narra as aventuras de um garoto do interior que 
perdeu seu cavalo por causa de uma decisão errada.

Como podemos verificar, as duas paródias supracitadas revelam que 
a potência da SDD como estratégia didática para o ensino/aprendizagem 
da leitura e da produção textual nas aulas de língua portuguesa, atrelada à 
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noção de gênero textual e a discussão dos multiletramentos, despertou o 
interesse pela leitura e pela escrita de paródias que trazem consigo a criativi-
dade dos aluno, despertada a partir daquilo que os conecta: as tecnologias. 

Considerações finais

O Objeto de Aprendizagem que foi desenvolvido nesse trabalho, a 
Sequência Didática Digital (SDD), teve como objetivo potencializar a 
produção de textos do gênero paródia. Além disso, esse objeto de apren-
dizagem, mesmo que indiretamente, também cumpriu o papel de des-
pertar no aluno o interesse por contos tradicionais. Desse modo, essa 
sequência contém um método com o passo a passo para a produção de 
paródias de contos clássicos, por meio de smartphones, de uma maneira 
diferenciada. Para atrair a atenção dos alunos, essa sequência contou 
com diversos Recursos Digitais de Apoio (RDA), como filmes, sites, ví-
deos animados, aplicativos, para melhor compreensão do público-alvo, 
considerado nativo digital.

Ficou claro, também, que trabalhar com o gênero textual paródia 
na perspectiva bakhtiniana, bem como nas abordagens conceituais de 
Sant’anna (2003), proporcionou aos alunos um estudo da língua mater-
na de maneira criativa, explorando também o senso crítico dos partici-
pantes na produção desses textos.

Além disso, a SDD possui algumas características distintivas que 
marcam a sua peculiaridade: a) está inserida no ambiente virtual, com 
site próprio, o qual pode ser acessado por meio de um link que contém 
o nome desse objeto de aprendizagem; b) todo o processo de desenvol-
vimento das atividades propostas nessa sequência ocorre no ambiente 
virtual de maneira digital, ou seja, nada é escrito ou produzido de modo 
manuscrito, pois o foco é o letramento digital e a escrita digital por meio 
de smartphones, tablets ou computadores; c) todo o conteúdo e recursos 
digitais de apoio disponibilizados nessa sequência estão no ambiente 
virtual; d) a SDD se configura de maneira multitextual, ou seja, dispo-
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nibiliza uma gama diversificada de gêneros textuais em suportes digitais 
na Internet, acessados por uma estrutura de link e hiperlinks. 

Portanto, entende-se que essa proposta de intervenção cumpriu seus 
objetivos de maneira satisfatória, principalmente, o de permitir que os 
alunos, nativos digitais, vivenciassem no contexto escolar aquilo que já 
consideram habitual: o uso das tecnologias digitais. No entanto, per-
cebe-se que ainda há caminhos a serem percorridos nessa jornada do 
letramento digital, sem deixar de considerar também o contexto de 
atualizações constantes na cultura digital. Sendo assim, é evidente a ne-
cessidade de mais pesquisas nesse campo do uso das tecnologias digitais 
em processos pedagógicos no ensino de Língua Portuguesa.

Dessa forma, propõe-se que sejam elaboradas, por exemplo, interven-
ções com SDD, trabalhando paródias de poemas, filmes ou músicas; pes-
quisas com SDD voltadas para outros gêneros textuais; e também estende-
-se a proposta de se trabalhar com Sequência Didática Digital para o ensino 
de Língua Portuguesa como segunda língua para surdos ou estrangeiros.
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Introdução

A relação do homem com o espaço natural é pensada desde a Anti-
guidade, com Aristóteles. O filósofo, no auge do seu pensamento, conce-
be a natureza como dotada de uma finalidade, um telos2. O ser humano 
seria parte dela e a utilizaria na busca de realizar-se plenamente em sua 
vida e em suas atividades. Na contemporaneidade, há uma quantidade 
incomensurável de atividades, fazendo com que essa busca acarrete sé-
rios problemas ambientais (MARCONDES, 2009).

Tais problemas, gerados por séculos, e que hoje representam um 
verdadeiro drama mundial, ocorreram por causa da negligência e da 
ganância das autoridades governamentais, e pela pouca ou nenhuma 
informação do homem frente às necessidades e aos cuidados na sua re-

1 Doutorando em Educação (DLA/FAE/UFMG). Membro do Grupo Estudos e Pesquisas 
(FOPTIC/UFS).

2 Aristóteles usava o termo causa final ou télos. Nesse sentido, desenvolveu a ideia de causa 
final, a qual ele acreditava que era explicação determinante de todos os fenômenos. Sua ética 
afirmava que o Bem em si mesmo é o fim a que todo ser aspira, resultando na perfeição, na 
excelência, na arte ou na virtude. Todo ser dotado de razão aspira ao Bem como fim que possa 
ser justificado pela razão (MARCONDES, 2009).

mailto:Cws22@msn.com
http://pt.wikipedia.org/wiki/Arist%C3%B3teles
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lação com o meio ambiente. Esse enredo faz-nos perceber a urgência da 
implantação imediata de ações educacionais que possibilitassem ao ser 
humano habitar a Terra de maneira sustentável. 

Nesse sentido, a Educação Ambiental assume um desafio, que, no âm-
bito pedagógico ambiental, exige uma reflexão comprometida “acerca dos 
códigos que moldam a racionalidade (sistema de pensamento, paradig-
mas, etc.) e as suas propostas para ação” (CARIDE; MEIRA, 2004, p. 212). 

Nessa mesma linha de raciocínio, Reigota (2011) salienta a importân-
cia da Educação Ambiental Política para a sociedade, quando afirma que:

A Educação Ambiental como Educação Ambiental Polí-
tica está comprometida com a ampliação da cidadania, 
da liberdade, da autonomia e da intervenção direta dos 
cidadãos e cidadãs na busca de soluções alternativas que 
permitam a convivência digna e voltada para o bem co-
mum (REIGOTA, 2011, p. 13).

Nessa perspectiva, as práticas docentes em Educação Ambiental não 
podem estar condicionadas à mera transmissão de conhecimento. De-
ve-se clarificar os valores subjacentes perante os problemas ambientais: 
tomada de decisões em face de qualquer situação, no plano individual ou 
em grupo. Também deve ser precedida de uma postura pessoal em ad-
quirir valores que delimitem e orientem o discente, visto que a Educação 
Ambiental não pode ser um processo neutro (MEIRA; CARIDE, 2004). 

Para elucidar a problemática anteriormente apresentada, é impor-
tante salientar que Sergipe tem 10.027 km² de área de caatinga, quase 
50% de todo o território do Estado. Até o ano de 2008, 6.840 km² dessa 
vegetação foram desmatados, isto é, 68,23% da cobertura vegetal do bio-
ma, garantindo ao Estado o 2º lugar no ranking de desmatamento total 
acumulado da caatinga no Brasil, sendo superado apenas pelo Estado de 
Alagoas (MMA, 2008).

 Além desse agravante, as áreas onde ocorrem o desmatamento estão 
suscetíveis à desertificação. Em Sergipe, seis municípios do Alto Ser-
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tão do São Francisco correm esse risco: Poço Redondo, Canindé de São 
Francisco, Porto da Folha, Monte Alegre de Sergipe, Nossa Senhora da 
Glória e Gararu (SEMARH, 2011). Essa região abriga uma população 
estimada em 140.287 habitantes (IBGE, 2010), que também sofrem fre-
quentemente com períodos de seca.

A metodologia utilizada para elucidar essas dificuldades de desen-
volvimento da Educação Ambiental se deu por meio de entrevistas, e, 
a partir das análises, foram efetivadas categorias a fim de estabelecer 
interpretações de como se apresentam as referidas dificuldades a partir 
da narrativa dos professores.

O universo dessa investigação foi composto por profissionais docen-
tes que desenvolvem ações em Educação Ambiental na DRE9, órgão do 
Governo do Estado de Sergipe, subordinado à Secretaria de Estado da 
Educação de Sergipe (Seed), compreendendo os municípios de Nossa 
Senhora da Glória (sede), Feira Nova, Monte Alegre, Poço Redondo, 
Porto da Folha e Canindé de São Francisco.

A partir de levantamento feito na DRE9, constatou-se a existência de 
treze escolas de nível Fundamental e Médio, totalizando 439 professores 
lotados nos municípios que compõem essa Diretoria. No entanto, tra-
balhar com todo o quadro de docentes seria extremamente complexo, 
daí a conveniência de utilizar qualquer parte da população da pesquisa 
como amostra, seguindo orientações de Leite (2008):

É quase impossível obter informações de todos os 
indivíduos ou elementos que formam o grupo pesquisado, 
seja porque o número de elementos é demasiado grande, os 
custos são muitos elevados e o tempo pode tornar-se longo, 
atuando como agente de distorção. Essa e outras razões 
obrigam o pesquisador a trabalhar como apenas uma parte 
dos elementos, representante do todo pesquisado, que 
compõe o grupo a ser estudado (LEITE, 2008, p. 121).

Nesse mesmo levantamento, constatou-se também que, nas treze es-
colas de Ensino Fundamental e Médio da DR9, a Educação Ambiental é 
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desenvolvida dessa forma: 1) por meio de projetos direcionados a toda 
a comunidade escolar; 2) com ações pontuais, orientadas por alguns 
professores, por meio de atividades limitadas unicamente às turmas em 
que leciona; 3) contempladas nas disciplinas, em aulas expositivas sobre 
temas que tratam da degradação do meio ambiente. 

A partir da análise dos dados coletados na DRE9, foram adotados os se-
guintes critérios para a delimitação da amostra a ser analisada na pesquisa: 

•  Ser professor efetivo da Rede Estadual de Ensino do Estado de 
Sergipe, visto que a instabilidade empregatícia dos docentes contratados 
pode interferir na consecução do desenvolvimento de suas práticas em 
Educação Ambiental; 

•  Residir nos municípios que compõem a diretoria, pois, ao lidar 
com percepção, é importante a vivência cotidiana no local onde se pre-
tende analisar os fenômenos. Ademais, o referido critério coaduna com 
Sato e Passos (2005), que, ao tratar do método com inspiração feno-
menológica em Educação Ambiental, reafirmam que “só uma vivência 
cotidiana, extensa e intensa permite uma significatividade do que possa 
vir a ser dito” (SATO; PASSOS, 2005, p. 224).

•  Desenvolver ações de Educação Ambiental em sala de aula, de 
pelo menos uma das formas apontadas pela Diretoria Regional – seja 
por projetos relacionados à temática, por ações pontuais desenvolvidas 
de forma isolada pelos docentes ou em aulas expositivas.

Nesse sentido, constatou-se que quinze professores se encaixam 
nos critérios estabelecidos para os estudos desta pesquisa. Trata-se de 
uma amostra intencional, o que coaduna com os ideais de Leite (2008). 
Segundo ele, a amostragem intencional é aquela em que a seleção dos 
elementos da população depende do julgamento do pesquisador no 
campo. O pesquisador procurará obter uma amostra que seja similar 
à população sob algum aspecto, o que faz com que se escolham casos 
considerados típicos e que sejam satisfatórios para a necessidade da pes-
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quisa. Faz-se necessária a ressalva que, neste trabalho, foi excluído o 
município de Feira Nova, apesar de compor a DR9, área de nosso estu-
do, por não atender aos critérios metodológicos aqui adotados. 

As seguintes unidades escolares foram selecionadas para o desenvol-
vimento desta pesquisa: 1) Colégio Estadual Cícero Bezerra, Nossa Se-
nhora da Glória – SE; 2) Centro de Excelência Manoel Messias Feitosa, 
Nossa Senhora da Glória – SE; Escola Estadual Professora Evangelina 
Azevedo, Nossa Senhora da Glória – SE; 4) Colégio Estadual José Inácio 
de Farias, Monte Alegre – SE; 5) Colégio Estadual de Educação Profissio-
nal Dom José Brandão de Castro, Poço Redondo – SE; 6) Colégio Esta-
dual Delmiro de Miranda Britto, Canindé de São Francisco – SE; 7) Co-
légio Estadual Dom Juvêncio de Brito, Canindé de São Francisco – SE. 

Para que o nome dos entrevistados fosse preservado, utilizaram-se as 
seguintes abreviações para identificá-los no texto: E1, E2, E3, E4, E5, E6, 
E7, E8, E9, E10, E11, E12, E13, E14, E15. A escolha obedeceu à ordem 
das entrevistas ocorridas. 

Diante do exposto, o artigo em tela abordou as dificuldades no de-
senvolvimento da educação ambiental no semiárido de Sergipe nos mu-
nicípios que formam a Diretoria Regional de Educação da região do 
semiárido do Estado de Sergipe (DRE9), a saber: Nossa Senhora da Gló-
ria, além dos municípios de Feira Nova, Monte Alegre, Poço Redondo, 
Porto da Folha e Canindé de São Francisco. 

Educação Ambiental e Prática Docente

É mister, antes de apresentar as práticas docentes analisadas, uma 
breve discussão a respeito da importância da Educação Ambiental e sua 
importância para a prática docente. 

Em linhas gerais, a prática docente é um indicativo e um sintoma de 
uma condição sociopolítica, com desdobramentos econômicos e cul-
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turais. O docente é formado, via de regra, para transmitir um conheci-
mento específico das mais diversas áreas do saber, muitas vezes, voltadas 
para a formação do mercado de trabalho, reproduzindo, dessa forma, os 
postulados do modo de produção vigente. Tal aporte é histórico, e uma 
mudança de abordagem implica numa transformação de paradigmas 
que busque a formação do aluno do ponto de vista reflexivo, crítico e 
criativo. A formação profissional é necessária e importante, mas não se 
pode negar que o aluno deve estar preparado para empreender a trans-
formação da realidade de nossa sociedade. A Educação Ambiental, cer-
tamente, tem muito a contribuir nesse sentido. 

Desse modo, a Educação Ambiental é, sobretudo, uma atitude, uma 
transformação comportamental que, para estabelecer-se, precisa arrai-
gar uma nova fundamentação cultural. Essa transformação só é possível 
mediante ações radicais que, não raro, estão relacionadas à submissão 
de uma cultura a outra, ou a uma profunda reflexão crítica capaz de 
revalorizar itens atitudinais. Nesse caso, o caminho transformador é o 
processo educativo. 

Para que isso seja possível, a práxis pedagógica deve estar respalda-
da a partir da teoria de Freire (2005), que a concebe como uma refle-
xão e ação do homem sobre o mundo para transformá-lo de modo que 
a realidade seja desmistificada criticamente por docentes e discentes. 
No entanto, é preciso ressaltar que a escola não é a única responsável 
por essa transformação social, mas sem ela, é muito difícil que alguma 
transformação aconteça. 

Para tanto, faz-se necessário que a escola também seja reflexiva. De 
acordo com Alarcão (2011), a escola “é uma comunidade educativa, um 
grupo social constituído por alunos, professores e funcionários e fortes li-
gações à comunidade envolvente através dos pais e dos representantes do 
poder local” (ALARCÃO, 2011, p. 47). Desse modo, para que a escola se 
torne reflexiva, é necessário que ela se organize para criar condições de re-
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flexibilidade coletiva, sendo possível desenvolver no educando uma visão 
crítica da realidade, atuando nela e contribuindo para a sua transformação. 

Nesse sentido, a ideia de reflexão da práxis docente proposta por 
Freire (2005), na qual se constrói o conhecimento a partir do pensa-
mento sobre sua prática, torna-se perfeitamente transponível para a co-
munidade educativa que é a escola.

Nennàssar (apud ENRICONE, 2002, p. 44) observa também que o 
processo educativo só é de fato transformador se for inovador. Den-
tro desta particularidade, destaca: “[...] inovar porque a qualidade de 
vida está em perigo. Viver de outro modo é um anseio generalizado” 
(NENNÀSSAR apud ENRICONE, 2002, p. 44). Tal alinhavo corrobora 
com a ideia de fundamentação cultural anteriormente citada e adquire 
ainda mais corpulência quando a sociedade se depara com a iminência 
de um colapso ambiental. 

Para um melhor dimensionamento da questão, Guattari (apud EN-
RICONE, 2002, p. 44) destaca a existência de três instâncias primordiais 
de reflexão ambiental: “a biosférica ou do meio ambiente, a das relações 
sociais e a da subjetividade Humana”. Além de deflagrarem em si mes-
mas uma série de eventos transformadores, essas instâncias devem ema-
nar um diálogo capaz de converter a atitude humana num evento maior, 
pois é transformado sob a promessa de uma reinvenção das relações 
com o meio ambiente, com o semelhante e consigo mesmo.

Não existem facilidades na composição deste processo e, segundo 
Enricone (2002, p. 47), “a escola deveria modificar o conhecimento co-
tidiano, no sentido de torná-lo mais complexo, buscando as articulações 
e as interdependências entre os conhecimentos, propondo uma visão 
mais crítica do mundo”.

Nesse ponto, cabe indagar: Como conseguir esta visão crítica? Como 
obter subsídios capazes de constituir um olhar perscrutador? Paulo 
Freire, com a naturalidade que sempre lhe foi inerente, afirmava que o 
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homem era um ser de relações, e justamente por assim sê-lo, guardaria 
em si a determinação crítica da transformação. 

O homem está no mundo e com o mundo. Se apenas estivesse no mun-
do, não haveria transcendência nem se objetivaria a si mesmo. Mas, como 
pode objetivar-se, pode também distinguir entre um eu e um não eu. Isso 
o torna um ser capaz de relacionar-se; de sair de si; de projetarem-se nos 
outros; de transcender. Pode distinguir órbitas existenciais distintas de si 
mesmo. Essas relações não se dão apenas com os outros, mas se dão no 
mundo, com o mundo e pelo mundo (FREIRE, 1981, p. 30).

Ora, se há relação, há de haver reflexão. A ausência da reflexão paralisa 
as ações, imobiliza o indivíduo, impedindo-o de atuar como fonte de trans-
formação cultural. A Educação deve extrair-lhe esse eu reflexivo e apresen-
tá-lo às inúmeras possibilidades e problemas constituídos na sociedade.

A Educação Ambiental deve valer-se de tal postulado, no sentido 
de revolucionar a postura do indivíduo em relação à complexidade e 
emergência dos temas atuais, assumindo, dessa forma, seu caráter críti-
co transformador.

Desafios no Desenvolvimento da Educação Ambiental no 
Semiárido Sergipano

Questionados sobre as dificuldades que permeiam suas práticas em 
Educação Ambiental no semiárido sergipano, os docentes sujeitos da 
pesquisa elencaram uma série de problemas. A partir de seus depoi-
mentos, podemos perceber que, de modo geral, eles atribuem suas prin-
cipais dificuldades ao fato de não haver cursos de capacitação – que 
deveriam ser ofertados pelo poder público; neste caso, Seed/DR9 – que 
desenvolvam a melhoria de suas práticas. 

Outros fatores apontados foram a falta de material pedagógico espe-
cífico para o desenvolvimento de suas práticas e a falta de apoio pedagó-
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gico por parte de gestores e equipes pedagógicas das unidades de ensino 
para o desenvolvimento de projetos com a temática ambiental. Dessa 
forma, foi possível estabelecer três subcategorias de análise, ancoradas 
nos critérios metodológicos usados nas outras categorias anteriormente 
trabalhadas nesta pesquisa, conforme se pode observar no Quadro 1:

Quadro 1 – Categorias e Subcategorias obtidas a partir das entrevistas com os profes-
sores com relação às dificuldades encontradas no desenvolvimento 

da Educação Ambiental

Categorias Subcategorias

1. Dificuldades no desenvolvimento 
da Educação Ambiental

- Ausência de cursos de capacitação

- Falta de material didático apropriado
- Falta de apoio didático-pedagógico

Fonte: Dados da Pesquisa, 2017.

No entanto, é fato que as práticas pedagógicas elencadas pelos do-
centes neste trabalho demonstram fragilidade pedagógica, como já afir-
mamos na discussão da Categoria 2, que trata das práticas pedagógicas 
em Educação Ambiental no semiárido sergipano. A referida fragilidade 
pode ser mais bem explicada pelo conjunto dessas subcategorias apre-
sentadas integralmente, pois, ao analisá-las de maneira isolada, não é 
possível demonstrar sua fragilidade pedagógica de maneira significati-
va. Portanto, será feita uma exceção metodológica nesta pesquisa a fim 
de analisar os problemas da prática docente em Educação Ambiental 
narrados pelos sujeitos da pesquisa em conjunto, e não separadamente. 

Feitas as ponderações necessárias, é possível retomar a discussão a 
partir da narrativa dos educadores. Ao serem questionados se existem 
cursos de formação continuada promovidos pela escola ou pela Seed/
DR9, 100% deles disseram que não há; e, se existem, eles não têm co-
nhecimento ou não são convidados a participar. Sobre o assunto, assim 
se pronuncia o professor E1: 

[...] Como afirmei, seria necessário um trabalho siste-
mático, contínuo e regular em sala de aula, que pudesse 
ser realizado por professores das diversas disciplinas, de 
maneira multidisciplinar. Para isso, são necessários in-
vestimentos em formação continuada dos professores e 
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envolvimento pleno da escola e da Diretoria Regional de 
Educação num projeto efetivo que promova a Educação 
Ambiental [...].

O professor E4 é mais enfático em sua opinião:

[...] Antes de tudo, a SEED teria de oferecer cursos de ca-
pacitação para os professores; de formação continuada, e 
não cursinhos ou palestras de um ou dois dias. Além de 
formação continuada para todos os educadores de todos 
os níveis e modalidades de ensino, apoio material e ins-
titucional [...].

Tomando como referência essas falas, é importante ressaltar que o 
Estado de Sergipe dispõe da Lei nº 6.882, de 8 de abril de 2010, que ins-
titui a Política Estadual de Educação Ambiental, a qual, em seu Artigo 
10, inciso 2, prevê a formação continuada de professores. Além disso, o 
Coletivo Educador, executado pela DR9 em parceria com MMA/MEC, 
também prevê a formação continuada na temática:

Assegurar a formação continuada dos educadores am-
bientais no âmbito formal e não formal para que possa-
mos efetivamente ser multiplicadores do conhecimento 
no âmbito territorial (SEED/DR9, 2009, p. 14).

Promover formação estratégica inicial e continuada de 
professores e técnicos em Educação Ambiental, de forma 
presencial e a distância, como enfoque multi, trans e in-
terdisciplinar (SERGIPE, 2010, p. 6).

Como se percebe, a formação continuada é prevista em lei e, de acor-
do com os docentes, não é cumprida. Porém, se a formação desenvol-
vida pela Seed/DR9 seguir modelos equivocados – busca de mudanças 
de comportamentos individuais, atitudes e sensibilização para a conser-
vação da natureza –, ela se torna desnecessária, visto que a análise das 
práticas dos docentes feitas até aqui descamba para esse viés. Então, os 
professores do semiárido já desenvolvem práticas nessa perspectiva. 
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Incentivo à participação individual e coletiva, permanen-
te e responsável na conservação e preservação do equilí-
brio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qua-
lidade ambiental como valor inseparável do exercício da 
cidadania (SEED, 2010, p. 2).

Ao trabalhar a primeira categoria – concepções de Educação Am-
biental –, observa-se que 40% dos sujeitos da pesquisa a concebem 
numa perspectiva política. No entanto, o que se observa é que tal pers-
pectiva não se realiza em práticas, limita-se apenas ao discurso. Parte 
da fala do docente E2 ilustra bem isso, quando diz que a Educação Am-
biental deve “quebrar ciclos viciosos de consumismo promovidos nos 
principais meios de comunicação”. No entanto, não se observou em suas 
práticas qualquer atividade dentro desses pressupostos de concepção de 
Educação Ambiental. Convém refletir: Por que suas práticas não cami-
nham nesse viés de transformação de um mundo que seja ambiental-
mente sustentável, em consonância com seu discurso?

Guimarães (2010) assinala que, apesar de os professores estarem 
preocupados com a degradação ambiental, suas práticas em Educação 
Ambiental não são eficazes para transformar a realidade, pelo simples 
fato de que a crise ambiental então instalada é produto histórico de uma 
sociedade constituída de paradigmas dominantes. Segundo o mesmo 
autor, para “superar a crise ambiental da atualidade, é necessário su-
perar os paradigmas com suas múltiplas determinações que reciproca-
mente se produziram” (GUIMARÃES, 2010, p. 120).

Os educadores precisam romper as amarras desse paradigma de mo-
delo de sociedade, presente desde sua formação, e que os faz reproduzir, 
a partir de suas práticas, os pressupostos de uma Educação Ambiental 
que prima por desenvolver hábitos comportamentalistas. Essa ruptura 
ocorrerá a partir do momento em que os docentes assumirem uma pos-
tura de reflexão crítica de suas práticas.
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A reflexão crítica se abre para o novo, para as incertezas 
que, tornando-se referências, relativizam as verdades 
complexificando-as. Essa reflexão crítica que busca a 
complexidade permite práticas transformadoras, críticas 
e criativas, buscando superar a reprodução num esforço 
de construção do inédito (GUIMARÃES, 2010, p. 129).

Cursos de capacitação docente ancorados nos pressupostos des-
sa reflexão crítica das práticas pedagógicas conseguirão desenvolver a 
consciência ambiental nos docentes a promover a tão almejada transfor-
mação da realidade. Não seria, no entanto, promover uma consciência 
ambiental que prime pela conservação da natureza, sensibilização para 
os problemas ambientais ou difundir práticas de mudanças individuais 
de comportamento, pois isso já ocorre, basta que analisemos as práticas 
até então aqui mostradas. Na verdade, o objetivo é promover uma forma-
ção que faça os docentes desenvolverem a consciência de que é necessário 
inserir criticamente a dimensão ambiental em suas práticas pedagógicas. 

Para que isso ocorra, é necessário que, no processo de formação conti-
nuada, sejam trabalhados temas, os quais, de acordo com Penteado (2007), 
promovam o desenvolvimento da cidadania e da consciência ambiental. 
Dessa forma, a autora salienta que devem ser trabalhados os conteúdos: 

• Direitos e deveres previstos em lei; 
• Outros direitos e deveres que se fazem necessários em 
situações novas; 
• Como os direitos e deveres são constituídos; 
• Como é o meio ambiente imediato (onde se vive); 
• Como os elementos do meio ambiente se transformam; 
• Como o meio ambiente reage a nossas ações (PENTEA-
DO, 2007, p. 52).

Porém, somente transmitir essas informações não é o suficiente. É 
necessário refletir criticamente sobre esses assuntos, questionar a reali-
dade ambiental pré-determinada. O conhecimento deve ser adquirido 
também de forma empírica, confrontado com a realidade local, regional 
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e global. Apenas assim será possível romper com os paradigmas da so-
ciedade atual concebida sob os moldes do modelo de produção vigente, 
sendo possível, então, provocar “a desconstrução do simples em busca 
do complexo, pelo desvelamento simples da realidade”, a partir da práti-
ca docente dos professores (GUIMARÃES, 2010, p. 149). 

A formação de docentes nessa perspectiva os torna dinamizadores de 
ambientes educativos (e não multiplicadores), “que ao compreenderem a 
complexidade dos processos sociais, motivados pela reflexão crítica, mo-
bilizem com sinergia, processos de intervenção sobre as dinâmicas cons-
tituídas e constituintes da realidade socioambiental” (GUIMARÃES, 
2010, p. 134). Dessa forma, as práticas educativas dão um passo transfor-
mador da realidade socioambiental, pois os trabalhos escolares passam 
a ter uma lógica ambiental, deixando de ser meramente informativos e 
passando a ter um caráter formativo dos discentes e da sociedade. 

Dando continuidade à interpretação das dificuldades apresentadas 
pelos docentes, podemos perceber que, além da carência da formação 
continuada, reclamou-se da falta de material específico o qual os ajude 
no desenvolvimento de suas práticas. 

Como dito anteriormente, o material didático, que influencia as prá-
ticas docentes dos sujeitos da pesquisa, está ancorado nos pressupostos 
de desenvolvimento de uma Educação Ambiental Conservacionista, e, 
por isso, ela se reproduz em suas práticas escolares. Porém, a alienação 
se dá de forma tão extrema que os docentes, a partir de suas falas, estão 
mais preocupados com as dificuldades em adquirir recursos materiais 
para reprodução de suas práticas conservacionistas do que propriamen-
te com a forma como os conteúdos são abordados no material didático.

É possível perceber tal ponto de vista no desabafo de E14: “[...] 
há falta de material didático, falta de orientação pedagógica, falta de 
material interativo [...]”; para E11, falta “[...] material didático voltado 
para o tema; disponibilidade de meios de transporte para visita e aula de 
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campo; recursos audiovisuais, como vídeos sobre o tema (pois os que te-
nho sou eu quem compro), Datashow, entre outros [...]”; E10 relata: “[...]
Necessitamos de cópias de textos (temos pouco apoio). Seria interessante 
o acesso a filmes copiados sobre o tema (normalmente sou eu que finan-
cio), material didático para montagem de cartazes (temos pouco) [...]”. 

Todavia, existem docentes, como E4, que acreditam que o objetivo 
do material didático “[...] seja levar nosso aluno não só ao conhecimen-
to acerca da problemática ambiental, e sim fazê-lo agir como agente 
de transformação, engajando-se direta ou indiretamente em ações que 
possam contribuir para a melhoria da qualidade de vida sem agredir de 
forma drástica o ambiente [...]”.A fala de E4 salienta bem como deve ser 
o material didático orientado sob a perspectiva crítica. Porém, o pro-
fessor só conseguirá desenvolver práticas por este caminho se trabalhar 
melhor a informação trazida no material que temos hoje disponível (li-
vros, revistas, jornais, internet, TV etc.), utilizando-os como forma de 
recursos de compreensão da realidade e de resolução dos seus proble-
mas (PENTEADO, 2007). 

Dessa forma, o trabalho escolar, com a informação trabalhada sob 
esse viés, não ficará mais restrito à acumulação de informação por parte 
dos discentes, e passará a ter como objetivo principal fazer da informa-
ção “uma ferramenta para a compreensão do desenvolvimento do mundo 
que os cerca, para além das aparências imediatas” (PENTEADO, 2007, 
p. 57). Apenas dessa maneira o conhecimento do senso comum, de cará-
ter imediatista e não questionador, irá se transformar num conhecimento 
questionador e reflexivo. Entretanto, isso dependerá da visão que o do-
cente tem sobre o mundo e, consequentemente, de sua formação. É por 
isso que os problemas elencados pelos professores no desenvolvimento da 
Educação Ambiental no semiárido sergipano estão tão interligados, não 
podendo, dessa forma, ser trabalhados separadamente. 

Por fim, os docentes também atribuem como dificuldades no desen-
volvimento de suas práticas, principalmente por meio de projetos, a fal-
ta de apoio didático e pedagógico das equipes pedagógicas das unidades 
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escolares. Observou-se a frequência de respostas de 70% dos docentes 
entrevistados que apontam ser essa uma de suas dificuldades em desen-
volver a prática de Educação Ambiental na região. Conforme E1:

[...] Há apoio por parte da equipe diretiva da escola, algu-
mas vezes ocorre apoio por parte da Diretoria Regional 
de Educação; no entanto, esse apoio, o mais das vezes, 
é apenas moral e de estímulo. Não há um envolvimento 
pleno nos projetos, tampouco financeiro. Na maioria das 
vezes, aqueles professores que elaboram os projetos de 
Educação Ambiental, ou quaisquer outros projetos peda-
gógicos, assumem a responsabilidade de levá-los adiante, 
independente das adversidades que possam acontecer. 

E afirma que “[...] a direção e a coordenação pedagógica trabalham 
apenas com questões burocráticas; em todo e qualquer projeto, o profes-
sor é sempre o responsável pela criação e implantação [...]”. Em tempo, é 
importante ressaltar que o apoio pedagógico não pode estar restrito ape-
nas a questões burocráticas da Educação. Observa-se que, na Rede Esta-
dual de Ensino de Sergipe, não existe o cargo de coordenador pedagógico 
na carreira e preenchido por concurso público. Aqueles que ocupam o 
cargo são todos professores da Rede, eventualmente indicados por acor-
dos políticos, e não por competências pedagógicas demonstradas. 

Portanto, acredita-se que a mesma capacitação destinada à formação 
de um professor crítico-reflexivo com as questões socioambientais, dis-
cutidas neste trabalho, deve ser empregada também aos docentes que 
temporariamente estão ocupando cargos nas equipes pedagógicas das 
unidades de ensino. Primeiro, porque são professores da Rede e, a qual-
quer momento, podem retornar para a sala de aula; segundo, porque as 
práticas em Educação Ambiental devem ser pensadas de forma coletiva, 
crítica e reflexiva para toda a escola. 

Nessa perspectiva de raciocínio, a assertiva acima coaduna com o 
pensamento de Pimenta (2008), que, ao tratar da formação de um pro-
fessor crítico reflexivo, salienta ser necessário se desenvolver 
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[...] uma política de formação e exercício docente que va-
lorize os professores e as escolas como capazes de pensar, 
de articular os saberes científicos, pedagógicos, e da expe-
riência na construção e na proposição das transformações 
necessárias às práticas escolares e as formas de organiza-
ção dos espaços de ensinar e aprender, compromissados 
com um ensino com resultados de qualidade social para 
todas as crianças e jovens (PIMENTA, 2008, p. 44).

A fim de que se tenha uma política comprometida em formar 
profissionais engajados com o desenvolvimento de práticas em 
Educação Ambiental comprometidas com a compreensão crítica 
da problemática socioambiental, faz-se necessário encarar a co-
munidade escolar como um todo, no sentido de promover uma 
educação emancipatória em todas as nuances, e não somente no 
que diz respeito à questão da problemática ambiental.

Considerações finais

Após as dificuldades narradas sobre as dificuldades de desenvol-
vimento da Educação Ambiental e da formação docente, salienta-se a 
necessidade de fornecer um maior aporte teórico e metodológico para 
os professores que desenvolvem ações em EA no semiárido de Sergipe; 
ações que os propiciem ensinar e promover o encontro do ser humano 
com o meio ambiente. Para a prática pedagógica em Educação Ambien-
tal, é indispensável o conhecimento dos problemas que afetam, sobretu-
do, a realidade local, a fim de promover práticas contextualizadas com 
os problemas da região. O destaque dado aos problemas ambientais da 
região pelos entrevistados permite supor o envolvimento dos professo-
res com seu ambiente.

Os docentes sujeitos da pesquisa também elencaram uma série de 
obstáculos que permeiam as suas práticas em Educação Ambiental no 
semiárido sergipano. A partir de suas falas, foi possível perceber que, 
de modo geral, os professores atribuem suas principais dificuldades à 
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ausência de cursos de capacitação que desenvolvam a melhoria de suas 
práticas. Segundo eles, esses cursos deveriam ser oferecidos pelo poder 
público; neste caso, os responsáveis pela Secretaria de Estado da Edu-
cação de Sergipe (SEED), Diretoria Regional de Educação Nove (DR9). 
Outras complicações apontadas foram a falta de material pedagógico 
específico no desenvolvimento de suas práticas e a falta de apoio peda-
gógico por parte dos gestores e das equipes pedagógicas das unidades de 
ensino para o desenvolvimento de projetos com a temática ambiental.

Diante do exposto, faz-se necessário refletir sobre o desenvolvimen-
to de uma formação docente e de equipes pedagógicas nas unidades 
escolares, ancorada em princípios pedagógicos epistemologicamente 
comprometidos com a superação da severa crise ambiental do mundo 
contemporâneo. Portanto, é preciso fomentar uma política de forma-
ção comprometida em formar profissionais engajados com o desen-
volvimento de práticas em Educação Ambiental comprometidas com 
a compreensão crítica da problemática socioambiental. Para isso, faz-se 
necessário encarar a comunidade escolar como um todo, no sentido de 
promover uma educação emancipatória em todas as nuances, e não so-
mente no que diz respeito à questão da problemática ambiental.

Nessa perspectiva, a Educação Ambiental a ser desenvolvida no se-
miárido sergipano deve ser um processo de aprendizagem contínuo e 
deve estabelecer meios que formatem um ser social consciente de seus 
deveres éticos e críticos, no que se refere a perceber o cunho ideológi-
co da relação homem versus natureza. Essa ação educacional, portanto, 
deve ser política e direcionada à integração do educando com o meio 
ambiente por meio da contextualização com a realidade local, de modo 
a torná-lo, ele próprio, parte integrante, responsável e dotado de uma 
consciência ética e crítica.

A partir da compreensão e consciência constantemente renova-
das das relações interdisciplinares dos vários campos do saber, requer 
o compromisso de refletir sempre sobre nossas concepções, atitudes e 
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práticas pedagógicas em sala de aula, desenvolvidas tanto no semiárido 
sergipano, como em qualquer outro lugar do país. Só assim, a Educação 
Ambiental será efetivamente tratada com a relevância que ela deve ter.
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O cenário atual, marcado pela pandemia do coronavírus (Co-
vid-19) e principalmente pela crise na saúde, coloca-nos diante de 
temas cruciais da vida, entre os quais a educação. Os profissionais 
da educação, em especial os professores, dispõem de uma varieda-
de de interfaces tecnológicas e pedagógicas para auxiliar no pro-
cesso de ensino-aprendizagem e disponibilizar um ambiente de 
aprendizagem colaborativo. Estamos todos (re)aprendendo a co-
nhecer, a comunicarmo-nos, a ensinar e a aprender, a integrar o 
humano e o tecnológico. Ressaltamos, especificamente neste perí-
odo pandêmico, que as tecnologias são extensões inerentes ao ser 
humano dentro do ciberespaço e cada vez mais exercem primazia 
como recursos para a educação.
Assim, os capítulos que compõem esta obra proporcionam espa-
ços e reflexões para a (re)construção do saber, ao ensinar e apren-
der, a fim de que os sujeitos envolvidos possam construir concei-
tos científicos e produzir significados em suas práticas e áreas do 
conhecimento, buscando ressaltar os valores e atitudes de um pro-
fissional que busca atualização contínua, a partir da formação.
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